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CONGRESSO NACIONAL 

ATO CONVOCATÓRIO 

O Presidente da Câmara dos Deputados e o Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições 
que lhes são conferidas pelo inciso II do § 6º do art. 57 da Constituição da República Federativa do Brasil, fazem 
saber que o Congresso Nacional é convocado extraordinariamente, no período de 16 de dezembro de 2005 a 14 
de fevereiro de 2006, dispensada a realização de sessões plenárias no período de 16 de dezembro de 2005 a 13 
de janeiro de 2006, para apreciação das seguintes matérias:

I – Matérias em tramitação no Congresso Nacional:
1. Requerimento nº 3, de 2005, do Congresso Nacional – CPMI dos Correios;
2. Ato Conjunto nº 3, de 2005, do Congresso Nacional – Comissão Mista destinada a apresentar su-

gestões sobre a política de reajustes para o salário-mínimo do País.

II – Matérias em tramitação na Câmara dos Deputados:
1. Matérias a que se referem o art. 51, incisos III e IV, e 62, § 8º, da Constituição Federal;
2. Matérias sob regime de urgência do § lº do art. 64 da Constituição Federal que estejam tramitando 

no Congresso Nacional, ou que a ele sejam encaminhadas no período desta Convocação Extraordinária;
3. Comissões Parlamentares de Inquérito constituídas nos termos do art. 58, § 3º, da Constituição 

Federal;
4. Matérias que tratam do art. 49, I e XII, e art. 223 da Constituição Federal;
5. Matérias relativas ao art. 55, caput e inciso II e § 1º, da Constituição Federal;
6. Proposta de Emenda à Constituição nº 14, de 1995, do Dep. Adylson Motta – Dispõe sobre o perí-

odo de funcionamento do Congresso Nacional;
7. Proposta de Emenda à Constituição nº 347, de 1996, do Dep. Nicias Ribeiro – Dá nova redação ao § 2º 

do art. 57 da Constituição Federal (Proíbe a interrupção da sessão legislativa sem a aprovação do Orçamento);
8. Proposta de Emenda à Constituição nº 106, de 1999, do Dep. Leur Lomanto – Suprime o parágrafo 

7º, do art. 14 da Constituição Federal (Inelegibilidade);
9. Proposta de Emenda à Constituição nº 524, de 2002, do Senado Federal – Acrescenta artigo ao Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias, a fim de instituir o Fundo para a Revitalização Hidroambiental e o 
Desenvolvimento Sustentável da Bacia do Rio São Francisco;

10. Proposta de Emenda à Constituição nº 548, de 2002, do Senado Federal – Dá nova redação ao § 
1º do art. 17 da Constituição Federal, para disciplinar as coligações eleitorais (Verticalização);

11. Proposta de Emenda à Constituição nº 7, de 2003, do Dep. Maurício Rands – Altera o inciso II do 
art. 37 da Constituição Federal, permitindo a contratação pela administração pública de agentes comunitários de 
saúde através do processo seletivo público;

12. Proposta de Emenda à Constituição nº 157, de 2003, do Dep. Luiz Carlos Santos – Convoca As-
sembléia de Revisão Constitucional e dá outras providências;

13. Proposta de Emenda à Constituição nº 199, de 2003, do Senado Federal – Altera a redação da alí-
nea b e acrescenta alínea c ao inciso XXIII do art. 21, e altera a redação do inciso V do art. 177 da Constituição 
Federal, para excluir do monopólio da União à produção, comercialização e utilização de radioisótopos de meia-
vida curta, para usos médicos, agrícolas e industriais (radioisótopos);

14. Proposta de Emenda à Constituição nº 285, de 2004, do Poder Executivo – Altera o Sistema Tribu-
tário Nacional e dá outras providências (Reforma Tributária);
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15. Proposta de Emenda à Constituição nº 415, de 2005, do Poder Executivo – Modifica o § 5º do art. 
212 da Constituição Federal e dá nova redação aos arts. 60 e 76 do ADCT (FUNDEB);

16. Proposta de Emenda à Constituição nº 446, de 2005, do Dep. Ney Lopes – Dispõe sobre a não-
aplicação da ressalva do art. 16 da Constituição Federal, ao pleito eleitoral de 2006 (Reforma Política);

17. Proposta de Emenda à Constituição nº 457, de 2005, do Senador Pedro Simon – Altera o art. 40 da 
Constituição Federal, relativa ao limite de idade para a aposentadoria compulsória do servidor público em geral, 
e acrescenta dispositivo ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias;

18. Proposta de Emenda à Constituição nº 491, de 2005, do Dep. Sigmaringa Seixas – Altera o art. 62 
da Constituição Federal;

19. Projeto de Lei Complementar nº 180, de 1997, do Dep. Nicias Ribeiro – Regulamenta o art. 45 da 
Constituição Federal, estabelecendo a representação dos Estados e do Distrito Federal na Câmara dos Depu-
tados, e dá outras providências;

20. Projeto de Lei Complementar nº 183, de 2001, do Dep. Paulo Gouvêa – Altera a lista de serviços 
anexa do Decreto-Lei nº 406, de 31 de dezembro de 1968, com a redação dada pela Lei Complementar nº 56, 
de 15 de dezembro de 1987;

21. Projeto de Lei Complementar nº 276, de 2002, do Poder Executivo – Altera a Lei Complementar nº 
90, de 1º de outubro de 1997, que determina os casos em que forças estrangeiras possam transitar pelo território 
nacional ou nele permanecer temporariamente;

22. Projeto de Lei Complementar nº 1, de 2003, do Dep. Roberto Gouveia – Regulamenta o § 30 do 
art. 198 da Constituição Federal (recursos para a saúde);

23. Projeto de Lei Complementar nº 76, de 2003, do Poder Executivo – Institui, na forma do art. 43 da 
Constituição, a Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste – SUDENE, estabelece a sua composição, 
natureza jurídica, objetivos, área de competência e instrumentos de ação;

24. Projeto de Lei Complementar nº 91, de 2003, do Poder Executivo – Institui, na forma do art. 43 da 
Constituição, a Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia – SUDAM, estabelece a sua composição, 
natureza jurídica, objetivos, área de competência e instrumentos de ação;

25. Projeto de Lei Complementar nº 180, de 2004, do Dep. Milton Monti – Altera a lista de serviços ane-
xa à Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, que dispõe sobre o Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza, de competência dos Municípios e do Distrito Federal, e dá outras providências;

26. Projeto de Lei Complementar nº 184, de 2004, do Poder Executivo – Institui, na forma do art. 43 
da Constituição, a Superintendência do Desenvolvimento Sustentável do Centro-Oeste – SUDECO e dá outras 
providências;

27. Projeto de Lei Complementar nº 210, de 2004, do Poder Executivo – Institui regime tributário, pre-
videnciário e trabalhista especial à microempresa com receita bruta anual de até R$36.000,00 (trinta e seis mil 
reais), e dá outras providências;

28. Projeto de Lei Complementar nº 249, de 2005, do Poder Executivo – Dispõe sobre a política de 
resseguro, cosseguro, retrocessão e sua intermediação, de seguro no exterior e as operações em moeda estran-
geira do setor securitário, e dá outras providências;

29. Projeto de Lei nº 4.064, de 1993, do Dep. Osório Adriano – Dispõe sobre a emissão de cheques e 
seu prazo de validade;

30. Projeto de Lei nº 333, de 1999, do Dep. Antônio Kandir – Altera e acresce artigos à Lei nº 9.279, 
de 14 de maio de 1996, que regula direitos e obrigações relativos à propriedade industrial;

31. Projeto de Lei nº 2.479, de 2000, do Dep. Ricardo Barros – Altera o art. 12 do Decreto-Lei nº 73, 
de 21 de novembro de 1966, que “Dispõe sobre o sistema nacional de seguros privados, regula as operações de 
seguros e resseguros e dá outras providencias”;

32. Projeto de Lei nº 3.057, de 2000, do Dep. Bispo Wanderval – Inclui § 2º no art. 41 da Lei nº 6.766, 
de 19 de dezembro de 1979, renumerando-se como parágrafo 1º o atual parágrafo único;

33. Projeto de Lei nº 3.462, de 2000, do Dep. Paulo Rocha – Anistia os trabalhadores da Empresa Bra-
sileira de Correios e Telégrafos – ECT, punidos em razão da participação em movimento grevista;

34. Projeto de Lei nº 3.741, de 2000, do Poder Executivo – Altera e revoga dispositivos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, define e estende às sociedades de grande porte disposições relativas à elaboração 
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e publicação de demonstrações contábeis e dispõe sobre os requisitos de qualificação de entidades de estudo e 
divulgação de princípios, normas e padrões de contabilidade e auditoria como Organizações da Sociedade Civil 
de Interesse Público;

35. Projeto de Lei nº 4.358, de 2001, do Dep. Feu Rosa – Dispõe sobre o transporte rodoviário de car-
gas e dá outras providências;

36. Projeto de Lei nº 5.979, de 2001, da Comissão de Viação e Transportes – Acrescenta o art. 66-A e 
altera a redação do caput do art. 104 na Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, e estabelece normas referen-
tes à Inspeção Técnica Veicular – ITV;

37. Projeto de Lei nº 735, de 2003, do Dep. Beto Albuquerque – Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setem-
bro de 1997, que “institui o Código de Trânsito Brasileiro” (condução de veículo sob influência do álcool ou subs-
tância entorpecente);

38. Projeto de Lei nº 787, de 2003, do Dep. Julio Lopes – Institui diretrizes nacionais para a cobrança 
de tarifas para a prestação dos serviços de abastecimento de água e dá outras providências;

39. Projeto de Lei nº 2.403, de 2003, do Senado Federal – Estende os benefícios fiscais concedidos 
pelo Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, e Decreto-Lei nº 1.435, de 16 de dezembro de 1975, às áre-
as pioneiras, zonas de fronteira e outras localidades da Amazônia Ocidental e Área de Livre Comércio de Maca-
pá/Santana, no Estado do Amapá;

40. Projeto de Lei nº 2.654, de 2003, da Dep. Maria do Rosário – Dispõe sobre a alteração da Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente, e da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002, o Novo Código Civil, estabelecendo o direito da criança e do adolescente a não serem submetidos a qual-
quer forma de punição corporal, mediante a adoção de castigos moderados ou imoderados, sob a alegação de 
quaisquer propósitos, ainda que pedagógicos, e dá outras providências;

41. Projeto de Lei nº 3.248, de 2004, do Tribunal de Justiça do Distrito Federal – Dispõe sobre a Orga-
nização Judiciária do Distrito Federal e Territórios;

42. Projeto de Lei nº 3.337, de 2004, do Poder Executivo – Dispõe sobre a gestão, a organização e 
o controle social das Agências Reguladoras, acresce e altera dispositivos das Leis nº 9.472, de 16 de julho de 
1997, nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, nº 9.961, de 28 de janeiro de 2000, 
nº 9.984, de 17 de julho de 2000, nº 9.986, de 18 de julho de 2000, e nº 10.233, de 5 de junho de 2001, da Me-
dida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, e dá outras providências;

43. Projeto de Lei nº 4.186, de 2004, do Poder Executivo – Altera os limites do Parque Nacional de 
Brasília;

44. Projeto de Lei nº 4.428, de 2004, do Senado Federal – Autoriza o Poder Executivo a criar Colégio 
Militar nas cidades que especifica;

45. Projeto de Lei nº 4.497, de 2004, do Poder Executivo – Altera dispositivos da Lei nº 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, relativos ao Processo de Execução e a outros assuntos;

46. Projeto de Lei nº 4.559, de 2004, do Poder Executivo – Cria mecanismos para coibir a violência 
doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8º do art. 226 da Constituição Federal, e dá outras provi-
dências;

47. Projeto de Lei nº 4.591, de 2004, do Dep. Eduardo Cunha – Altera a Lei nº 10.482, de 3 de julho 
de 2002, que dispõe sobre os depósitos judiciais e extrajudiciais de tributos, no âmbito dos Estados e do Distrito 
Federal e dá outras providências;

48. Projeto de Lei nº 4.746, de 2005, do Poder Executivo – Institui o Registro Temporário Brasileiro para 
embarcações de pesca estrangeiras arrendadas ou afretadas, a casco nu, por empresas, armadores de pesca 
ou cooperativas de pesca brasileiras, e dá outras providências;

49. Projeto de Lei nº 4.792, de 2005, do Dep. Itamar Serpa – Acrescenta dispositivo à Consolidação 
das Leis do Trabalho, para dispor sobre a execução no processo trabalhista;

50. Projeto de Lei nº 4.835, de 2005, do Poder Executivo – Institui a Gratificação de Condição Especial 
de Função Militar – GCEF, devida aos militares da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar dos ex-Territó-
rios Federais do Amapá, Rondônia e Roraima e do antigo Distrito Federal, altera dispositivos da Lei nº 10.486, 
de 4 de julho de 2002, dispõe sobre a reorganização e a remuneração da Carreira Policial Civil dos ex-Territórios 
Federais do Acre, Amapá, Rondônia e Roraima, e dá outras providências;
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51. Projeto de Lei nº 5.235, de 2005, do Poder Executivo – Autoriza o Poder Executivo a instituir 
subvenção econômica para disponibilização de medicamentos a baixo custo, dispõe sobre o sistema de 
co-participação, institui o Comitê Gestor Interministerial do Sistema de Co-Participação e dá outras pro-
vidências;

52. Projeto de Lei nº 5.250, de 2005, do Senado Federal – Dispõe sobre o parcelamento de débitos de 
devedores em recuperação judicial, perante a União, suas autarquias, fundações públicas e o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço, e altera os arts. 57 e 73 da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005;

53. Projeto de Lei nº 5.296, de 2005, do Poder Executivo – Institui as diretrizes para os serviços públi-
cos de saneamento básico e a Política Nacional de Saneamento Básico – PNS;

54. Projeto de Lei nº 5.451, de 2005, do Poder Executivo – Altera dispositivos da Lei nº 10.479, de 
28 de junho de 2002, que dispõe sobre a remuneração dos integrantes das Carreiras de Diplomata, Oficial 
de Chancelaria e Assistente de Chancelaria; altera os valores dos salários dos empregos públicos criados 
pela Lei nº 10.225, de 15 de maio de 2001, no Quadro de Pessoal do Hospital das Forças Armadas; dispõe 
sobre a remuneração dos titulares dos cargos de Juiz-Presidente e Juiz do Tribunal Marítimo; e dá outras 
providências;

55. Projeto de Lei nº 5.524, de 2005, do Dep. Pedro Canedo – Dispõe sobre a instituição de concurso 
de prognóstico destinado ao desenvolvimento da prática desportiva, a participação de entidades desportivas da 
modalidade futebol nesse concurso, o parcelamento de débitos tributários e para com o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço – FGTS, e dá outras providências (Timemania);

56. Projeto de Lei nº 5.855, de 2005, do Senado Federal – Altera a Lei nº 9.504, de 30 de setem-
bro de 1997, que estabelece normas para as eleições, para dispor sobre o processo e o financiamento elei-
toral;

57. Projeto de Lei nº 5.870, de 2005, do Poder Executivo – Disciplina os bancos de dados de proteção 
ao crédito e de relações comerciais, bem como sua relação com os cadastrados, fontes de informações e con-
sulentes;

58. Projeto de Lei nº 5.877, de 2005, do Poder Executivo – Estrutura o Sistema Brasileiro de Defesa 
da Concorrência e dispõe sobre a prevenção e repressão às infrações contra a ordem econômica e dá outras 
providências;

59. Projeto de Lei nº 5.919, de 2005, do Poder Executivo – Cria mil novecentos e cinqüenta e um cargos 
da Carreira da Seguridade Social e do Trabalho, para o Quadro do Ministério do Trabalho e Emprego, e extingue 
dois mil cento e noventa e um cargos vagos disponíveis no Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal 
– SIPEC, e dá outras providências;

60. Projeto de Lei nº 6.142, de 2005, do Dep. Inocêncio Oliveira – Modifica o art. 79 da Lei nº 5.764, 
de 16 de dezembro de 1971;

61. Projeto de Lei nº 6.164, de 2005, da Dep. Maria Lúcia Cardoso – Altera o inciso I do art. 1º da 
Lei nº 9.991, de 24 de julho de 2000, prorrogando até 31 de dezembro de 2010, a obrigação de as conces-
sionárias e permissionárias de serviços públicos de distribuição de energia elétrica aplicarem, no mínimo, 
cinqüenta centésimos por cento de sua receita operacional líquida em programas de eficiência energética 
no uso final;

62. Projeto de Lei nº 6.264, de 2005, do Senado Federal – Institui o Estatuto da Igualdade Racial;
63. Projeto de Lei nº 6.272, de 2005, do Poder Executivo – Dispõe sobre a Administração Tributária 

Federal; altera as Leis nºs 10.593, de 6 de dezembro de
2002, 10.683, de 28 de maio de 2003, 8.212, de 24 de julho de 1991, 10.910, de 15 de julho de 2004, 

e a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; revoga dis-
positivos das Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 1991, 9.317, de 5 de dezembro de 1996, 11.098, de 13 de janeiro 
de 2005, e 10.593, de 6 de dezembro de 2002; e dá outras providências (Super-Receita);

64. Projeto de Lei nº 6.368, de 2005, do Poder Executivo – Altera a estrutura e a remuneração da Car-
reira do Magistério Superior pertencente ao Plano Único de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos, 
de que trata a Lei nº 7.596, de 10 de abril de 1987, e dá outras providências;
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65. Projeto de Decreto Legislativo nº 2.075, de 2005, do Dep. Raul Jungmann – Altera o art. 3º do De-
creto Legislativo nº 7, de 1995, para vedar a ajuda de custo devida ao parlamentar durante a sessão legislativa 
extraordinária;

III – Matérias em tramitação no Senado Federal:
1. Proposta de Emenda à Constituição nº 3, de 2000, que “Altera o caput e os §§ 4º, 6º, II, e 7º e acres-

ce o § 8º ao artigo 57 da Constituição Federal. (Dispõe sobre alteração dos períodos das sessões legislativas e 
sobre a extinção do pagamento de parcela indenizatória de convocação extraordinária)”;

2. Proposta de Emenda à Constituição nº 31, de 2000 (Substitutivo), que “Altera os incisos XVIII e XIX do 
art. 7º da Constituição Federal, para conceder licença-maternidade e licença-paternidade em casos de adoção”;

3. Proposta de Emenda à Constituição nº 29, de 2002 (Substitutivo), que “Altera o artigo 60 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, com a finalidade de ampliar, até o final do exercício de 2006, a vigência 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef), 
e de dispor sobre o valor mínimo nacional por aluno”;

4. Proposta de Emenda à Constituição nº 9, de 2003 (Substitutivo), que “Acresce parágrafo ao art. 183 
da Constituição Federal, para aumentar, nas cidades com população inferior a trezentos mil habitantes, a exten-
são das áreas urbanas passíveis de terem a propriedade transferida por usucapião especial”;

5. Proposta de Emenda à Constituição nº 12, de 2004, que “Acrescenta artigo ao Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. (Dispõe sobre os processos em andamento de criação de novos municípios)”;

6. Proposta de Emenda à Constituição nº 59, de 2004, que “Altera a denominação da Zona Franca de 
Manaus para Pólo Industrial da Amazônia Brasileira”;

7. Proposta de Emenda à Constituição nº 72, de 2005, que “Altera o art. 62 da Constituição Federal 
para disciplinar a edição de medidas provisórias”;

8. Projeto de Lei da Câmara nº 51, de 2004, que “Altera a redação do art. 260 e acrescenta artigos à Lei 
nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente (dispõe dedução do Imposto de Renda 
para doação aos Fundos Nacional, Estaduais e Municipais em favor da criança e do adolescente)”;

9. Projeto de Lei da Câmara nº 62, de 2005, que “Dispõe sobre a gestão de florestas públicas 
para a produção sustentável; institui, na estrutura do Ministério do Meio Ambiente, o Serviço Florestal Bra-
sileiro – SFB; cria o Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal – FNDF; altera as Leis nºs 10.683, de 
28 de maio de 2003, 5.868, de 12 de dezembro de 1972, 9.605, de 12 de fevereiro de 1968, 4.771, de 15 
de setembro de 1965, 6.938, de 31 de agosto de 1981, e 6.015, de 31 de dezembro de 1973, e dá outras 
providências”;

10. Projeto de Lei da Câmara nº 90, de 2005, que “Altera os arts. 504, 506, 515 e 518 da Lei nº 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, relativamente à forma de interposição de recursos, ao sa-
neamento de nulidades processuais, ao recebimento de recurso de apelação e a outras questões”;

11. Projeto de Lei da Câmara nº 101, de 2005, que “Acresce o art. 285-A à Lei nº 5.869, de 11 de ja-
neiro de 1973, que institui o Código de Processo Civil. (Dispõe sobre o julgamento de ações repetitivas)”;

12. Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 2005, que “Altera os arts. 112, 114, 154, 219, 253, 305, 322, 
338, 489 e 555 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, relativos à incompetência 
relativa, meios eletrônicos, prescrição, distribuição por dependências, exceção de incompetência, revelia, carta 
precatória e rogatória, ação rescisória e vista dos autos; e revoga o art. 194 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 – Código Civil”;

13. Projeto de Lei da Câmara nº 128, de 2005, que “Autoriza a concessão de bolsas de estudo e de pes-
quisa a participantes de programas de formação inicial e continuada de professores para a educação básica”;

14. Projeto de Lei da Câmara nº 129, de 2005, que “Dispõe sobre a concessão de subvenção econô-
mica à Companhia de Navegação do São Francisco – FRANAVE”;

15. Projeto de Lei da Câmara nº 133, de 2005, que “Altera a redação do inciso I do art. 218 da Lei nº 
9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro (altera a classificação e a punição 
para os condutores de veículos que transitarem em velocidade superior à máxima)”;

16. Projeto de Lei da Câmara nº 139, de 2005, que “Dispõe sobre o ensino na Marinha”;



44628 Quinta-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2005

17. Projeto de Lei da Câmara nº 141, de 2005-Complementar, que “Cria o Sistema Nacional de Pre-
venção, Fiscalização e Repressão ao Furto e Roubo de Veículos e Cargas e dá outras providências”;

18. Projeto de Lei da Câmara nº 142, de 2005, que “Dispõe sobre a repactuação de dívidas oriundas 
de operações de crédito rural na área de atuação da Agência de Desenvolvimento do Nordeste – ADENE, altera 
a Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, e dá outras providências”;

19. Projeto de Lei da Câmara nº 143, de 2005, que “Dispõe sobre a instituição de concurso de prog-
nóstico destinado ao desenvolvimento da prática desportiva, a participação de entidades desportivas da modali-
dade futebol nesse concurso e o parcelamento de débitos tributários e para com o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço – FGTS; altera as Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 1991, e 10.522, de 19 de julho de 2002; e dá ou-
tras providências”;

20. Projeto de Lei da Câmara que “altera a redação dos art. 29, art. 30, inciso II, art. 32, caput, e art. 
87, § 2º e § 3º, inciso I, da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que “Estabelece as Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional”, dispondo sobre a duração mínima de nove anos para o ensino fundamental, com matricula 
obrigatória a partir dos seis anos de idade”;

21. Projeto de Lei do Senado nº 171, de 1999, que “Dispõe sobre as sociedades cooperativas”;
22. Projeto de Lei do Senado nº 517, de 2003, que “Dispõe sobre a repactuação e o alongamento de 

dividas oriundas de operações de crédito rural, e dá outras providências”;
23. Projeto de Lei do Senado nº 280, de 2004, que “Dispõe sobre a isenção do Imposto sobre Pro-

dutos Industrializados (IPI), na aquisição de motocicletas para utilização no transporte autônomo de passa-
geiros”;

24. Projeto de Lei do Senado nº 226, de 2005, que “Dispõe sobre a importação, exportação, pro-
cessamento, transporte, armazenagem, liquefação, regaseificação, distribuição e comercialização de gás 
natural”;

25. Requerimento nº 245, de 2004 – CPI dos Bingos;
26. Requerimento nº 1.261, de 2005 – Comissão Temporária Interna de Segurança Pública;
27. Ato do Presidente nº 79, de 2005 – Grupo de Trabalho da Desburocratização e Simplificação;
28. Matérias a que se refere o art. 52 da Constituição Federal;
29. Projetos de lei de autoria da Comissão Mista da Reforma do Judiciário, criada pelo Ato nº 79, de 

2004, do Presidente da Mesa do Congresso Nacional.
Congresso Nacional, 15 de dezembro de 2005. – Deputado Aldo Rebelo, Presidente da Câmara dos 

Deputados – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.
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SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.086, DE 2005(*) 

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República Francesa relativo ao Fornecimento de Materiais e Serviços no âmbito 
da Aeronáutica Militar, assinado em Paris, em 15 de julho de 2005.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 

da República Francesa relativo ao Fornecimento de Materiais e Serviços no âmbito da Aeronáutica Militar, assi-
nado em Paris, em 15 de julho de 2005.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do 
inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 14 de dezembro de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado 

Federal.

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF, de 30-11-2005.
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Arthur Virgílio, solicitando voto de aplauso ao em-
presário Oded Grajew, incluída pela revista IstoÉ 
Dinheiro entre os 10 Empresários que mais inves-
tem no social. ......................................................... 44817

Nº 1.481, de 2005, de autoria do Senador Ar-
thur Virgílio, solicitando voto de aplauso à Doutora em 
Biologia Ana Beatriz Gorini da Veiga, vencedora do 
Prêmio Jovem Cientista-2005, categoria graduada. . 44817

Nº 1.482, de 2005, de autoria do Senador 
Arthur Virgílio, solicitando voto de aplauso à Estu-
dante Armanda Meskauskas, vencedora do Prêmio 
Jovem Cientista-2005, categoria Ensino Superior. 44817

Nº 1.483, de 2005, de autoria do Senador 
Arthur Virgílio, solicitando voto de aplauso à Estu-



Dezembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 15 44633 

dante Natália Evelin Martins, vencedora do Prêmio 
Jovem Cientista-2005, categoria Ensino Médio. .... 44818

Nº 1.484, de 2005, de autoria do Senador Al-
varo Dias, solicitando voto de aplauso à jornalista 
Renata Loprete, pelo recebimento do Prêmio Esso 
de Jornalismo. ....................................................... 44818

2.2.16 – Comunicação da Presidência
Designação de membros para comporem a 

Comissão destinada a acompanhar os preparativos 
para as comemorações dos 100 anos da imigração 
japonesa no Brasil e de propor formas de adensar 
as relações entre os parlamentos do nosso País e 
do Japão. ............................................................... 44818

2.2.17 – Eleição dos Senadores indicados 
para compor a Comissão Representativa do 
Congresso Nacional, para o período de 16 de 
dezembro de 2005 a 14 de fevereiro de 2006

2.2.18 – Comunicação da Presidência
Recebimento da Mensagem nº 287, de 2005, 

de 14 do corrente, pela qual o Presidente da Repúbli-
ca, requer seja solicitada a contratação de operação 
de crédito externo, com a garantia da República Fede-
rativa do Brasil, no valor de até USS140,000,000.00 
(cento e quarenta milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América), entre o Governo do Estado do 
Amazonas e o Banco Interamericano de Desenvol-
vimento, BID, destinado a financiar parcialmente o 
Programa Social e Ambiental dos igarapés de Ma-
naus, Prosamim. (votação nominal) ........................ 44819

2.3 – ORDEM DO DIA
Item Extrapauta
Mensagem nº 250, de 2005 (nº 733/2005, 

na origem), que submete à apreciação do Senado 
Federal a indicação do Senhor Pedro Luiz Rodri-
gues, Ministro de Segunda Classe da Carreira de 
Diplomata do Quadro Permanente do Ministério 
das Relações Exteriores, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil junto à República da Nigé-
ria, e, cumulativamente, os cargos de Embaixador 
do Brasil na República do Níger, na República do 
Chade e na República de Benin, desde que obti-
dos os agréments dos Governos daqueles Países. 
Aprovado o Parecer nº 2.220, de 2005 – CRE. 
(votação nominal) .................................................. 44819

Item Extrapauta
Mensagem nº 259, de 2005 (nº 775/2005, na 

origem), que submete à apreciação do Senado Fe-
deral a indicação do Senhor Manuel Innocencio de 
Lacerda Santos Júnior, Ministro de Segunda Classe 
da Carreira de Diplomata do Quadro Permanente do 
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à República De-
mocrática de São Tomé e Príncipe. Aprovado o Pa-
recer nº 2.221, de 2005 – CRE. (votação nominal) .. 44823

Item Extrapauta
Mensagem nº 266, de 2005 (nº 805/2005, na 

origem), que submete à apreciação do Senado Fe-

deral a indicação do Senhor Roberto Pires Coutinho, 
Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diploma-
ta do Quadro Especial do Ministério das Relações 
Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto a Belize. Aprovado o Parecer nº 2.222, 
de 2005 – CRE. (votação nominal) ......................... 44825

Item Extrapauta
Mensagem nº 273, de 2005 (nº 811/2005, 

na origem), que submete à apreciação do Senado 
Federal a indicação do Senhor José Augusto Lind-
gren Alves, Ministro de Primeira Classe da Carreira 
de Diplomata do Quadro Permanente do Ministério 
das Relações Exteriores, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil junto à República da Hungria. 
Aprovado o Parecer nº 2.223, de 2005 – CRE. 
(votação nominal) .................................................. 44827

Item Extrapauta
Mensagem nº 275, de 2005 (nº 820/2005, 

na origem), que submete à apreciação do Sena-
do Federal, o nome do Senhor Luís Fernando de 
Andrade Serra, Ministro de Segunda Classe da 
Carreira de Diplomata do Quadro Permanente do 
Ministério das Relações Exteriores, para exercer 
o cargo de Embaixador do Brasil junto à Repú-
blica de Gana, e cumulativamente, os cargos de 
Embaixador do Brasil na República Togolesa e 
na República do Burkina Fasso, desde que obti-
dos os agréments dos governos desses países. 
Aprovado o Parecer nº 2.224, de 2005 – CRE. 
(votação nominal) .............................................. 44829

Item Extrapauta
Parecer nº 2.056, de 2005, da Comissão de 

Serviços de Infra-Estrutura, sobre a Mensagem nº 
231, de 2005 (nº 618/2005, na origem), que submete 
à apreciação do Senado Federal o nome do Senhor 
Luiz Augusto Siqueira Bittencourt, para exercer o 
cargo de Diretor do Departamento Nacional de 
Infra-Estrutura de Transportes - DNIT. Aprovado. 
(votação nominal) .................................................. 44831

Item Extrapauta
Parecer nº 2.075, de 2005, da Comissão de 

Serviços de Infra-Estrutura, sobre a Mensagem nº 
254, de 2005 (nº 765/2005, na origem), que sub-
mete à apreciação do Senado Federal o nome do 
Senhor Mauro Barbosa da Silva para exercer o 
cargo de Diretor-Geral do Departamento Nacional 
de Infra-Estrutura de transporte - DNIT. Aprovado. 
(votação nominal) .................................................. 44833

Item Extrapauta
Parecer nº 2.057, de 2005, da Comissão de 

Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscaliza-
ção e Controle, sobre a Mensagem nº 260, de 2005 
(nº 780/2005, na origem), que submete à aprecia-
ção do Senado Federal a indicação do Senhor José 
Machado, para ser reconduzido ao cargo de Diretor 
da Agência Nacional de Águas – ANA. Aprovado. 
(votação nominal) .................................................. 44836
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Item Extrapauta
Parecer nº 2.058, de 2005, da Comissão de 

Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscaliza-
ção e Controle, sobre a Mensagem nº 261, de 2005 
(nº 781/2005, na origem), que submete à apreciação 
do Senado Federal a indicação do Senhor Benedito 
Pinto Ferreira Braga Júnior, para ser reconduzido 
ao cargo de Diretor da Agência Nacional de Águas 
– ANA. Aprovado. (votação nominal) ................... 44838

Item Extrapauta
Parecer nº 2.019, de 2005, da Comissão de 

Serviços de Infra-Estrutura, sobre a Mensagem nº 
246, de 2005 (nº 735/2005, na origem), que submete 
à apreciação do Senado Federal o nome da Senho-
ra Joísa Campanher Dutra Saraiva para exercer o 
cargo de Diretora da Agência Nacional de Energia 
Elétrica - ANEEL. Aprovado, após usar da palavra 
o Sr. José Jorge. (votação nominal) ...................... 44840

Item Extrapauta
Parecer nº 2.020, de 2005, da Comissão de 

Serviços de Infra-Estrutura, sobre a Mensagem nº 
247, de 2005 (nº 734/2005, na origem), que sub-
mete à apreciação do Senado Federal o nome do 
Senhor Edvaldo Alves de Santana para exercer o 
cargo de Diretor da Agência Nacional de Energia 
Elétrica – ANEEL. Aprovado. (votação nominal) .. 44843

Item Extrapauta
Parecer nº 2.005, de 2005, da Comissão de 

Assuntos Econômicos, sobre a Mensagem nº 241, 
de 2005 (nº 667/2005, na origem), que submete 
à apreciação do Senado a indicação do Senhor 
Abraham Benzaquen Sicsú para exercer o cargo de 
Conselheiro do Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica - CADE. Aprovado, após usarem da 
palavra os Srs. Ney Suassuna, Aloízio Mercadante, 
Arthur Virgílio, Magno Malta e João Batista Motta. 44845

Item Extrapauta
Parecer nº 2.225, de 2005, da Comissão de 

Assuntos Econômicos, Relatora: Senadora Ana 
Júlia Carepa, sobre a Mensagem nº 265, de 2005 
(nº 804/2005, na origem), pela qual o Presidente da 
República, submete à apreciação do Senado Fede-
ral o nome do Senhor Paulo Furquim de Azevedo, 
para exercer o cargo de Conselheiro do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica - CADE. Apro-
vado o Parecer nº 2.225, de 2005 – CAE. (votação 
nominal) ................................................................. 44850

Item 2 (Inversão da pauta nos termos do 
Requerimento nº 1.485, de 2005, lido e aprovado 
nesta oportunidade)

Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei 
do Senado nº 247, de 2004-Complementar (nº 
244/2005-Complementar, naquela Casa), que alte-
ra dispositivos da Lei Complementar nº 87, de 13 
de setembro de 1996, que dispõe sobre o Imposto 
dos Estados e do Distrito Federal sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Pres-

tações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação, e dá outras pro-
vidências. Aprovado, após Parecer nº 2.226, de 
2005-Plenário, proferido pelo Senador Alvaro Dias, 
tendo usado da palavra os Senadores Aloizio Mer-
cadante, Romero Jucá e José Agripino. À Comissão 
Diretora para redação final. (votação nominal) ...... 44855

Redação final do Projeto de Lei do Senado 
nº 247, de 2004–Complementar (Parecer nº 2.227, 
de 2005 – CDIR). Aprovada. À sanção. ................ 44859

Item Extrapauta (Apreciado em regime de 
urgência nos termos do Requerimento nº 1.487, 
de 2005, lido e aprovado nesta oportunidade)

Mensagem nº 285, de 2005 (nº 850/2005, na 
origem), que propõe ao Senado Federal, nos ter-
mos do art. 52, inciso V, VII e VIII, da Constituição 
Federal, seja autorizada a contratação de operação 
de crédito externo, com garantia da República Fe-
derativa do Brasil, entre o Governo do Estado de 
Minas Gerais e o Banco Internacional para Recons-
trução e Desenvolvimento - BIRD, no valor total de 
até US$35,000,000.00 (trinta e cinco milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América), de prin-
cipal, destinada a financiar, parcialmente, o “Projeto 
de Combate à Pobreza Rural da Região Mineira 
do Nordeste - PCR 1ª Fase”. Aprovado o Projeto 
de Resolução nº 89, de 2005, apresentado como 
conclusão do Parecer nº 2.228, de 2005 – PLEN, 
proferido pelo Senador Rodolpho Tourinho, em subs-
tituição à Comissão de Assuntos Econômicos, tendo 
usado da palavra os Srs. Gerson Camata, Aelton 
Freitas e Wellington Salgado. À Comissão Diretora 
para redação final. ................................................. 44861

Redação final do Projeto de Resolução nº 89, 
de 2005 (Parecer nº 2.229, de 2005-CDIR). Apro-
vada. À promulgação. ............................................ 44864

Item Extrapauta
Projeto de Lei da Câmara nº 98, de 2005 (nº 

1.923/2003, na origem), que confere ao município 
de Passo Fundo o título de “Capital Nacional da Lite-
ratura”. Aprovado, após Parecer nº 2.230, de 2005-
Plenário, tendo usado da palavra os Srs. Antonio 
Carlos Magalhães e Sérgio Zambiasi. À sanção. .... 44867

2.3.1 – Ofício
S/Nº/2005, de 14 do corrente, do Senador 

Demóstenes Torres e outros Srs. Senadores, inte-
grantes do Partido da Frente Liberal, ratificando a 
indicação do Senador José Agripino para exercer 
as funções de Líder do partido para a sessão le-
gislativa de 2006. ................................................... 44870

2.3.2 – ORDEM DO DIA (continuação)
Item Extrapauta (Apreciado em regime de 

urgência nos termos do Requerimento nº 1.488, 
de 2005, lido e aprovado nesta oportunidade)

Mensagem nº 287, de 2005 (nº 853/2005, na 
origem), que propõe ao Senado Federal, nos termos 
do art. 52, inciso V, VII e VIII, da Constituição Federal, 
solicita seja autorizada a contratação de operação 
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de crédito externo, com garantia da República Fe-
derativa do Brasil, no valor de até cento e quarenta 
milhões de dólares dos Estados Unidos da América, 
entre o Governo do Estado do Amazonas e o Ban-
co Interamericano de Desenvolvimento - BID, des-
tinada a financiar, parcialmente, o Programa social 
e Ambiental dos Igarapés de Manaus - Prosamim. 
Aprovado o Projeto de Resolução nº 90, de 2005, 
apresentado como conclusão de Parecer nº 2.231, de 
2005–PLEN, proferido pelo Senador Romeu Tuma, 
em substituição à Comissão de Assuntos Econômi-
cos. À Comissão Diretora para a redação final. ...... 44873

Redação final do Projeto de Resolução nº 90, 
de 2005 (Parecer nº 2.232, de 2005-CDIR). Apro-
vada. À promulgação. ............................................ 44877

Item Extrapauta (Apreciado em regime de 
urgência nos termos do Requerimento nº 1.489, 
de 2005, lido e aprovado nesta oportunidade)

Projeto de Lei da Câmara nº 94, de 2005 (nº 
3.860/2004, na origem), que autoriza a Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE 
a alienar os imóveis que especifica, localizados em 
Brasília, Distrito Federal. Aprovado, após Parecer 
nº 2.233, de 2005, tendo usado da palavra o Sr. 
Marcelo Crivella. À sanção. ................................... 44879

2.3.3 – Apreciação de matéria
Requerimento nº 1.467, de 2005, lido no Ex-

pediente da presente sessão. Aprovado. ............. 44882
2.3.4 – ORDEM DO DIA (continuação)
Item 1 (Incluído em Ordem do Dia nos ter-

mos do Recurso nº 1, de 2005) (Em regime de 
urgência nos termos do Requerimento nº 1.359, 
de 2005)

Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 
532, de 2003, de autoria dos Senadores João Ca-
piberibe e Paulo Octávio, que modifica a Lei 9.610, 
de 19 de fevereiro de 1998, que altera, atualiza e 
consolida a legislação sobre direitos autorais e dá 
outras providências, dispondo sobre a autoria e a 
utilização de obras audiovisuais. Discussão adiada, 
após leitura da Emenda nº 1 – PLEN, sendo proferido 
o Parecer nº 2.234, de 2005 – PLEN (Relator Sena-
dor César Borges) em substituição às Comissões 
de Educação e Constituição, Justiça e Cidadania, 
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Marcelo Crivella e Roberto Saturnino. ................... 44882
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Item 4
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2016, a vigência do Fundo de Manutenção e De-
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44636 Quinta-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2005

S.Paulo, edição de 1º de dezembro do corrente. 
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Dirceu na minha frente, cheio de empáfia, explodi”, 
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dezembro do corrente.  .......................................... 44901

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO – Considera-
ções sobre o crescimento da população indígena 
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(Inicia-se a sessão às 10 horas e 19 mi-
nutos.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos traba-
lhos. 

Declaro aberta a sessão especial do Senado 
Federal que se destina a homenagear os Marinheiros 
pela passagem do “Dia do Marinheiro”, nos termos do 
Requerimento nº 1.079, de 2005, de minha autoria e 
de outros Senadores.

Convido para compor a mesa o Exmo. Sr. Almi-
rante-de-Esquadra, Chefe do Estado Maior das Forças 
Armadas, Euclides Duncan Janot de Matos.

Convido o Exmo. Sr. General-de-Divisão Rubens 
Silveira Brochado.

E convido o Exmo. Sr. Tenente-Brigadeiro-do-Ar, 
Chefe do Estado Maior da Aeronáutica, Juniti Saito. 

Convido a todos para, de pé, ouvirem a execu-
ção do Hino Nacional pela Banda do Grupamento de 
Fuzileiros Navais de Brasília.

(Procede-se à execução do Hino Na-
cional.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Srªs e Srs. Senadores, senhores que compõem a 
Mesa, Almirante-de-Esquadra Euclides Duncan Janot 
de Matos, General-de-Divisão Rubens Silveira Brocha-
do e Tenente Brigadeiro-do-Ar Juniti Saito, senhoras 
e senhores, estamos reunidos, hoje, com a presença 
dos ilustres convidados, para prestar uma homena-
gem a todos os homens do mar, dignificando o “Dia 
do Marinheiro”, que é comemorado no dia 13 de de-
zembro, data do nascimento do Almirante Joaquim 
Marques Lisboa, Marquês de Tamandaré e Patrono 
da Marinha do Brasil.

Este dia foi instituído em 4 de setembro de 1925, 
por Aviso do então Ministro da Marinha, Almirante Ale-
xandrino Faria de Alencar. Nas palavras do próprio 
Ministro, o “Dia do Marinheiro” será, assim, também, 
o “Dia de Tamandaré”. Nesse dia, deverá a Marinha 
render ao insigne Tamandaré as homenagens recla-
madas pelos seus inestimáveis serviços à liberdade e 
à união dos brasileiros, demonstrando que o seu nome 
e o seu exemplo continuam bem vívidos no coração 

de quantos sabem honrar a impoluta e gloriosa farda 
da Marinha Nacional.

Tamandaré nasceu em 13 de dezembro de 1807, 
na então Vila de São José do Norte, hoje a cidade do 
Rio Grande, no Rio Grande do Sul. Filho de Francis-
co Marques Lisboa, Patrão-Mor e prático do Porto do 
Rio Grande, teve seu destino amalgamado à Marinha 
desde a infância. Com 15 anos embarcou na Fragata 
Niterói, que, sob o comando de John Taylor, empreen-
deu a épica perseguição à esquadra portuguesa em 
fuga da Bahia até a foz do Tejo, encerrando assim as 
pretensões portuguesas de não permitir a indepen-
dência da colônia.

Durante sua carreira ocorreram diversos exem-
plos de bravura, de espírito arrojado, de capacidade de 
liderança e de desprendimento humanitário. Empreen-
deu uma fuga audaciosa do cárcere argentino durante 
a Guerra Cisplatina, liderando a tomada do navio que 
levava oficiais e marinheiros capturados em Carmen 
de Patagones; lutou contra os cabanos no Pará, contra 
a Sabinada na Bahia e contra a Revolução Farropilha 
no Rio Grande do Sul; resgatou mais de uma centena 
de náufragos do navio inglês Ocean Monarch; auxiliou 
a pacificação de Pernambuco durante a Revolução 
Praieira; salvou o navio português Vasco da Gama de 
um iminente naufrágio, rebocando-o em meio a uma 
violenta tempestade próximo a barra do Rio de Ja-
neiro, recebendo por esse feito glorioso a espada de 
ouro do Governo português. Participou como Coman-
dante-em-Chefe das Forças Navais Brasileiras nas 
operações do Rio da Prata durante as convulsões no 
Uruguai que seriam o prelúdio para a guerra contra o 
Paraguai. Comandou, nos dois primeiros anos desse 
conflito, as operações da Esquadra nos rios Paraná 
e Paraguai, onde obteve vitórias como Riachuelo e 
Passo da Pátria.

Tamandaré veio a falecer em 20 de março de 
1897, no Rio de Janeiro. A nobreza desse marinheiro 
se revela nas palavras do seu testamento:

(...)Exijo que não se façam anúncios nem 
convite para o enterro de meus restos mortais, 
que desejo sejam conduzidos de casa ao car-
ro e deste à cova por meus irmãos em Jesus 
o Cristo que hajam obtido o foro de cidadãos 

Ata da 223ª Sessão Especial, em 14 de dezembro de 2005

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Tião Viana e Romeu Tuma
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pela Lei de 13 de maio. Isto prescrevo como 
prova de consideração a essa classe de ci-
dadãos em reparação à falta de atenção que 
com eles se teve pelo que sofreram durante 
o estado de escravidão.(...)

Como homenagem à Marinha, minha dileta car-
reira, em que tive a fortuna de servir à minha pátria e 
prestar alguns serviços à humanidade, peço que sobre 
a pedra que cobrir minha sepultura se escreva: “Aqui 
jaz o velho marinheiro”.

Este é um brevíssimo relato da carreira naval do 
Almirante Joaquim Marques Lisboa, que ainda exer-
ceu outros elevados cargos públicos, como membro do 
Conselho Naval e do Superior Tribunal Militar.

Sua dedicação e amor ao País e à Marinha é o 
que nos impulsiona hoje a rendermos a nossa justa e 
sincera homenagem a esta instituição secular e àque-
le que, no passado, tanto nos honrou com o exemplo 
de vida a ser seguido pelos mais jovens no presente. 
Aliás, é sob esse enfoque que a Marinha passa sua 
mensagem neste 13 de Dezembro.

Hoje, ao homenagearmos todos os marinheiros 
na pessoa do Almirante Tamandaré, cumpri-nos tam-
bém o dever de, em paralelo às comemorações que 
são realizadas nesta semana, refletir sobre a impor-
tância do mar para o País e das ações desenvolvidas 
pela Marinha do Brasil.

O mar, onde estão presentes as riquezas do 
presente e do futuro, hoje desperta uma importância 
significativa para o nosso País. Por ele passam cerca 
de 95% de todo o comércio exterior, entre exportações 
e importações.

Desse mar são extraídos mais 80% do petróleo 
nacional consumido, utilizando-se tecnologia de ponta 
brasileira para extração a grandes profundidades e de 
uma outra gama de recursos econômicos que podem 
ser explorados, como o gás natural, os recursos mi-
nerais marinhos, os nódulos polimetálicos, a pesca, o 
turismo e o lazer marítimo. Estes são alguns exemplos 
de segmentos econômicos que possuem elevado po-
tencial de fomento no Brasil.

A Marinha, ainda na década de 80, preocupou-
se com essas perspectivas futuras. Em conformidade 
ao estabelecido pela Convenção das Nações Unidas 
sobre o Direito do Mar, em junho de 1987, foi iniciado 
o levantamento da Plataforma Continental, atualmen-
te já concluído, que permitirá que o Brasil incorpore e 
tenha direitos de soberania para efeitos de exploração 
econômica numa extensa área além das duzentas mi-
lhas marítimas.

Esse trabalho concluso foi apresentado à Comis-
são de Limites da Plataforma Continental da ONU em 
setembro de 2004, e a perspectiva é que seja aprova-

do em abril do próximo ano, sendo o primeiro país do 
mundo a alcançar tal feito.

Srªs e Srs. Senadores, Srs. Convidados se no pas-
sado, durante as lutas pela independência, a Marinha 
contribuiu para a manutenção da integridade territorial, 
hoje oferta à Nação um enorme potencial de explora-
ção futura a já conhecida Amazônia Azul, com seus 4,5 
milhões de quilômetros quadrados, que representam 
mais de 50% da extensão territorial brasileira.

Mas não é apenas na defesa das nossas águas 
azuis que se nota a presença de nossos marinheiros. 
Como um representante de um dos Estados da Ama-
zônia verde, eu não poderia deixar de mencionar e 
agradecer a assistência social levada pelos navios da 
esperança, chamados aos necessitados das popula-
ções ribeirinhas que vivem e se sustentam às mar-
gens das águas barrentas, em especial, as do meu 
Estado, o Acre.

Em janeiro deste ano, um fato inédito ocorreu. 
Os três navios da assistência hospitalar da flotilha do 
Amazonas, o Carlos Chagas, o Oswaldo Cruz e o Dr. 
Montenegro, operaram simultaneamente em meu Es-
tado, alcançando a marca expressiva e importante de 
mais de 100 mil procedimentos médicos e odontológicos 
para quase 36 mil ribeirinhos isolados na Amazônia.

É realmente um fato que me emociona, pois, 
como médico e cidadão do Acre, sei das dificuldades 
de atendimento hospitalar que passam aquelas po-
pulações.

Eu também não poderia deixar de mencionar e 
enaltecer hoje outras tantas ações desempenhadas 
pela Marinha, como, por exemplo, as de socorro e 
salvamento no mar, de apoio à prevenção de ilícitos 
no mar e em águas interiores e da poluição marinha 
por navios.

O programa nuclear, que já contribuiu significa-
tivamente e continua contribuindo para o uso dessas 
modalidades de energia pelo segmento civil; as ati-
vidades no programa antártico brasileiro – Proantar 
– de reconhecimento nacional e internacional, que al-
guns das Srªs e Srs Senadores já tiveram o privilégio 
de conhecer e verificar in loco o que lá se faz e a sua 
importância estratégica para o País; e a contribuição à 
segurança da navegação marítima e fluvial, resultando 
em menores custos de frete e seguro e, conseqüen-
temente, em um menor custo Brasil. Estes são alguns 
exemplos das ações desempenhadas pela nossa Ma-
rinha que se refletem em todos os Estados da Nação, 
aqui representados pelos Parlamentares, que respal-
dam a justificativa do requerimento para homenagear 
os marinheiros e todos os homens do mar.

Não tenho dúvida de que podemos hoje enten-
der como fundamental a possibilidade de uma ma-
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téria aprovada no Senado Federal, ainda no mês de 
novembro, autorizando crédito suplementar à Marinha 
do Brasil para que ela atenda às suas necessidades 
em programas estratégicos. Que possamos ter refor-
çado esse voto dado pelo Senado em uma decisão 
do Governo brasileiro de atender prontamente a esse 
pleito justo, apresentado no planejamento estratégico 
da Marinha do Brasil.

Encerro lembrando estrofes da Canção do Mari-
nheiro, que diz o seguinte:

Quanta alegria nos traz a volta
À nossa Pátria do coração.
Dada por finda a nossa derrota,
Temos cumprido nossa missão.

Linda galera que em noite apagada
Vai navegando num mar imenso
Nos traz saudades da terra amada,
Da Pátria minha em que tanto penso.

Salve a Marinha do Brasil! Salve o Almirante Ta-
mandaré, “o velho marinheiro”, um exemplo de vida. 

Parabéns a todos. (Palmas)
Concedo a palavra ao nobre Senador Romeu 

Tuma, pela Liderança do PFL. Em seguida, o eminente 
Senador Marco Maciel.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador) – Meu caro 
Senador Tião Viana, ilustre Presidente desta sessão 
em homenagem a nossa Marinha, Srs. Embaixadores 
que aqui se encontram, Sr. Almirante-de-Esquadra 
Euclides Ducan Janot de Matos, Almirante Janot, que 
tanto tem feito pela Marinha brasileira, com quem já 
tive a oportunidade de ter vários contatos importan-
tes para a Nação; General-de-Divisão Rubens Silveira 
Brochado, Diretor de Obras Militares.

Senador Tião Viana, V. Exª falou da Amazônia. 
Observe que os batalhões de engenharia que traba-
lham naquela região executam um trabalho maravi-
lhoso para a recuperação, para a construção daquela 
região, levando-se em conta as grandes dificuldades 
que lá existem – até para se locomover na área. Por-
tanto, eles cumprem a missão de bem servir a socie-
dade brasileira.

Sr. Tenente-Brigadeiro-do-Ar Juniti Saito, também 
com quem convivi na região amazônica, quando era 
Diretor da Polícia Federal. Lá, não podíamos quase 
andar a pé; ou saíamos de barco, ou de avião. Não 
havia outro meio de transporte.

Essa unidade aqui é demonstrada com a presen-
ça de oficiais das três Forças.

A área militar brasileira tem um comportamento 
exemplar a serviço da Pátria. É realmente o que eu 
disse ao Senador Marco Maciel há pouco: é uma área 
democrática. Nenhum de nós tem conhecimento de que 

alguém, por não ter boa origem financeira, não con-
seguiu vaga nas academias militares. As academias 
são livres, é democracia o que se discute lá. O que 
se procura é a qualidade intelectual, não as origens 
financeiras ou filhos de qualquer autoridade. Não há 
cartinha para se quebrar o galho de ninguém – isso já 
diziam alguns oficiais com quem trabalhei depois de 
ter feito o CPOR.

A importância do Brasil, em relação às suas For-
ças Armadas, era a porta aberta. Quem tivesse vo-
cação para servi-la teria sempre essa oportunidade, 
em razão, sem dúvida nenhuma, das determinações 
do coração.

Um dia eu quis ser militar também, Almirante, 
e já estava me inscrevendo. Minha mão ficou brava, 
porque eu teria de sair de São Paulo. Acabei fazendo 
o CPOR, onde aprendi realmente o que é disciplina, o 
que é amor à Pátria, o que é dignidade e o que é ética, 
porque as Forças Armadas são uma lição de vida.

Eu falava agora com o Comandante das Forças, 
que, infelizmente, está na Comissão de Relações Exte-
riores. Requeri a presença do Ministro e a dos Coman-
dantes, para que pudéssemos sentir as necessidades 
das Forças. Que esta Casa seja um braço direto para 
atender às reivindicações, porque as Forças Armadas 
só têm um objetivo: servir à Pátria e fazer um trabalho 
social na Amazônia, que V. Exª tão bem descreveu.

Almirante-de-Esquadra Marcos Augusto Leal de 
Azevedo, Ministro do Superior Tribunal Militar; Almiran-
te Kleber Luciano de Assis, Secretário-Geral da Ma-
rinha, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, enfim, todos 
aqueles que aqui estão, tenho um pouco de orgulho, 
Comandante – com quem trabalhei há algum tempo 
–, em dizer que a primeira homenagem que recebi da 
Marinha – isso deve passar de 20 anos – foi ser Ami-
go da Marinha, título que se dava àqueles que teriam 
participação, de qualquer forma, em atividades impor-
tantes para a Marinha. Essa homenagem me trouxe 
muito orgulho, e guardo com muito carinho o diploma 
de Amigo da Marinha. Portanto, continuo, há vários 
anos, correspondendo a essa amizade.

Diziam os antigos que só se consegue edificar 
um país com um povo, armas e braço forte. Nossos 
ancestrais seguiram com rigor esse princípio para nos 
legar este Brasil imenso e belo. 

Desde o tempo das Entradas e Bandeiras até o 
brado retumbante do Ipiranga, foram erguendo passo 
a passo aquele que viria a ser um dos maiores paí-
ses do mundo, não só em dimensões territoriais, mas 
também na multiplicidade racial que caracteriza sua 
riqueza étnica. Forjaram-no como amante da liberda-
de, gigante pela própria natureza e protagonista da 
História destinada a espelhar essas grandezas, pois 
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o verde-louro de nossa flâmula significa “paz no futuro 
e glória no passado”.

Terminada a tarefa de construir o florão da Amé-
rica, cabe a nós, os sucessores, honrar esses heróis 
do passado e proteger o patrimônio que ergueram ao 
sol do Novo Mundo, mesmo que, para isso, nosso peito 
desafie a própria morte.

Falo assim, à luz da letra do Hino Pátrio, porque 
as Forças Armadas brasileiras são o povo em armas, 
braço forte da Pátria amada, idolatrada e imperecível. 
E, entre essas instituições militares, distingue-se pela 
antiguidade aquela cujo tempo de existência confun-
de-se com o da própria Nação: a Marinha do Brasil. 
É ela que reverenciamos hoje, nesta sessão especial 
do Senado da República em homenagem ao Dia do 
Marinheiro, na qual tenho a honra de ocupar a tribuna 
em nome do meu Partido, o Partido da Frente Liberal 
(PFL), por deferência do Líder José Agripino.

Ninguém mais do que Joaquim Marques Lisboa, 
Almirante e Marquês de Tamandaré, seu Patrono, en-
carnou a alma e personificou a grandiosidade de nossa 
Marinha, instituição formada por homens e mulheres 
oriundos de todos os quadrantes e camadas sociais 
da Nação. As lições de amor à Pátria, de coragem, de 
liderança e de competência repetiram-se ao longo dos 
sessenta anos da carreira de Tamandaré e estão sinte-
tizadas no epitáfio que ele mesmo prescreveu em seu 
testamento – e o Senador o disse, com toda a emoção 
que lhe é peculiar: “Aqui jaz o velho marinheiro”. Mas 
acredito que ele mora também no coração de cada um 
de nós, Sr. Presidente.

Aliás, o Patrono transformou seu conciso testa-
mento numa ode à “fé, à esperança e à caridade que 
procurei conservar sempre como timbre de meus sen-
timentos”, conforme afirma no documento. Na verdade, 
ao dispor suas últimas vontades, o “Velho Marinheiro” 
acabou estabelecendo um rol de princípios admirá-
veis, dos quais ninguém, poderoso ou não, deveria 
se apartar.

Por exemplo, embora cultuado pela Pátria como 
um dos seus mais diletos filhos e principais heróis, 
demonstrou a própria humildade ao exigir que, morto, 
fosse “vestido somente com camisa e ceroula e co-
berto com um lençol, metido em um caixão forrado de 
baeta, tendo uma cruz da mesma fazenda, branca, e 
sobre ela colocada a âncora verde que me ofereceu a 
Escola Naval em 13 de dezembro de 1892”. Foram as 
palavras do testamento do velho guerreiro.

Além de vedar a deposição de “coroas, flores nem 
enfeites de qualquer espécie” sobre o caixão, Taman-
daré escreveu: “Exijo mais que meu corpo seja con-
duzido em carrocinha de última classe, enterrado em 
sepultura rasa, até poder ser exumado, e meus ossos 

colocados com os de meus pais, irmãos e parentes, 
no jazigo da família Marques Lisboa”.

Mas o documento extrapola os limites da humil-
dade para desnudar preocupações sociais daquele 
que é um dos maiores vultos de nossa História. Nele, 
Tamandaré externa sua repulsa pela escravidão. Dei-
xa patente o respeito que devotava aos ex-escravos e 
à sua libertadora, a Princesa Isabel. Como testador, 
escreveu:

Exijo que se não façam anúncios nem 
convites para o enterro de meus restos mortais 
[desculpem-me repetir algumas coisas, mas 
é o histórico de Tamandaré, e não podemos 
alijá-lo do nosso pronunciamento] que desejo 
sejam conduzidos de casa ao carro e deste 
à cova por meus irmãos em Jesus, o Cristo, 
que hajam obtido o foro de cidadãos pela Lei 
de 13 de Maio. Isso prescrevo como prova de 
consideração a essa classe de cidadãos, em 
reparação à falta de atenção que com eles se 
teve pelo que sofreram durante o estado de 
escravidão; e reverente homenagem à grande 
Isabel Redentora, benemérita da Pátria e da 
humildade, que se imortalizou, libertando-os.

É a beleza das palavras de Tamandaré, no seu 
escrito.

Joaquim Marques Lisboa nasceu no Rio Grande 
do Sul a 13 de dezembro de 1807. Era filho de Fran-
cisco Marques Lisboa e de Eufrásia de Azevedo Lima. 
Morreu no Rio de Janeiro a 20 de março de 1897. As 
atividades do pai, patrão-mor do porto do Rio Gran-
de, influenciaram a escolha dos dois filhos, Manoel e 
Joaquim, pela vida no mar.

O primogênito, Manoel Marques, insurgiu-se con-
tra o desprezo dado pelos militares portugueses aos 
colegas brasileiros e acabou expulso da Academia Na-
val. Pouco depois, participou de um levante de oficiais 
que figura nas origens da revolução de Pernambuco, 
em 1817, de que V. Exª, Sr. Presidente, falava-nos há 
pouco, antes do início da cerimônia.

Joaquim Marques espelhava-se em Manoel e 
entrou para a Esquadra com quinze anos de idade. 
Serviu-a por toda a vida. Seu batismo de fogo ocorreu 
na fragata Niterói, conforme o nosso Presidente des-
creveu, durante a Guerra da Independência, quando 
a nossa Armada, sob o comando do Almirante Lord 
Cochrane, precisou enfrentar a esquadra portuguesa 
na Bahia. Aí iniciou sua trilha de heroísmo, reconhecido 
imediatamente por seus chefes, João Taylor e Barro-
so Pereira. E recebeu a primeira medalha, outorgada 
por D. Pedro I.
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Na Academia de Marinha, na qual se matriculou 
em 1824 depois desse feito heróico, tornou-se ami-
go do guarda-marinha Francisco Manuel Barroso da 
Silva, futuro Barão do Amazonas, herói da Guerra do 
Paraguai.

Irrompida a revolução pernambucana, Joaquim 
Marques, mesmo com os estudos incompletos, retor-
nou à Esquadra a chamado do Almirante Cochrane, 
devido à carência de oficiais brasileiros. Os elogios 
feitos por Taylor e Cochrane valeram-lhe o posto de 
Segundo-Tenente.

Todavia, ansiava dar mais provas de que nada 
se lhe fazia a não ser por justiça e mérito. Requereu 
exames de todas as matérias do curso completo da 
Academia de Marinha e foi aprovado com surpresa 
geral, eis que contava apenas dezoito anos de idade.

Logo em seguida, participou da Guerra Cispla-
tina. Ao enfrentar os argentinos durante uma expedi-
ção à Patagônia, caiu prisioneiro, mas conseguiu fugir 
audaciosamente.

Em 1835, Tamandaré comanda a retirada das 
forças ilegais no Pará. No ano seguinte, tenta debe-
lar a Guerra dos Farrapos, no Rio Grande do Sul. Na 
Revolução Praieira, em Pernambuco, já no reinado 
de D. Pedro II, comanda a corveta D. Afonso. Ao lado 
do Duque de Caxias, luta em terra e no mar pela con-
solidação do regime imperial. Em 1849, com sua tri-
pulação, salva de uma tempestade a nau portuguesa 
Vasco da Gama. Por esse feito, é-lhe outorgada uma 
espada de ouro.

Tamandaré lutou voluntariamente pela consoli-
dação da Independência. Participou de todas as lutas 
do Primeiro Reinado, da Regência e no governo de D. 
Pedro II. Promovido a Vice-Almirante em 2 de dezem-
bro de 1856, recebeu o título de Barão de Tamandaré 
a 14 de março de 1860 e foi nomeado Ajudante-de-
Campo de Sua Majestade D. Pedro II, a 25 de janeiro 
de 1862. Recebeu o título de Conde de Tamandaré em 
1887 e o de Marquês em 1888.

Em 1864, chefiou a Comissão Naval Brasileira 
enviada à Europa e fiscalizou a construção do primeiro 
grupo de canhoneiras que o Governo encomendara. 
De volta ao Brasil, com a declaração de guerra contra 
o ditador Lopez, do Paraguai, passou a comandar a 
Esquadra Brasileira em operações, com seu quartel-
general em Montevidéu, a bordo da corveta Niterói. 
Sua bravura repetiu-se nas sangrentas batalhas do 
Riachuelo, de Humaitá, de Uruguaiana, de Curuçu, 
de Curupaiti e protagoniza vibrantes narrações nos 
compêndios de nossa História Pátria.

Tamandaré permaneceu no Sul de 1865 a 1867, 
ano em que voltou ao Rio de Janeiro. Foi, então, pro-
movido ao posto de Almirante. Exerceu ainda eleva-

dos cargos, como membro do Conselho Naval e do 
Supremo Tribunal Militar. A Proclamação da República 
excetuou-o da reforma compulsória. Mas ele não quis 
aproveitar-se dessa honrosa exceção. Pediu reforma, 
que só lhe foi concedida a 20 de janeiro de 1890. O 
Dia do Marinheiro corresponde à data do seu nasci-
mento, 13 de dezembro.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Srs. Ofi-
ciais, o histórico de Tamandaré na Marinha do Brasil 
basta para nos mostrar a presença dos ingredientes 
enaltecidos pelos antigos como necessários na edifi-
cação de um país: o povo, as armas e o braço forte. 
Mediante tais princípios, aqueles patriotas construíram 
um Brasil tão formoso e rico em recursos naturais, que 
o vemos hoje, como outrora, ser alvo de inegável co-
biça internacional.

Assim, tanto quanto ao tempo das invasões por 
corsários e armadas estrangeiras, o País precisa das 
armas e do braço forte de seus marinheiros. Foram 
decisivos para conter as tentativas estrangeiras e ca-
boclas de fracionar o território nacional. Dele e de seus 
irmãos em armas no Exército e na FAB, continua a de-
pender o nosso poder de dissuasão frente a quaisquer 
ingerências internacionais.

Já disse desta tribuna que, em futuro não muito 
remoto, a importância das nações no contexto mun-
dial será medida pelas condições do meio ambiente e 
pela diversidade de flora e de fauna que se consigam 
preservar. O Senador Tião Viana é um lutador por isso 
aqui. Minhas homenagens a V. Exª, Senador.

A natureza, pródiga em benesses, mas impiedosa 
com as agressões que lhe são feitas, já dá sinais ine-
quívocos do porvir. Junte-se a isso a inexistência ou o 
esgotamento de recursos naturais pela Terra afora, e 
perceberemos que nem sequer a busca de minérios 
no espaço cósmico poderá diminuir a importância das 
reservas nacionais. Daí, por exemplo, a cupidez inter-
nacional sobre a Amazônia.

Ainda que salte à vista o valor da vigilância naval nos 
rios amazônicos, assim como os inestimáveis serviços 
prestados às populações ribeirinhas, tão bem descritas 
pelo Presidente, essas atividades da Marinha restringem-
se ao que podemos designar como Amazônia Verde. É 
a região detentora da maior quantidade de água doce 
existente no planeta, também chamada de “pulmão do 
mundo”. Os sinais mais visíveis da cobiça internacional 
recaem sobre ela, nem tanto devido a tais aspectos, mas 
principalmente pelas singulares e espantosas reservas 
minerais e vegetais exploráveis que possui.

Entretanto, o Brasil dispõe de outra Amazônia, 
tão rica e talvez tão invejada quanto aquela. Trata-se 
de uma imensidão com 4,5 milhões de quilômetros 
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quadrados, isto é, Amazônia Azul, aquela que se es-
tende sob o nosso mar territorial.

Eu me lembro, Almirante, de que, quando Diretor 
da Polícia Federal, estive no Senado americano, em 
que existem comissões que coordenam o papel das 
Forças Armadas. Penso que estamos um pouco dis-
tante disso. Seria importante que a nossa Comissão 
de Relações Exteriores e de Defesa Nacional tivesse 
um vínculo mais forte com as Forças Armadas, para 
dar um respaldo a essa luta permanente pelos meios 
de sobrevivência, que tanto sofrimento e angústia tem 
causado às Forças Armadas.

Fui até lá, porque era pretensão da Polícia Fede-
ral ter um navio para permanecer na região amazônica 
e combater o tráfico de drogas e o plantio de ipadu, 
uma droga brasileira. Nós nos servíamos muito das três 
Forças: a Marinha colaborava com o patrulhamento em 
mar; a Aeronáutica, com aeronaves; e o Exército, com 
os pelotões de fronteiras, que eu tive a chance de ver 
nascer no Calha Norte.

Nos Estados Unidos, depois de uma discussão, 
um Senador disse que queríamos navio para passear 
na Amazônia. Eu me senti ofendido e reagi. Depois, ele 
voltou às boas. É claro que eu não podia concordar com 
isso, porque conhecemos o sacrifício dos marinheiros 
e dos pilotos que trabalham na Amazônia.

Lá há algo muito importante, Brigadeiro: nas co-
munidades indígenas, onde a gente pode descansar 
e se alimentar, eles não sabem o Hino Nacional, mas 
conhecem a Canção da Aeronáutica. É a única espe-
rança de locomoção quando há um doente ou alguma 
outra necessidade de ajuda. A Marinha cuida, sem 
dúvida nenhuma, das populações ribeirinhas com os 
navios-hospitais, que tanto bem têm feito. Inclusive, 
nessas campanhas de vacinação, vemos a presença 
das três Forças, conduzidas pela Marinha.

O Exército está lá, o Comandante do Pelotão, tão 
espetacular. Sua esposa, jovem, professora daqueles 
meninos índios, que não teriam a oportunidade de 
buscar uma cultura melhor, Senador Marco Maciel. 
As Forças Armadas têm um papel maravilhoso na 
Amazônia.

Estive com o Comandante da Marinha à época 
e eles tinham uns navios, meio de sobra de guerra, e, 
pela primeira, ouvi o Comandante me dizer: “Tuma, o 
importante é o NaPaFlu”. Perguntei: “O que é o NaPa-
Flu?” “É o navio de navegação fluvial. Você tem que 
ter. Então, tem que reformar, e fica caro. E nós não 
podemos oferecer a tripulação, porque um navio que 
seja de outro órgão público não pode ter uma tripu-
lação militar.” Então, nós desistimos desses navios e 
sacrificamos mais tempo à Marinha, que até hoje tem 
colaborado enormemente, exercendo um papel tão 

importante para o País, de preservação da Amazônia 
e, principalmente, de proteção à vida daqueles que lá 
moram, daqueles que lá trabalham, daqueles que lá 
produzem. E essas pessoas não estão mais distancia-
dos da sociedade, da civilização, Presidente, porque 
as Forças Armadas estão lá presentes, permanente-
mente, para que realmente o País possa dizer que a 
Amazônia é nossa, pois tem lá uma Força que a ocu-
pa, além de projetos importantes, como o Calha Norte, 
que não seguiu o ritmo natural das coisas. 

Eu vi a Aeronáutica quase que sem capacida-
de, o Comara sem poder construir novos campos, a 
fragmentação dos aviões que poderiam servir – os 
Búfalos e outros foram canibalizados durante um bom 
período. Hoje, lutamos aqui para aprovar um emprés-
timo para a compra do P-3 para poder patrulhar a 
Amazônia Azul. 

A Marinha está angustiada, e leio matérias em que 
a Marinha quase que se sente incapacitada para corres-
ponder a isso que se diz, os 4 milhões e meio de metros 
quadrados da plataforma. Há uma riqueza enorme ali e, 
se a Marinha não tiver capacidade de patrulhar, estamos 
sujeitos até a perder por decisão da ONU.

V. Exª colocou bem, Presidente. Há um sonho que 
tenho – falava com o nosso Almirante –, depois que visitei, 
há 12, 15 anos, o Arsenal e vi a construção do submarino 
atômico. Pelo amor de Deus, até hoje não saiu do lugar, 
Comandante! Isso é inexplicável. Não é por falta de força 
ou tecnologia, que a Marinha tem hoje. Ela busca, com 
seus oficiais, realizar um trabalho de especialização, de 
aprofundamento, de tecnologia permanente. 

Ainda ontem, quando aprovamos a Sudam e a 
Sudene, Senador Tião Viana – e peço a ajuda de V. EXª 
–, foi composto um artigo que destina 1,5% à ciência 
e tecnologia. Eu, anteriormente, em outros projetos, 
tenho brigado aqui para que, desse valor que vai para 
a ciência e tecnologia, as Forças Armadas deveriam 
ter direito a uma parcela, porque as pesquisas nas 
Forças Armadas – temos exemplos em vários países 
do mundo – é que estão mandando a tecnologia correr 
mais do que a nossa idade.

Acho que isso tem uma importância vital. Vou 
pedir licença para publicar o meu discurso por inteiro, 
porque acho que tomei muito tempo. Estou profunda-
mente emocionado em prestar, num dia como este, 
homenagem à nossa Marinha. 

Obrigado. (Palmas.)

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR ROMEU TUMA.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
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dores, diziam os antigos que só se consegue edificar 
um país com um povo, armas e braço forte.

Nossos ancestrais seguiram com rigor esse prin-
cípio para nos legar este Brasil imenso e belo. Desde 
o tempo das entradas e das bandeiras até o brado re-
tumbante do Ipiranga, foram erguendo passo a passo 
aquele que viria a ser um dos maiores países do mun-
do, não só em dimensões territoriais, mas também na 
multiplicidade racial que caracteriza sua riqueza étnica. 
Forjaram-no como amante da liberdade, gigante pela 
própria natureza e protagonista de História destinada a 
espelhar essas grandezas, pois o verde-louro de nossa 
flâmula significa “paz no futuro e glória no passado”.

Terminada a tarefa de construir o florão de Amé-
rica, cabe a nós, os sucessores, honrar esses heróis 
do passado e proteger o patrimônio que ergueram ao 
sol do Novo Mundo, mesmo que, para isso, nosso peito 
desafie a própria morte. 

Falo assim, à luz da letra do hino pátrio, porque 
as Forças Armadas brasileiras são o povo em armas, 
braço forte da Pátria amada, idolatrada e imperecí-
vel. E, dentre essas instituições militares, distingue-
se pela antiguidade aquela cujo tempo de existência 
confunde-se com o da própria Nação: a Marinha do 
Brasil. É ela que reverenciamos hoje, nesta sessão 
especial do Senado da República em homenagem ao 
Dia do Marinheiro, na qual tenho a honra de ocupar a 
tribuna em nome do meu partido, o Partido da Frente 
Liberal (PFL) .

Ninguém mais do que Joaquim Marques Lisboa, 
Almirante e Marquês de Tamandaré, seu Patrono, en-
carnou a alma e personificou a grandiosidade de nossa 
Marinha, instituição formada por homens e mulheres 
oriundos de todos os quadrantes e camadas sociais da 
Nação. As lições de amor à Pátria, coragem, liderança 
e competência repetiram-se ao longo dos sessenta 
anos da carreira de Tamandaré e estão sintetizadas 
no epitáfio que ele mesmo prescreveu em seu testa-
mento: “Aqui jaz o velho marinheiro”.

Aliás, o Patrono transformou seu conciso testa-
mento numa ode à “fé, esperança e caridade que pro-
curei conservar sempre como timbre de meus senti-
mentos”, conforme afirma no documento. Na verdade, 
ao dispor suas últimas vontades, o “Velho Marinheiro” 
acabou estabelecendo um rol de princípios admirá-
veis, dos quais ninguém, poderoso ou não, deveria 
se apartar. 

Por exemplo, embora cultuado pela Pátria como 
um dos seus mais diletos filhos e principais heróis, 
demonstrou a própria humildade ao exigir que, morto, 
fosse “vestido somente com camisa, ceroula e coberto 
com um lençol, metido em um caixão forrado de baeta, 
tendo uma cruz da mesma fazenda, branca, e sobre 

ela colocada a âncora verde que me ofereceu a Escola 
Naval em 13 de Dezembro de 1892”.

Além de vedar a deposição de “coroas, flores nem 
enfeites de qualquer espécie” sobre o caixão, Taman-
daré escreveu: “Exijo mais que meu corpo seja con-
duzido em carrocinha de última classe, enterrado em 
sepultura rasa até poder ser exumado, e meus ossos 
colocados com os de meus pais, irmãos e parentes, 
no jazigo da família Marques Lisboa.”

Mas, o documento extrapola os limites da humil-
dade para desnudar preocupações sociais daquele 
que é um dos maiores vultos de nossa História. Nele, 
Tamandaré externa sua repulsa pela escravidão. Dei-
xa patente o respeito que devotava aos ex-escravos e 
a sua libertadora, a Princesa Isabel. Como testador, 
escreveu:

“Exijo que se não faça anúncios nem 
convites para o enterro de meus restos mor-
tais, que desejo sejam conduzidos de casa 
ao carro e deste à cova por meus irmãos em 
Jesus o Cristo que hajam obtido o foro de ci-
dadãos pela Lei de 13 de Maio. Isto prescrevo 
como prova de consideração a essa classe de 
cidadãos em reparação à falta de atenção que 
com eles se teve pelo que sofreram durante 
o estado de escravidão; e reverente homena-
gem à grande Isabel Redentora, benemérita 
da Pátria e da humanidade, que se imortalizou 
libertando-os.”

Joaquim Marques Lisboa nasceu no Rio Grande 
do Sul a 13 de dezembro de 1807. Era filho de Fran-
cisco Marques Lisboa e Eufrásia de Azevedo Lima. 
Morreu no Rio de Janeiro a 20 de março de 1897. As 
atividades do pai, patrão-mor do porto do Rio Gran-
de, influenciaram a escolha dos dois filhos, Manoel e 
Joaquim, pela vida no mar.

O primogênito, Manoel Marques, insurgiu-se con-
tra o desprezo dado pelos militares portugueses aos 
colegas brasileiros e acabou expulso da academia na-
val. Pouco depois, participou de um levante de oficiais 
que figura nas origens da revolução de Pernambuco, 
em 1817. 

Joaquim Marques espelhava-se em Manoel e 
entrou para a Esquadra com 15 anos de idade. Ser-
viu-a por toda a vida. Seu batismo de fogo ocorreu na 
fragata Niterói durante a Guerra da Independência, 
quando nossa armada, sob o comando do almirante 
inglês, Lord Cochrane, precisou enfrentar a esquadra 
portuguesa na Bahia. Aí iniciou sua trilha de heroísmo, 
reconhecido imediatamente por seus chefes, João Tai-
lor e Barroso Pereira. E recebeu a primeira medalha, 
outorgada por D. Pedro I.
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Na Academia de Marinha, na qual se matriculou 
em 1824 depois desse feito heróico, tornou-se amigo 
do guarda-marinha Francisco Manoel Barroso da Sil-
va, futuro Barão do Amazonas e herói da Guerra do 
Paraguai. 

Irrompida a revolução pernambucana, Joaquim 
Marques, mesmo com os estudos incompletos, retor-
nou à Esquadra a chamado do almirante Cochrane 
devido à carência de oficiais brasileiros. Os elogios 
feitos por Tailor e Cochrane valeram-lhe o posto de 
segundo-tenente.

Todavia, ansiava dar mais provas de que nada 
se lhe fazia a não ser por justiça e mérito. Requereu 
exames de todas as matérias do curso completo da 
Academia de Marinha e foi aprovado com surpresa 
geral, eis que contava apenas 18 anos de idade. 

Logo em seguida, participou da Guerra Cispla-
tina. Ao enfrentar os argentinos durante uma expedi-
ção à Patagônia, caiu prisioneiro, mas conseguiu fugir 
audaciosamente. 

Em 1835, Tamandaré comanda a retirada das 
forças legais no Pará. No ano seguinte, tenta debe-
lar a Guerra dos Farrapos, no Rio Grande do Sul. Na 
Revolução Praieira em Pernambuco, já no reinado de 
D. Pedro II, comanda a corveta D. Afonso. Ao lado do 
Duque de Caxias, luta em terra e no mar pela conso-
lidação do regime imperial. Em 1849, com sua tripu-
lação, salva de uma tempestade a nau portuguesa 
Vasco da Gama. Por esse feito, lhe é outorgada uma 
espada de ouro. 

Tamandaré lutou voluntariamente pela consoli-
dação da Independência. Participou de todas as lutas 
do Primeiro Reinado, da Regência e no governo de D. 
Pedro II. Promovido a vice-almirante em 2 de dezembro 
de 1856, recebeu o título de Barão de Tamandaré a 14 
de março de 1860 e foi nomeado Ajudante-de-Campo 
de Sua Majestade D. Pedro II, a 25 de janeiro de 1862. 
Recebeu o título de Conde de Tamandaré em 1887 e 
o de Marquês em 1888. 

Em 1864, chefiou a Comissão Naval Brasileira 
enviada à Europa e fiscalizou a construção do primei-
ro grupo de canhoneiras que o governo encomendara. 
De volta ao Brasil, com a declaração de guerra contra 
o ditador Lopez, do Paraguai, passou a comandar a 
Esquadra Brasileira em operações, com seu quartel-
general em Montevidéu, a bordo da corveta Niterói. 
Sua bravura repetiu-se nas sangrentas batalhas do 
Riachuelo, Humaitá, Uruguaiana, Curuçu, Curupaiti e 
protagoniza vibrantes narrações nos compêndios de 
nossa História Pátria 

Tamandaré permaneceu no Sul de 1865 a 1867, 
ano em que voltou ao Rio de Janeiro. Foi, então, pro-
movido ao posto de Almirante. Exerceu ainda eleva-

dos cargos, como membro do Conselho Naval e do 
Supremo Tribunal Militar. A Proclamação da República 
excetuou-o da reforma compulsória. Mas, ele não quis 
aproveitar-se desta honrosa exceção. Pediu reforma, 
que só lhe foi concedida a 20 de janeiro de 1890. O 
Dia do Marinheiro corresponde à data do seu nasci-
mento, 13 de dezembro. 

Pois bem, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, 
o histórico de Tamandaré na Marinha do Brasil basta 
para nos mostrar a presença dos ingredientes enalte-
cidos pelos antigos como necessários na edificação 
de um país: o povo, as armas e o braço forte. Median-
te tais princípios, aqueles patriotas construíram um 
Brasil tão formoso e rico em recursos naturais que o 
vemos hoje, como outrora, ser alvo de inegável cobi-
ça internacional. 

Assim, tanto quanto ao tempo das invasões por 
corsários e armadas estrangeiras, o País precisa das 
armas e do braço forte de seus marinheiros. Foram 
decisivos para conter as tentativas estrangeiras e ca-
boclas de fracionar o território nacional. Deles e de 
seus irmãos em armas no Exército e na FAB continua 
a depender o nosso poder de dissuasão frente a quais-
quer ingerências internacionais.

Já disse desta tribuna que, em futuro não muito 
remoto, a importância das nações no contexto mundial 
será medida pelas condições do meio ambiente e pela 
diversidade de flora e fauna que consigam preservar. A 
natureza, pródiga em benesses, mas impiedosa com as 
agressões que lhe são feitas, já dá sinais inequívocos 
do porvir. Junte-se a isso a inexistência ou o esgota-
mento de recursos naturais pela Terra afora e perce-
beremos que sequer a busca de minérios no espaço 
cósmico poderá diminuir a importância das reservas 
nacionais. Daí, por exemplo, a cupidez internacional 
sobre a Amazônia. 

Ainda que salte à vista o valor da vigilância na-
val nos rios amazônicos, assim como os inestimáveis 
serviços prestados às populações ribeirinhas, essas 
atividades da Marinha restringem-se ao que podemos 
designar como Amazônia Verde. É a região detentora 
da maior quantidade de água doce existente no Plane-
ta, também chamada de pulmão do mundo. Os sinais 
mais visíveis da cobiça internacional recaem sobre ela, 
nem tanto devido a tais aspectos, mas principalmen-
te pelas singulares e espantosas reservas minerais e 
vegetais exploráveis que possui. 

Entretanto, o Brasil dispõe de outra Amazônia, 
tão rica e talvez tão invejada quanto aquela. Trata-se 
de uma imensidão com 4,5 milhões de quilômetros 
quadrados, isto é, Amazônia Azul, aquela que se es-
tende sob o nosso Mar Territorial. 
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De acordo com a Convenção das Nações Unidas 
sobre o Direito do Mar, todos os bens econômicos exis-
tentes sobre o leito e no subsolo marinho constituem 
propriedade exclusiva do país ribeirinho. Ao longo de 
uma Zona Econômica Exclusiva – ZEE (faixa litorâ-
nea de 200 milhas náuticas de largura), a exploração 
desses bens possui a mesma exclusividade. Quando 
a Plataforma Continental ultrapassa essas 200 milhas, 
a propriedade econômica do Estado pode estender-se 
a até 350 milhas náuticas. É em conseqüência dessas 
normas que nosso Mar Territorial tem dimensões equi-
valentes à metade do nosso território terrestre.

Da mesma forma que a Amazônia Verde, a Azul 
apresenta aspectos estratégicos que chegam a pre-
dominar sobre os econômicos. Por exemplo, 95% do 
nosso comércio exterior dependem do transporte ma-
rítimo. Entre importações e exportações, esse meio de 
transporte escoou no ano passado o equivalente a 160 
bilhões de dólares. Além do mais, é do Mar Territorial 
que provêm cerca de 80% de nosso petróleo e mais 
de 50% do gás natural. 

Precisaríamos de horas para ressaltar todos os 
aspectos econômicos da Amazônia Azul. Creio, porém, 
ser suficiente lembrar que, além do petróleo, devemos 
considerar as riquezas representadas pela pesca e pe-
los minerais contidos dos nódulos polimetálicos, ricos 
em cobalto e sulfeto, assim como pelas novas formas 
de vida marinha, identificadas nas proximidades de 
fontes hidrotermais profundas, independentes da luz e 
que abrem novas perspectivas para a biogenética e a 
farmacologia. Lembremo-nos, ainda, da crescente pos-
sibilidade de obter água potável à medida que diminuem 
as exigências energéticas para dessalinização.

Não é à toa que a Assembléia Geral da ONU vem 
dedicando, a cada ano, mais tempo às discussões re-
lativas aos direitos e recursos do mar. E nós, no Brasil, 
damos a devida atenção à Amazônia Azul e ao braço 
forte destinado a preservá-la?

Apenas o que acabo de mencionar já compro-
va quão necessário é possuirmos um Poder Naval 
insofismável e apto a garantir, com todos os meios 
necessários, a soberania, os direitos e os interesses 
brasileiros na Amazônia Azul. Mas, os fatos indicam 
que o governo menospreza assunto tão importante. O 
que se passa com os “royalties” do petróleo devidos à 
Marinha é demonstração cabal desse descaso.

Cabe às nossas belonaves fiscalizar e proteger 
as áreas de produção de petróleo situadas na plata-
forma continental. Para lhes proporcionar o dinheiro 
necessário à execução desses encargos, o Poder Le-
gislativo aprovou as leis n.º 7.990/1989 e 9.478/1997, 
que destinam parcela dos “royalties” do petróleo à 
Esquadra. Na prática, porém, esses diplomas não 

ultrapassam os limites da intenção. Isto porque, ao 
elaborar o orçamento, a área econômica do governo 
burla sistematicamente aquela legislação, embora re-
presente a vontade da Nação manifestada através do 
Congresso Nacional.

O montante dos “royalties” arrecadados anual-
mente é superior ao valor alocado à Marinha em seu 
Orçamento de Custeio e de Capital (OCC). A Secreta-
ria do Tesouro Nacional retém este valor, registrando-o 
como “superávit financeiro” na reserva de contingên-
cia, dentro do orçamento do Comando da Marinha. E 
cria a falsa impressão de que os recursos estão sendo 
liberados à Força. 

Em 31 de dezembro do ano passado, a parcela 
acumulada e retida nos últimos exercícios atingiu a 1 
bilhão e 350 milhões de reais. Enquanto isso, nossas 
belonaves navegam rumo à imobilidade, vítimas de 
um paradoxo que se exprime assim: “sucateamento 
da Força por dotação orçamentária insuficiente versus 
existência de recursos conforme previsão legal”. O ab-
surdo acontece porque o “resultado primário” obtido 
pelo governo nos últimos anos tem sido “suportado”, 
em parte e desproporcionalmente, pelos royalties da 
Marinha.

O sacrifício imposto à Esquadra permanece no 
corrente ano. Para o governo atingir a meta de supe-
rávit primário prevista na LDO 2005, isto é, R$44,5 bi-
lhões, a Força está contribuindo sozinha com 0,73%, 
tomando-se por base os royalties retidos na Reserva 
de Contingência, que somam R$330 milhões. Mas, 
toda a dotação a ela consignada, incluindo pagamen-
to de pessoal e da dívida, representa apenas 0,47% 
da LOA 2005.

Para 2006, repete-se no Projeto de Lei Orça-
mentária (PLOA-2006) o paradoxo entre a previsão 
de arrecadação de receitas oriundas dos “royalties” do 
petróleo e vinculadas à Marinha, da ordem de R$1,3 
bilhão, e a parcela efetivamente alocada na rubrica de 
OCC, no montante de R$389 milhões. Para a Reserva 
de Contingência do Comando da Força, foram desti-
nados aproximadamente R$940 milhões (PLOA 2006 
– PLN 40/2005).

Nesse triste contexto, enquanto a participação 
global da Marinha no Orçamento de 2006 é de 0,55%, 
sua contribuição para a meta de superávit primário 
passou a ser de 1,79%, ou seja, cerca de três vezes 
maior, o que representa um desproporcional sacrifício 
orçamentário.

A área econômica do governo precisa convencer-
se da desproporção desse sacrifício. Precisa diminuir 
a participação percentual da Força na formação do su-
perávit primário, atualmente muito maior que a parcela 
de recursos a ela destinada no Orçamento da União.
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O Senado da República tem a obrigação de exigir 
do Poder Executivo o cumprimento daquelas determi-
nações legais aprovadas pelo Congresso Nacional. Só 
assim será possível reverter o atual sucateamento da 
Esquadra, através da implementação dos imprescindí-
veis programas Emergencial de Recuperação do Poder 
Naval e de Reaparelhamento da Marinha.

Patriotismo, honradez, heroísmo, pertinácia, le-
aldade, competência, dedicação, valentia, brio e des-
prendimento são algumas das dignificantes expres-
sões presentes na vida do Almirante e Marquês de 
Tamandaré.

Graças ao memorável exemplo desse “Velho Ma-
rinheiro”, tais palavras tornaram-se comuns no ideário 
da marujada brasileira. Ganharam força de tradição e 
poesia porque sempre ecoam nos confins do horizon-
te, onde se afagam o marulho e o vento emoldurados 
pelo azul-marinho e pelo azul-celeste. Onde, ao som 
do mar e à luz do céu profundo, os navios da gloriosa 
Esquadra também flutuam quais cisnes brancos que, 
em noite de lua, vão deslizando num lago azul.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, apesar 
das enormes adversidades, nossos cisnes brancos 
seguirão flutuando até findarem a derrota e cumprirem 
todas as missões.

Viva o Dia do Marinheiro! Viva a Marinha do 
Brasil!

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço ao nobre Senador Romeu Tuma a emocio-
nada homenagem que faz à Marinha do Brasil. 

Concedo a palavra ao eminente Senador Marco 
Maciel para proferir o seu pronunciamento.

Registro, ainda, que S. Exª, carinhosamente, traz 
no peito, junto à lapela, uma justa e afetuosa lembran-
ça, em homenagem que a Marinha lhe fez, que é a 
Grã-Cruz. Ele a carrega no peito como gesto de afeto 
à Marinha do Brasil.

Convido o Senador Romeu Tuma para presidir a 
sessão. (Pausa.)

O Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, dei-
xa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador Tião Viana, agradeço a homenagem de per-
mitir que eu presida esta sessão tão importante para a 
Nação. Espero que a juventude esteja nos assistindo 
neste momento.

Concedo a palavra ao Senador Marco Maciel.
O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pronuncia 

o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Ex-
celentíssimo Sr. Presidente em exercício do Senado 

Federal, nobre Senador Romeu Tuma; Excelentíssimo 
Almirante-de-Esquadra Euclides Duncan Janot de Ma-
tos, Chefe do Estado Maior da Armada; Excelentíssimo 
Sr. General-de-Divisão do Exército Brasileiro Rubens 
Silveira Brochado; Excelentíssimo Sr. Tenente-Briga-
deiro-do-Ar Juniti Saito, Chefe do Estado Maior da Ae-
ronáutica; Excelentíssimo Sr. Almirante-de-Esquadra 
Marcos Augusto Leal de Azevedo, Ministro do Supe-
rior Tribunal Militar; Excelentíssimo Sr. Almirante-de-
Esquadra Kleber Luciano de Assis, Secretário-Geral 
da Marinha; Excelentíssimos Srªs e Srs. Senadores 
– saúdo, de modo especial, a Senadora Iris de Araújo, 
o Senador Augusto Botelho e o Senador João Alberto 
Souza; Excelentíssimos Srs. Embaixadores – saúdo-os 
na pessoa do Sr. Embaixador da Polônia; Excelentís-
simos Srs. Oficiais-Generais, Srs. Oficiais-Superiores, 
Praças, senhoras e senhores.

A Marinha do Brasil escolheu a data de nasci-
mento de Joaquim Marques Lisboa, Marquês de Ta-
mandaré, como o Dia do Marinheiro. Joaquim nasceu 
em 13 de dezembro de 1807. Tinha pouco mais de 
um mês de vida quando, no dia 22 de janeiro de 1808, 
Dom João VI, com a Família Real e sua Corte, sob a 
proteção da Esquadra Portuguesa, desembarcou no 
Brasil, transferindo para aqui a capital do Reino. Ces-
sado o perigo oferecido por Napoleão à Europa, Dom 
João VI retorna a Lisboa e pouco depois é proclamada 
a Independência do Brasil.

Na luta que se seguiu com as forças portugue-
sas, Dom Pedro I inicia a organização da Marinha do 
Brasil, e Joaquim Marques Lisboa, com quinze anos 
de idade, ingressa como praticante de piloto na fraga-
ta Niterói, sob o comando de João Taylor, ex-oficial da 
Marinha Britânica, entre muitos outros recrutados pelo 
Imperador Dom Pedro I.

O futuro Marquês de Tamandaré tem seu batismo 
de fogo na Guerra da Independência, na luta contra o 
General Inácio Luís Madeira de Melo, na Bahia, e na 
perseguição da Esquadra Portuguesa até a foz do rio 
Tejo. A Marinha do Brasil nasceu, portanto, junto com 
o Brasil independente e já com a participação, em seus 
quadros, de seu futuro patrono.

Tamandaré consagrou-se, na História do Bra-
sil graças à sua bravura nas sangrentas batalhas de 
Riachuelo, Humaitá, Uruguaiana, Curuçu e Curupaiti, 
integrando as forças da Tríplice Aliança.

Faleceu em 1897, como Ministro do Superior 
Tribunal Militar.

Sua vida, como foi lembrado, começou pouco 
antes da Proclamação da Independência e terminou 
logo após a Proclamação da República. Viveu, assim, 
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no período em que mais poderia ter colaborado para 
a consolidação da nação e o fez com rara dedicação, 
bravura, lealdade e disciplina.

Junto com a nação brasileira, também a Marinha 
cresceu e consolidou-se como força armada e como 
guardiã da integridade da Pátria, contribuindo para sua 
integração interna e manutenção da ordem.

Pernambuco, meu Estado, teve origem a partir de 
um porto, e nasci, portanto, no Recife, em uma cidade 
portuária. Talássico, criei-me, portanto, admirando e 
respeitando a Marinha. Nas diferentes funções públicas 
que exerci, tenho podido avaliar a importância da Ma-
rinha em diferentes aspectos e não apenas no campo 
estritamente militar, conforme dispõe a Constituição.

É, portanto, com orgulho e satisfação, que hoje 
participo desta homenagem à instituição. Poderia fazê-lo, 
referindo-me à participação da Marinha, seja na Guer-
ra da Tríplice Aliança, seja nos dois grandes conflitos 
mundiais do século passado – o que já seria suficiente 
–, mas prefiro enfocar os aspectos da ação da Marinha 
voltados para a integração nacional, a defesa do meio 
ambiente, a pesquisa científica e o cotidiano da paz, 
que corresponde à nossa vocação comprovada pelos 
compromissos e posturas internacionais do Brasil e pela 
forma com que nos relacionamos com nossos vizinhos 
continentais, em plena harmonia, sem nenhum conflito. 
É bom lembrar por oportuno sem nenhum conflito desde 
há mais de 135 anos, a Guerra do Paraguai.

Nas ações em tempo de paz, infelizmente nem 
sempre se confere a necessária importância a essas 
ações, não podemos deixar de reconhecer o papel da 
Marinha. Como aqui foi dito, quando falamos em nos-
so País, pensamos em um território com mais de 8,5 
milhões quilômetros quadrados, cuja área se entende 
desde os muitos quilômetros de fronteiras terrestres 
até os muitos quilômetros de litoral.

E nos esquecemos, muitas vezes, do território que 
começa aí e se estende por baixo do Atlântico, terrenos 
e águas sobre os quais temos plena autonomia ou direi-
tos, reconhecidos pela ONU, nos termos da Convenção 
das Nações Unidas, sobre os Direitos do Mar.

Esses domínios são depositários de grandes ri-
quezas ainda pouco exploradas e, na maior parte ainda, 
infelizmente, desconhecidas. Correspondendo ao mar 
territorial, à zona contígua e à zona econômica exclusiva, 
temos cerca de 3,5 milhões de quilômetros quadrados, 
extensíveis de mais de 900 mil referentes à plataforma 
continental, superfície equivalente a mais da metade do 
território nacional, com imensas riquezas naturais, em 
grande parte desconhecidas e inexploradas. 

Temos aí grandes reservas de petróleo e gás 
natural, enriquecidas pela tecnologia da Petrobras de 
operação em águas profundas, na qual o Brasil é líder 
mundial. Há, também, enormes jazidas de minérios 
e uma flora e fauna só comparáveis aos recursos da 
biodiversidade da Amazônia.

Vemos, assim, nossa Marinha participando da 
integração em todo o território nacional, nas suas ba-
cias fluviais, em particular na Amazônia, atendendo 
nossa população em locais somente alcançáveis pelos 
rios e, no mar, numa área equivalente a meio Brasil 
no terreno firme. Daí a necessidade de uma Marinha 
bem equipada e treinada, com recursos financeiros 
que lhe dêem o suporte adequado a suas múltiplas e 
estratégicas atividades.

Sr. Presidente, Exmºs Srs. Convidados, Srªs e 
Srs. Senadores, permitam-me agora fazer uma breve 
referência a projetos especiais afetos à Marinha. Ge-
ralmente quando se analisa o papel das Forças Arma-
das, sempre se enfatiza – é natural – aquilo que está 
expressamente consignado na Constituição. Mas algo 
que nem sempre é reconhecido é o papel que as Forças 
Armadas desempenham no campo da ação social e 
também – faço questão de frisar este item –, no cam-
po do nosso desenvolvimento científico e tecnológico. 
Houve um grande pensador político, falecido no início 
deste ano, que foi talvez um dos melhores formuladores 
no campo da ciência política do século passado que 
disse que o mundo já se dividiu entre fortes e fracos, 
ricos e pobres e que agora o mundo se dividirá entre 
aqueles que sabem e os que não sabem.

Com isso, Norberto Bobbio, pensador a que me 
refiro, queria chamar a atenção para a importância da 
ciência e da tecnologia. E, sob esse aspecto, não po-
demos deixar de reconhecer o notável papel que as 
Forças Armadas desempenham nesse campo, muitas 
vezes, sem o destaque que deveria ser dado.

Além da destinação legal de defesa da Pátria, de 
garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa 
de qualquer destes, da lei e da ordem, as Forças Ar-
madas, de um modo geral, e a Marinha, em particular, 
desenvolvem outras ações derivadas e imprescindíveis, 
entre elas, friso, mais uma vez, a de pesquisa científi-
ca nos campos vinculados, com uso eficiente de seus 
meios, visando ao cumprimento de suas finalidades 
constitucionais, atividades de ensino, treinamento, 
atividades culturais e, como se salientou aqui pela pa-
lavra dos oradores que me antecederam, atividades 
assistenciais junto à população. 

Gostaria de, além de a missão de paz no Haiti, de 
que a Marinha participa, através da Brigada Haiti, um 
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Grupamento Operativo de Fuzileiros Navais, mencio-
nar também outras missões que a Marinha desenvolve 
ou desenvolveu. No campo assistencial e social, des-
tacaria o Projeto Rondon, com participação, de modo 
particular, na Amazônia, com navios-patrulhas fluviais, 
helicópteros e por meio de assistência hospitalar; pa-
trulha naval, anteriormente designada de patrulha cos-
teira, que tem a finalidade de implementar e fiscalizar o 
cumprimento de leis e regulamentos de nossas águas 
jurisdicionais na plataforma continental brasileira e no 
alto mar, em respeito aos tratados e convenções e atos 
internacionais ratificados pelo Brasil.

O Serviço de Busca e Salvamento da Marinha, 
o Salvamar, tem a missão de prover ações de salva-
mento de pessoas em perigo no mar e nos rios, nas 
áreas marítimas ou fluviais de responsabilidade bra-
sileira. O serviço inclui também operações de socorro 
e salvamento nas hidrovias da Amazônia Ocidental 
prestado pela Marinha do Brasil. Esse é um serviço 
que tem reconhecimento mundial.

Análises e previsões meteorológicas de produ-
ção e divulgação para a área marítima de responsa-
bilidade do Brasil a fim de atender os compromissos 
assumidos pelo País perante a comunidade marítima 
como integrante da Convenção Internacional para a 
Salvaguarda da Vida Humana no Mar. O Programa 
Antártico Brasileiro, Proantar, em função do Tratado 
de Antártida, o Brasil trabalha com outras nações que 
se comprometeram a ocupar o Continente Antártico 
apenas para fins pacíficos e através de cooperação 
internacional para o desenvolvimento das pesquisas 
científicas. Nesse programa, a Marinha do Brasil tem 
fundamental responsabilidade logística e científica, 
em parceria com outras instituições nacionais. Sob a 
responsabilidade da Comissão Interministerial para os 
Recursos do Mar, além da Marinha, integram a equi-
pe brasileira: o Ministério de Ciência e Tecnologia, por 
meio do CNPq, e a Universidade de São Paulo, a USP, 
além de outras instituições.

Por fim, entre muitas ações que a Marinha de-
senvolve no campo assistencial, no campo educacio-
nal e, de modo particular, no científico e tecnológico, 
me referiria ao Projeto Aramar. Sei que esse projeto, 
ali e acolá, desperta alguma polêmica, como, aliás, 
todos os projetos que dizem respeito à utilização da 
energia nuclear.

Desde muito cedo, entendi que essa é uma área 
que não devíamos ignorar. Pelo contrário, deveríamos 
investir nas pesquisas nesse campo e, mais do que 
isso, buscar promover o desenvolvimento científico e 
tecnológico nesse campo.

Tive já oportunidade de visitar o Projeto Aramar, 
o trabalho de pesquisa no campo da física nuclear, em 
parceria com outras instituições científicas, visando 
ao emprego da energia nuclear para fins pacíficos e o 
aproveitamento das nossas jazidas de urânio, talvez, 
as maiores do mundo.

Acredito que esse projeto, que, aliás, não tem 
andado, até por falta de recursos, com a velocidade 
necessária, é muito importante para o País que pos-
samos nos desenvolver sob o ponto de vista científico 
e tecnológico, intercambiar experiências e aumentar 
a nossa inserção na sociedade internacional. O Bra-
sil precisa exercitar o seu papel, nestes tempos, de 
mundialização em que vive o planeta. Essa parece 
ser a fronteira que devemos ultrapassar para realizar 
o sonho de termos a Nação com a qual sonhamos, de 
realizarmos aquilo que o Hino Nacional diz: “o nosso 
sonho intenso”. E acredito que é fundamental, nessa 
área, investir mais em ciência e tecnologia e reconhecer, 
como aqui foi dito pelo Senador Romeu Tuma, o papel 
que as Forças Armadas desempenham nesse campo 
e, especificamente – já que falo sobre a Marinha –, o 
papel que a Marinha desenvolve no que diz respeito 
ao desenvolvimento científico e tecnológico do País. 
Faço questão de enfatizar, o Projeto Aramar e assim 
estaremos reconhecendo a importância desse setor. 

Stefan Zweig escreveu uma obra que era leitu-
ra obrigatória na minha geração – e isso já faz muito 
tempo –, chamada Brasil, País do Futuro. A socieda-
de brasileira sempre se pergunta quando esse futuro 
se torna presente, quando o futuro começa a habitar 
dentro de nós. Na realidade, podemos dizer que esse 
futuro, para que seja devidamente viabilizado e trans-
formado em realidade, passa pelo processo de se in-
vestir cada vez mais em ciência, tecnologia, pesquisa 
e inovação. Obviamente, tendo como pressuposto uma 
grande prioridade na Educação. 

Sr. Presidente, sem querer me prolongar em con-
siderações, gostaria de me congratular com a Institui-
ção que tem Tamandaré como patrono, Marcílio Dias 
como ícone, nos dois extremos da hierarquia da Força, 
e o altivo e sereno cisne branco deslizando em nossas 
águas como símbolo para mostrar que nossas armas 
estão a serviço da paz e de nossa soberania. O mo-
mento serve para refletir sobre a questão do reapare-
lhamento da Marinha do Brasil – aliás, objeto de uma 
observação do Senador Tião Viana, que, como Vice-
Presidente do Senado Federal, abriu esta sessão e, a 
esse ponto, se referiu em seu lúcido pronunciamento. 
Isso é fundamental para que a Marinha possa cumprir 
as missões que lhe estão afetas. Essa preocupação 
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também, é óbvio que se precisa dizer, se estende às 
demais Forças: o Exército e a Aeronáutica.

No caso específico da Marinha, urge que o Go-
verno Federal conclua os estudos sobre o Programa 
de Reaparelhamento da Marinha (2006 – 2025), que 
se destina prioritariamente a repor os diversos navios 
que foram desincorporados ao longo dos últimos anos, 
bem como aqueles que, a curto ou médio prazo, tam-
bém terão que ser retirados do serviço ativo devido 
ao elevado grau de obsolescência ou longo tempo de 
operação que atingirão.

A execução desse programa, além de viabilizar 
a eficiência operacional da Marinha, certamente pro-
duzirá reflexos positivos para a economia nacional, 
estimulando um sem-número de setores da cadeia 
produtiva associada à indústria marítima. Os dispên-
dios com o programa deverão ser compensados pela 
salvaguarda do imenso patrimônio que temos no mar 
sob nossa soberania ou jurisdição.

Encerro minhas palavras cumprimentando, mais 
uma vez, a Marinha, aqui representada pelo Exmo 

Sr. Almirante de Esquadra Euclides Duncan Janot de 
Matos, Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas, 
tendo em vista o fato de o Sr. Comandante da Marinha 
se encontrar neste momento em outra dependência do 
Senado Federal, expondo na Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional as questões relativas às 
Forças Armadas Brasileiras.

Rendo homenagens à Marinha pela passagem 
de data tão significativa ontem transcorrida e desejo 
votos de continuado êxito em sua missão, que tantos e 
reconhecidos serviços tem prestado ao País e a suas 
instituições. Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Muito obrigado, Senador Marco Maciel.

Concedo a palavra, como Líder do PMDB e da 
Maioria, ao ilustre Senador Ney Suassuna.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador) – Sr. Pre-
sidente Senador Romeu Tuma, Exmº Sr. Almirante-de-
Esquadra Chefe do Estado-Maior da Armada Euclides 
Duncan Janot de Matos; Exmº Sr. General-de-Divisão 
Rubens Silveira Brochado, Exmº Sr. Tenente-Brigadei-
ro-do-Ar Chefe do Estado-Maior da Aeronáutica Juniti 
Saito, Diplomatas, Senadores, senhores militares, de-
mais cidadãos, o mar, a mais ampla cobertura da super-
fície do Planeta; o mar, manancial inesgotável de vida, 
de riquezas inimagináveis; o mar, ainda hoje, desafio 
para o ser humano em pleno século XXI, monotonia 
majestosa, esconde tantos segredos a desvendar. O 
mar é o espaço do marinheiro; é o seu destino. Se a 

vida nos diz: “A ciência veio do mar”, o marinheiro sente 
a compulsão de voltar à origem, de reinventar a vida 
individual e coletiva a partir do mar.

Pelos caminhos do mar que se abrem e apagam 
com rapidez, os marinheiros portugueses descortina-
ram nosso País, tiveram fundamental desempenho 
na sua construção. Navios trouxeram pessoas de ou-
tros continentes para as terras brasileiras, levaram 
pau-brasil, açúcar, pedras e metais preciosos, café; 
trouxeram bens diversificados, materiais e culturas da 
Europa, da Ásia e da África. No processo tantas vezes 
violento e desumano da colonização, uma Nação foi 
sendo forjada. 

Desde o início, Sr. Presidente, senhoras e senho-
res, os interesses de outras nações européias voltaram-
se para riquezas que se sabiam nas terras brasileiras 
por meio do mar e procuraram apossar-se delas.

A Marinha da metrópole portuguesa teve impor-
tante papel para ajudar a garantir, ao longo de alguns 
séculos, a unidade do nosso vasto território. Mas a 
Marinha do Brasil nasce verdadeiramente, Srªs e Srs. 
Senadores, nas lutas da independência contra a mesma 
metrópole. Nessas lutas, um marinheiro se destaca por 
sua bravura e dedicação à causa patriótica: Joaquim 
Marques Lisboa. Entra como voluntário na esquadra 
brasileira comandada pelo Almirante Lord Cochrane, 
enfrentando a esquadra portuguesa no mar da Bahia 
e depois nas amplidões do Oceano Atlântico. Ali, na 
fragata Niterói, passa pelo seu batismo de fogo e mar-
ca com a medalha recebida por D. Pedro I o início de 
uma gloriosa carreira militar.

Depois de atuar na Guerra Cisplatina, livrando-se 
em fuga espetacular da prisão inimiga e de combater 
várias reformas internas, Joaquim Lisboa, já tendo 
recebido o título de Barão de Tamandaré, é nomeado 
Comandante-Chefe das Forças Navais no rio da Prata, 
obtendo, nessa condição, memoráveis vitórias na cam-
panha oriental e na penosa Guerra do Paraguai.

Alçado ao posto de Almirante em 1867, feito Mar-
quês no último ano do Império brasileiro, Tamandaré 
reúne em si todos os atributos do líder incontestável 
em vulto glorioso da Marinha, razões pelas quais sua 
data de nascimento, 13 de dezembro, será consagra-
da, como o foi, como o Dia do Marinheiro.

Além do Marquês de Tamandaré, Patrono da 
Marinha brasileira, são muitos os marinheiros que se 
destacaram pela bravura em defesa da pátria, parti-
cularmente em nosso maior conflito bélico. Basta aqui 
citarmos dois deles: o indômito Almirante Barroso e o 
heróico Marcílio Dias. Seu corajoso exemplo inspira 
cada um de nós e cada um dos nossos marinheiros 
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que aprenderam a amar a paz e a garanti-la pelo pre-
paro permanente e pelo destemor do combate.

Referimo-nos, Sr. Presidente a essa vinculação 
entre o mar e o marinheiro, entre Marinha e o mar. 

Dizíamos da importância do mar para a ocupa-
ção do nosso território, por meio do qual se foi confor-
mando a Nação. Hoje, a Nação plenamente constituída 
precisa debruçar-se sobre o mar em sua volta, precisa 
conhecer as riquezas do mar e saber explorá-las tanto 
como saber defendê-las. 

Garantir a posse da terra pátria é preciso fazer 
ao mesmo tempo em que se faz com o mar que, de 
direito, nos pertence. 

Longe de estarmos num tempo em que o País 
podia se conformar com o domínio de uma faixa de mar 
que se estendia por um tiro de canhão, hoje e desde os 
finais dos anos de 1950, passaram a ser discutidos no 
âmbito da Organização das Nações Unidas os direitos 
dos países litorâneos sobre o mar que os cerca. 

Sentíamos, nessa época, que deveríamos prote-
ger-nos das ações dos pesqueiros estrangeiros na faixa 
brasileira da Plataforma Continental. O Brasil anteci-
pou-se à vigência da Convenção das Nações Unidas 
sobre o Direito do Mar para declarar como seu o mar 
territorial de 200 milhas a partir da nossa costa. Isso 
ainda no início dos anos 70.

Hoje, adotada há mais de duas décadas a Con-
venção da ONU, lutamos por mais amplos direitos. A 
própria Convenção sobre o Direito do Mar abriu a pos-
sibilidade a que os Estados costeiros reivindicassem 
um prolongamento de 150 milhas para além das 200 
milhas da zona economicamente exclusiva.

Essa faixa a que se prolonga o país costeiro de-
tém o direito exclusivo de exploração do solo e sub-
solos marinhos, mas não de recursos vivos daquelas 
águas. Essa considerável ampliação, de qualquer modo, 
abriria perspectivas ainda mais fabulosas de benefí-
cios econômicos para o nosso País. Se for acatada a 
proposta apresentada à Comissão dos limites da ONU, 
esse será o nosso limite.

Um resultado favorável a todas as pretensões 
brasileiras que se esperam deve ser conhecido no pró-
ximo ano e representaria a incorporação da jurisdição 
nacional de uma área de cerca de 900 mil quilômetros 
quadrados. A área total, já dizia aqui o Senador Marco 
Maciel, cresceria para 4 milhões e 400 mil quilômetros 
quadrados, metade do território nacional. Teríamos 
dessa forma, Sr. Presidente, sobre as águas, uma área 
equivalente a Amazônia, uma Amazônia azul, como 
tem a ela se referido a nossa Marinha.

Se são imensas as perspectivas de exploração 
econômica que se abrem, aumenta também a nossa 
responsabilidade de defender aqueles recursos e utili-
zá-los de maneira eficiente e harmoniosa com o meio 
ambiente aquático.

As tarefas que se abrem para a Marinha brasileira 
e seus correspondentes desafios alargam-se junto com 
o nosso mar. Com a bravura dos nossos marinheiros, 
com o preparo cada vez mais exigente que eles rece-
bem, bem como a lucidez dos seus comandantes, po-
demos contar, tenho certeza, que venham boas novas 
sempre para o Brasil oriundas desta faixa.

Tive a honra, Sr. Presidente, Srs. Senadores e 
todos os demais, de ir a Antártida com a Marinha e vi 
a importância da pesquisa, a importância de estarmos 
lá junto a um elenco de nações que estão lutando para 
descobrir cada vez mais novidades, inclusive – isso é 
muito importante – para a determinação do clima que 
temos no Brasil e no mundo, que está apresentando 
um clima mutante. 

Estive na Amazônia e vi o papel da Marinha na-
quela região.

Já tive até um certo temor em relação ao des-
preparo das nossas Forças Armadas frente a outras 
nações do próprio continente. Estive na Argentina na 
época da guerra das Malvinas, onde vi a Marinha ar-
mada com exoset, quando a nossa não tinha isso. Não 
estávamos com esse poder, e eles tinham um poder 
muito maior do que o nosso. Nós nem sabíamos que 
a guerra havia sido deflagrada. Graças a Deus, hoje, 
a Marinha e o País estão se preocupando com o po-
der nacional. E ai de um país que não cuida do seu 
poder nacional. Os nossos militares, muitas vezes, por 
não estarmos em conflito permanente, ou nunca es-
tarmos em conflito, ficam um pouco esquecidos. Mas 
ai do país que faz isso. Não me conformo em ver que, 
embora a lei nos permita 35 mil militares, não temos 
na Marinha mais do que 32 mil. E, hoje, cerca de oito 
mil civis que trabalham na Marinha têm o seu contin-
gente para cuidar de uma infinidade de espaço e para 
defender toda a nossa costa. 

E quando se refere a recursos, a revolta minha 
é um pouco maior. Já duas vezes fui o relator aqui de 
verbas para a Marinha, junto ao banco tal, dinheiro 
de nação tal. O dinheiro é aprovado, mas não é inter-
nalizado, e as defesas de que precisamos não saem. 
Precisamos de fragata, precisamos de mais subma-
rinos, precisamos de nos impor a um mundo que por 
hora, na nossa banda, parece pacífico, mas tormentas 
vão surgindo. Uma hora é na Colômbia, outra hora é 
na Venezuela, outra hora ali, outra hora é acolá. E ai 
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do país que for apanhado de surpresa; ai do país que 
não fabricar os elementos de que precisa para sua 
defesa. 

Vimos, quando do conflito da Argentina, o que 
aconteceu com quem precisava de dependência ex-
terna. O que aconteceu? Os fornecedores não chega-
ram, e, de repente, não adiantava, não havia mais os 
armamentos necessários para a sua defesa, embora 
tivessem iniciado.

Tenho, todo o ano, brigado, juntamente com um 
grupo de Senadores, por emendas para a nossa Ma-
rinha, porque o orçamento sempre é menor do que 
gostaríamos. E não se trata só da Marinha. Aqui tenho 
falado, dependendo da ocasião, que não me confor-
mo de ver um piloto descer do avião, onde recebe um 
treinamento caro, e ter que enfrentar um subempre-
go, às vezes até de motorista de táxi. Isso não é dife-
rente para um oficial do Exército, isso não é diferente 
para um oficial da Marinha. Mas na Marinha, além de 
todos os problemas que estão vivendo, ainda há a 
beleza dessa farda branca. Hoje mesmo, vi um falar 
para outro que lhe botou a mão na farda: “Não ponha 
a mão no meu branco”. E a gente sabe o quanto é di-
fícil manter a fleuma dessa uniforme tão bonito, mas 
tão difícil. Fico imaginando o trabalho que as mulhe-
res dos marinheiros e dos oficiais têm para mantê-los 
impecáveis, todos tão bem-cuidados, nesse uniforme 
tão bonito e tão garboso.

Assim, precisamos ter mais cuidado, mais amor à 
primeira Arma que nós tivemos. Com certeza, se não 
estivermos dando à Marinha as verbas necessárias, 
não teremos a pesquisa da Antártida, não teremos a 
pesquisa atômica, em que a Marinha está muito bem-
entrosada e sempre à frente.Tenho certeza de que, 
cada vez mais, vamos nos convencer disso. 

Convoco mais colegas para que lutemos não só 
com as emendas lá nas Comissões, mas também no 
Orçamento. Eu vou estar lutando por isso no Orçamen-
to, porque todo dinheiro ainda é pouco para quem tem 
uma missão tão grande e tão gloriosa como defender 
as costas brasileiras.

Viva a Marinha! (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Parabéns, Senador Ney Suassuna.
Concedo a palavra ao Senador Augusto Botelho, 

que tem um sapo no telefone e que andou assustando 
algumas Senadoras. 

S. Exª falará em nome do PDT.
O SR. AUGUSTO BOTELHO (PDT – RR. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Não 

se assustem porque isto aqui não é o discurso, mas o 
relatório que já estou sendo chamado para votar.

Exmº Sr. Presidente, Exmº Sr. Almirante-de-Es-
quadra Euclides Duncan, Exmº Sr. General-de-Divisão 
Rubens Brochado, Exmº Sr. Tenente-Brigadeiro Sai-
to, Exmº Sr.Almirante-de-Esquadra Marcos Azevedo, 
Exmº Sr. Almirante-de-Esquadra Kleber Luciano, Srªs 
e Srs. Senadores, ilustríssimos senhores do corpo di-
plomático, senhores oficiais das Marinha e praças que 
estão aqui presentes, eu ocupei esta tribuna como um 
homem da Amazônia. Eu sou médico de Roraima e há 
trinta anos exerço a minha profissão lá. Logo que me 
formei, passei quase dois anos no Hospital Marcílio 
Dias, servindo e aperfeiçoando os meus conhecimen-
tos. Devo dizer que naquele tempo o Marcílio Dias já 
era um hospital onde se fazia uma medicina de ponta, 
onde a gente podia fazer o melhor que se sabia em 
medicina em nível mundial. Hoje, tenho certeza, está 
muito melhor. 

Venho aqui, primeiro, agradecer em nome do 
povo da Amazônia, dos ribeirinhos da Amazônia, que 
só viram dentistas e médicos da Marinha até hoje. Eles 
só receberam assistência de pessoas da Marinha. É 
claro que nas unidades militares ocorre a mesma coisa 
em relação aos militares do Exército e da Aeronáutica. 
O Exército tem uma vantagem a mais nas unidades 
avançadas da Amazônia: os professores das escolas 
da periferia das unidades geralmente são as esposas 
do pessoal do Exército e os próprios oficiais. 

Quero homenagear a Marinha tornando público 
este agradecimento aqui. Faço também uma reivindi-
cação em nome do meu Estado de Roraima, que creio 
ser o único Estado que não tem uma representação da 
Marinha. Aliás, a representação sou eu, outro oficial da 
Marinha e um outro, que já morreu. Éramos três, mas 
morreu um e agora só temos 66%, mas todos fora. 

Eu acho que o rio Branco e todos os nossos rios 
necessitam que a Marinha, de acordo com as suas 
possibilidades de tecnologia, desenvolva um outro 
tipo de veículo que possa navegar nos rios de menor 
calado. Não precisa ser um navio de combate violento.
Mas é preciso haver a nossa presença. A Guiana e a 
Venezuela ainda não têm definição de limite de suas 
áreas. Um diz que é de um, outro diz que é de outro. 
Qualquer hora, fazem uma confusão lá, invadem... Com 
essa transformação da Raposa Serra do Sol, que pega 
quase toda a fronteira da Venezuela e parte da Guiana, 
isolando mais ainda, nós podemos ter problemas sé-
rios lá. Eu não sou militar, sou médico, mas acho que 
não podemos deixar entrar, porque depois que entra 
fica mais difícil resolver.
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Assim, meu pedido, em nome do povo de Rorai-
ma, é no sentido de que seja instalada uma capitania 
em Boa Vista – pode ser mais abaixo do rio Branco –, 
principalmente porque os nossos ribeirinhos... Nós te-
mos uma grande população que vive lá –, os que estão 
à margem do rio Negro ainda recebem assistência da 
Marinha, mas os que dependem de rio que deságua 
no rio Branco não recebem assistência da Marinha, re-
cebem assistência do Estado, que é precária e difícil.

Outra coisa que devo falar aqui é que tenho es-
perança de que o Brasil esteja entrando em uma onda 
de crescimento. Acho que esse sucateamento que está 
ocorrendo nas nossas Forças Armadas, nas nossas 
universidades, não deve ocorrer mais nos próximos 
dez anos, porque, se o País tiver mais dinheiro para 
atender ao clamor social, também vai atender ao cla-
mor de aumentar a defesa da Pátria, porque, quando 
estamos fabricando um navio para patrulhar o País, 
estamos criando emprego também, ele está atenden-
do ao clamor social. Quando estamos desenvolvendo 
a nossa tecnologia nuclear, que os países ricos não 
querem que a gente desenvolva, porque querem to-
mar, querem se apossar da nossa forma de apurar o 
urânio, mais econômica, que desenvolvemos graças 
à Marinha, que está mais à frente na parte nuclear, é 
porque ameaçamos, realmente, o equilíbrio mundial.

No meu Estado, onde existe uma reserva mineral 
hoje é uma área indígena, e a área indígena não foi de-
finida pelos índios que vivem lá, não foi definida pelas 
pessoas, foi definida por ONGs financiadas, algumas 
de boa fé, mas a maioria financiada por gente que tem 
interesse que o Brasil não cresça. A maior reserva de 
urânio do Brasil está na região da Raposa Serra do 
Sol. A maior reserva de nióbio do mundo – não preci-
so nem falar isso para os militares porque eles sabem 
que o nióbio é utilizado na fabricação de armamentos 
e de satélites, é um mineral nobre – está na Cabeça 
do Cachorro, que é uma área ianomami.

Outra coisa que devo falar publicamente aqui é 
que essas áreas indígenas aqui no Brasil estão coin-
cidindo com áreas indígenas feitas na Venezuela tam-
bém. Quer dizer, é possível que daqui a pouco a potên-
cia hegemônica queira criar um país índio. E onde vai 
ser? Na Amazônia. A Amazônia, desde os primórdios 
da ocupação do Brasil, desde quando começamos a 
fazer o Brasil, foi objeto de conflito e todas as vezes 
que ocupamos a Amazônia foi num conflito. Foi no 
tempo dos portugueses, foi, ultimamente, no tempo do 
Barão do Rio Branco, onde perdemos uma parte do 
rio Rupununi, que é da Guiana. Era uma área nossa 
onde havia pessoas descendentes de brasileiros que 

moravam lá e que vieram para cá. Foi decidido pelo 
Barão do Rio Branco, mas foi uma solução. Não po-
demos perder mais área nenhuma.

Eu gostaria de sugerir aos senhores oficiais da 
Marinha que lessem um livro, que foi publicado recen-
temente, lançado na biblioteca do Senado, do Prof. 
Nelson Ribeiro, que fala sobre a soberania relativa da 
Amazônia. É um livro que faz um histórico para que te-
nhamos uma posição bem clara de que nós, brasileiros, 
não queremos nem admitimos ou aceitamos soberania 
relativa sobre a Amazônia. Somos donos da Amazônia, 
nós é que vivemos lá e não vamos sair de lá. Acredita-
mos que as nossas Forças Armadas, principalmente 
o Exército, estão preparadas para defender se houver 
qualquer invasão. Muitas vezes acham que isso é pa-
ranóia, mas à época em que foi inventado que estava 
havendo um massacre de ianomamis por uma ONG, 
quando disseram que estava havendo um massacre 
de uma etnia, que pegaram cinqüenta índios de uma 
aldeia, amontoaram e queimaram, o que é uma men-
tira... Qualquer pessoa sabe que queimar uma vaca 
no campo ou na mata mesmo dá um trabalho danado. 
Se é preciso muita madeira para poder queimar um 
animal de duzentos quilos, imagine cinqüenta pesso-
as... Quando aquilo aconteceu, havia um pelotão de 
Marinha, um bloco, uma força da Marinha americana 
fazendo uma manobra bem pertinho ali, na Guiana In-
glesa. Não dava nem uma hora de avião monomotor 
para onde eles disseram que tinha havido o conflito. 
Houve até uma confusão diplomática porque realmente 
houve uma briga entre garimpeiros, mas não foi nem 
no território brasileiro, foi na Venezuela.

São essas coisas nós temos de dizer. Acham que 
estamos com paranóia, mas eu, que vivo na Amazônia, 
sei disso. Existem missões de religiosos que estão há 
mais de cinqüenta anos trabalhando lá, que fazem um 
trabalho sério de evangelização e de conservação dos 
indígenas. Mas a maioria das ONGs que estão che-
gando agora não tem essa intenção. Acho que eles 
estão de olho no minério e estão de olho, como todo 
mundo sempre esteve, na Amazônia. Acham que nós 
não somos donos da Amazônia, mas somos donos da 
Amazônia e não vamos sair de lá.

Parabéns à Marinha! Parabéns às Forças Ar-
madas!

Falaram em hino aqui. Realmente, todos nós, 
Parlamentares e os senhores da Marinha, temos de 
fazer um trabalho para que os valores nacionais se-
jam estimulados nas escolas novamente. Quando 
eu estudava em Roraima – saí de Roraima em 1963 
para estudar fora – eu sabia cantar todos os hinos da 
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Pátria e nós também cultuávamos todos os símbolos 
da Pátria. Os meus filhos passaram pela escola e eu 
tentei manter um pouco, mas hoje isso já não existe. 
Nós temos que resgatar isso. É por isso que eu gosto 
do Brasil, por isso que sou brasileiro e é por isso que 
eu amo a minha Pátria, como tenho certeza de que 
todos vocês também amam. 

Parabéns, então, ao Dia do Marinheiro. Espero 
que um dia a Marinha finque a bandeira dela no meu 
Estado. Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador Augusto Botelho, V. Exª tem a obrigação 
de levar para a Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional o seu problema de Roraima, para 
reivindicarmos verbas para que a Marinha instale o 
Comando de Capitania que V. Exª deseja.

Convido a todos para ouvirmos a Canção do 
Marinheiro, executada pela Banda do Grupamento 
de Fuzileiros Navais de Brasília – nós a conhecíamos 
como Cisne Branco. Hoje o branco está bonito, está 
brilhando. Como diz o Senador Ney Suassuna, está 
todo mundo engomado.

Vamos, então, ouvir a Banda executar a Canção 
do Marinheiro.

(Procede-se à execução da Canção do 
Marinheiro).

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Acabamos de ouvir a execução da Canção do Ma-
rinheiro.

É um layout muito bonito, Almirante, que eu acho 
que vale à pena que os brasilienses compareçam para 
conhecer a Marinha do Brasil.

Cumprida a finalidade da sessão, agradeço as 
personalidades que nos honraram com o seu com-
parecimento, Srs. Oficiais Generais das Três Forças 
e mais os nossos Marujos que trazem a vida da Ma-
rinha no coração.

Muito obrigado por tudo.
Os Srs. Senadores Luiz Otávio e Flexa Ribeiro 

enviaram discursos à Mesa para ser publicado na for-
ma do disposto no art. 203, combinado com o inciso I 
e o §2º do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA. Sem apanha-

mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, inicialmente, quero parabenizar o Senador 
Tião Viana pela iniciativa de propor esta solenidade 
em homenagem ao Dia do Marinheiro.

Quero, ainda, congratular-me com o Comandan-
te da Marinha, Almirante–de–Esquadra Roberto de 
Guimarães Carvalho, com todos os oficiais e, espe-

cialmente, com todos os marinheiros, pelo transcurso 
de seu dia.

Mas esta ocasião é oportuna não apenas para 
congratulações. É, também, uma oportunidade para 
trazermos à memória a importância estratégica da de-
fesa marítima do País e enfatizarmos o fato de que ela 
vem sendo negligenciada, em grande medida, pelos 
irrisórios recursos financeiros que lhe são destinados 
no orçamento.

Em brilhante artigo que me chegou às mãos, o 
Almirante Carvalho lembra as palavras de Rui Barbosa: 
“O mar é o grande avisador. Pô-lo Deus a bramir junto 
ao nosso sono, para nos pregar que não durmamos”.

Numa análise sem profundidade, alguém poderia 
argumentar que o Brasil não vive sob ameaça de con-
flitos que justificassem a dispendiosa manutenção de 
uma esquadra marítima. Esse pensamento é carente 
de qualquer senso e da sabedoria que a análise da 
História humana pode nos trazer.

A História é abundante de casos e exemplos a 
nos apontarem a necessidade de estarmos sempre 
alertas. É justamente quando se baixa a guarda que 
o inimigo vem ao ataque. O desejo de conquista não 
integrou a alma humana somente em períodos remo-
tos. Seria desnecessário dar exemplos atuais em que 
a ambição do homem pelo domínio de outros povos 
se expressa com viva eloqüência.

Se, por um lado, a ameaça de guerras e conflitos 
paira como nunca no planeta Terra – ainda que pareça 
adormecida em certas regiões –, por outro lado há tam-
bém ameaças de outros tipos. É o caso, por exemplo, 
da biopirataria e da exploração de nossas riquezas por 
quem não teria o direito de fazê-la.

Colocando em termos diretos: quem é capaz de 
garantir que, nos mais de 3,5 milhões de quilômetros 
quadrados de nossa Zona Econômica Exclusiva (ZEE), 
não há navios estrangeiros explorando as infinitas rique-
zas biológica e mineral que ali estão contidas? E quem 
garantirá isso quando, se Deus quiser, nosso pleito de 
exploração de outros 900 mil quilômetros quadrados de 
plataforma continental for aprovado pela ONU?

É interessante que o termo Amazônia Azul bus-
que um paralelo com a região Amazônica brasileira. E 
é interessante também que a comparação seja perfeita 
não apenas quando levamos em conta as dimensões 
das duas “amazônias”, mas também alguns de seus 
principais problemas, tais como a questão da biopi-
rataria e da gigantesca dificuldade em se efetuar um 
patrulhamento e uma fiscalização eficientes em am-
bas regiões.



44654 Quinta-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2005

Nossa “Amazônia Azul”, em alguns aspectos, 
padece ainda mais de certos males do que a floresta 
amazônica. É que, enquanto a Amazônia clorofilada 
é razoavelmente bem conhecida da população e au-
toridades, a das águas é totalmente desconhecida de 
todos. O senso comum ignora completamente suas 
dimensões, riquezas, importância estratégica e o fato 
de que há muita gente, lá fora, “de olho” nela.

É oportuno lembrar, a esse respeito, o lançamento 
do livro O Mar no Espaço Geográfico Brasileiro, feito 
em parceria entre o Ministério da Educação e a nossa 
Marinha. Trata-se de um lançamento extremamente 
oportuno. É preciso que se conscientize o Brasil acer-
ca da riqueza que ignora ter. É bom lembrar também 
que a vontade política nada mais é do que a síntese da 
vontade popular, portanto, espera-se uma ação mais 
eficiente por parte dos governantes, é boa medida pro-
curar a conscientização do povo brasileiro.

Sr. Presidente, nobres Parlamentares, caras se-
nhoras, caros senhores, outro assunto que julgo opor-
tuno abordar, conforme já havia alertado, é a situação 
de penúria por que passa o orçamento da Marinha. A 
conseqüência mais imediata disso é o sucateamento 
de quase toda a sua frota naval.

Em 2002, foram elaboradas e aprovadas duas me-
didas essenciais para a reversão do quadro de penúria 
dos equipamentos da Marinha: o Programa Emergen-
cial de Recuperação do Poder Naval e o Programa de 
Reaparelhamento da Marinha. No entanto, a liberação 
da verba necessária para esses programas não vem 
ocorrendo, ao contrário, tem havido um contingencia-
mento desproporcional para a Força do Mar. 

Quando digo “desproporcional”, não o faço de 
maneira impensada. Vejam só: enquanto está previs-
ta uma participação de 0,55% no orçamento de 2006 
para a Marinha, sua contribuição para a meta de su-
perávit primário – por meio do contingenciamento de 
seus recursos – será de 1,79%, ou seja, três vezes 
maior, o que representa um sacrifício realmente des-
proporcional e injusto.

É muito temerário que estejamos tratando dessa 
forma a Força que faz o patrulhamento e a defesa de 
uma área de suma importância estratégica, e pela qual 
transitaram, somente em 2004, mercadorias em quanti-
dade tal que sua comercialização – somando-se o total 
exportado e o importado – representa algo em torno de 
US$160 bilhões. Como disse, é temerária a situação pela 
qual a Marinha brasileira está prestes a chegar.

É preciso que se lembre, Sr. Presidente, que o 
sucateamento de uma frota naval não é algo que se 
reverta da noite para o dia. Basta que se recorde que, 

entre o início do projeto de um navio do tipo fragata e 
sua efetiva prontificação operacional, transcorrem de 
6 a 10 anos. Eu disse: 6 a 10 anos!

Pode-se imaginar, então, com toda a segurança, 
que as ações – ou a falta de ações – tomadas em re-
lação a esse assunto levam anos para surtirem seus 
efeitos. Assim, se estamos com uma frota naval suca-
teada e se viemos negligenciando sua recuperação 
e manutenção durante os últimos 5 anos, é perfeita-
mente correto imaginar que ainda não chegamos “ao 
fundo do poço”. A frota continuará sua “descida morro 
abaixo”, a menos que sejam tomadas medidas com 
máxima urgência para reverter a situação.

Por tudo isso, Sr. Presidente, no mesmo mo-
mento em que me congratulo com a nossa Força do 
Mar pelo transcurso deste Dia do Marinheiro, registro 
também meu protesto para que se dê o devido valor 
e reconhecimento à importância do papel que ela re-
presenta para a soberania nacional e para a defesa e 
fiscalização de nossa “Amazônia Azul”.

Muito obrigado.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Senhor 

Presidente, Senhoras Senadoras e Senhores Sena-
dores, não poderia deixar de juntar-me às justas ho-
menagens hoje prestadas à Marinha brasileira pela 
passagem do Dia do Marinheiro, comemorado ontem, 
dia 13 de dezembro.

Há pouco mais de um mês, estive aqui, nesta 
mesma tribuna, chamando a atenção para o estado 
de penúria em que se encontra a Marinha brasileira. É 
real, como então mencionei, o risco de que, se nada 
for feito imediatamente, a esquadra nacional venha a 
se tornar obsoleta e inoperante nas próximas duas dé-
cadas. Atualmente, metade dos navios e submarinos 
esta parada, e mais da metade das aeronaves não 
tem condições de vôo.

Mas hoje, Senhor Presidente, não é dia de la-
mentar. O alerta já está feito, e a situação é de todos 
conhecida. Hoje importa menos o futuro, tornado incer-
to pelo descaso do presente, do que o passado, com 
seu brilho e sua glória incontestáveis – pois brilhante 
é, sem dúvida, a contribuição que a Marinha brasilei-
ra tem dado ao País, desde os tempos das lutas pela 
independência.

Não por acaso, escolheu-se, para marcar o Dia 
do Marinheiro, a data de nascimento de uma das figu-
ras mais heróicas da história militar brasileira no sécu-
lo XIX: o almirante Joaquim Marquês Lisboa, o Mar-
quês de Tamandaré. Não há símbolo mais eloqüente 
da grandeza da história da Marinha brasileira do que 
o “Velho Marinheiro”, como ele próprio chamou a si 
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mesmo em seu testamento – e assim está escrito na 
lápide do panteão que lhe foi dedicado em Rio Gran-
de, sua cidade natal.

Ainda adolescente, engajou-se na luta pela inde-
pendência, participando da histórica perseguição da 
esquadra portuguesa desde o litoral baiano até a foz 
do Tejo, em 1823. Daí em diante, até 1867, quando foi 
promovido a almirante, tomou parte em praticamente 
todos os eventos militares importantes envolvendo a 
Marinha. Sua longa vida, que atravessou quase todo o 
século XIX, confunde-se, em parte, com a própria for-
mação da nacionalidade brasileira. Sua escolha como 
patrono da Marinha é um justo reconhecimento disso e 
sinaliza, com acerto, para o papel fundamental desem-
penhado pela Marinha na formação de nosso País.

Aliás, não se pode esquecer de que a própria 
história do Brasil começou como resultado de uma 
aventura marítima. Somos, em parte, descendentes 
de uma grande “nação marinheira”, que é Portugal. 
Os primeiros europeus a pisarem no solo do que viria 
a ser o Brasil foram, justamente, marinheiros.

Hoje, é certo, o tempo do heroísmo das grandes 
navegações do século XV ou das turbulências milita-
res do século XIX já está longe. Mas isso não diminui 
em nada a fundamental importância de uma esquadra 
eficiente, sobretudo em um país como o Brasil, com 
seus mais de 7 mil quilômetros de costa e mais de 3 
milhões e meio de quilômetros quadrados de território 
marítimo. O controle e a fiscalização dessa extensa 
área cabe à Marinha.

E não poderia esquecer – proveniente da Ama-
zônia que sou – o papel fundamental desempenhado 
pela Marinha nos rios amazônicos. Ali, seu papel vai 
muito além da patrulha e da vigilância das fronteiras. 
São 11 mil milhas de vias fluviais, utilizadas por milhares 
de embarcações. É um imenso labirinto de rios, mas 
labirinto mutável, dinâmico, extremamente suscetível 
às mudanças sazonais. A cada ciclo de cheia e seca, 
ilhas são formadas ou desaparecem, braços de rio dei-
xam de existir, canais se tornam mais estreitos, e assim 
por diante. Sem o incansável esforço de atualização 
cartográfica realizado pela Marinha, esforço que tem 
de ser contínuo, esse labirinto seria intransitável.

Ainda mais importante é o papel assistencial que 
a Marinha desempenha na Amazônia. São muitos os 
lugares onde só se chega de barco. São muitos os lu-
gares em que o único hospital disponível são os navios 
de assistência hospitalar, que a população ribeirinha 
chama, significativamente, de “navios da esperança”. 
Em suas 25 viagens anuais, em média, esses navios 
podem chegar a realizar algo em torno de 100 mil 
atendimentos de saúde, desde exames laboratoriais 
a cirurgias passando por vacinações, atendimentos 
odontológicos e outros procedimentos, tudo isso acom-
panhado de outras ações cívico-sociais. É um trabalho 
inestimável em uma região em que, muitas vezes, por 
suas próprias características geográficas, as popula-
ções ficam isoladas e carentes de quase tudo.

Menciono, por fim, a contribuição constante da 
Marinha brasileira ao desenvolvimento científico e tec-
nológico nacional. O Centro Tecnológico da Marinha 
em São Paulo, com suas pesquisas sobre o uso da 
energia nuclear, e o Instituto de Pesquisas da Marinha, 
no Rio de Janeiro, são instituições-chave para o desen-
volvimento de soluções tecnológicas nacionais, para 
aplicações específicas, na própria Marinha, ou mais 
gerais. Além disso, a Marinha também tem destaque 
nos estudos e pesquisas hidroceanográficas, seja re-
alizando ela própria, seja apoiando as pesquisas feitas 
por cientistas brasileiros.

Enfim, Senhor Presidente, nada mais justo do 
que essa homenagem que hoje prestamos à Marinha 
e aos marinheiros. Congratulo-me, em especial, com o 
eminente Almirante-de-Esquadra Roberto de Guima-
rães Carvalho, Comandante da Marinha, por meio do 
qual parabenizo todos os marinheiros do Brasil pela 
passagem do seu dia.

Era o que tinha a dizer, Senhor Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Dou por encerrada a presente sessão. (Palmas.)

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 49 
minutos.)
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Ata da 224ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 14 de dezembro de 2005

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura
Presidencia dos Srs. Renan Calheiros, Papaléo Paes e Paulo Paim

ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 

AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 77 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.464, DE 2005

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 258, do Regimento Interno 

do Senado Federal, requeiro a tramitação conjunta 
do Projeto de Lei do Senado nº 178, de 2005, com os 
Projetos de Lei nºs 103, de 1999, 103 e 461 de 2003, 
e 83, de 2005, que já se encontram apensados, ver-
sarem sobre a mesma matéria.

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 2005. 
– Osmar Dias, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– O requerimento que acaba de ser lido será publicado 
e, posteriormente, incluído em Ordem do Dia, nos ter-
mos do art. 255, II, “c”, 8, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.465, DE 2005

Requeiro, nos termos regimentais, que o Projeto 
de Lei do Senado nº 398, de 2005 que, “Obriga os esta-
belecimentos que especifica a fornecerem informações 
nutricionais dos alimentos e bebidas preparados”, seja 
encaminhado à Comissão de Educação para que esta 
se pronuncie sobre o mesmo. 

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 2005 
– Senador Gerson Camata.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– O requerimento que acaba de ser lido será incluído 
em Ordem do Dia oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A Presidência recebeu a Mensagem nº 286, de 2005 
(nº 845/2005, na origem), pela qual o Presidente da 
República encaminha, nos termos do § 4º do art. 72 
da Lei nº 10.934, de 2004, o relatório contendo os no-
vos limites de empenho e movimentação financeira 
que caberão a esta Casa, os respectivos parâmetros 
e memória de cálculo das receitas e despesas.

A matéria, juntada ao processado da Mensagem 
nº 116, de 2005, vai à Primeira-Secretaria do Sena-
do Federal.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3º, 

do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso, no sentido da apreciação, pelo Plenário, das 
seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 171, de 2003, de au-
toria do Senador Leonel Pavan, que autoriza o 
Poder Executivo a criar a Universidade Federal 
do Oeste Catarinense (Ufoeste);

– Projeto de Lei do Senado nº 11, de 2004, de auto-
ria do Senador Rodolpho Tourinho, que altera o 
art. 41 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, 
para prever a interceptação de correspondência 
de presos condenados ou provisórios para fins de 
investigação criminal ou de instrução processual 
penal (tramitando em conjunto com o Projeto de 
Lei do Senado nº 19, de 2004); e

– Projeto de Lei do Senado nº 156, de 2005, de au-
toria do Senador Geraldo Mesquita Júnior, que 
autoriza o Poder Executivo a criar a Escola Agro-
técnica de Rio Branco, no Estado do Acre.

Tendo sido apreciados terminativamente pelas 
Comissões competentes, os Projetos de Lei do Se-
nado nºs 171, de 2003; 11, de 2004 (tramitando em 
conjunto com o de nº 19, de 2004) e 156, de 2005, 
aprovados, vão à Câmara dos Deputados; o de nº 19, 
de 2004, prejudicado, vai ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A Presidência comunica ao Plenário que, de acordo 
com as normas constantes da Resolução do Congresso 
Nacional nº 1, de 2003 (Ofícios do Congresso Nacio-
nal nºs 823 e 824, de 2004), fica aberto, a partir desta 
data, o prazo para interposição de recurso por 1/10 (um 
décimo) dos representantes de cada Casa, por cinco 
dias úteis, para que seja apreciado pelo Plenário do 
Congresso Nacional o Projeto de Decreto Legislati-
vo nº 21, de 2005–CN, tendo em vista publicação em 
avulso, nesta data, do parecer da Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

O recurso será recebido na Secretaria-Geral da 
Mesa do Senado Federal.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados 
e à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Há oradores inscritos.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Concedo a palavra ao Senador José Jorge, pela 
ordem.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem, como Líder da Minoria.
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª poderá fazer uso da palavra imediatamente.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Muito obri-
gado. Irei à tribuna.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Paulo Paim, 
pela ordem.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, como estou 
inscrito, peço a V. Exª que me conceda a palavra após 
a fala do Líder José Jorge.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Comunico a V. Exª que estão inscritos a Senadora Ideli 
Salvatti, que será a primeira oradora, por permuta com 
o Senador Rodolpho Tourinho. Em seguida, teremos o 
Senador Aelton Freitas. Talvez haja a possibilidade de 
V. Exª permutar com o Senador Aelton Freitas.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Obrigado 
pela orientação, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Com a palavra, como Líder da Minoria, o Senador 
José Jorge.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Como Líder 
da Minoria. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs. e Srs. Senadores, acaba de ser divulgada mais 
uma pesquisa da Confederação Nacional da Indús-
tria – CNI –, de avaliação do Governo Lula, realizada 
pelo Ibope. 

A pesquisa, que ouviu 2.002 eleitores de 143 Mu-
nicípios de diversas regiões do Brasil entre os dias 3 
e 7 de dezembro, veio confirmar integralmente o que 
temos sentido nos contatos mantidos com as popula-
ções dos nossos Estados. 

O resultado da pesquisa pode ser sintetizado na 
seguinte citação da Agência CNI: 

O Presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
está perdendo terreno no cenário eleitoral de 
2006. A pesquisa ... mostra que Lula atingiu o 
mais baixo patamar nas simulações de inten-
ção de votos para o primeiro turno nas eleições 
presidenciais. Se as eleições fossem hoje, e 
o Prefeito de São Paulo, José Serra, fosse o 
candidato do PSDB, Lula ficaria em segundo 
lugar. Essa é a primeira vez na série da pes-
quisa que Lula perde para Serra a dianteira 
no primeiro turno.

O Presidente Lula, que recentemente declarou 
que “a Oposição estava nervosa e irritada porque os 
fracassos que preconizavam haviam se transformado 
em sucessos do Governo”, deve estar, sim, muito ner-

voso e irritado com os dados cientificamente aferidos 
de rejeição da sociedade brasileira sobre este Gover-
no com tantos insucessos. 

Segundo os resultados divulgados, 52% dos 
entrevistados desaprovam o Governo do Presidente 
Lula. Na última pesquisa CNI/Ibope este item já era 
de 49%. Portanto, há um crescimento permanente da 
desaprovação do Governo de 3 a 4 pontos em cada 
pesquisa.

Na avaliação de áreas específicas do desempe-
nho do Governo, em todas elas, pela primeira vez, a 
desaprovação superou a aprovação.

Vamos examinar cada uma delas:
Na área de combate à fome, a desaprovação é de 

50%. Vejam que esta é uma das ações que o Governo 
mais explora em sua publicidade oficial. 

Quanto aos programas sociais na área de saúde 
e de educação, a desaprovação já é de 48% contra 
47% na pesquisa anterior. 

No que se refere à segurança pública, 65% dos 
brasileiros desaprovam as ações governamentais. 

Quanto às políticas de combate à inflação, 54% 
da população as desaprovam. 

Já a política de taxa de juros, a desaprovação 
de 63% é recorde. 

Finalmente, no propalado combate ao desem-
prego, a desaprovação é de 62%.

Perguntados sobre se uma eventual substituição 
do Ministro Palocci desestabilizaria a economia, a maio-
ria da população – 39% – respondeu que “não”. 

Já quanto ao impacto da grande obra do Go-
verno Lula, que são a corrupção e a crise política, a 
maioria, 48%, afirma que elas afetam negativamente 
a economia nacional. 

Agora, ao apresentar possíveis candidatos à 
eleição presidencial, simulando o segundo turno, o 
Presidente Lula teria uma derrota acachapante para 
o ex-senador José Serra, Prefeito de São Paulo, e se 
vê num empate técnico com o Governador Geraldo 
Alckmin, de São Paulo. 

São as seguintes simulações de segundo turno 
feito pelo CNI/Ibope: Serra: 48% x Lula: 35% (13 pon-
tos de diferença pró-Serra); 

Lula: 41% x Alckmin: 37% (4 pontos, para uma 
margem de erro de 2,2%. Portanto, empate técnico); 

Lula: 41% x Garotinho: 33% e
Lula: 43% x Aécio Neves: 29%.
Ainda, segundo a pesquisa, contra o Prefeito José 

Serra, Lula só ganha no Nordeste, mesmo assim com 
uma diferença de três pontos percentuais. Além disso, 
Lula perde em todas as faixas de renda.

Nas simulações de primeiro turno, pela primei-
ra vez, Lula perde para Serra: 37% a 31%. Neste ce-
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nário, Garotinho teria 11% e a nossa colega Heloísa 
Helena, 4%.

Já numa simulação com o Governador Alckmin, 
a diferença que se está estreitando rapidamente seria 
de 12% (32% a 20% já no primeiro turno).

Finalmente, perguntados sobre que duas notícias 
mais recentes que chamaram a atenção dos eleito-
res, destacaram-se “três obras do Governo”: primeiro: 
acusações de que o PT pagava mesada a Parlamen-
tares, com 20% das respostas; segundo: denúncia de 
corrupção nos Correios e em outros órgãos do Go-
verno, com 17% das respostas e, terceiro: processo 
de cassação do ex-Deputado José Dirceu, com 14% 
das respostas.

Ao concluir, gostaria de citar uma frase que está 
hoje na coluna do jornalista Cláudio Humberto, que 
diz o seguinte: “Depois do Lula-lá e do Lula-já, veio o 
Lula-longe. Agora é o Lula-vá.” 

Quem tem autoridade para dizer “Lula-vá” é a po-
pulação brasileira. Portanto, esta pesquisa veio confir-
mar que já se começa a ouvir pelas ruas o burburinho 
“Lula-vá”, não da forma como Sua Excelência falou: 
“que a Oposição é golpista”, mas pelo voto popular, 
pelo voto do povo, pelo voto da população brasileira, 
que será realizada em 2006.

Portanto, Sr. Presidente, o resumo deste discur-
so é “Lula-vá”.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Obrigado, Senador José Jorge.
Concedo a palavra à nobre Senadora Ideli Salvatti, 

por permuta com o Senador Rodolpho Tourinho. 
V. Exª terá dez minutos para o seu pronunciamento 

e dois minutos, se necessário for, de prorrogação.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, “Lula-vá”, ainda 
bem que o Senador José Jorge dá ao povo brasileiro 
o direito de fazê-lo. No entanto, sabemos que qual-
quer pesquisa é o retrato de determinado momento, 
de determinada ocasião. A campanha eleitoral, apesar 
de todo o empenho e esforço da Oposição em anteci-
pá-la com tanta garra, ela vai se desenrolar dentro da 
normalidade democrática que este País já demonstrou 
que tem condições de garantir ao povo brasileiro que 
suas instituições serão preservadas, para fazer, com 
bastante seriedade, responsabilidade e respeito às 
normas, qualquer processo eleitoral.

Será muito bom. Estou, pessoalmente, com muita 
vontade de enfrentar o processo eleitoral do ano que 
vem porque teremos muitas questões para debater. 
Questões de fundamental importância para o povo 
brasileiro, que vão desde os indicadores sociais, apre-

sentados de forma muito clara na pesquisa por amos-
tragem feita pelo IBGE, com um resultado que a Funda-
ção Getúlio Vargas chamou, nada mais, nada menos, 
de “espetacular”, até a diminuição da concentração de 
renda obtida em 2004, inclusive com comparativos de 
velocidade de diminuição. É claro que a concentração 
de renda não diminui de uma hora para outra – é um 
processo. Contudo, a velocidade, indiscutivelmente, 
foi tal que a própria Fundação Getúlio Vargas detec-
tou como sendo 50% mais rápida do que o realizado 
nos oito anos anteriores, no governo do Sr. Fernando 
Henrique Cardoso. Poderemos fazer o debate.

Ontem, foi divulgado outro assunto que estará 
na Ordem do Dia. Inclusive, houve Senador que veio 
à tribuna para estranhar e tentar até levantar determi-
nadas incoerências para quem brandiu, ao longo de 
muitos e muitos anos, a bandeira do “Fora, FMI”. Exa-
tamente o Governo Lula fez o “Fora, FMI”. E o fez nas 
condições permitidas, dando credenciamento, critérios 
para que o País continue tendo aporte de recursos, de 
investimentos, melhorando significativamente a nossa 
relação econômica internacional dentro das disputas 
comercias que serão postas aí num mundo absoluta-
mente globalizado.

Quando o Presidente Lula, no primeiro e no se-
gundo ano, teve de renovar o acordo, Sua Excelência 
o fez porque não havia condições. Quando não o re-
novou, já foi um significativo passo político para que 
pudéssemos sair dessa verdadeira fonte que suga 
recursos. Governos que nos antecederam, por in-
competência, por políticas equivocadas e, inclusive, 
por ações eleitoreiras, quais sejam, de não fazerem 
a adequação do dólar frente ao real, seguraram para 
poderem garantir um dos elementos centrais da reelei-
ção do Fernando Henrique e impuseram um prejuízo 
astronômico a este País e à necessidade de termos 
de recorrer a um dos maiores empréstimos do Fundo 
Monetário Internacional.

Portanto, ao não renovar o acordo e ao pagar 
a dívida com o FMI, o Governo Lula está dando exa-
tamente essa demonstração inequívoca de compe-
tência, ao cumprir e honrar os seus compromissos, e 
de trabalhar para que o Brasil se desvencilhe desse 
pagamento astronômico das dívidas, que foram, ao 
longo dos anos, nos Governos que nos antecederam, 
levadas à estratosfera.

Logo, desses 15,5 milhões, que estão sendo pa-
gos antecipadamente, das dívidas cujas parcelas iriam 
vencer em 2006 e 2007, só pelo pagamento anteci-
pado, faremos uma economia de quase US$1 bilhão. 
Este é o montante que o País estará economizando 
em pagamento de juros. E foi possível fazer essa an-
tecipação porque a política adotada foi a de ampliação 
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das reservas. Hoje, nós temos reservas que permitem 
fazer o pagamento sem abalar e sem colocar o País em 
qualquer risco de turbulência internacional. No Gover-
no anterior, passamos muito perto de qualquer turbu-
lência internacional e, por isso, tiveram de recorrer ao 
empréstimo do Fundo Monetário Internacional. 

Toda essa decisão e ação política de ampliar as 
nossas reservas, o que foi por meio da política de ex-
portações, diversificação de mercados e de produtos, 
a ação ofensiva de buscar nos organismos internacio-
nais disputar, sob a ótica dos países emergentes, essa 
construção que o Brasil teve nos organismos, como 
na OMC, agora na rodada de Doha, toda esta ofensi-
vidade em várias disputas que ganhamos na OMC, na 
lógica do interesse dos países emergentes, permitiu o 
avanço do saldo da nossa balança comercial, o nosso 
saldo em conta corrente.

Ao longo dos oito anos do Governo Fernando 
Henrique, acabamos exportando recursos, dinheiro, 
porque a conta entre o que entrava e o que saía de 
dólares ao longo do Governo Fernando Henrique che-
gou ao absurdo de ultrapassar a casa de 35 bilhões 
negativos, ou seja, mandando recursos por meio deste 
encontro das nossas contas correntes. Desde o pri-
meiro ano do Governo Lula, o nosso saldo em conta 
corrente é positivo, o que permitiu, de forma muito cla-
ra e concreta, a ampliação das nossas reservas e a 
liquidação da dívida com economia de juros, fazendo 
com que o Risco Brasil tenha sido de 311 no dia de 
ontem, o menor da História desde que foi criado esse 
indicador. Todos estão apontando que, com a medida 
de quitação da dívida com o FMI, há grandes chances 
de o Risco Brasil, pela primeira vez na História, ficar 
abaixo dos 300 pontos. Para nós, isso é muito impor-
tante porque sinaliza, de forma efetiva, toda a capta-
ção de investimentos e as negociações não só para o 
Governo brasileiro, mas para as empresas brasileiras 
poderem fazer as negociações.

O Risco Brasil nos remete a uma proximidade 
cada vez maior e desejável de alçarmos à condição 
de grau de investimento, uma modificação significativa 
nas relações internacionais para haver créditos, inves-
timentos e cobrança de juros em nossas negociações 
comerciais internacionais de forma diferenciada e com 
grande benefício tanto para as empresas quanto para 
o Governo brasileiro.

Por isso, a decisão de antecipação do pagamen-
to das dívidas, com economia de quase US$1 bilhão 
– com toda a conseqüência que isso traz de recepti-
vidade no cenário de investimentos, de negociações 
positivas e de melhores patamares de juros, condições 
de prazo e de carência –, adotada pelo Governo Lula 
com relação ao Fundo Monetário Internacional tem de 

ser saudada, sim, como algo não só econômico, mas 
político, de quem teve a capacidade de não precisar 
recorrer e não fazer com que o País, mais uma vez, 
fosse pedir clemência, condições, dinheiro, mas, mui-
to pelo contrário, fosse saldar as suas dívidas, seus 
compromissos, dando condições para que o nosso 
desenvolvimento tenha uma plenitude mais desejável 
por todos nós.

Por isso, quero saldar a decisão política, que tem 
repercussões econômicas significativas para o nosso 
País e que cumpre, na prática, da forma mais adequa-
da, mais correta, mais conveniente e até mais lucra-
tiva para o povo brasileiro, a nossa velha e aguerrida 
bandeira de “Fora, FMI”. O FMI não precisa mais estar 
aqui no Brasil e não está aqui no Brasil como recurso, 
porque tivemos a capacidade de dispensá-lo, com o 
fortalecimento dos indicadores macroeconômicos e do 
desenvolvimento em nosso País.

Para terminar, Sr. Presidente, quero, de público, 
fazer um agradecimento. Nestes últimos dias, inclusive 
hoje, foram aprovados, por unanimidade, dois projetos 
terminativos de minha autoria. E eu não poderia deixar 
de fazer o registro desse agradecimento a todos os 
Senadores e Senadoras que aprovaram e apoiaram 
os dois projetos. Agradeço, de forma muito especial, 
aos Relatores. 

Se V. Exª me permitir, apenas faço a citação. O 
primeiro deles é o projeto que modifica a Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação, que torna obrigatória 
tanto na rede pública quanto na particular de ensino a 
garantia do acesso aos portadores de necessidades 
especiais, deficientes auditivos, ao ensino em Libras 
(Língua Brasileira de Sinais), exatamente para que essa 
população tenha acesso aos conteúdos curriculares, 
enfim à educação, na única linguagem que eles têm 
possibilidade de entender. O projeto, que teve como 
Relator o Senador Flávio Arns, foi aprovado na Comis-
são de Educação terminativamente e agora vai para 
a Câmara dos Deputados. Quero agradecer tanto ao 
Senador Flávio Arns como a todos os Parlamentares 
pelo apoio e aprovação do projeto. 

O segundo projeto de minha iniciativa aprovado 
no dia de hoje na Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania estende aos brasileiros residentes 
no exterior, além do direito que eles já têm de votar 
para Presidente da República, o direito de votar para 
governador e para representante no Senado Federal 
de seu Estado. O Relator dessa matéria na CCJ foi o 
Senador Amir Lando, a quem rendo também minhas 
homenagens e agradeço os 13 votos que o projeto 
teve naquela Comissão. 

Muito obrigada, Sr. Presidente, por haver esten-
dido o meu tempo.
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senadora.

Concedo a palavra ao nobre Senador Paulo Paim, 
por permuta com o Senador Aelton Freitas.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, em conversa que manti-
ve ontem com o Presidente da Casa, Senador Renan 
Calheiros, e hoje pela manhã com a Secretaria-Geral 
da Mesa, chegamos a um entendimento, e a Comissão 
Especial que vai debater e formular uma política perma-
nente para o salário mínimo vai ser instalada hoje às 
18 horas na sala 2 do Senado da República. Por isso, 
Sr. Presidente, quero fazer um apelo a todos os Depu-
tados e Senadores que fazem parte desta Comissão 
para que lá compareçam e que possamos, inclusive, 
eleger o Presidente e o Relator da Comissão. 

De pronto, Sr. Presidente, referindo esse tema 
de forma mais abrangente, registro a minha posição 
quanto ao equívoco de quererem debater tabela de 
Imposto de Renda versus salário mínimo. Ora, a per-
gunta que fica é: paga Imposto de Renda quem ganha 
salário mínimo? Quem ganha salário mínimo não paga 
Imposto de Renda! Então, toda vez que entramos em 
debate sobre a questão do salário mínimo e benefício 
dos aposentados e pensionistas, trazem para o baile 
a tabela do Imposto de Renda. 

A tabela do Imposto de Renda tem de ser corri-
gida, sim; deveria ser corrigida anualmente, conforme 
a inflação, mas não dá para dizer: “Não dá para au-
mentar o salário mínimo porque temos que aumentar 
a tabela do Imposto de Renda”. Deve-se reajustá-la 
de acordo com a inflação para que as pessoas não 
paguem mais Imposto de Renda, o que é justo, mas 
não contrapô-la com salário mínimo. O que tem a ver 
– eu digo – o pobre do sujeito que ganha salário míni-
mo com a tabela do Imposto de Renda, que pega da 
classe média, em tese, para cima? Não tem nada a 
ver uma coisa com a outra.

O que peço, Sr. Presidente, é que debatamos os 
temas nos foros adequados e não querermos fazer com 
que a tabela do Imposto de Renda seja um instrumen-
to contra o reajuste do salário mínimo. Se adotarmos 
essa lógica, caímos naquela velha história do mar, do 
marisco e do rochedo. O marisco aí é o salário míni-
mo que ficará entre o mar e o rochedo, e que acaba 
pagando a conta, mais uma vez.

O que queremos, enfim, Sr. Presidente, é que 
fique bem claro que é justo reajustar a tabela, mas é 
justo também reajustar o benefício dos aposentados e 
pensionistas e daqueles que ganham o salário mínimo. 
O salário mínimo envolve diretamente cem milhões de 
brasileiros; o Imposto de Renda, outros milhões, que 

reivindicam o reajuste da tabela. E eu apóio. Tenho 
o PL nº 152 que, se aprovado, reajustaria a tabela 
do Imposto de Renda em 47,11%, que é a inflação 
acumulada nesses últimos anos e não corrigida devi-
damente. Assim, com certeza, um universo maior de 
pessoas não estaria pagando Imposto de Renda da 
forma exagerada, absurda, como é hoje. 

Sr. Presidente, nesse debate sobre o salário mí-
nimo, apresentei um projeto no ano passado, que foi 
encampado pelas centrais sindicais e pelas confede-
rações, que faz com que o salário mínimo fique em 
torno de R$400,00.

O importante, para mim, repito, Sr. Presidente, é 
que essa Comissão Mista passe a funcionar a partir 
de hoje e delibere uma política permanente e definiti-
va para o reajuste do mínimo. Muito mais, como disse 
outro dia e repito hoje, que R$10,00 a menos ou que 
R$10,00 a mais é termos uma política de recuperação 
do valor do salário mínimo daqui para frente. 

Quero também deixar registrada a realização de 
uma audiência pública da Comissão de Direitos Huma-
nos e Legislação Participativa, da qual V. Exª partici-
pou, Senadora Iris de Araújo, e colaborou para que eu 
fosse Vice-Presidente, com muito orgulho, e o Senador 
Cristovam Buarque fosse Presidente da mesma. Na 
audiência realizada nesta segunda-feira, recebemos 
os índios Krahô-Kanela, do Estado de Tocantins. A si-
tuação deles, de fato, é desesperadora. Vivem em uma 
posição desumana. Por isso mesmo, tomamos algumas 
providências numa audiência com a Funai, no dia de 
ontem, com a participação também do Incra. 

É bom vir à tribuna e poder dizer que a audiência 
foi positiva. Como mediadores, nós, da Comissão de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa – Incra, 
Funai e os índios Krahô-Kanela – construímos um 
grande entendimento. Assim, os índios Krahô-Kanela, 
ainda este ano, estarão nas suas terras, em Tocantins, 
tendo em vista um grande entendimento feito com o 
Incra e o proprietário das terras. É bom, Sr. Presiden-
te, como eu dizia hoje pela manhã, que todos saíram 
felizes dessa história. O proprietário tinha interesse de 
as terras serem desapropriadas, mas com o efetivo 
pagamento, o que o Incra se dispôs a fazer. Os índios 
voltam para as terras que entendem ser deles. Por 
uma questão jurídica, entenderam que teria de haver 
uma indenização. 

Então, trabalhou a Funai e trabalhou o Incra. 
Cumprimento o Presidente da Incra, Rolf Hackbart, o 
Presidente da Funai, Roberto Lustosa, e o Ministro da 
Reforma Agrária, porque todos colaboraram para que 
esse momento bonito acontecesse. 

Nesse sentido, Sr. Presidente, eu, que estive lá 
e fiz questão de assinar a ata do acordo, gostaria que 
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ela ficasse depositada no nosso Senado da República. 
O índio – digo índio com muito respeito –, o cacique 
dizia: “Mais que o papel, eu quero ver mesmo, Sena-
dor, já que todos estamos assinando, também a sua 
assinatura para garantir que efetivamente a terra vai 
ser garantida para nós”. 

Eu, que confio muito no Rolf Hackbart, que confio 
muito no Ministro Miguel Rosseto, tenho certeza de que 
esse acordo, firmado, assinado por todos, vai garantir 
a titularidade da terra dos índios Krahô-Kanela. Todos 
assinaram esse documento que deixa muito claro que 
eles vão ter direito à titularidade dessa terra. 

Sr. Presidente, como estamos na Comissão dos 
Direitos Humanos e Legislação Participativa, para que 
alguns não digam que, como o Paim é negro, ele só 
fala em negros, nós estamos agora com a demanda 
dos índios, que nos procuraram. Temos muita alegria 
e também uma enorme preocupação sobre o tema. 
Portanto, faço questão de ler da tribuna o documento 
que me foi entregue.

Sr. Presidente, a situação dos índios no Mato 
Grosso do Sul é da maior gravidade. Gostaria de regis-
trar pesquisa “Tendências Demográficas: uma análise 
dos indígenas com base nos resultados da amostra 
dos censos demográficos 1991 e 2000”, realizada pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

Os números apontam um crescimento da popu-
lação indígena. Isso é bom porque a auto-estima do 
índio é que faz com que esse crescimento reflita, por-
que o índio passa a se assumir como índio.

Alguns não entendem quando digo que o negro 
tem de se assumir como negro e pronto! Sempre digo, 
quando me perguntam de onde vieram os meus an-
tepassados, que eles vieram da África, com muito or-
gulho, sim, senhor, como os de outras pessoas vieram 
da Itália ou da Espanha. É a procedência, é a matriz 
original. Isso não é demérito; pelo contrário. Os meus 
vieram da África.

Assim, os índios estão cada vez mais assumindo 
a sua identidade.

O estudo também aponta, Sr. Presidente, que a 
taxa de mortalidade infantil, no Brasil, é maior entre os 
indígenas. Para se ter uma idéia do problema, entre 
os índios guaranis-caioás, de Mato Grosso do Sul, a 
taxa de mortalidade atinge 20%. Essa é a mesma tribo 
em que, neste ano, ocorreram ao menos 15 mortes de 
crianças por desnutrição.

Sr. Presidente, por um outro lado da questão indí-
gena, temos uma grande preocupação. Hoje de manha, 
na Comissão de Direitos Humanos, sob a Presidên-
cia do Senador Cristovam Buarque, contando com a 
presença da Senadora Iris de Araújo, apresentei re-
querimento solicitando a esta Casa que interfira junto 

ao Ministério da Justiça, no sentido de que haja uma 
mediação sobre a terra indígena Nande Ru Maranga-
tu, no Mato Grosso do Sul, onde vivem cerca de 500 
famílias, entre crianças e adultos, homens e mulheres, 
e também sobre a tribo Guaranis-Caioás.

As informações que chegam ao gabinete nos 
dão conta de que, por liminar concedida pelo Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, em São Paulo, foi de-
terminado o despejo imediato das 500 famílias. Pela 
liminar, aqueles que se dizem donos da terra exigem 
que os índios saiam. Os índios, por sua vez, dizem 
que vão resistir e que não vão sair. Poderá haver um 
incidente gravíssimo, com dezenas de mortes, entre 
índios e aqueles que se dizem donos da terra.

Faço aqui um apelo ao Ministro da Justiça para 
que interceda, estabelecendo um processo de diálogo, 
de negociação, para evitarmos que uma situação como 
essa leve à morte dezenas de pessoas. A situação é 
da maior gravidade.

A Senadora Fátima Cleide também me procurou 
e me relatou os fatos. Faço um apelo ao Ministro da 
Justiça para que interceda.

Soube, há pouco, que mais de 200 homens arma-
dos estão lá com o objetivo de fazer cumprir a liminar. 
Uma liminar pode cair a qualquer momento ou não, 
mas não se pode permitir que haja o confronto entre 
os que ganharam a liminar na Justiça e os índios que, 
por um ato assinado pelo Presidente da República, 
têm garantida a titularidade da terra.

Não pode uma liminar, agora, permitir o despejo, 
pela força, de 500 famílias, o que envolve em torno de 
três mil indígenas.

Faço esse alerta em nome da Comissão de Direi-
tos Humanos do Senado. Que o Ministério da Justiça 
tome as mesmas providências que o Incra tomou on-
tem e que o Ministério da Reforma Agrária e a Funai 
tomaram, ao chamar as partes, travar um diálogo e 
construir um grande entendimento!

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho hoje a esta tribuna falar sobre a 
conexão que estão fazendo entre os aumentos dados 
ao salário mínimo e o reajuste da tabela do Imposto 
de Renda. Um verdadeiro equívoco!

Perguntamos: quem são as pessoas que ganham 
o salário mínimo? São as mesmas que pagam o im-
posto de renda? Não. 
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As pessoas beneficiadas com os reajustes na 
tabela do Imposto de Renda fazem parte de nossa 
classe média. E os que ganham o mínimo são, em 
geral, aqueles que compõem as camadas mais baixas 
de nossa população.

Ao adotarmos essa lógica caímos na história de 
que entre o mar e o rochedo o salário mínimo acaba 
virando o marisco.

O que queremos que fique bem claro é que não é 
justo beneficiarmos uns em detrimento dos outros. Todos 
merecem a nossa atenção e os benefícios propostos.

Reajustes para o mínimo têm impacto direto na 
vida de cem milhões de brasileiros. O mesmo ocorre 
com a questão do reajuste da tabela do Imposto de 
Renda. Ele também envolve milhões de pessoas.

É justo que a correção da tabela, conforme a 
inflação do período do último reajuste, seja realizada. 
Não somos contrários a isso. Temos, neste sentido 
uma proposta: o PLS 152, de 2004.

Pelo projeto se atualizariam em 47,11% os valores 
relativos ao Imposto de Renda. Isso significa dizer que 
as tabelas mensal e anual deste imposto, as deduções 
e o desconto simplificado – que já foram objeto de re-
ajuste parcial de 17,5% pela Lei 10.451/02-, estariam 
sendo reajustados em 25,2%.

Com isso estaríamos fazendo justiça aos traba-
lhadores que possuem os menores rendimentos, sem 
afetar o superávit primário.

Algo que não nos impede de elevar o valor do 
mínimo para um valor em torno de R$400. Um reajuste 
que, insistimos, deve ser estendido aos benefícios de 
nossos aposentados e pensionistas.

Sabemos, e é comprovado por diversas pesqui-
sas, que aumentos ao valor do mínimo têm impacto 
direto na vida de milhões de brasileiros. E, ressaltamos, 
não apenas daqueles que o recebem. 

É importante lembrar que na semana passada, 
enfim, foi instalada a Comissão Mista do Salário Míni-
mo. Esperamos que esse debate sobre reajustes da 
tabela do Imposto de Renda não façam parte da pauta 
dessa comissão. 

E, hoje, às 18 horas, a Comissão estará elegendo 
o Presidente, o Vice-Presidente e o Relator. 

O público de cada uma das medidas é diferente. 
Mas, ambos necessitam dessas medidas. Assim, não 
é correto que esses reajustes não sejam previstos no 
Orçamento de 2006. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o segundo 
assunto é para registrar a pesquisa “Tendências De-
mográficas: uma análise dos indígenas com base nos 
resultados da amostra dos censos demográficos 1991 
e 2000”, realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística(IBGE). 

Os números apontam um crescimento da po-
pulação indígena. Na avaliação do IBGE, a hipótese 
mais provável para esse crescimento, é que houve um 
aumento da proporção de indígenas urbanizados que 
optaram por se declarar índios no censo 2000. Outros 
dados sobre educação, taxa de analfabetismo, taxa de 
fecundidade são apresentados. 

O estudo também aponta que a taxa de mortalida-
de infantil é maior entre os indígenas. Para se ter uma 
idéia do problema entre os guaranis-caioás do Mato 
Grosso do Sul a taxa de mortalidade atinge 10%. Essa 
tribo é a mesma onde neste ano ocorreram ao menos 
15 mortes de crianças por desnutrição.

Sr. Presidente, há um outro lado da questão in-
dígena que está nos preocupando. Apresentei hoje 
requerimento nesta Casa, solicitando que o Ministério 
da Justiça apresente sua posição com respeito a uma 
liminar que suspendeu a homologação da Terra Indíge-
na Nande Ru Marangatu no Mato Grosso do Sul onde 
vivem cerca de 500 famílias, entre crianças e adultos, 
homens e mulheres, da tribo guaranis-caioás.

As informações que chegam ao gabinete deste 
Senador via imprensa e entidades indigenistas dão 
conta que os ânimos estão exaltados na região, tendo 
em vista que o Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 
em São Paulo, determinou o despejo imediato dessas 
famílias.

Faço aqui um apelo aos envolvidos para que o 
bom censo prevaleça e que seja resguardada a inte-
gridade dessas famílias indígenas. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Senador Paulo Paim, V. Exª será atendido de acordo 
com o Regimento.

Faço o convite a V. Exª para assumir os trabalhos, 
aqui na Mesa, como Presidente.

O Sr. Papaléo Paes, Suplente de Secre-
tário, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– É com muita satisfação que substituo o Presidente 
Papaléo Paes, agradecendo a tolerância que teve com 
este Parlamentar.

De imediato, passo a palavra ao Senador Valdir 
Raupp, por permuta com o Senador Antonio Carlos 
Magalhães.

Em seguida, pela presença em plenário, a próxima 
oradora deverá ser a Senadora Iris de Araújo.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, inicialmente, agradeço a 
presença do Vereador Gilberto Moura, da cidade Rolim 



44664 Quinta-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2005

de Moura; da Vereadora Solange, da cidade de Ji-Pa-
raná; e do Secretário de Planejamento de Alvorada, 
ambos Municípios do meu Estado de Rondônia.

Tenho a satisfação de destacar hoje, aqui desta 
tribuna, o relevante desempenho conquistado por uma 
das maiores expressões políticas do nosso PMDB de 
Rondônia na atualidade, à frente da administração do 
Município de Cacoal, um dos maiores Municípios do 
Estado de Rondônia, onde tive o privilégio de, há 23 
anos, ser Vereador. Trata-se, Srªs e Srs. Senadores, 
da nossa Prefeita Sueli Aragão, que, com sua visão 
política e de gestão pública, está dividindo a história 
do Município em dois períodos: o primeiro vai da co-
lonização até o ano de 2001; o segundo começou em 
2001, até os dias atuais. O resultado das transforma-
ções pode ser constatado em todos os setores. Um 
exemplo prático são os investimentos em obras de 
infra-estrutura e serviços públicos.

Nos últimos cinco anos, o Município recebeu o 
maior volume de obras de toda a sua história. O au-
mento da oferta de vagas nas escolas está entre as 
principais ações da área. A construção de novas es-
colas elevou o número de salas de aula de 67 para 
190 e abriu duas mil novas vagas na rede municipal 
de ensino. As ruas e avenidas asfaltadas passaram de 
50 quilômetros para 100 quilômetros. Só para obras de 
asfalto foram destinados R$10 milhões, recursos dos 
cofres do Município, recursos próprios.

As áreas de esporte, de cultura e de lazer tam-
bém foram priorizadas com a construção de quadras e 
ginásios de esporte. O Município está, neste momento, 
sediando os Jogos Universitários da Amazônia.

Os constantes investimentos da administração 
municipal de Sueli Aragão impulsionaram o desenvol-
vimento integrado e o crescimento do Município em 
vários setores, além de assegurarem melhor qualida-
de de vida à população.

Com uma população de aproximadamente 100 
mil habitantes, a qualidade de vida dos moradores do 
Município de Cacoal está entre as melhores da Região 
Norte do Brasil. O índice é calculado pelo Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada, Ipea, instituição que 
estuda a qualidade de vida e o desenvolvimento so-
cial em todos os Municípios brasileiros. A elaboração 
desse índice é feita pela combinação entre a estrutu-
ra de serviços públicos oferecidos à população e os 
resultados alcançados.

Sr. Presidente, praticamente 100% das residên-
cias urbanas são servidas com água tratada. O sane-
amento básico, com oferta de esgoto, atende a aproxi-
madamente 40% dos domicílios urbanos. Este é um dos 
maiores índices habitacionais atendidos com serviço 
de saneamento básico na Região Norte do Brasil.

O Município também se destaca pelo alto índice 
de investimentos na área da construção civil. O mer-
cado movimenta, anualmente, cerca de R$20 milhões 
e responde por sete mil empregos diretos. A boa fase 
aumentou as perspectivas de negócios para os em-
presários do ramo de materiais de construção. São 15 
lojas distribuídas em vários pontos da cidade, além de 
seis cerâmicas que fornecem tijolos e telhas não só 
para Cacoal, pois todo o Estado de Rondônia recebe 
material produzido nesta cidade.

Ouvi do empresário Adenaldo Marques da Sil-
va, que atua no mercado há 17 anos, que a cidade de 
Cacoal vive um momento ímpar em relação a outras 
regiões do Brasil. Ele lembrou que, além dos novos 
empreendimentos imobiliários que estão surgindo a 
cada ano, os proprietários de casas de madeira es-
tão substituindo as antigas construções por casas de 
alvenaria. “A cada quadra é possível identificar novas 
construções”, assegura um morador da cidade.

Outro fator positivo registrado indica que os in-
vestidores de outras cidades e até mesmo de outros 
Estados estão optando pelo mercado de Cacoal, ten-
do em vista os indicativos positivos para o crescimen-
to populacional. Todos os meses, o Município recebe 
novos médicos, professores universitários, empresá-
rios, profissionais liberais e estudantes de toda parte 
do Estado de Rondônia. O crescimento de faculdades 
com cursos em período integral obriga os acadêmicos 
a residirem em Cacoal. 

Cacoal é hoje uma das mais prósperas cidades 
da Região Norte do Brasil. Com terras férteis, Cacoal 
se tornou a capital do café, condição alcançada pela 
grande produtividade da cafeicultura. A base econômi-
ca do Município também é formada pela pecuária de 
corte e leite e pela agricultura, além das indústrias e 
do comércio, responsáveis pela geração de emprego, 
renda e, mais recentemente, pelo turismo ecológico e 
de negócios. A alta produtividade agrícola e pecuária e 
a boa qualidade climática e do solo deram ao Município 
uma das mais altas taxas de rentabilidade rural do Es-
tado de Rondônia. Esse fator, Sr. Presidente, também 
contribuiu para a valorização das propriedades rurais. 
Pesquisa publicada pela revista Globo Rural colocou 
Cacoal entre os sete Municípios brasileiros com maior 
valorização territorial no País. Os dados apontam uma 
valorização de até 400% nas terras agrícolas do Mu-
nicípio. Na área urbana, a valorização seguiu os mes-
mos parâmetros. 

Com base nas reivindicações feitas pelas asso-
ciações rurais do Município, a Prefeita Sueli Aragão 
adquiriu novos equipamentos para atender à Patrulha 
Agrícola, e foram executados serviços como a cons-
trução de tanques para a piscicultura, preparo de terra 
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para o plantio e distribuição de calcário. Os agriculto-
res também foram beneficiados com a distribuição de 
alevinos e sementes. Todas as ações desenvolvidas 
no setor visam a transformar o pequeno produtor em 
um empresário de sua propriedade.

A operação Arranca Safra contemplou a recu-
peração e cascalhamento de 1.300 quilômetros de 
estradas vicinais e a construção de novas pontes de 
alvenaria, obras também executadas com recursos 
próprios da Prefeitura.

A criação do I Concurso de Qualidade do Café 
Conilon de Cacoal, durante o I Encontro Municipal de 
Cafeicultores, realizado no mês de novembro, vai incen-
tivar a melhoria da qualidade do produto e a busca da 
abertura de novos mercados consumidores. Em 2006, 
a Prefeitura vai produzir, em parceria com a iniciativa 
privada, cerca de dois milhões de mudas de café para 
recuperar os cafezais plantados há quase duas dé-
cadas. Cafeicultores, empresários do ramo, além das 
instituições financeiras, responsáveis pela liberação de 
crédito aos produtores, aprovaram a implantação do 
programa de revitalização da cafeicultura. 

Já foram distribuídas, nos últimos dois anos, de-
zesseis toneladas de feijão para plantio, atendendo a 
quatrocentos pequenos produtores rurais que perten-
cem a dezoito associações rurais. A Secretaria Muni-
cipal de Agricultura já distribuiu quinhentos milheiros 
de alevinos das espécies Tambaqui, Curimba e Piau-
çú, atendendo a 850 piscicultores, com o objetivo de 
incentivar a efetivação do Pólo de Piscicultura de Ca-
coal e diversificar a produção do campo. 

Na área de inclusão social, a partir da Rede Inte-
grada de Proteção Social, nossa Prefeita Sueli Aragão 
está tornando Cacoal uma cidade mais humana. A as-
sinatura de convênios com as entidades não-governa-
mentais possibilitou o repasse de recursos a todos os 
setores de atendimento à população mais carente. A 
Prefeitura também mantém programas e cursos que 
beneficiam diretamente mais de duas mil pessoas. 

Pesquisa realizada recentemente revela que 91% 
da população está satisfeita com a prestação dos ser-
viços de saúde pública oferecidos pela Prefeita Sueli 
Aragão, de Cacoal. Os dados são do Instituto Brasileiro 
de Pesquisa de Opinião Pública (Inbrap), que ouviu os 
moradores sobre o atendimento oferecido nos hospi-
tais, onde são realizados cerca de quatrocentos aten-
dimentos diários de urgência e de emergência.

Para a agricultora Isabel Ribeiro da Silva, de 
45 anos, moradora do Município de São Miguel, bem 
distante de Cacoal, o bom atendimento oferecido na 
saúde em Cacoal compensa a cansativa viagem até 
o Município. “A gente vem, porque tem certeza de que 
vai ser bem atendido nos hospitais municipais”, afirmou 

ao relatar que estava na casa de sua irmã enquanto 
fazia exames preventivos. 

O agricultor Edvaldo Gomes Ferreira, 55 anos, 
diz que todas as vezes que procurou por atendimento 
nos hospitais de Cacoal foi muito bem atendido. Se-
gundo ele, as melhorias podem ser constatadas já na 
recepção dos hospitais e Unidades Básicas de Saúde. 
“A recepção da Unidade Mista de Saúde é um bom 
exemplo dessas mudanças”, disse ele.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, essa pe-
quena amostra de ações dessa natureza me permite 
assegurar que a Prefeita Sueli Aragão é uma grata 
confirmação de capacidade, seriedade, competência 
e liderança que o nosso PMDB oferece à população 
de Rondônia. 

Para nossa surpresa, a Prefeita Sueli Aragão, só 
pelo fato de se ter destacado como Deputada por dois 
mandatos, de estar se destacando como Prefeita já no 
segundo mandato, reeleita com 62% dos votos, e com 
a possibilidade de ser pré-lançada candidata ao Gover-
no do meu Estado em breve, já vem sofrendo ataques 
de toda ordem por parte do Governador do Estado de 
Rondônia, um governador antidemocrático que não 
consegue ver os outros crescerem. O crescimento da 
Prefeita Sueli está causando inveja ao Governo do 
Estado, que tem deixado a saúde abandonada, a edu-
cação numa situação lastimável, a segurança pública 
como uma das piores do Brasil – não é por culpa dos 
nossos policiais, é a falta de atenção do Governo do 
Estado, que tem deixado a nossa capital, Porto Velho, 
na condição de uma das mais violentas do nosso País; 
há um total descaso em relação à segurança pública 
no Estado de Rondônia.

O Governador não sabe fazer outra coisa a não 
ser perseguir as pessoas. Quando ele pensou que eu 
seria candidato ao Governo do Estado, perseguiu-me, 
com um jornal que alugou no Estado de Rondônia, por 
mais de três meses. Todos os dias, havia manchetes 
contra a minha pessoa, batendo gratuitamente.

A mesma coisa faz agora com a Prefeita Sueli 
Aragão, porque pensa que ela poderá ser candidata ao 
Governo do Estado, e com um ex-prefeito do PMDB, 
Melki Donadon. Ele foi prefeito por três mandatos, é 
uma grande liderança em nosso Estado e está sendo 
também severamente perseguido pelo grupo do Go-
vernador do Estado de Rondônia.

É esse o relato que faço, Sr. Presidente, e, para 
encerrar, quero transmitir os nossos cumprimentos, os 
nossos agradecimentos, meus e da Executiva Regional 
do meu Partido, o PMDB, do qual sou presidente no 
Estado de Rondônia, à eminente Prefeita Sueli Aragão 
pelo belo trabalho executado em Cacoal, que tem re-
flexos sobre toda a nossa população. Quero também 
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pedir ao Governador do meu Estado que pare de per-
seguir a Prefeita Sueli Aragão, pois, ao persegui-la, 
está perseguindo a população ordeira e trabalhadora 
do Município de Cacoal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Passamos de imediato a palavra à Senadora Iris de 
Araújo, por cessão do Senador Marco Maciel. V. Exª 
dispõe de 10 minutos. Com a mesma tolerância que 
tive com o Senador Valdir Raupp, 14 minutos.

A SRA. IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Obrigada, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a pesquisa 
do Instituto Vox Populi divulgada esta semana surpre-
ende em cada uma de suas constatações. 

Em primeiro lugar, revela que no auge da crise 
desencadeada pelas denúncias do mensalão, nunca 
o País esteve tão ligado aos fatos políticos.

Neste cenário, a credibilidade da imprensa obteve 
um salto extraordinário, de tal forma que 72% das pes-
soas que acompanhavam os meios de comunicação 
responderam que confiavam no noticiário. Em outra 
consulta, com entrevistas feitas ao longo do ano, 46,2% 
da população disse confiar no trabalho da imprensa, 
resultado melhor do que no ano passado, quando o 
índice ficou em 42,4%.

Na análise do resultado do levantamento se cons-
tatou que as denúncias se tornaram fatos e isso fez 
com que crescesse a confiança na imprensa.

Outra surpresa foi a constatação de que a imagem 
dos Correios não sofreu qualquer abalo com as denún-
cias de corrupção. Ao contrário, segundo o instituto, o 
percentual da população que confia nos serviços da 
estatal cresceu de 89,7%, em 2004, para 90,2% este 
ano, entre as opções apresentadas aos entrevistados, 
apenas a família tem melhor avaliação, com 94,2% de 
opiniões positivas.

Entretanto, Sr. Presidente, há um dado assusta-
dor dentre as instituições com pior avaliação, Senador 
Augusto Botelho. Infelizmente, trata-se da forma como 
a população avalia os segmentos políticos, ou seja, 
nós. Os partidos são os campeões absolutos da des-
confiança. Em 2004, só 7% confiavam neles. Agora, 
em 2005, este percentual caiu para 6,7%.

A aceitação dos agentes políticos, que já era 
baixa, caminha para níveis ainda mais desabonado-
res em função da carga de denúncias que explode no 
centro do poder. Esses índices preocupam não apenas 
pela aversão quase geral aos partidos, que deveriam 
ser os sustentáculos do processo democrático. A re-
alidade se torna ainda mais dramática na medida em 

que analisamos a dimensão do descrédito enquanto 
potencial que ameaça a própria sobrevivência das ins-
tituições brasileiras.

Vejam bem, Srªs e Srs. Senadores, que não se 
pretende repetir aqui a cantilena das lamentações a 
respeito da queda de confiança nos políticos. Na ver-
dade, essa avaliação negativa por parte da sociedade 
vem se repetindo no decorrer das décadas sem que 
seja possível imaginar uma reação capaz de mudar 
esse cenário depreciativo. Infelizmente, no Brasil, a 
ganância, a desonestidade, a falta de patriotismo e de 
caráter de uns poucos acabam por manchar a imagem 
dos partidos como um todo, mas não se pode jamais 
perder a esperança em modificar radicalmente as 
condutas, de tal forma que possam falar mais alto os 
padrões da ética essencial e imprescindível.

A verdade é que os escândalos nunca deixaram 
de existir no cenário nacional e não importa se eles 
foram mais ou menos intensos nos Governos militares 
ou nas administrações de Fernando Collor de Mello ou 
de Fernando Henrique Cardoso. A questão central é 
que a matriz originária destas gritantes irregularidades 
parece eternizada na máquina estatal, sempre a pos-
tos para viciar mais e mais agentes públicos, seja no 
Executivo, seja no Legislativo, seja no Judiciário. 

Pode até ser que uma reforma política a ser exaus-
tivamente debatida nos próximos anos consiga encon-
trar os melhores mecanismos de correção de práticas 
incorretas. Mas, na prática, o voto distrital misto, finan-
ciamento público de campanhas, limitação do marketing 
político ou punição rigorosa para o caixa dois tendem 
a ser paliativos quando novamente resolverem agir os 
que foram vocacionados na escola da corrupção: eles 
sempre buscarão encontrar um jeito de burlar as re-
gras estabelecidas para continuar a subtrair do Erário 
somas magníficas de dinheiro que irão engordar suas 
polpudas contas nos paraísos fiscais.

Mas o que pessoalmente me deixa angustiada 
é saber que os bons, os puros e os honestos estão 
ficando cada vez mais escondidos, ou não obtêm o 
reconhecimento da opinião pública em face do poder 
do dinheiro nas eleições. A angústia aumenta quando 
percebo que a crescente revelação de fatos desabo-
nadores no ambiente político contribui ainda mais para 
que os justos se afastem da atividade pública para 
procurar abrigo nas suas próprias individualidades, 
desiludidos e entregues à desesperança. 

Como se não bastasse, afinal, quem pode ex-
plicar este incrível silêncio das ruas mesmo diante de 
tão ruidosos e terríveis acontecimentos?! Será que o 
movimento popular se cansou de lutar ou será que 
também se entregou a uma vertente ideológica que 
o sufoca e o impede de buscar a justiça a qualquer 
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preço, mesmo constatando que os amigos estão no 
poder – ou que alguns deles estão sendo acusados 
de atos impróprios?

Não era assim, Srªs e Srs. Senadores!
Quando batizamos as ruas nas maratonas pelas 

Diretas Já! – e eu, graças a Deus, estava lá –, os ideais 
e propósitos eram comuns, a bandeira era a mesma, 
o sentimento era compartilhado, a sede de liberdade 
nos animava a todos, não importava o partido ou cor 
ideológica.

Havia naqueles idos uma atmosfera toda feita de 
ideal. Ninguém estava na política apenas para se proje-
tar, mesmo porque era uma atividade de risco, Senador 
Paulo Paim, que poderia custar a própria vida.

De tal forma que a vitória da democracia brasileira 
se traduziu num amplo movimento coletivo e de massas, 
espontâneo, puro, majestoso em sua nobreza, esplên-
dido na substância de seus objetivos, todo construído 
de grandeza de alma, de coração e de espírito.

Quando então, finalmente, depois de duas lon-
gas décadas de trevas, de escuridão, de mortes, de 
perdas e de sangue... Quando então se conquista a 
democracia pelo poder da luta e pela bravura de um 
povo, começam a surgir os homens menores, Senador 
Augusto Botelho. 

O Sr. Augusto Botelho (PDT – RR) – Permite 
V. Exª um aparte?

A SRA. IRIS DE ARAÚJO (PMDB–GO) – Conce-
do, com maior prazer, um aparte neste momento.

O Sr. Augusto Botelho (PDT – RR) – Senado-
ra Iris de Araújo, gostaria de parabenizá-la porque V. 
Exª está trazendo aqui o sentimento que ocorre na 
população brasileira e também um constrangimento 
que sofremos aqui dentro e nos nossos Estados tam-
bém, porque não temos o poder da mídia, de televisão. 
Sempre fomos um médico que vive com os nossos 
esforços, e estamos vivendo aqui também do salário 
de Senador, então não estamos tendo capacidade de 
fazer o auê. Mas V. Exª pode ter certeza que, embora 
as pessoas estejam caladas, nas próximas eleições 
haverá uma renovação tremenda, porque o povo não 
vai mais votar em pessoa corrupta. E a liberdade de 
imprensa está permitindo que se saiba quem são as 
pessoas desonestas que estão dentro deste Parlamen-
to e nas câmaras estaduais e municipais. Não perca 
sua esperança – sei que V. Exª é uma das que lutam 
pelos direitos dos pequenos e dos pobres –, porque o 
povo está sabendo quem são eles, apesar de menti-
rem muitas vezes, apresentarem-se como verdadeiros 
cordeiros, quando, na realidade, são leões que vão 
comer os poucos recursos destinados aos pequenos 
no País. Fico muito feliz de V. Exª estar falando isso, 
porque eu também tenho sentido isso na pele. Às ve-

zes, recebemos até críticas porque não participamos, 
não entramos no esquema das coisas, mas tenho um 
sentimento dentro de mim: quando vim para cá, eu 
disse que iria me manter fiel aos meus princípios cris-
tãos. A minha moral é feita dentro dos princípios do 
cristianismo e pretendo continuar assim. Tenho certeza 
de que Deus fará as coisas como têm de ser feitas, 
para o bem, principalmente, dos humildes. Muito obri-
gado, Senadora.

A SRA. IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Se-
nador Augusto Botelho, agradeço a V. Exª pelo aparte 
que brinda meu pronunciamento e integra o espírito que 
estou querendo demonstrar em meu último discurso, 
pelo menos neste período. De uma certa forma, minhas 
palavras não se traduzem em uma despedida, mas em 
um desabafo da alma, do coração, diante do que as-
sistimos, o trabalho que se faz aqui dentro por alguns 
políticos realmente compromissados com a causa po-
pular, que, logicamente, muitas vezes têm de enfrentar 
as dificuldades a que V. Exª acabou de se referir. 

Mas, continuando, gostaria de falar sobre esses 
homens menores, que compram lideranças comunitá-
rias, montam partidos sem representação social, mobi-
lizam para apoiá-los um ou outro veículo de comunica-
ção, popularizam seus nomes por meio das falsidades 
vendidas pelo marketing político e começam, pouco a 
pouco, a dominar o cenário político.

Essa tendência cristalizou o casamento dos inte-
resses econômicos com a ação política, de tal forma 
que não faltaram aqueles que buscaram o respaldo 
das urnas apenas para proteger negócios ameaçados 
ou, simplesmente, para expandi-los.

Assim, Sr. Presidente, infelizmente, no Brasil, a 
política foi se transformando num imenso mercado para 
uma geração individualista, dissociada dos interesses 
prementes do povo brasileiro, distante de nossas raízes. 
E estão aí os indicadores sociais a demonstrar o pouco 
que avançamos, mesmo exibindo para o mundo uma 
democracia considerada pulsante e legítima.

Numa sociedade on-line, cada vez mais virtual e 
tecnológica, com o poder de fogo do sofisticado ma-
rketing que a tudo engole ou transforma, qual o papel 
dos sonhadores? 

A sedução do dinheiro parece irresistível e talvez 
o descrédito maior em relação aos partidos, registrado 
hoje pelas pesquisas, deva-se justamente ao fato de 
que alguns dos sonhadores também tenham sido viti-
mados pela oferta generosa e farta das propinas que 
os livram das dívidas de campanha, mas também os 
contaminam e os colocam no mesmo plano dos cor-
ruptores: o dinheiro que deveria alimentar as crianças 
famintas sendo desviado para propósitos insanos; os 
abrigos de idosos destituídos do agasalho e do pão 
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nosso de cada dia; a navalha na carne que vitima o 
jovem entregue ao álcool e às drogas, porque lhe falta 
o esporte, a cultura, a educação.

Seria, sem dúvida, uma revolução imaginar go-
vernos que pudessem usar cada tostão arrecadado 
em obras em amplos empreendimentos ou incentivos 
a quem quisesse produzir, em vez de atiçar ainda mais 
um sistema financeiro internacional que se alimenta 
justamente dos surrados recursos das nações pobres, 
para manter altos privilégios, Senadora Heloisa Helena, 
e subsídios igualmente escandalosos a megacorpora-
ções, que tentam vender para o mundo a imagem de 
singelos produtores rurais.

Bastariam os 10% ou 20% dos recursos des-
viados pela sangria da máquina estatal para saciar a 
fome dos 45 milhões de brasileiros ainda sitiados na 
linha da pobreza próxima da absoluta.

Ou, se tivéssemos líderes solidários e que tam-
bém governassem com o coração, Senador Paulo Paim, 
capazes de comandar um grande movimento mundial 
pautado unicamente pela solidariedade, com apenas 
o equivalente a US$10 de cada família dos países ri-
cos e/ou em desenvolvimento, poderíamos erradicar a 
fome das nações pobres, a fome da África, onde famí-
lias morrem de inanição à espera de um simples gesto 
de potências industriais frias e avarentas, com seus 
milhões acumulados para financiar a guerra.

O Brasil poderia estar desempenhando um papel 
de relevo na batalha pelas verdadeiras transforma-
ções, mas outra vez se atrofia no egoísmo, na falta 
de propósitos, na ganância e na superficialidade dos 
que não souberam propiciar as respostas requeridas 
pela história.

Mas sou apenas uma suplente de senador... 
A minha angústia, creio, não será compartilhada 

pelas multidões, porque não sou conhecida nacional-
mente, e a mídia se guia apenas pela ação de seus 
ícones. 

Senadora Heloisa Helena, com o maior prazer, 
concedo um aparte para que V. Exª possa se mani-
festar.

A Srª Heloisa Helena (P-SOL – AL) – Senadora 
Iris, o Senador Augusto Botelho estava me confiden-
ciando que V. Exª disse que estava se despedindo. 
Não pode! 

A SRA. IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – É 
verdade, Senadora.

A Srª Heloisa Helena (P-SOL – AL) – Espero 
que não seja realmente uma despedida, mas, indepen-
dentemente de qualquer coisa, eu não poderia deixar 
de, ao fazer-lhe um aparte, prestar uma homenagem, 
um tributo a V. Exª não apenas pela sua competência, 
capacidade de trabalho, disciplina em cumprir com as 

obrigações estabelecidas constitucionalmente para 
todos nós aqui, mas também pela sua sensibilidade 
social e profunda delicadeza. Não há hipocrisia. Sabe 
V. Exª como eu tenho arrepio em relação à hipocrisia, 
ao falso moralismo e às relações de fachada e de 
mentira. É exatamente por isso que estou fazendo um 
aparte a V. Exª. O Senador Augusto Botelho, o Senador 
Paulo Paim, V. Exª, todos nós, cumprimos as nossas 
obrigações constitucionais. Sabemos que o Congres-
so Nacional é o melhor dos mundos para quem não 
gosta de trabalhar, para quem adora a vigarice políti-
ca, a delinqüência de luxo, mas, para quem gosta de 
trabalhar, que o faz não como um ato heróico pessoal, 
mas porque se sente cumprindo a obrigação constitu-
cional, esta Casa significa tarefas árduas que exigem 
muito estudo, disciplina, conseqüência no trabalho. Eu 
não poderia deixar de fazer esta homenagem a V. Exª, 
porque tivemos oportunidade de trabalharmos nas Co-
missões Parlamentares de Inquérito, nas Comissões 
da Casa, estudando matérias importantes que estão 
tramitando no Congresso Nacional. Eu não poderia 
deixar de fazer essa homenagem a V. Exª, nossa que-
rida Senadora Iris.

A SRA. IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Agra-
deço a V. Exª, Senadora Heloísa Helena, pelo aparte 
que me engrandece muito. Engrandece pelo trabalho 
que V. Exª tem prestado, principalmente pela causa da 
mulher, que conquista um espaço, avança em setores 
que consideraríamos apenas masculinos, até há bem 
pouco tempo.

Eu não estou apenas retribuindo as palavras ge-
nerosas de V. Exª, mas aqui também está um gesto de 
uma grande admiradora para dizer a V. Exª que, durante 
esse período de convivência, aprendi demais com V. 
Exª e aprendi a admirá-la cada vez mais. 

E, lá da planície, certamente continuarei a aplaudi-
la, como a todos os nossos companheiros – Senador 
Paulo Paim, Senador Augusto Botelho, Senador Gari-
baldi Alves Filho, que também está presente – nessa 
causa e nessa luta. Eu também não me prestaria ao 
papel de reproduzir o bate-boca das acusações e das 
denúncias fáceis para ter as opiniões estampadas nas 
páginas dos jornais da grande imprensa. Pode ser que 
amanhã já não esteja neste plenário,mas gostaria imen-
samente de plantar a semente da flor da esperança no 
que deve ser o coração da democracia brasileira.

O Parlamento, infelizmente, se transformou num 
jogo amargo, e o interesse mesquinho pelas próximas 
eleições a tudo atropela. Esse confronto sem tréguas 
entre poderosas forças igualmente a tudo prejudica, a 
começar pelas investigações de tão sérias denúncias. 
Não se deveria mais permitir a continuidade de artifícios 
como a farra das medidas provisórias. E mecanismos 
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urgentes deveriam ser implantados para impedir que o 
sofrido povo brasileiro continue a ser vilipendiado pelo 
império de taxas de juros absurdas e imorais.

As filas da morte nos hospitais públicos; o salá-
rio aviltante do professor, que se sustenta como herói, 
dadas as precárias condições do ensino brasileiro; a 
falta de investimentos em saneamento básico, o que 
permite a proliferação de doenças; a vergonhosa situa-
ção das rodovias brasileiras entregues ao domínio dos 
buracos que empobrecem o produtor; a escalada da 
violência que não pode ser vencida por policiais com 
armas obsoletas e seus soldos indignos; a eterna falta 
de iniciativa para construir moradias populares para a 
imensidão dos sem-teto; a reforma agrária que não 
consegue se tornar realidade como única saída para 
solucionar os conflitos no campo; o constante desres-
peito aos direitos fundamentais da pessoa humana, 
conforme atestam relatórios dos mais importantes or-
ganismos internacionais.

Ficaríamos aqui, Sr. Presidente, horas e horas 
para relatar situações desumanas, realidades indig-
nas, cenários de injustiça. Queira Deus possam, um 
dia, temas tão fundamentais ser merecedores de uma 
guinada nacional, ou, se for o caso, que pelo menos 
motivasse uma, duas ou três CPIs que trouxessem 
ao grande debate a lamentável condição de vida de 
milhares de brasileiros deserdados pelas autoridades 
e esquecidos pela mídia.

Que possamos investigar, Srªs e Srs. Senadores, 
a dura existência dos nossos irmãos espalhados por 
este País! Que possamos um dia declarar a eclosão da 
política nova, a política digna, a política pura, a política 
pelo Brasil a política pelo nosso povo!.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigada e desculpe pela emoção.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Senadora Iris de Araújo, em nome da Mesa, que pre-
sido neste momento, somo-me às palavras do Senador 
Augusto Botelho e da Senadora Heloísa Helena. Tenho 
certeza de que este não é o seu último discurso.

Eu perguntava aos servidores na Mesa sobre a 
previsão de retorno do Senador Maguito Vilela, e me 
disseram que S. Exª talvez volte no dia 14. Todavia, 
tenho certeza absoluta de que V. Exª estará sempre 
conosco aqui. E, como disse, se aqui não estiver em 
um outro momento, lá na planície continuará com a 
mesma posição que demonstrou da tribuna desta Casa: 
sempre defendendo as questões sociais e principal-
mente, como aqui foi dito, os mais humildes.

Parabéns! O Estado de Goiás e o Brasil têm or-
gulho de V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador Antero Paes de 
Barros, por permuta com o Senador Heráclito Fortes.

V. Exª dispõe de dez minutos, e mais dois de 
tolerância.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB 
– MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, ve-
nho à tribuna, hoje, para exercitar a legítima defesa 
da minha honra.

A Resolução do Diretório Nacional do PT, do úl-
timo sábado, é canalha e mentirosa. Junta desculpas 
esfarrapadas pelo fracasso do Governo Lula, acusa 
todos os Governos do passado de erros que o PT não 
quer ou se mostra incapaz de corrigir e atribui ao Go-
verno Lula vitórias que ele não teve, conquistas que se 
devem a ações de Presidentes anteriores. Documento 
farisaico, que não omite; mente, agride e ofende.

O PT tenta não se emporcalhar na lama do “men-
salão” e da corrupção. Luta em vão para não se sujar 
no sangue de Celso Daniel, de Toninho do PT e de 
outros que tombaram por se opor ou prejudicar os 
planos políticos da quadrilha que tomou conta do PT 
e, infelizmente, do Palácio do Planalto.

A Resolução omite o que de fato pensa o Partido; 
mente quando diz que o PT defende a reforma política 
e, em especial, a fidelidade partidária. Quem defende a 
reforma política não teria praticado o “mensalão”, não 
teria transformado a Câmara dos Deputados numa Casa 
de compra e venda de mandatos, para se subordinar 
aos interesses do capitão do time, gerente do “mensa-
lão”, o Sr. José Dirceu. Se defende a reforma política e 
a fidelidade partidária, por que não a apoiou? Por que 
não a aprovou? Por que não temos esses instrumentos 
aprovados na Legislação brasileira?

A Resolução agride a verdade e a inteligência 
brasileira: denuncia ataque das elites, golpismo da 
Oposição e uma ofensiva conservadora. Ora, todos 
sabem que as elites adoram o Governo do PT! Nin-
guém é mais elite, neste País, do que os banqueiros! 
Os bancos nunca lucraram tanto! O capitalismo inter-
nacional faz a festa no quintal do Lula. Golpismo da 
Oposição? Nunca o Brasil teve uma Oposição tão res-
ponsável e patriótica como a atual. A meu ver, somos 
uma Oposição educada até demais, tímida; já deverí-
amos ter proposto o impeachment de Lula, pois pro-
vas existem aos borbotões, desde a vinda à CPMI do 
Sr. Duda Mendonça. Deveríamos ter exigido também 
a demissão do Ministro Palocci.

Essa é a minha posição, em oposição a este Go-
verno que aí está e, lamentavelmente, em oposição 
até a setores da Oposição brasileira.

Este Governo é corrupto; é incompetente; não 
merece a oposição que lhe fazemos. A Resolução do 
PT ofende a honra dos Partido e das pessoas.
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Eu, pessoalmente, fui citado no documento petis-
ta por suspeitas – isso mesmo: suspeitas! –, de forma 
torpe, vil, covarde, calhorda, canalha.

O Diretório Nacional do PT defende investigações 
sobre o PSDB, o PFL, o Governo FHC e o Senador 
Eduardo Azeredo, citando: “Há conexões da organiza-
ção criminosa do Comendador Arcanjo, que está preso 
no Uruguai, suspeito de ter repassado R$5,7 milhões 
para as campanhas eleitorais de Dante de Oliveira e 
do Senador Antero Paes de Barros”. Canalhas! Como 
se a Abin, desde o dia em que, aqui desta tribuna, eu 
denunciei a fita do Waldomiro Diniz, aparelhada por 
esse Partido e por este Governo, não tivesse inves-
tigado a fundo a minha vida! É mais fácil o PT fazer 
passar um camelo pelo buraco de uma agulha do que 
me ligar ao crime organizado. Quem participa do cri-
me organizado é a turma do Palácio; quem participa 
do crime organizado é quem manchou as suas mãos 
com o sangue de Celso Daniel; quem participa do 
crime organizado é quem usou o jogo para matar o 
Toninho do PT. O crime organizado é do PT e deste 
Governo. Respeitem-me, vilões do PT e do Planalto! 
Respeitem-me! Com relação à minha honra, eles só 
têm duas opções: ou me respeitam, ou me respeitam! 
Não têm terceira opção! Mentirosos e canalhas!

Quero reafirmar aqui que não tive, não tenho, 
nunca terei ligação alguma com o Sr. João Arcanjo 
Ribeiro. Nunca recebi nada deles. Isso não existe. E 
o juiz petista que fala isso eu diria até que é um juiz 
petista fujão, porque, há dez dias, eu soube que ele 
iria à CPI dos Bingos ontem. Então, pedi ao Líder Ar-
thur Virgílio que me indicasse para a CPI dos Bingos, 
porque eu queria, ontem, frente a frente com o juiz 
petista, dizer: “V. Exª é mentiroso, usa toga, é um pe-
tista de toga. V. Exª investigue esse inquérito, que tem 
toda a quebra do sigilo, desde 2002”. Se houvesse um 
segundo de ligação telefônica errada para mim, com 
certeza, eu seria hoje uma pessoa liquidada. Mas não 
há e não haverá.

Alguns me disseram: “Antero, contenha-se”. Con-
tenha-se como? Não tenho honra “a” ou honra “b”. Te-
nho uma honra só. Disseram-me: “Mas nós podemos 
reparar”. Reparar o quê? Depois de o Partido colocar 
no site nacional notícia sobre minha ligação com uma 
organização criminosa? Esse Partido tem as mãos su-
jas de sangue provavelmente inocente, tem as mãos 
sujas da corrupção. Nunca se roubou tanto, desde a 
Carta de Pero Vaz de Caminha até hoje! Se somar-
mos tudo o que roubaram de lá até aqui, o Governo 
do PT roubou mais.

Ora, eu gostaria de dizer que, semana passada, 
aconteceu o seguinte: o jornal Correio Braziliense 
traz esta exata notícia: “Suspeita de ter repassado 5,7 

milhões para o Antero, para o PSDB”. Fomos pesquisar 
e soubemos que essa notícia foi distribuída, por e-mail, 
para todos os Senadores. E percebemos que essa no-
tícia, antes de ter saído no Correio Braziliense, estava 
postada no site do PT da Câmara dos Deputados. E 
desmontei um quadrilheiro na Câmara dos Deputados, 
que é esse Deputado José Mentor, do PT, que depois 
foi flagrado, na CPMI dos Correios, recebendo R$120 
mil do Sr. Marcos Valério. 

Plantam a notícia lá; o juiz petista diz que vai 
mandar investigar; o Diretório Nacional coloca a notí-
cia no site; informo que virei à tribuna para defender a 
minha honra; aí, falam: “Calma, não traga esse clima 
para o Senado”. Não há nenhuma chance! Petistas do 
mundo inteiro, uni-vos! Juntem todas as qualidades 
dos petistas, dos honestos, que existem e reconheço 
que existem – não generalizo isso para todo o Parti-
do dos Trabalhadores –, juntem todas as qualidades 
dos honestos. O máximo que conseguirão é empatar 
comigo em honestidade. Jamais terão condições de 
vencer esse debate.

Estou apenas registrando isso porque é o modo 
petista de agir. O aparelhamento do Estado deu nisto 
que está aí: nenhum contrato legal na Petrobras, cor-
rupção nos Correios, esse escândalo, esse mar de 
lama, essa areia movediça – que não é areia, é de “m” 
– em que o PT meteu o País. Além disso, há o apare-
lhamento também do Poder Judiciário, como é o caso 
desse juiz petista. Ontem, houve um levante no meu 
Estado, a Ordem dos Advogados do Brasil anunciou 
que estava fazendo uma representação contra ele. Os 
mais comezinhos princípios dos direitos e garantias 
individuais estão soterrados no meu Estado.

O que quero dizer, com muita clareza, Sr. Pre-
sidente Senador Paulo Paim, Srªs Senadoras e Srs. 
Senadores, e que gostaria que ficasse registrado nos 
Anais da Casa é o caso João Arcanjo Ribeiro, que 
apuramos na CPI do Banestado. Aqui estão todas as 
providências – que não foi nenhum petista que adotou, 
não, fui eu quem adotei – sobre esse caso na relação 
da CPI; aqui vamos verificar que pedi ao Governo do 
PT o fechamento da factoring, antes de ocorrer a CPI 
do Banestado, e que o Ministério da Fazenda e o Banco 
Central informaram que não queriam fazer e não toma-
ram providência alguma sobre factoring até hoje.

O ex-Senador José Fogaça, do Estado de V. Exª, 
Sr. Presidente, apresentou um projeto de factoring 
aqui, nós apresentamos outro. O Senado precisa de-
liberar sobre isso, porque ninguém fiscaliza factoring 
neste País, só Deus.

Aqui estão todas as providências adotadas, não 
fica pedra sobre pedra, para mostrar que não há na 
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política brasileira quem tenha enfrentado mais o crime 
organizado do que eu.

Eu queria fazer esse registro, esse desabafo, e 
dizer, com muita clareza, que sou a favor da investiga-
ção. Investiguem tudo e todos. Vou esperar, com muita 
tranqüilidade, a vinda do juiz petista à CPI. Faremos 
um bom debate, e tenho certeza de que a verdade 
vencerá. 

Peço a V. Exª que registre nos Anais da Casa 
esse documento que faz mal a minha honra, esse 

documento que mostra as providências que tomei e 
esse documento que deixa muito mal os detratores 
da minha honra.

Era isso, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ANTERO PAES DE BARROS 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– V. Exª será atendido na forma regimental.

Por permuta entre os Senadores Antonio Carlos 
Magalhães e Eduardo Suplicy, concedo a palavra ao 
Senador Eduardo Suplicy.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Pois não, Senador Ney Suassuna.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Temos o nobre Sena-
dor Gilvam Borges presente. Peço a V. Exª, se puder, 
que faça o ritual, porque estamos com uma série de 
compromissos em CPMIs e precisamos ir para cuidar 
delas.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Ney Suassuna, a Secretaria-Geral da 
Mesa me informa que a documentação está vindo para 
a Presidência. Assim que chegar, tomarei todos os 
procedimentos, conforme solicitado por V. Exª e pelo 
Presidente Renan Calheiros.

Senador Eduardo Suplicy, V. Exª dispõe da pala-
vra por dez minutos, com a mesma tolerância que tive 
com os oradores que o antecederam.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, com respeito à 
manifestação do Senador Antero Paes de Barros, ava-
lio, como Senador do Partido dos Trabalhadores, que, 
ao longo desse período, sobretudo nos últimos seis 
meses, surgiram denúncias e, muitas vezes, alguns 
companheiros do Partido dos Trabalhadores sentiram-
se também fortemente atingidos. Houve situações em 
que se fez averiguação, muito do trabalho de averigua-
ção ainda está por ser concluído e alguns problemas 
foram efetivamente detectados.

Não concordo com o Senador Antero de que 
nunca se viu tanto roubo na história do Brasil. Essa é 
a opinião que ele tem, a qual não está devidamente 
mensurada, porque teríamos de examinar tudo o que 
aconteceu em tantos governos, sendo que já houve 
situações extremamente graves.

Ressalto a importância de que ele possa efetiva-
mente requerer a investigação, tal como solicita, e de 
que possam ser comprovadas sua honra, sua defesa e 
sua inocência. Como seu colega no Senado, espero que 
seja, de fato, inteiramente esclarecido o episódio, que, 
pessoalmente, não conheço. Não foi de minha iniciativa 
aquela referência. Hoje não sou membro do Diretório 
Nacional, embora estivesse presente na reunião.

Avalio ser importante que todo o procedimento 
de apuração de fatos seja devidamente apurado. Não 
tive iniciativa de incluir esse assunto porque não o co-

nheço, mas expresso a importância de todos colabo-
rarmos para que o esclarecimento completo seja feito, 
conforme V. Exª afirma, e para que seja defendida a 
sua inocência.

O Sr. Antero Paes de Barros (PSDB – MT) 
– Permite-me V. Exª um aparte?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Antes de iniciar outro assunto, concedo o aparte ao 
Senador Antero Paes de Barros.

V. Exª mencionou que faria o debate com um juiz 
petista. Não entendi bem o comentário, pois não tenho 
conhecimento da existência de um juiz petista. Não sei 
de quem V. Exª estava falando, perdão.

O Sr. Antero Paes de Barros (PSDB – MT) 
– Trata-se do Juiz da Primeira Vara Federal do Mato 
Grosso, Sr. Julier Sebastião da Silva, que age segun-
do os interesses do PT. Fui filiado ao PT, assim como 
ele, mas saí do Partido e fui para o PSDB, enquanto 
ele também saiu e foi para a Magistratura, embora aja 
como se estivesse filiado ao PT. Não tenho problema 
algum quanto a esse debate e sou inteiramente fa-
vorável a essa apuração. Quero dizer a V. Exª que fiz 
algumas denúncias contra o Governo do PT, todas 
com provas: a fita de Waldomiro Diniz, não há prova 
mais forte que ela; para fazer a denúncia da Ágora, 
peguei os documentos no SIAF; para a da lavagem 
de dinheiro, do Cássio Casseb, peguei os documentos 
dos Bancos em que ele lavou o dinheiro; e a denúncia 
de US$1,2 bilhão da lavagem do BankBoston, tam-
bém encaminhei aos órgãos competentes, inclusive 
ao Juiz Julier, que se omitiu e nunca falou a respeito. 
Então, nunca fiz denúncia sobre este Governo ou so-
bre algum adversário que não fosse acompanhada de 
provas. O PT, não! O PT quer que eu prove a minha 
inocência. Não tenho problema algum, pois consigo 
fazer a prova positiva. Já abri mão, nesta Casa, e até 
requeri meus sigilos desde 1982, quando comecei a 
vida pública – nasci em 1953 e não tenho problema 
de requerê-los desde aquela data. Então, enfrento o 
Governo inteiro, porque tenho a mais absoluta tranqüi-
lidade de que jamais alguém conseguirá fazer ligação 
entre mim e o crime organizado. Crime organizado 
que conheço é assim: mata o Celso Daniel e, depois, 
oito testemunhas. Isso é crime organizado, para mim! 
Era isso, Senador. Obrigado pela forma correta como 
V. Exª tratou esse assunto.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Es-
pero que isso tudo possa ser devidamente apurado.

Sr. Presidente, eu gostaria de registrar o entendi-
mento que aconteceu, hoje pela manhã, na Comissão 
de Agricultura e Reforma Agrária – presidida pelo Se-
nador Sérgio Guerra e que tem como Vice-Presidente 
o Senador Flávio Arns –, a respeito dos projetos de lei 
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que tramitam no Senado Federal sobre as sociedades 
cooperativas.

Na última quarta-feira, estava na pauta o parecer 
do Senador Demóstenes Torres a respeito dos projetos 
do Senador Osmar Dias, do Senador José Fogaça e 
deste Senador que regulamentam as sociedades coo-
perativas. O Senador Demóstenes Torres deu parecer 
favorável, acatando, sobretudo, o conteúdo do projeto 
do Senador Osmar Dias, que regulamenta as socie-
dades cooperativas à luz do entendimento da Organi-
zação das Cooperativas Brasileiras, que já teve como 
seu Presidente, antes de ser Ministro da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, o Sr. Roberto Rodrigues.

O projeto de lei que apresentei leva em conside-
ração aquilo que está na Constituição brasileira, que 
assegura a liberdade de organização das diversas 
entidades, inclusive na área das cooperativas, e que, 
portanto, garante que não haja necessidade de todas 
as cooperativas, de qualquer natureza, filiarem-se à 
Organização das Cooperativas Brasileiras.

Foi devido a essa visão relativa à unicidade de 
filiação das cooperativas à OCB que houve uma certa 
divergência. Da mesma maneira que, atualmente, nem 
todas as organizações sindicais do Brasil precisam, 
necessariamente, filiar-se à Central Única dos Traba-
lhadores, à Força Sindical, à CGT ou a outra, também 
avaliamos que não seria necessário que todas as coo-
perativas se filiassem a uma única entidade.

No entanto, o importante é que os Ministros da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Sr. Roberto 
Rodrigues; do Trabalho e Emprego, Sr. Luiz Marinho; 
do Desenvolvimento Agrário; e o Assessor Especial 
da Presidência da República, José Graziano da Silva, 
dialogaram, sobretudo no âmbito da Casa Civil. Ve-
rificou-se a possibilidade de um entendimento entre 
essas diversas visões, e resolveu-se, Sr. Presidente, 
constituir-se um grupo de trabalho da própria Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, presidida pelo 
Senador Sérgio Guerra.

O Senador Demóstenes Torres e os próprios 
autores, sobretudo o Senador Osmar Dias e eu mes-
mo, vamos colaborar para que cheguemos a um en-
tendimento, assim como, no âmbito da Casa Civil, 
fará o grupo de trabalho composto pelo Secretário de 
Economia Solidária, o Professor Paul Singer, e pelo 
Secretário de Economia Solidária do Ministério da 
Agricultura, que nos transmitirão as sugestões de um 
possível entendimento.

O Senador Osmar Dias concordou que, no próxi-
mo mês, sobretudo, intensifiquemos os trabalhos, para 
que, após o recesso – mesmo que seja um minirreces-
so –, a partir de 15 de janeiro ou de 15 de fevereiro, 
necessariamente, tomemos uma decisão a respeito 

desse projeto de lei. Será levado em conta, como base, 
o texto do parecer do Senador Demóstenes Torres, o 
qual poderá receber cooperações de todos aqueles 
que têm uma visão diferente daquela do projeto do 
Senador Osmar Dias.

Também quero lembrar o evento ocorrido, ain-
da no início desta semana, na segunda-feira e na 
terça-feira, no Hotel Maksoud, em São Paulo, com a 
organização do Ministério do Trabalho e Emprego, da 
UniSol e da Anteag, entidades relacionadas às for-
mas cooperativas de produção, que abrangem todas 
as empresas com trabalhadores que procuraram, em 
formas cooperativas, recuperá-las depois que estive-
ram ameaçadas de fechamento, bem como os repre-
sentantes das cooperativas que, normalmente, carac-
terizam os agricultores familiares, as cooperativas que 
resultam dos assentamentos realizados pelo MST, as 
inúmeras cooperativas urbanas e as cooperativas de 
trabalhadores artesanais. Todas essas entidades es-
tiveram reunidas e expressaram que gostariam que 
fosse aprovado um projeto de lei com a visão contida 
no meu projeto. O importante é que se chegou a um 
entendimento. Sempre tenho com o Senador Osmar 
Dias uma atitude de muito respeito, de cooperação e 
de construção. Portanto, Sr. Presidente, espero que 
tenhamos um entendimento adequado, ressaltando 
ao eminente Relator, Senador Demóstenes Torres, que 
S. Exª, como o constitucionalista que é, possa asse-
gurar seja respeitado o art. 5º, inciso XVIII, da Consti-
tuição, que estabelece que “a criação de associações 
e, na forma da lei, a de cooperativas independem de 
autorização, sendo vedada a interferência estatal em 
seu funcionamento”. Solicito também que leve em 
consideração o inciso XX do art. 5º da Constituição, 
que estabelece que “ninguém poderá ser compelido 
a associar-se ou a permanecer associado”, garantin-
do a total e irrestrita liberdade de associação, tanto a 
pessoas físicas quanto jurídicas.

Gostaria de salientar que, para o formato do 
projeto que apresentei sobre as sociedades coopera-
tivas, colaboraram, com sugestões, as seguintes en-
tidades: a CPT, a Concrab, a Cotrimaio, a DNTRCUT, 
o Instituto de Cooperativismo e Associativismo (SP), 
o Ceris, a Cotec, a Apaeb, a Vianei, a Cetap, a Ce-
dac, o Deser, bem como os Professores Daniel Rech 
(Ceris), Dinarte Belato (Universidade Ijuí) e Vergílio 
Perius (Unisinos). 

Tenho a certeza, Sr. Presidente, de que com a 
boa vontade das partes e, inclusive, com o esforço do 
Professor Paul Singer e do Secretário do Ministro da 
Agricultura Roberto Rodrigues chegaremos a um bom 
entendimento.

Muito obrigado.
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O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Peço 
a palavra, pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Tem a palavra, pela ordem, V. Exª.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Pela 
ordem.) – Peço a V. Exª que me inscreva pela Lide-
rança do PDT.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– V. Exª será atendido.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Srªs e Srs. Senadores, encontra-se na Casa o Sr. 
Gilvam Pinheiro Borges, eleito pela representação do 
Estado do Amapá em 6 de outubro de 2002. 

S. Exª encaminhou à Mesa o original do diploma, 
que será publicado na forma regimental, e demais do-
cumentos exigidos por lei.

É o seguinte o diploma encaminhado 
por S.Exa.
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Designo comissão formada pelos Srs. Senado-
res Ney Suassuna e Jefferson Péres para conduzir 
S. Exª ao plenário, a fim de prestar o compromisso 
regimental.

(O Sr. Gilvam Pinheiro Borges é con-
duzido ao plenário e presta, junto à Mesa, o 
compromisso.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Solicito às Srªs e aos Srs Senadores que, em au-
diência, fiquem de pé, bem como os convidados nas 
galerias, para a leitura do termo de posse.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – PA) – Pro-
meto guardar a Constituição Federal e as leis do País, 
desempenhar fiel e lealmente o mandato de Senador 
que o povo me conferiu e sustentar a união, a integri-
dade e a independência do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – SP) 
– Declaro empossado, no mandato de Senador da 
República, o nobre Senador Gilvam Pinheiro Borges, 
que, a partir deste momento, passa a participar dos 
trabalhos da Casa.

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Ney Suassuna.

É lida a seguinte:

Senhor Presidente,
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, 

em conformidade com o art. 7º do Regimento Interno, 
que, assumindo nesta data a representação do Esta-
do do Amapá adotarei o nome abaixo consignado e 
integrarei a bancada do PMDB.

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 2005. 
– Senador Gilvam Borges.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – SP) 
– O expediente lido vai à publicação.

De imediato, passamos a palavra, como Líder do 
PDT, ao nobre Senador Jefferson Péres.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Sr. Presidente, pela ordem. 

V. Exª concedeu, com muita razão, porque eu 
não estava presente, a palavra ao Senador Eduardo 
Suplicy na minha inscrição. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – SP) 
– V. Exª será chamado logo após a fala do Senador 
Jefferson Péres.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Agradeço a V. Exª.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Pela 
Liderança do PDT. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, mais uma vez o Con-
gresso Nacional se depara com a dúvida entre convo-
car ou não uma sessão extraordinária para o período 
do recesso parlamentar.

A dúvida e o constrangimento que assalta, pelo 
menos os Parlamentares mais sérios, é no que tange à 
remuneração dos Congressistas, Senador Paulo Paim. 
Às vezes, como neste momento, torna-se imperiosa a 
convocação extraordinária. Não será bom para o País 
as duas Casas ficarem fechadas durante dois meses, 
interrompendo os trabalhos das CPMIs em meio a 
uma crise política. Por outro lado, ficamos todos nós 
nos indagando se a sociedade, mais uma vez, ou boa 
parte dela, ficará pensando e nos acusando de termos 
agido em causa própria, tendo em vista o pagamento 
de duas ajudas de custo, no início e no final da ses-
são extraordinária. 

Sr. Presidente, já é tempo de o Congresso en-
frentar isso. O pagamento de duas ajudas de custo em 
sessão extraordinária não está na Constituição, nem 
sequer na lei. Foi instituído pelo Decreto Legislativo 
nº 07, de 1995 – portanto, já tem 10 anos –, que vem 
sendo prorrogado. 

Entendo desnecessário esse pagamento.
Sr. Presidente, eu não quero fazer demagogia, 

não é bom-mocismo, mas acho que seria muito bom 
para o Congresso suprimir esse pagamento de ajuda 
de custo. Qual é a justificativa para se pagarem duas 
ajudas de custo, ou seja, termos três salários em um 
único mês para cobrirmos despesas? Que despesas, 
Senador Paulo Paim? As passagens são pagas pelo 
Senado; temos apartamento funcional, não vamos para 
hotel nem para apart hotel; temos carro com motorista 
e gasolina. Qual é a despesa a mais que fazemos no 
deslocamento dos nossos Estados para cá? Dir-se-á: 
“Os Parlamentares têm direito a um descanso e, se 
interrompem o descanso, devem ser pagos por isso”. 
Mas, Senador Paulo Paim, se a convocação extraor-
dinária for de 15 de janeiro a 15 de fevereiro de 2006, 
teremos um mês de descanso – de 15 de dezembro de 
2005 a 15 de janeiro de 2006. Ainda teremos outro em 
janeiro. Por que o pagamento extra? Dir-se-á: “Se não 
houver pagamento, os Parlamentares não virão, não 
haverá quórum, será um vexame”. Por que o Presidente 
da Casa não aplica a sanção correspondente?

Não veio o parlamentar no recesso porque não 
tem ajuda de custo, desconta no subsídio. Se ele não 
vier a uma sessão, não receberá um centavo em janei-
ro. E a imprensa, os meios de comunicação poderiam 
nos ajudar todos os dias, com a televisão focalizando o 
painel de presença, para que a sociedade saiba quem 
são os Senadores e Deputados irresponsáveis que não 
vieram aqui porque não têm duas ajudas de custo. Por 
que é que não se faz isso, Senador Paulo Paim? Creio 
que é tempo de o Congresso reagir contra isso. Não 
há justificativa para o pagamento dessa remuneração, 
e não é que eu não goste nem precise de dinheiro. Eu 
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gosto de dinheiro e preciso de dinheiro. Não sou rico. 
Vivo dos meus subsídios, mas o pagamento é desne-
cessário e deixa o Congresso, todas as vezes, nessa 
camisa-de-força. Se não fosse esse pagamento, a ses-
são extraordinária já teria sido convocada.

Espero que os Senadores mais responsáveis, 
mais dotados de espírito público, conversem com o 
Presidente do Senado para ver se, definitivamente, 
colocamos um cobro nisso. Não há por que nos pagar 
ajuda de custo alguma em sessão extraordinária.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Passamos a palavra ao Senador Antonio Car-
los Magalhães.

V. Exª dispõe da palavra por 10 minutos.
O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem. Peço a V. Exª 
a gentileza de me conceder a palavra em seguida. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Logo após o Senador Antonio Carlos Magalhães, 
será concedida a palavra a V. Exª.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ama-
nhã deve-se encerrar a sessão legislativa. Eu diria que 
se poderia fazer um grande balanço da atividade do 
Congresso Nacional, em particular do Senado Fede-
ral, mas também acho indispensável que nós, antes 
do encerramento desta sessão, tornemos, mais uma 
vez, público ao Brasil que o Governo pior que a nossa 
Nação teve, em todos os tempos, sobretudo porque 
o mais imoral, foi o Governo do Senhor Luiz Inácio 
Lula da Silva.

Traiu todos e chama seus companheiros de trai-
dores. Traiu o povo brasileiro, fazendo um Governo 
corrupto, algumas vezes acobertado por atitudes que 
considero erradas do Supremo Tribunal Federal, obten-
do liminares para que não se chegue, por intermédio 
das CPIs, ao verdadeiro destino do roubo. Exemplo 
disso foi o que ocorreu hoje. Infelizmente, um grande 
juiz deu liminar desse tipo para evitar que se chegue 
ao ex-Governador Anthony Garotinho. É uma coisa 
inacreditável. Não se podem investigar os fundos, 
porque, se o fizermos, pegam-se os ladrões. Posso 
dizer, porém, com tranqüilidade, que muita coisa já foi 
apurada e, conseqüentemente, nesse rastro, mesmo 
com a liminar, mesmo que não se investigue, já tem 
muita coisa para se mostrar à Nação brasileira, na 
hora própria, das roubalheiras do Governo por meio 
dos Fundos de Pensão.

Acho que deveríamos, inclusive se houver con-
vocação, deixar bem claras as posições em que o Su-
premo pode dar liminar em relação ao Legislativo. Em 
vez de sermos engessados pelo Supremo, façamos 

com que o Supremo não fique engessado, mas não 
possa nos engessar. 

Quero dizer, Sr. Presidente, que não há um se-
tor sequer do Governo onde não se possam apontar 
irregularidades. Alguns Ministros, poucos, aliás, se sal-
vam, mas a maioria dos Ministros, em Governo sério, 
não seria sequer diretor de departamento, o que dirá 
Ministro de Estado. E as perseguições se sucedem 
em toda parte, inclusive no Palácio do Planalto, onde 
o Sr. Jacques Wagner reina, mandando na Petrobras. 
E, no dia em que se abrir um inquérito, nesta Casa, 
sobre a Petrobras, os maiores escândalos, bem maio-
res do que esses que estão aparecendo, vão surgir. 
Não tenho nenhuma dúvida disso. Nós chegaremos 
lá, Sr. Presidente. Nós chegaremos lá. Não tenho ne-
nhuma ilusão quanto a isso. Assim como chegamos, 
mas precisamos tornar mais claro o escândalo de o 
Presidente tomar dinheiro de Okamotto para pagar 
os seus débitos e os R$5 milhões da Telemar para a 
empresa do seu filho.

O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – Senador 
Antonio Carlos Magalhães.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Pois não.

O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – Senador 
Antonio Carlos, eu participei da campanha “O Petróleo 
é nosso”. Orgulho-me de ter criado a Petrobras. Penso 
que ela deve permanecer. Foi uma grande conquista 
brasileira, mas não é intocável, não. Já está em tempo 
de abrir aquela caixa-preta. Penso que vamos desco-
brir muita coisa lá, em benefício da própria empresa. 
Acabam, como V. Exª e o País todo sabem, de prorro-
gar o contrato com a empresa do Sr. Duda Mendonça. 
Talvez não haja impedimento legal, mas moral acho 
que há. Já é tempo de, na próxima sessão legislativa, 
abrir uma CPI para a Petrobras.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – V. Exª tem absoluta razão. 

Por isso, os homens do Palácio ganham Land 
Rover. O Silvinho ganhou uma Land Rover e o Sr. Ja-
cques Wagner ia ganhar uma também. Posso chegar 
aqui e provar que ia ganhar. Mas, com o escândalo, 
desistiu a tempo. Fez bem em desistir a tempo, embo-
ra não tivesse desistido de tudo em que ele influencia 
de mal na Petrobras. Enquanto isso, quem tem direitos 
adquiridos nas licitações têm as suas rádios, as suas 
televisões presas no Palácio do Planalto. E, para se 
conquistar, tem-se de buscar mandado de segurança. 
Isso é inacreditável, mas é verdade. É assim que age 
este Governo. Mas ele terá de explicar aqui como a 
firma do seu filho, a Gamecorp, que foi criada em no-
vembro de 2004 – peço atenção a essas datas –, com 
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capital de R$10 mil. Dez mil reais era o capital da firma 
do filho do Presidente da República, o Fábio. 

Em janeiro de 2005, menos de 90 dias, o capital 
era de R$5,2 milhões. Em menos de três meses, se-
nhores, o capital da firma do filho do Presidente passou 
de R$10 mil para R$5,2 milhões.

A BR4, acionista da Gamecorp e também perten-
cente ao filho do Presidente, foi criada um mês antes, 
em outubro de 2004, com um capital de apenas R$1 
mil. Vejam bem, em outubro, R$1 mil; em dezembro, o 
seu capital passou para R$2,7 milhões.

São números, são provas, e o Presidente, quando 
é perguntado sobre esse assunto, responde: não te-
nho nada com os negócios do meu filho. Que resposta 
simples, para não dizer cínica!

Já a Telemar Internet, uma subsidiária da holding 
Telemar, antes se chamava ABS-52 e estava inativa 
desde dezembro de 2002. Em janeiro de 2005, voltou 
à ativa e, no mesmo mês, já detinha 35% do capital da 
Gamecorp. Vejam como ela ficou supervalorizada!

Inquiridas sobre essas transações nebulosas, e 
numa clara afronta à Constituição, a CVM mantém si-
lêncio constrangedor e sonega informações. Mantém 
silêncio. A Anatel se exime da responsabilidade: “Não 
é comigo essa roubalheira”. E todas as juntas comer-
ciais do Rio e de São Paulo omitem os dados. 

Este é o Brasil em que vivemos, mas no qual não 
queremos viver. Esse é o Brasil do Presidente Lula que, 
por isso mesmo, a cada dia cai nas pesquisas da opi-
nião pública. Não se precisa fazer impeachment, porque 
o impeachment será feito por aqueles que até mesmo 
votaram nele nas urnas em outubro. Isso acontecerá 
fatalmente, mas, nessa ocasião, o Presidente Lula e 
os seus amigos mais íntimos e parentes já estarão re-
almente numa situação financeira bem mais cômoda 
do que a do pobre torneiro mecânico que, enganando 
o povo, chegou ao mais alto posto da Nação.

Por isso, Sr. Presidente, aqui estou; não poderia 
deixar de estar no último dia, neste 14 de dezembro, 
nesta tribuna, para dizer que tudo que aconteceu com 
valérios, delúbios e outros malandros, tudo foi com a au-
diência do Presidente da República. Isso não acontece 
de graça. Ele diz que não sabia de nada, mas demite 
vários elementos da Casa Civil, todo o IRB, do Banco 
do Brasil também. Quer dizer, ele tira alguns e deixa 
outros que podem trabalhar como ele gosta, para o 
seu Partido e para os seus amigos.

Sr. Presidente, o Brasil precisa ser outro com a 
coragem dos seus filhos. Quando vejo V. Exª na Pre-
sidência, homem que veio de raízes mais humildes, 
que, pelo seu esforço, chega a esse ponto, que luta 
por melhores salários para os trabalhadores brasileiros, 
sinto-me à vontade para dizer que estamos vivendo 

uma época que não pode continuar. Lute como estou 
lutando, por meio, aliás, de V. Exª, que foi inspirador, 
por um salário mínimo decente para o trabalhador bra-
sileiro. O trabalhador brasileiro não pode viver com o 
salário que vive. Daí as desigualdades, daí acontecer 
aqui, um dia, o que aconteceu na França, onde os 
pobres e miseráveis queimaram as cidades, os au-
tomóveis, etc. É isso o que ele está fomentando. Mas 
quando ele fizer isso, ele já estará fora desse ambiente 
subversivo e já estará como um dos grandes milioná-
rios deste País.

Muito obrigado.
O Sr. Paulo Octávio (PFL – DF) – Permite-me 

V. Exª um aparte?
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 

– BA) – Ouço o aparte do Senador Paulo Octávio.
O Sr. Paulo Octávio (PFL – DF) – Senador Anto-

nio Carlos Magalhães, gostaria apenas de cumprimen-
tá-lo pelo brilhante pronunciamento, V. Exª que tanto 
lutou pelo salário mínimo, pelo Fundo de Combate e 
Erradicação da Pobreza. O seu pronunciamento hoje é 
um alerta à Nação brasileira de tudo o que está acon-
tecendo neste País; é um alerta que todos temos de 
levar muito a sério e que agora, durante o período de 
recesso, vai ser lembrado por toda Nação que tem uma 
responsabilidade com o futuro do Brasil. Por isso, meus 
cumprimentos a V. Exª que, em tão boa hora, subiu à 
tribuna para dar esse recado tão bem dado a todos 
nós, Senadores e, principalmente, a todo o Brasil. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Sr. Presidente, permita-me apenas agradecer 
o aparte do eminente Senador Paulo Octávio, um tra-
balhador, um construtor, um seguidor do Presidente 
Juscelino Kubitschek, que fez tanto por Brasília, e que 
agora está se credenciando para, no governo de Bra-
sília, realizar um trabalho que já vem de uma tradição 
dele próprio e até mesmo familiar. 

Portanto, agradeço muito o aparte de V. Exª e 
espero vê-lo galgando sempre os grandes postos a 
serviço de Brasília e desta Nação. 

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Sr. Presi-
dente, gostaria apenas de agradecer o pronunciamento 
do Senador Antonio Carlos Magalhães.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– V. Exª está inscrito em seguida ao Senador Rodolpho 
Tourinho, pela liderança do PFL.

Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito, 
Senador Rodolpho Tourinho. 

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Senador 
Paulo Octávio, no seu aparte ao Senador Antonio Car-
los Magalhães, se referiu à importância do Fundo de 
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Combate e Erradicação da Pobreza, e venho falar que 
hoje é 14 de dezembro, Dia Nacional de Combate à 
Pobreza. Creio que o tema também é muito importante 
para o Senador Paulo Paim – neste momento, há a feliz 
coincidência de S. Exª estar também na Presidência 
do Senado Federal. 

O Dia Nacional de Combate à Pobreza, eviden-
temente, não é uma data comemorativa, mas entendo 
ser um marco simbólico para que anualmente o País 
possa parar e fazer alguma reflexão sobre as ações 
de combate a essa doença social que representa a 
pobreza. 

Venho, portanto, à tribuna nesta tarde para trazer 
minha manifestação para o Dia Nacional de Comba-
te à Pobreza. E entre tantos temas que precisamos 
dar atenção, quero falar dos moradores de rua – um 
grave problema social que envergonha a Nação. Tive-
mos, inclusive, recentemente uma audiência pública 
muito importante na Comissão de Assuntos Sociais, 
por solicitação da Senadora Patrícia Saboya Gomes, 
quando tivemos oportunidade de debater longamente 
esse tema e de chegar a algumas conclusões que são 
extremamente importantes na condução deste proble-
ma. Tivemos a participação muito efetiva do Senador 
Romeu Tuma e também de V. Exª, que está na presi-
dência, Senador Paulo Paim. 

Devo me referir, inicialmente, à incansável luta 
por níveis dignos de vida para todos os brasileiros, do 
Senador Antonio Carlos Magalhães, que teve a opor-
tuna iniciativa, no ano 2000, de instituir o Fundo de 
Combate e Erradicação da Pobreza, de onde devem 
sair recursos para resolver a questão dos moradores 
de rua.

Muito se tem feito com os recursos desse Fun-
do em ações suplementares de nutrição, habitação, 
saúde, educação, reforço da renda familiar e outros 
programas relevantes.

Posteriormente ao Fundo, em 2001, a Lei Com-
plementar nº 111 destinou esses recursos para famílias 
cuja renda per capita seja inferior à linha de pobreza 
e para indivíduos em igual situação de renda. Priori-
zou-se, por meio de reforço de renda, as modalidades 
Bolsa Escola e Bolsa Alimentação e ainda os “indiví-
duos que perderam seus vínculos familiares”, como 
ficou definido no Regulamento do Fundo. Entendo que 
esse regulamento deveria ter sido mais explicito com 
relação a esse tema.

Já disse desta tribuna que o problema das pesso-
as moradoras de rua envergonha efetivamente a Nação. 
E a constatação começa pela letra da lei: da mesma 
forma que nós cidadãos muitas vezes fingimos não ver 
um morador de rua, ou não abrimos o vidro do carro, 
no sinal de trânsito, sequer para responder a essas 

pessoas, também na letra da lei tentamos disfarçar o 
problema, chamando de “pessoas que perderam seus 
vínculos familiares”, em vez de darmos visibilidade a 
um problema que é real.

Dar visibilidade a esse problema, tratando-o na lei 
como “moradores de rua”, efetivamente ajudaria muito 
no meu entendimento, na elaboração de programas de 
duração continuada para o combate direto e objetivo 
desse problema.

O Senado aprovou, na última quinta-feira, projeto 
de lei que altera a Lei Orgânica de Assistência Social, 
visando dar prioridade também aos moradores de rua 
nos programas de assistência social implementados 
pelo Governo.

Antes dessa lei, que será sancionada, a priori-
dade era apenas para crianças e adolescentes em si-
tuação de risco pessoal e social. O projeto aprovado 
inclui também nas prioridades “as pessoas que vivem 
em situação de rua”.

Sou inteiramente favorável a esse projeto. Ape-
nas gostaria de dar uma ênfase ou de dar um caráter 
mais objetivo, tratando dos problemas dos moradores 
de rua. 

Entendo até que o termo “em situação de rua” 
pode ser mais abrangente, mas receio que abrangên-
cias maiores possam efetivamente não levar a ações 
mais efetivas. Eu, inclusive, tinha apresentado uma 
emenda nesse sentido, que acabei retirando para não 
atrasar todo o processo.

O Senador Paulo Paim, repito, que preside esta 
sessão, tem um importante projeto também para o en-
frentamento desse problema: o PLS nº 299, de 2004, 
pelo qual pretende seja criado o Programa de Inclusão 
Social dos Moradores de Rua, aí tratando o tema ob-
jetivamente, como penso deveria ser tratado.

Entendo que essas diferenças, talvez de inter-
pretação, que podem levar a ações não objetivas, não 
trazem maiores problemas, mas deveríamos concen-
trar nossa atenção no problema de uma forma mais 
efetiva.

Tenho direcionado muitos esforços no sentido 
de estudar o assunto, em busca de novas fórmulas 
mais corajosas de se trazer soluções para os mora-
dores de rua.

Entendo também que, na questão do Estatuto 
da Igualdade Racial, Senador Paulo Paim, que deve 
ser votado ainda hoje ou amanhã pela Câmara dos 
Deputados, seguramente, teremos uma forma também 
de combate efetivo a essa questão dos moradores de 
rua, sobretudo no meu Estado, a Bahia, onde esse 
problema tem uma raiz muito mais profunda, conforme 
temos discutido tanto durante audiências em relação 
ao Estatuto da Igualdade Racial.
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Estou convencido, Sr. Presidente, de que ne-
nhuma política isolada parece ser capaz de dar cabo 
desse fenômeno vergonhoso. É preciso lançar mão de 
um conjunto de políticas públicas para que o combate 
a esse problema social tenha eficácia.

Esse conjunto de políticas públicas tem que cons-
tar do PPA, tratando de medidas abrangentes, que 
ofertem educação, saúde e ações assistenciais ime-
diatas, para garantir o mínimo de dignidade e o resga-
te da auto-estima desses excluídos, chegando, então, 
ao ensino profissionalizante, associado à geração de 
emprego.

Pretendo apresentar, em breve, um conjunto de 
proposições legislativas. Inicialmente, apresentarei 
uma Proposta de Emenda à Constituição no sentido 
de preparar a nossa Carta Magna para recepcionar um 
outro grupo de projetos de lei, que poderão tramitar 
sem serem rejeitados por inconstitucionalidade.

As proposições que apresentarei alcançarão te-
mas fundamentais, ligados à finalidade da ordem eco-
nômica; aos objetivos da ordem social; à adequação do 
capítulo que trata da família; e da destinação do Fundo 
de Combate e Erradicação da Pobreza.

O objetivo será resgatar a auto-estima dessa 
população com ações ligadas à educação, esporte, 
ensino profissionalizante, atendimento médico e psi-
cológico.

É preciso engajar algumas instituições públicas 
permanentes de hoje no País, que, com o espírito de 
cooperação, serão fundamentais para que tenhamos 
condições de colocar à disposição de um programa 
de ação continuada uma considerável rede hospitalar 
em todo o Brasil, disponibilizando atendimento médico 
para os moradores de rua. Poderemos ainda colocar à 
disposição dessa população de excluídos uma eficien-
te estrutura de ensino profissionalizante em atividades 
como a de motorista, cozinheiro, garçom, mecânica 
de automóveis, hidráulica, metalurgia, música, entre 
tantas outras.

Pretendo incluir, no conjunto de proposições le-
gislativas, a adequação constitucional para a previsão 
de que a lei defina os critérios de transferência de re-
cursos da seguridade social e do Fundo de Combate 
e Erradicação da Pobreza para essas ações sociais e 
de cooperação com o desenvolvimento nacional.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, concluo 
o pronunciamento neste 14 de dezembro, reservado 
como o Dia Nacional de Combate à Pobreza...

O Sr. César Borges (PFL – BA) – Senador Ro-
dolpho Tourinho, V. Exª me permite?

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – 
Concedo um aparte a V. Exª, com muito prazer, Sena-
dor César Borges.

O Sr. César Borges (PFL – BA) – Senador Ro-
dolpho Tourinho, meus parabéns por essa iniciativa e 
pelo seu pronunciamento, mostrando a visão correta da 
grave questão social que nosso País, lamentavelmente, 
vem atravessando há alguns anos. Este Governo, que 
se propunha voltado essencialmente a essas ques-
tões, para o social, não tem sabido atendê-las, a não 
ser com o Bolsa Família, programa assistencialista em 
que há uma porta de entrada, mas não há qualificação 
ou preparo para que, amanhã, o mercado de trabalho 
possa absorver essas pessoas, criando dignidade e 
fazendo com que o trabalhador brasileiro e aquele que 
hoje precisa da mão do Estado possa amanhã cami-
nhar com pernas próprias. Então, considero a sua visão 
mais do que correta: qualificar, treinar o povo brasileiro 
para que possa disputar, com sucesso, uma vaga no 
mercado de trabalho. O meu aparte é para cumprimen-
tar V. Exª e mostrar aqui o nosso integral apoio à ação 
que V. Exª está propondo.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – Mui-
to obrigado, Senador César Borges. Entendo que a ex-
periência de V. Exª, como bom Governador de Estado 
que foi, traz agora uma boa contribuição, exatamente no 
sentido de chamar a atenção, hoje, dia 14 de dezembro, 
Dia Nacional de Combate à Pobreza, para o que efe-
tivamente precisamos. Refiro-me às chamadas ações 
continuadas e não a ações tópicas, que não resolvem 
o problema, que não levam efetivamente à criação de 
um mercado de emprego ou condições para que essas 
pessoas consigam empregos permanentes.

Então, considero este Dia Nacional de Combate 
à Pobreza um momento de reflexão, para que possa-
mos efetivamente, todos juntos, aqui, oferecer melhores 
condições a essa faixa da população tão desassistida. 
O Governo do Presidente Lula até o momento não fez 
nada para minorar os efeitos disso.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Passamos a palavra ao Senador Paulo Octávio, que 
falará pela Liderança do PFL, por cinco minutos com 
tolerância de dois minutos.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF. Pela Lide-
rança do PFL. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Sr. 
Presidente, Senador Paulo Paim. 

Srªs e Srs Senadores, na noite de ontem, Brasí-
lia foi palco de um dos momentos mais emocionantes 
do ano em curso, que foi o lançamento da minissérie 
produzida pela Rede Globo de Televisão sobre a vida e 
a obra do Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira. 
Todos que tiveram a oportunidade de conviver com JK 
– e aqui vejo Senadores ilustres que conviveram com 
Juscelino, como o Senador Antonio Carlos Magalhães, 
o Senador José Sarney e o Senador Eduardo Azeredo 



Dezembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 15 44791 

– sempre destacaram, dentre suas muitas virtudes, a 
sua capacidade de conciliação, para a convergência 
e para a construção do entendimento. Jamais tivemos 
registro de uma só ação de Juscelino voltada para o 
ataque pessoal, mesmo em relação a seus adversá-
rios políticos.

Mas o projeto da série sobre JK é muito mais 
do que o simples retrato de uma história. Sua riqueza 
de detalhes, fruto do trabalho magnífico empreendido 
pela dupla de escritores Maria Adelaide Amaral e Al-
cides Nogueira, o desempenho fantástico dos atores 
e atrizes envolvidos na sua produção, do que tivemos 
a oportunidade de assistir a algumas cenas, nos dão 
a convicção de que a trajetória do homem e do polí-
tico Juscelino Kubitschek, além de matar a saudade 
de uma legião de admiradores, certamente despertará 
nas novas gerações a esperança de que é possível a 
construção de uma ação política construtiva, planejada 
e com resultados em favor do povo e do País.

A jornalista Tereza Cruvinel, articulista do jornal 
O Globo, relata em sua coluna diária uma passagem 
em relação à atual crise política, onde destaca, sob 
o título “Mineiros contra o fogaréu”, que a política de 
mineiros como JK, Tancredo Neves e Renato Azeredo 
fez escola, e que o País necessita que a conciliação 
institucional seja colocada à frente das divergências 
partidárias.

Sempre me atraiu, com entusiasmo, a atuação 
propositiva, em especial as que venham ao encontro 
dos anseios da sociedade e do Brasil. Isso foi o que 
podemos extrair como lição do saudoso Presidente Jus-
celino, e que certamente influenciaram na sua escolha 
como brasileiro do século passado por voto popular e 
maior estadista que este País já conheceu.

A apresentação da minissérie, a partir de 3 de ja-
neiro de 2006, certamente consolidará o seu exemplo 
de estadista e de homem público que soube conduzir 
os rumos do País com altivez, correção de propósi-
tos e, acima de tudo, paciência e elevado espírito de 
patriotismo, o que reflete com fidelidade o verdadeiro 
retrato de sua vida pública.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Senador 
Paulo Octávio, V. Exª me concede um aparte?

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Com maior 
prazer, Senador Eduardo Azeredo.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Sena-
dor Paulo Octávio, neste aparte, quero apenas cum-
primentar V. Exª e dizer da nossa satisfação em ver 
o início dessa minissérie da TV Globo, que fará real-
mente justiça ao maior homem público que o Brasil já 
teve – acho que posso dizer assim, apesar de não ser 
muito de usar superlativos, mas, neste caso, acho que 
é correto dizer. Juscelino Kubitschek terá, nesses dias 

do início do ano de 2006, toda a divulgação do que foi 
a sua vida para que um maior número de brasileiros 
possa se lembrar bem de quem foi Juscelino e do le-
gado tão importante que ele deixou para todos nós de 
democracia, de desenvolvimento. Parabéns pelo seu 
pronunciamento.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Legado 
inclusive de seu próprio pai, Senador Eduardo Aze-
redo.

Senador Leomar Quintanilha.
O Sr. Leomar Quintanilha (PCdoB – TO) – Se-

nador Paulo Octávio, primeiramente gostaria de cum-
primentar V. Exª pela justa homenagem que presta a 
um dos maiores estadistas deste País. O povo brasi-
leiro tem razões de sobra para lembrar com saudades, 
para ter como imorredoura a imagem do extraordinário 
presidente Juscelino Kubitschek. Mas, de modo espe-
cial, tem o Estado de Goiás razões para homenagear 
tão ilustra figura. Sou goiano, ilustre Senador, e me 
lembro muito bem de como era Goiás antes da trans-
ferência, da corajosa decisão política do Presidente 
Juscelino Kubitschek de transferir para o interior bra-
sileiro, como forma de integração nacional, o centro 
decisório do País. Goiás era um Estado provinciano, 
um Estado atrasado, um Estado pobre. Com a vinda 
de Brasília para cá, veio mais vida para Goiás. Brasília 
transformou Goiás no que é hoje, um dos mais impor-
tantes Estados da Federação; provocou essa verdadei-
ra integração nacional; permitiu a criação do Estado 
de Tocantins; fez a Belém–Brasília, que cortou o País 
de norte a sul; trouxe alegria e esperança a este País. 
Parabéns a V. Exª por homenagear esse extraordiná-
rio homem público.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Obrigado, 
Senador Leomar Quintanilha, que tão bem represen-
ta o povo de Tocantins. E é verdade: a marcha para o 
Centro-Oeste foi desenvolvida pelo Governo JK. 

A apresentação da minissérie, que vai ocorrer a 
partir de 3 de janeiro de 2006, certamente consolidará 
o seu exemplo de estadista e de homem público que 
soube conduzir os rumos do País com altivez, correção 
de propósitos e, acima de tudo, paciência e elevado 
espírito de patriotismo, o que reflete com fidelidade o 
verdadeiro retrato de sua vida pública. 

Nunca é demais repetir que JK foi um homem 
à frente do seu tempo, cujo nome foi perpetuado na 
história deste País como um líder incontestável, com 
sensibilidade social, competente administrativamente 
e um desenvolvimentista nato, cujas condutas como 
cidadão e homem público – foi prefeito, governador, 
presidente da República e senador – lhe permitiram 
conduzir o nome do Brasil com honradez irretocável 
no cenário nacional e internacional. 
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Além disso, a emoção da família Kubitschek, com 
a presença de sua filha Maristela, de suas netas Ana 
Cristina e Júlia, dos bisnetos André e Felipe, além de 
amigos, colaboradores e pioneiros próximos de JK, 
como o Deputado Carlos Murilo, o Coronel Afonso 
Heliodoro, o Ministro Olavo Drummond, Dona Cirlene 
Ramos, Ernesto Silva, entre outros, verdadeiramente 
maravilhados com o contato próximo aos artistas que 
representavam, em alguns casos, a si próprios ou pes-
soas que lhes foram próximas. Um desses momentos 
foi o encontro das netas de JK com a atriz que repre-
sentaria sua mãe, a nossa querida Governadora do 
Distrito Federal Márcia Kubitschek, já falecida.

Nota-se, nessa produção, todo um carinho, um 
respeito, sem que isso signifique afastar a fidelidade 
histórica da trajetória de JK, fortalecendo o processo 
de cuidado com que devemos pautar o uso dos sím-
bolos do País, uma vez que Juscelino Kubitschek não 
pertence a nenhuma corrente política ou ideológica. 
Ele pertence ao Brasil, pertence aos brasileiros.

Em discurso em nome da família Kubitschek, 
sua neta destacou duas passagens que peço licença 
para repetir. A primeira, inspirada em sua avó Sarah 
Kubitschek, ao afirmar que “ao político comum bastava 
o esforço, a oratória e a dedicação. Mas do estadis-
ta, é inseparável a fantasia, a audácia realizadora e 
a capacidade de transformar sonho em realidade. Os 
primeiros podemos encontrar com alguma facilidade, 
mas os últimos são raros”. 

A segunda, de sua mãe Márcia Kubitschek, re-
lembrando o próprio pai: “JK, como homem público, 
deixou um rastro de realizações neste País; uma épo-
ca de alegria e de esperança; um halo de grandeza de 
espírito; de amizades sinceras; de compreensão para 
com os humildes e de saudades para os que ficaram 
enquanto ele partia”.

A minissérie, que será levada ao ar a partir de 3 
de janeiro, foi feita por meio de um trabalho enorme 
de Maria Adelaide Amaral, que esteve aqui no Senado 
conversando com os Senadores, que ouviu a história 
do Brasil, que esteve no gabinete do Senador Antonio 
Carlos Magalhães, com quem conversou durante toda 
uma tarde e ouviu os momentos inesquecíveis com 
que, com precisão irretocável e memória privilegiada, 
o Senador Antonio Carlos ilustrou a história de JK.

Juscelino, ao ser retratado pela modernidade 
das produções televisivas do século XXI, certamente 
se consolidará no imaginário popular da forma como 
aqueles que com ele conviveram ou dele puderam 
estudar suas ações, sempre o idolatraram, como o 
homem que governou com alegria de viver, com pla-
nejamento, com metas arrojadas e que provocou um 

surto de desenvolvimento e de integração nacional 
em nosso País.

Ouço o Senador Antonio Carlos, amigo do Pre-
sidente Juscelino, que tem uma memória privilegiada 
e que tanto ajudou na formatação da história dessa 
minissérie.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Senador Paulo Octávio, quero dizer da minha ale-
gria de ouvir o seu discurso. Essa série é um ato de 
justiça da Rede Globo, recordando um dos maiores 
homens, talvez o maior estadista da República que 
eu tenha conhecido. Realmente, Deus me deu o pri-
vilégio de conviver com intimidade com o Presidente 
Juscelino. Tenho, inclusive, vontade, algumas vezes, 
de trazer determinados documentos de determinada 
época para esta Casa, a fim de dar aos Senadores o 
sentido do político Juscelino, mas, sobretudo, do admi-
nistrador Juscelino Kubitschek. Fico contente de vê-lo 
na tribuna. Só lamento não ser eleitor em Brasília para 
dar a V. Exª o voto para Governador, porque sei que 
seria o homem que continuaria a obra de Juscelino em 
Brasília e que levaria esta terra ao desenvolvimento, 
com seriedade e, sobretudo, com o amor que V. Exª 
tem, naturalmente, pelos laços que o unem à família 
Kubitschek. Mas V. Exª vai chegar lá, tenho certeza, 
sem o meu voto, mas com o voto de todos os meus 
amigos desta cidade.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Muito 
obrigado, Senador Antonio Carlos Magalhães. Suas 
palavras muito me sensibilizam. V. Exª conviveu tão 
bem com o Presidente, que, inclusive, se lembra dos 
momentos mais difíceis. Lembro-me de suas histórias, 
com o telefone privativo do Presidente Kubitschek, em 
momentos do Congresso Nacional. V. Exª era um Depu-
tado novo. Mesmo sendo da Oposição, ajudou o Presi-
dente Juscelino a construir Brasília e a governar. V. Exª 
foi um dos primeiros Deputados a fixar residência em 
Brasília, sempre apoiando a construção da cidade. Bra-
sília é muito grata a V. Exª, assim como ao Presidente 
José Sarney, um dos únicos Governadores a receber 
o Presidente Kubitschek, durante o exílio, no Palácio 
do Governador, em São Luís, no Maranhão.

Por tudo isso, Sr. Presidente Paulo Paim, na con-
dição de Senador da República pelo Distrito Federal, 
agradeço à Rede Globo e a parabenizo, mais uma vez, 
na pessoa de seu Presidente, João Roberto Marinho, 
não só pela minissérie, mas também pelo seu lança-
mento, que, pela primeira vez, ocorre fora do eixo Rio 
– São Paulo.

Ouço o Presidente José Sarney, com a maior 
alegria.

O Sr. José Sarney (PMDB – AP) – Senador Paulo 
Octávio, esta Casa recolhe, em seus Anais, a reverên-
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cia que sempre fiz à memória do Presidente Juscelino 
Kubitschek, ressaltando suas grandes virtudes. Hoje, 
uma vez mais, quero que faça parte de seu pronuncia-
mento a minha reiterada admiração por Juscelino Ku-
bitschek. Eu o conheci como adversário no Congresso 
Nacional daquele tempo, mas, depois que ele deixou o 
Poder, eu me transformei em seu grande amigo e dele 
recebi muitas manifestações de afeto. V. Exª, portanto, 
expressa um sentimento que é do Senado Federal e 
também do povo brasileiro. Muito obrigado.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Agra-
deço-lhe o aparte, Presidente José Sarney, que deu 
muito apoio ao Presidente Juscelino e que tem dado 
muito apoio à família Kubitschek! Meus agradecimen-
tos a V. Exª! Sua posição ficará registrada nos Anais 
desta Casa, na história do País e na história do Se-
nado Federal.

O Sr. Fernando Bezerra (PTB – RN) – V. Exª me 
permite um aparte, Senador Paulo Octávio?

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Pois não, 
Senador Fernando Bezerra.

O Sr. Fernando Bezerra (PTB – RN) – Sena-
dor Paulo Octávio, gostaria de associar-me a todas 
as homenagens ao Presidente Juscelino, mas queria 
também dar um depoimento. Em minha família, até a 
extinção do Partido, meu tio Odorico Bezerra foi Pre-
sidente do PSD do Rio Grande do Norte e amigo pes-
soal do Presidente Juscelino Kubitschek. Mas tive o 
privilégio e a oportunidade, em 1966, quando era eu 
estudante nos Estados Unidos, de me encontrar com 
o Presidente Kubitschek. E foi algo inesquecível para 
mim, foi emocionante. Tenho, inclusive, as fotografias 
desse encontro. No momento em que todo o Brasil 
presta homenagem à memória desse homem inigua-
lável na história do nosso País, associo-me a ela e 
dou o depoimento da profunda admiração que tive, 
eu e minha família, e do privilégio desse encontro com 
Juscelino no exílio, o que fez reforçar, na época, ainda 
mais, a profunda admiração ao grande brasileiro que 
foi Juscelino Kubitschek.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Muito obri-
gado, Senador Fernando Bezerra. Realmente, poucos 
brasileiros tiveram o privilégio dessa convivência.

Essa minissérie produzida pela TV Globo é im-
portante, porque dá a oportunidade ao Brasil de co-
nhecer a trajetória de um político. No momento em que 
a classe política tem sido tão atacada e tão atingida, 
é muito oportuna essa minissérie, que vai mostrar a 
face, o trabalho, a determinação de um Presidente 
que mudou o Brasil. Essa minissérie é muito oportuna, 
principalmente para os jovens.

Por isso, mais uma vez, agradeço à Rede Globo 
de Televisão e a parabenizo, na pessoa do seu Presi-

dente, João Roberto Marinho, não só pela minissérie, 
mas pelo seu lançamento, que, pela primeira vez, ocorre 
fora do eixo Rio – São Paulo, exatamente no Memorial 
JK, Casa responsável por manter viva a história e a 
obra de Juscelino, ao mesmo tempo em que nos dá a 
oportunidade de reviver os anos dourados de sua vida 
e de sua ação política.

Certamente, essa minissérie, Senador Paulo 
Paim, dará aos jovens brasileiros uma dimensão de 
como é importante o trabalho político, de como é im-
portante o trabalho efetivo de um bom político em be-
nefício de nossa gente e do nosso País!

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Senador Paulo Octávio, esta Presidência, em nome 
da Mesa, soma-se às homenagens que V. Exª presta 
ao inesquecível e sempre presente Juscelino Kubits-
chek. Vi agora a minissérie que será apresentada pela 
Rede Globo. Parabéns a V. Exª!

Para uma comunicação inadiável, concedo a pa-
lavra ao Senador Gilvam Borges. Em seguida, como 
orador inscrito, falará o Senador Teotônio Vilela Filho. 
Ainda para fazer uma comunicação inadiável, darei a 
palavra posteriormente ao Senador Aelton Freitas.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a democracia se 
fortalece no pilar básico que garante às instituições e 
em uma sociedade que se moderniza e se aperfeiçoa 
por meio do fortalecimento de suas instituições.

Assomo a esta tribuna movido pelo desejo pa-
triótico de reconhecer na lei a justiça que resgata a 
dignidade e a hombridade de um cidadão.

Durante três anos, Sr. Presidente, estive em uma 
grande batalha, e aqui estamos louvando a democra-
cia. Apesar das veias abertas, das grandes tribulações 
por que a Nação passa, das inúmeras CPIs instaladas 
no seio do Parlamento Nacional, composto pela Câ-
mara dos Deputados e pelo Senado Federal, do fato 
de a corrupção campear, alegra-nos a disposição com 
que a Pátria reage, a fim de, em meio à grande pro-
blemática, buscar alternativas e correções para que o 
País encontre verdadeiramente a sua vocação para o 
desenvolvimento, proporcionando isso a um povo tão 
belo como o nosso.

Sangra a Pátria! Por trás da política, da ética e da 
justiça, dos discursos de palanque, estava enrustida, 
na verdade, a sede pelo enriquecimento ilícito. O País 
sangra, mas acredito que iremos superar. Evisceradas 
as instituições tanto do Poder Judiciário quanto do Po-
der Legislativo e do Poder Executivo, haveremos de 
encontrar o rumo do desenvolvimento!
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O Amapá hoje retoma mais uma cadeira por que, 
há três anos, vinha lutando. Oiapoque, Pracuúba, Ama-
pá, Calçoene, Ferreira Gomes, Porto Grande, Macapá, 
Santana, Laranjal do Jari, tantos Municípios lá na gran-
de margem do rio Amazonas hoje nos assistem. Esta-
mos aqui para dar a nossa contribuição decisiva. 

Quero dizer ao povo do Amapá que, hoje mesmo, 
já estávamos tratando das emendas estratégicas para 
o nosso desenvolvimento. O nosso coração se alegra 
pela benção recebida de saber que o gasoduto que 
vem da Venezuela irá passar pelo Amapá; que já te-
mos uma proposta de R$100 milhões no Orçamento 
da União para criar a grande hidrovia que irá rasgar a 
Ilha do Marajó e integrar os outros Estados da Ama-
zônia ao resto do País. 

O Amapá tem a perspectiva do desenvolvimen-
to, sob a liderança do Presidente José Sarney, do Se-
nador Papaléo Paes, da nossa Bancada federal, das 
nossas autoridades municipais e estaduais do Poder 
Executivo do nosso Estado.

Estamos palmilhando já os gabinetes. Hoje mes-
mo, estive com o Presidente Gilberto Mestrinho, tra-
tando da questão do orçamento. 

Sr. Presidente, quero brindar ao Amapá e dizer 
que já estamos a postos, já estamos no batente e por 
muitas vezes estaremos aqui, assomando a esta tribu-
na, para entrar nas questões importantes desta Pátria 
e, principalmente, do meu Estado, o querido Amapá, 
que será ouvido por muitas vezes daqui desta tribu-
na. Iremos praticar a política do desenvolvimento e 
da seriedade. 

Reavemos o nosso mandato, tomado injusta-
mente por três anos, num empate técnico covarde, 
mas nos resignamos, estamos de coração aberto, sem 
ressentimentos. Muito pelo contrário: rejuvenescidos, 
mais maduros, mais conscientes do dever de trabalhar 
dobrado, triplicado, multiplicado, pelo nosso querido 
Estado do Amapá e pela Federação.

Muito obrigado, Sr. Presidente. Em outra oportuni-
dade, já estaremos retornando a esta tribuna. Agradeço 
a todos os meus conterrâneos que aqui estão e todas 
as lideranças. Que Deus nos abençoe e nos proteja!

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Com a palavra, o nobre Senador Teotonio Vilela Fi-
lho, que falará por dez minutos, com tolerância de mais 
dois, como orador inscrito.

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Governo 
realiza nesta sexta-feira próxima o seu primeiro leilão 
de energia nova em três anos de gestão. Três anos de 
Governo Lula e o primeiro leilão de energia nova. Para 
o bem do Brasil, torço pelo sucesso do leilão, mas as 

perspectivas que a imprensa repete dia a dia são as 
mais sombrias possíveis. 

Programou-se a licitação de exatos 2.778 mega-
watts de geração em 17 usinas, mas, antes do leilão, 
já se sabe que quatro desses projetos de usinas estão 
previamente descartados por falta de licença ambiental. 
Dos 13 restantes, apenas sete têm licença prévia e o 
oitavo está prestes a recebê-la. Ou seja, Sr. Presiden-
te, juntos, esses oito projetos perfazem apenas 1.054 
megawatts. O número dá a dimensão da desconfiança 
do mercado privado e da inquietação do País. Todos 
os cálculos dos técnicos e analistas mais responsáveis 
apontam para a necessidade de uma geração adicio-
nal de quatro mil megawatts a partir de 2009, daqui a 
meros três anos, para suprir a demanda decorrente da 
expansão da economia. Quatro mil megawatts daqui a 
três anos! Que usina hidroelétrica – pergunto, Sr. Pre-
sidente –, mesmo de pequeno porte, levaria tão pouco 
tempo do projeto à instalação das máquinas?

Imaginemos o cenário improvável de todas as 
sete usinas licitadas começarem a operar em apenas 
três anos, como se fossem usinas de brinquedo e não 
complexas obras de engenharia. Ainda assim, atende-
ríamos a apenas um quarto do aumento de demanda 
prevista para 2008. Apenas um quarto. O restante? O 
restante, Sr. Presidente, quem sabe com energia tér-
mica? Mas, nesse caso, uma energia, todos sabemos, 
muito mais cara e dependente também desse gasodu-
to da Bolívia, que sofre, a cada momento, o peso da 
imprevisibilidade dos destinos políticos daquele país 
latino-americano. Quem sabe, resolver esse problema 
com um racionamento que desta vez não tem origem 
numa seca, mas na incompetência do Governo?

Há ainda dois aspectos igualmente inquietantes 
que cercam o leilão previsto para depois de amanhã. 
O primeiro deles é que se desenha uma clara ausên-
cia de empresas privadas, todas elas ressabiadas 
com a dubiedade das regras, que mudam a cada dia 
ao sabor do burocrata de plantão, ao sabor da norma 
implantada naquele dia.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – V. Exª me per-
mite um aparte?

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– Pois não, nobre Senador José Jorge, com muito 
prazer. 

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Gostaria de so-
lidarizar-me com V. Exª pelo tema que traz a debate. 
Realmente, é preocupante. Fui Ministro na época do 
chamado “apagão”, na época do racionamento de 
energia, e pude ver o quão difícil é e não gostaria que 
o Brasil passasse por uma situação daquela. Estamos 
já com três anos de um Governo que não fez nenhum 
leilão de energia.
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O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– Fará o primeiro na sexta-feira.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Fará o primeiro 
na próxima sexta-feira, mas para uma quantidade de 
energia muito pequena. Observamos também que a 
Aneel, Agência Nacional de Energia Elétrica, que tem 
cinco diretores, há mais de seis meses só está com 
três. Na realidade, há um descaso em todos os campos 
na questão de energia elétrica, e os investidores pri-
vados não estão interessados em dizer sim por essas 
dificuldades. Temos que nos interessar pelo tema, que 
V. Exª permanentemente traz ao Senado. 

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– Muito obrigado, nobre Senador José Jorge. 

V. Exª, como ex-Ministro de Energia, sabe muito 
bem da gravidade dessa irresponsabilidade do Gover-
no. Energia não se produz de um dia para o outro. O 
Governo retomou o balcão e, com uma postura essen-
cialmente autoritária, procura controlar tudo com uma 
arrogância sem limites. O resultado é que afugenta o 
investidor privado, que fica inseguro, completamente à 
mercê, como disse, da disposição burocrática do dia, 
do humor do burocrata de plantão e, portanto, não vai 
investir. Por outro lado, o Governo não dispõe de re-
cursos para esse investimento. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Governo 
do PT não conseguiu delimitar, com clareza, um marco 
regulatório consistente para o setor elétrico, como bem 
disse o Senador José Jorge; ao contrário, está promo-
vendo clara reestatização da geração de energia. 

O que se prenuncia, no leilão de sexta-feira, é 
uma visível predominância de empresas estatais. 

A iniciativa privada nem sente segurança em re-
lação às normas estabelecidas, muito menos enxerga 
viabilidade no preço máximo pretendido por megawatt/
hora gerado, em torno dos R$116,00. Só as empresas 
estatais aceitariam o desafio quase incontornável. 

Esse dado nos leva a uma conseqüência inevitá-
vel: aumentando-se o preço do megawatt/hora gerado, 
quem paga seus custos é o usuário e o consumidor da 
energia. Do contrário, quem o pagará será o contribuin-
te, mesmo aquele do mais remoto interior que sequer 
tem energia elétrica em casa. Volta-se assim ao mais 
perverso dos cenários: o subsídio direto ou indireto para 
o consumidor, em detrimento do contribuinte.

Sr. Presidente, Srs Senadores, o cenário que 
cerca esse leilão de energia dessa sexta-feira é, de 
si, a mais cabal denúncia da falência do modelo ima-
ginado pelo Governo Lula para o setor elétrico. Esse 
Governo rompeu com as premissas básicas do mode-
lo estabelecido no Governo do Presidente Fernando 
Henrique. E em vez do Estado regulador, que atua no 
setor elétrico através de agências reguladoras fortes, 

o Governo do PT voltou ao estágio anterior, do Estado 
pretensamente investidor. Não é preciso ser profeta 
para antever o que vem por aí: falta de investimentos, 
falta de geração, “apagão” à vista.

Muito mais se poderia falar, Sr. Presidente, sobre 
a falência do modelo energético petista. Os dados falam 
por si: o primeiro leilão de energia nova se faz no final do 
terceiro ano de mandato. O que já prenuncia um dado 
irrefutável: o Governo Lula não conseguirá gerar um só 
quilowatt de energia nova de origem hidroelétrica. Um 
só quilowatt! Dito de outra forma, Sr. Presidente: para 
atender à demanda, só com energia térmica, ou seja, 
energia, como eu disse, muito mais cara...

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.) 

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– ... e dependendo de todas as incertezas do gaso-
duto da Bolívia.

Já concluindo, Sr. Presidente, digo que é claro 
que o desempenho medíocre da economia tende a 
reprimir a demanda. Mas algum crescimento haverá. 
E o mínimo que venha a ocorrer não encontrará o su-
primento indispensável de energia elétrica. Isso é que 
é incompetência. Isso é que é atraso, ou melhor: esse 
é o Governo Lula.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Gostaria de informar a todos que hoje, às 18 horas, 
na Sala 2 da Ala Nilo Coelho, será instalada definitiva-
mente a Comissão do Salário Mínimo e serão eleitos 
o Presidente e o Relator dela.

Concedo a palavra, para uma comunicação inadi-
ável, ao Senador Aelton Freitas e em seguida ao Se-
nador Sérgio Zambiasi.

O SR. AELTON FREITAS (Bloco/PL – MG. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Paulo Paim; Srªs e Srs. Se-
nadores, o Governo Federal, mais especialmente a 
Secretaria do Tesouro Nacional e o Banco Central vêm 
cometendo um lamentável equívoco, além de manterem 
altas taxas de juro, mas ainda a tempo de ser corrigi-
do. É o que esperamos, Sr. Presidente. Na ânsia de 
controlar com mão de ferro o endividamento público, 
adotou procedimentos burocráticos que estão pratica-
mente inviabilizando os investimentos de centenas de 
Municípios em projetos na área de saneamento básico. 
Isso acontece, Sr. Presidente, porque as prefeituras 
que pretendem contrair empréstimos, mesmo estando 
em dia com as contas e com a lei de responsabilidade 
fiscal, dependem de autorização federal, que ocorre, 
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infelizmente, em passos lentos, levando-os a uma lon-
ga e angustiante espera.

O meu Estado, Minas Gerais, tem exemplos claros 
que justificam mudanças urgentes nesse processo de 
autorização de empréstimos para prefeituras. Atualmen-
te, oitenta municípios mineiros aguardam em uma fila 
de âmbito nacional a autorização para receber cerca 
de duzentos milhões de reais que estão disponíveis no 
Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais (BDMG), 
para financiar melhorias no sistema de água e esgoto. 
Alguns aguardam liberação desde julho de 2002, ou 
seja, há três anos e meio.

A fila estabelecida pelo Banco Central e pelo 
Tesouro é cronológica e não leva em conta a dispo-
nibilidade de recursos de cada Estado. Trata-se, pois, 
de evidente contra-senso, ou seja, em Minas Gerais o 
recurso existe, não pode ser usado para outro fim, mas 
permanece paralisado enquanto milhares de pessoas 
vivem sem as mínimas condições de saúde e de higie-
ne nas periferias da maioria dos municípios.

A realidade é triste, Sr. Presidente; entretanto, 
não apenas nessas cidades mineiras. Dados do Sis-
tema Nacional de Informações sobre Saneamento 
apontam que metade da população brasileira ainda 
não tem coleta de esgoto sanitário; uma constatação 
que por si só justifica maior agilidade na autorização 
para que as prefeituras busquem os recursos neces-
sários a investimentos nessa área. É preciso, portanto, 
Sr. Presidente, aumentar o limite de autorização, pois 
o problema de saneamento só pode ser sanado se 
houver vontade política e real comprometimento dos 
entes públicos com as obras demandadas.

Se for o caso, Sr. Presidente, é preciso reavaliar até 
mesmo alguns parâmetros da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, mas o principal entrave às possibilidades das pre-
feituras contraírem empréstimos são as metas de superávit 
adotadas pelo Governo. Essa é uma avaliação compartilha-
da, inclusive, pela Confederação Nacional de Municípios e 
pela Associação Mineira de Municípios (AMM).

Por outro lado, é preciso louvar também a disposi-
ção já manifestada pela Secretaria Nacional de Sanea-
mento de liberar, até maio de 2006, R$2,2 bilhões para 
financiamentos projetos nessa área. Para concorrerem 
a tais recursos, os municípios deverão apresentar os 
projetos ao Ministério das Cidades, onde, caso apro-
vados, não aguardarão em fila. Isso, entretanto, não 
justifica a proibição imposta aos Municípios com relação 
aos empréstimos, uma vez que os desafios são muitos 
e exigem sempre investimentos vultosos.

Voltando ao caso de Minas, os R$200 milhões 
que integram a linha de financiamento do BDMG fa-
zem parte do capital do banco desde 2002, quando 
a Assembléia Legislativa Estadual aprovou projeto do 

então Governador Itamar Franco, pelo qual o antigo 
Programa de Modernização Institucional e Ampliação 
da Infra-Estrutura em Municípios Mineiros, também 
conhecido como Fundo Somma, foi extinto e seus re-
cursos transferidos para o BDMG.

A atual linha de crédito do BDMG, em virtude dis-
so, está conhecida como Novo Somma e já conseguiu 
de 2002 para cá apoiar projetos em 70 municípios mi-
neiros, que consumiram R$195 milhões em financia-
mentos, valor, ainda assim, inferior ao que se encontra 
atualmente parado, aguardando autorização.

Não pretendo neste pronunciamento, de forma al-
guma, simplesmente crucificar o nosso atual Governo, 
que tem, sim, se esforçado para amenizar o problema de 
saneamento, já tendo investido R$6 bilhões em projetos 
no setor, mediante convênios com Estados e Municípios. 
O número é forte e deve ser louvado, mas as carências 
são maiores. Por isso, mais importante do que se cul-
parem, é todos os órgãos públicos responsáveis pelos 
programas de saneamento terem condições efetivas de 
realizar investimentos, muitos deles de caráter urgente. 
Com tantos problemas, as formas indiretas de investimento 
não podem ser descartadas, principalmente no caso de 
administrações que andam em dia com suas obrigações, 
o que já é muito difícil na atual conjuntura.

Ao encerrar este pronunciamento, Sr. Presidente, 
faço questão de lembrar um dado da Organização Mun-
dial de Saúde. Pesquisas dessa respeitada entidade 
indicam que cada um real investido em saneamento 
básico pode representar uma economia futura de qua-
tro reais em tratamento de saúde curativa. Portanto, é 
injustificável que o enfrentamento do grave problema de 
saneamento no Brasil seja prejudicado por procedimen-
tos burocráticos equivocados ou pela falta de vontade 
pública de quaisquer administradores públicos.

Não dá mais para achar normal que quase metade 
da nossa população ainda esteja carente de serviços 
essenciais que não poderiam faltar-lhe, tirando-lhe o 
direito a uma vida digna. Esta realidade precisa mudar 
e, para tanto, os investimentos em saneamento preci-
sam receber tratamento prioritário.

Aqueles órgãos comprovadamente responsáveis, 
que se dispõem a encarar o problema, precisam de estí-
mulo para investir, e não de barreiras intransponíveis, pois 
o sucesso de qualquer política não se mede apenas por 
superávits alcançados, mas principalmente pelos efeitos 
concretos na vida da população carente dos municípios.

Era o que tinha a dizer, Presidente Renan Ca-
lheiros.

Durante o discurso do Sr. Aelton Freitas, 
o Sr. Paulo Paim, deixa a cadeira da presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Renan Calheiros, 
Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
–- AL) – Concedo a palavra ao Senador Sérgio Zam-
biasi, por até cinco minutos.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS. Pela Li-
derança do PTB. Sem revisão do orador.) – Muito obri-
gado, Presidente Renan Calheiros.

Utilizo este espaço, em nome da Liderança do 
PTB, para apresentar a esta Casa um projeto que alte-
ra a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, para prever 
a obrigatoriedade de escolta em caso de transporte 
intermunicipal de numerário.

O presente projeto de lei, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, é uma resposta que estamos apresen-
tando aqui às novas estratégias que vêm sendo usadas 
por criminosos organizados contra carros-fortes e os 
seus ocupantes, trabalhadores.

Conforme notícia em destaque no jornal Zero 
Hora do dia 5 do corrente mês de dezembro, uma 
quadrilha armada com fuzis e metralhadoras, armas 
de uso restrito, atacou um carro-forte que estava de-
sacompanhado de escolta, matou dois vigilantes e 
fugiu, levando cerca de R$900 mil, na região da Serra 
Gaúcha, na cidade de Farroupilha.

Depois de ter os pneus furados por miguelitos, 
que são pregos retorcidos utilizados para furar pneus, 
o carro-forte foi atingido por um caminhão Volvo, dirigi-
do pelos ladrões. Com o impacto da batida, o blindado 
tombou fora da pista. Armados de fuzis e metralhado-
ras, os assaltantes cercaram o carro-forte, obrigaram 
os seguranças a abrir a porta. Ameaçados, dois vigi-
lantes conseguiram sair e deitar-se no acostamento 
da estrada. Mas, no mesmo instante, dois criminosos 
atiraram para dentro do blindado, matando os outros 
dois trabalhadores.

Por outro lado, chama a atenção ocorrência se-
melhante em 3 de fevereiro próximo passado, noticia-
da pelo Correio do Povo, também na região serrana 
gaúcha. Neste caso, a tentativa de assalto foi frustra-
da, porque o veículo blindado estava acompanhado de 
escolta. O motorista desconfiou de dois veículos que 
ultrapassaram o comboio e pararam alguns metros à 
frente, próximo a um caminhão que já estava estacio-
nado. Os seguranças, então, decidiram interromper a 
viagem e comunicaram-se com a empresa de segu-
rança e com a polícia gaúcha, frustrando com isso a 
ação dos bandidos, que se evadiram do local.

A Lei nº 7.102, de 1983, exige que o transporte 
de numerário em montante superior a vinte mil UFIR 
seja feito em veículo especial de empresa especiali-
zada, e, no caso de transporte de numerário, entre 7 
mil e 20 mil UFIR, seja feito em veículo comum, mas 
com a presença de dois vigilantes. A lei não faz qual-
quer menção à obrigatoriedade de escolta em deslo-

camentos de longas distâncias, em que os veículos 
transportadores ficam mais vulneráveis. 

A nossa proposta prevê que o transporte inter-
municipal de numerário será escoltado por veículo de 
empresa especializada, com a presença de, no míni-
mo, dois vigilantes.

O presente projeto vem, assim, suprir essa falha 
e contribuir para que ações criminosas desse tipo não 
voltem a acontecer.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra ao Senador Efraim Morais. 
V. Exª dispõe de até 10 minutos.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB. Pronuncia 
o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, o ano de 2005, prestes a se encerrar, entrará 
para a História do Brasil como o ano da desilusão, o 
ano em que caiu a máscara mais convincente da Re-
pública: a máscara de guardião da moralidade, que 
ostentava o PT.

Desde sua fundação, há 25 anos, o Partido dos 
Trabalhadores fez da ética e da moral a viga-mestra 
de seu discurso político – um discurso implacável e, 
muitas vezes, injusto e impiedoso para com os adver-
sários. Firmou, dessa forma, sua imagem perante o 
eleitorado – imagem de vestal da República –, conquis-
tando-lhe, pouco a pouco, a confiança e a admiração. 
Satanizando, indistintamente, os adversários, jogando 
todos na vala comum do descrédito público, cresceu 
e se fortaleceu, debilitando o conceito das instituições 
políticas e de seus agentes. 

Saiu, dessa forma, das portas das fábricas para 
a Presidência da República, numa ascensão gradual, 
de baixo para cima, em trajetória heróica e triunfal, 
sem precedentes em nossa história. 

Era um Partido que se pretendia diferente dos 
outros, melhor que os outros, detentor do monopólio 
da virtude e da ética. Tornou-se, pouco a pouco, arro-
gante, soberbo, moralista. 

Nada, porém, como o exercício do poder para 
repor a verdade. Hoje, após três anos do Governo 
Lula, o PT, como bem lembrou a Senadora Heloísa 
Helena, vive situação bem distinta, ironicamente dis-
tinta: já não se pretende melhor que os outros, mas 
luta para provar a si mesmo – e ao País – que é, pelo 
menos, igual à maioria dos outros Partidos, que ele, 
PT, antes, execrava. 

E o que é pior, Sr. Presidente, não consegue. 
O turbilhão de denúncias deflagrado pelo ex-

Deputado Roberto Jefferson expôs a face real do Par-
tido dos Trabalhadores. Dispunham de um projeto de 
poder, mas não de um projeto de governo. Enganou 
a Nação.
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Aparelhou o Estado desde os escalões mais 
modestos até os superiores. A partir daí, passou a 
assaltá-lo sistematicamente. As prefeituras municipais, 
que o PT conquistou gradualmente, serviram-lhe de 
laboratório.

Lá, no âmbito municipal, ensaiou a rapina que, 
a partir de 2003, passou a praticar em âmbito fede-
ral. Está aí, Sr. Presidente, a emblemática situação 
de Santo André, com o assassinato de seu prefeito, 
Celso Daniel.

O que lá ocorreu é em tudo semelhante ao es-
quema de corrupção que se desvendou em âmbito 
federal. A diferença está em que, lá, em Santo André, 
há o cadáver do prefeito. E não apenas o dele, mas 
diversos outros, que se lhe seguiram, na tentativa de 
esclarecer o episódio. Nada menos que sete testemu-
nhas estão mortas.

Em outubro, morreu o legista Carlos Delmonte 
Printes, cujo laudo, atestando torturas ao prefeito, des-
montara a versão inicial de latrocínio. Morte estranha, 
a exigir esclarecimentos. Antes dele, numa seqüência 
impressionante, foram assassinados:

1. Dionísio Aquino Severo (apontado como se-
qüestrador de Celso Daniel, morto na prisão três me-
ses após o crime);

2. Sérgio “Orelha” (que abrigou Dionísio em casa 
após o crime);

3. Otávio Mercier (investigador de polícia, morto 
por homens que invadiram sua casa);

4. Antonio Palácio de Oliveira (garçom do res-
taurante Rubayat que atendeu Celso Daniel e seu ex-
segurança, Sérgio Gomes da Silva, o Sombra, que ali 
jantaram antes do crime);

5. Paulo Henrique Brito (única testemunha da 
morte do garçom);

6. Iran Moraes Redua (agente funerário que re-
conheceu o corpo de Celso Daniel);

7. E por fim o legista Carlos Delmonte Printes.
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, todas as 

mortes relacionam-se ao crime que o Partido dos Tra-
balhadores insiste em dizer que foi “crime comum”. 
Não foi. Na CPI dos Bingos, que presido, tenho tido a 
oportunidade de me aprofundar sobre as circunstân-
cias daquele sombrio episódio. Não há dúvida de que 
lá vigorava um esquema semelhante ao do “valerio-
duto” federal.

Cobrava-se propina, achacavam-se empresários 
e o Erário – e o apurado com a rapina ia para a caixa 
do Partido dos Trabalhadores, para dar sustentação 
a um esquema de poder, um esquema que pretendia 
se eternizar no poder, a partir de uma megaestrutura 
econômica. 

Os irmãos do falecido Celso Daniel – homens 
de bem e respeitados em seu ambiente comunitário e 
profissional – não hesitam em apontar hoje o secretá-
rio particular do Presidente Lula, Sr. Gilberto Carvalho, 
como um dos personagens-chaves desse esquema. 

Ele e o Sr. José Dirceu, recém-cassado pela Câ-
mara dos Deputados.

Mas o Presidente Lula diz que não sabia de nada. 
Diz que foi traído – e não diz os nomes dos traidores. 
Ora, Sr. Presidente, quem trai o Presidente da Repú-
blica, trai a Nação. 

Não se trata de ação de foro privado. A Presi-
dência da República é uma instituição – a mais alta do 
Estado. Quem a trai deve ser punido – e o Presidente 
tem o dever de apontar o infrator, sob pena de crime 
de responsabilidade. 

Mas nada disso acontece. O Presidente age 
como se o assunto estivesse encerrado. Não está. As 
duas CPIs em atividade – a dos Correios, presidida 
pelo Senador Delcídio, e a dos Bingos, por mim pre-
sidida – tiveram sua vigência prorrogada até abril do 
próximo ano.

O volume de documentos e de denúncias é consi-
derável e estamos certos de que há ainda muita faxina 
por fazer – e, não tenham dúvida, será feita. Essa não 
é uma exigência apenas nossa, da Oposição. É uma 
exigência da sociedade brasileira, da cidadania.

Cada um desses episódios – e citei apenas Santo 
André, mas há São Paulo, Campinas, São José dos 
Campos, entre outros exemplos – gerou desencantos, 
decepções e desilusões. 

Considero, porém, Sr. Presidente, sem deixar 
de me compadecer da dor do eleitor que votou no PT 
achando que elegia a causa da ética e da moralida-
de, que a desilusão é sempre um ganho. Não se pode 
viver iludido. 

Estou certo de que a sociedade brasileira, da-
qui por diante, será mais cética diante de salvadores 
da Pátria, dos políticos messiânicos, que prometem o 
Paraíso, mas acabam entregando o inferno.

Sr. Presidente, o PT era uma vivência incontor-
nável. Tínhamos que passar por ela – e estamos pas-
sando. Mas, como sarampo e catapora, só dá uma vez. 
São múltiplas as lições que o purgatório político nos 
está transmitindo. Não há fórmulas, Senadora Heloisa 
Helena, milagrosas. 

Um país se constrói com o esforço gradual da 
sociedade. Quem pretende dividi-la para melhor rei-
nar, como pretende o PT, presta-lhe um desserviço. 
Monstruoso desserviço.

Concluo, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
dizendo que o País sai de 2005 mais maduro, mais 
ciente e consciente da sua realidade, e mais determi-
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nado a não se deixar levar pelo canto da sereia dos 
demagogos e populistas. 

Sr. Presidente, a crise, dolorosa crise, se não nos 
imuniza de maneira definitiva, pelo menos nos torna 
menos vulneráveis à pior das fraudes políticas: o po-
pulismo. Em 2006, ano de eleições gerais, é hora de 
a cidadania brasileira dar o troco aos que o iludiram. 
E que assim seja, Sr. Presidente!

Era o que tinha a dizer!
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Srªs e Srs. Senadores, na história recente não 
tivemos um período tão intenso de investigações com 
potencialidades insondáveis. Em virtude da maturida-
de, equilíbrio e da responsabilidade do Congresso, a 
investigação desse turbilhão de denúncias está sendo 
séria e absolutamente transparente.

Fruto da exigência social e da vontade da maioria 
do Parlamento, o Congresso não se furtou à convoca-
ção da sociedade para combater a corrupção dentro 
e fora de seu corpo. Estamos fiscalizando e susten-
tando as votações no Senado graças ao bom senso e 
ao espírito público.

São tempos difíceis. Exatos 200 dias de crise, 
onde dezenas de pessoas foram afastadas de postos 
na administração, da vida partidária e do Parlamento. É, 
Srªs e Srs. Senadores, o começo de uma assepsia que 
prossegue. Como Presidente do Congresso Nacional, 
continuarei dando apoio irrestrito às investigações.

Este processo desconstruiu um mito. Não hou-
ve paralisia das votações como se apregoava. Desde 
o estopim da crise, apreciamos, no Senado Federal, 
700 matérias; desde o início do ano, 1.725. Número 
eloqüente que revela a consciência dos Senadores e a 
preocupação de mostrar ao País que é possível, sim, a 
coexistência entre investigação e trabalho legislativo.

Trabalho e respostas rápidas fortalecem a insti-
tuição. Diversionismos e hesitações aniquilam biogra-
fias, maculam as instituições e adensam o horizonte 
da crise. Quando há investigação profunda, a institui-
ção se revigora, readquire confiabilidade, renova sua 
credibilidade. O Congresso tem obrigação moral e 
dever constitucional de investigar tudo e punir todos 
os responsáveis.

Toda crise tem como sintoma inicial o destem-
pero. Felizmente, verificamos que as impropriedades 
não passaram de subprodutos de retóricas isoladas. 
No conjunto, Srªs e Srs. Senadores, preponderou a 
prudência e o exame criterioso dos fatos em busca 
da verdade.

Falou-se que não haveria Comissão Parlamentar 
de Inquérito porque o Governo não queria. Injustamen-
te, tentaram desqualificar a investigação, rotulando-a 
de “Chapa Branca”. Especulou-se sobre “acordão” e 

“pizza”. A resposta do Congresso foi a instalação das 
Comissões Parlamentares de Inquérito, apuração isenta 
e um relatório conjunto de duas Comissões propondo 
um vigoroso corte na carne. O dia-a-dia, Srªs e Srs. 
Senadores, demonstrou que não há vassalagem e que 
o Legislativo não é uma possessão do Executivo. Genu-
flexão, definitivamente, não é a nossa vocação. Quem 
aposta no triunfo da impunidade seguirá perdendo.

Paralelamente, grassou o terrorismo retórico. Mui-
tos evocaram fantasmas inexistentes, teses desesta-
bilizadoras, crises institucionais, e outras insinuações 
sinistras. A paranóia inventou até um “golpismo midi-
ático”. A imprensa livre mostrou que não é domesti-
cável, porque isto, em última instância, implica tentar 
domar a sociedade. Em nome da democracia, assim 
a imprensa também seguirá.

Tudo transcorreu dentro da legalidade, dentro 
das regras democráticas. Demonstração inequívoca 
de que o País amadurece e gera anticorpos naturais 
contra as crises e indiferenças aos arroubos da oratória. 
Àqueles que sugeriram conspirações e maquinações 
antidemocráticas, está aí o mais expressivo exemplo 
de que as instituições estão sólidas e exercendo suas 
funções com independência.

Fui eleito para exercer o cargo de Presidente do 
Senado Federal, e não para ser Líder do Governo ou 
porta-voz da Oposição. Desde o primeiro momento, 
comprometi-me instalar quantas CPIs tivessem amparo 
regimental. Reiterei que nada, nada mesmo, substituiria 
a investigação e que a governabilidade teria em mim 
um defensor sempre atento e sempre assumido.

Procurei me pautar pelo equilíbrio, isenção e trans-
parência. Em todos os instantes compartilhei as ações 
e decisões com os líderes partidários. Nada foi feito à 
socapa. Os líderes demonstraram que têm dimensão 
da estatura dos cargos e se comportaram dignamente, 
divisando os limites entre os ríspidos embates políticos 
e os interesses superiores da Nação.

As crises, por maior desconforto que gerem, são 
pedagógicas. A partir delas, aprimoramos nossos di-
plomas legais e aperfeiçoamos nossos modelos de 
controle e fiscalização. Como Presidente, posso rea-
firmar que o Congresso sairá dessa crise de cabeça 
erguida, melhor do que entrou.

Internamente foi sensata a oposição do Senado 
a um intempestivo reajuste nos vencimentos dos Par-
lamentares. Também reduzimos em R$30 milhões as 
despesas com o custeio do Senado em 2005 e soube-
mos reagir com altivez quando um direito desta Casa 
estava ameaçado e quando insidiosos investiram contra 
a imagem do Legislativo.

Iniciamos a montagem de um novo Regimento 
para imprimir celeridade aos trabalhos internos. Não 
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devemos criticar a lentidão alheia se não moderniza-
mos nossos procedimentos. Nesse aspecto inclui-se 
ainda a medieval tramitação e execução do Orçamen-
to Público. Se não chegarmos à peça impositiva, que 
se vede o contingenciamento para investimentos em 
obras estratégicas previamente definidas.

Todos têm consciência de que o orçamento não 
é elástico. Ninguém, responsável, advoga a gastança. 
Por isso, é preciso aprimorar a qualidade dos gastos 
sem comprometer o equilíbrio fiscal, para o qual esta-
mos pagando muito caro. Ninguém quer, e este Senado 
muito menos, a imprevidência fiscal.

Vivemos espremidos entre Federalismo Fiscal e 
ilusão orçamentária. Causa indignação ver os Parla-
mentares, ao invés de se debruçarem no trabalho legis-
lativo, se transformarem em mendigos orçamentários, 
esmolando aqui e ali a liberação de uma emenda que 
representa a real necessidade de uma comunidade.

Amadurecemos a discussão para um novo rito 
que combata a banalização das medidas provisórias. 
Instrumento concebido para dar agilidade ao Execu-
tivo em situações excepcionais, acabou, em sua vul-
garização, por usurpar a competência legislativa do 
Congresso Nacional.

Não podemos tolerar essa atrofia. Os pressupos-
tos de urgência e relevância foram, ao longo dos anos, 
sendo desprezados. Tudo isso, Srªs e Srs. Senadores, 
Srs. Líderes Partidários, tudo isso a constranger o Par-
lamento a uma inaceitável abstinência legislativa.

Em 2006, devemos também enfrentar pontual-
mente o império da burocracia. Além dos prejuízos para 
as empresas e para a sociedade, a burocracia deixou 
de ser um método de sistematização. Ela já pode ser 
contabilizada como mais um tributo pesado e indigesto. 
A burocracia é mais um custo que pode e será redu-
zido pelo Senado Federal. Além dos prejuízos, serve 
de manto para os incompetentes e de biombo para os 
maus intencionados. Essa onipotência dos gabinetes 
não pode, sinceramente, prosperar.

Constituímos, há pouco, a Comissão para apontar 
uma política permanente de recuperação do poder de 
compra do salário mínimo. É um resgate inadiável de 
uma hipoteca social que não pode seguir subordinada 
aos balancetes da ortodoxia econômica.

Errou o Executivo – permitam-me dizer – ao reagir 
à crise política apenas com retórica, abandonando as 
reformas reclamadas. Na bacia das almas rifaram-se 
duas: a reforma tributária que extermine o atual modelo 
de expropriação tributária, e a imperiosa reforma polí-
tica. São temas que padecem da síndrome da maioria 
estática e não andam na Câmara dos Deputados. São 
vítimas da falta de um dínamo político que as concre-
tize. Igualmente órfãos ficaram a regulamentação das 

PPPs, a lei das pequenas e microempresas e as agên-
cias reguladoras. O que chegou ao Senado Federal, 
não é preciso dizer, foi votado.

As investigações das CPIs vão impor mudanças 
na vida político-institucional do País no aprimoramen-
to da transparência e da ética. Esse mutirão deve ser 
enfrentado rapidamente e a gênese da promiscuida-
de está no ultrapassado modelo de financiamento de 
campanhas.

As campanhas não podem ser mais megaespetá-
culos e pirotecnias múltiplas. Por isso sempre defendi, 
junto com outros Parlamentares, a redução dos custos, 
do tempo na televisão e da enxurrada de camisetas e 
brindes. Isso não guarda relação com as teses a se-
rem defendidas no mandato.

A fidelidade afugenta a suspeita de mandatos de 
aluguel. Partidos não podem ser quitandas de conveni-
ências. Ninguém deve usar um partido como táxi, que 
você pega e deixa quando e onde quer.

A verticalização, talvez, venha a ser oportuna 
adiante, quando alcançarmos a civilidade partidária 
e eleitoral.

Sempre defendi o financiamento público e exclu-
sivo. Claro que como conseqüência da reforma e não 
como seu primeiro passo. Se esse modelo já vigorasse, 
a sociedade não estaria assistindo, perplexa, a esse 
volume de denúncias em torno do caixa dois e seus 
operadores que entraram para a galeria de horrores 
da história brasileira.

Não mudar o modelo de financiamento, Srªs e Srs. 
Senadores, é criar a modalidade de CPI pré-datada. Em 
breve teremos outras e mais outras, com novas faces, 
mas com os mesmos métodos reprováveis.

De outro lado, penso que devemos universalizar 
o acesso aos mecanismos de controle e fiscalização, 
como os do Siafi. Na democracia não há segredos 
absolutos. A alma da democracia é e continuará sen-
do a busca pela total transparência. De igual forma se 
impõe uma revisão na Lei de Licitações, de forma a 
tapar as brechas por onde é desviado o dinheiro do 
contribuinte.

Das idéias que irão surgir, considero sensato 
que o Congresso estude a conveniência de criar uma 
comissão permanente de combate ao crime que mais 
cresce na globalização: a lavagem de dinheiro e a eva-
são de divisas, que é a modalidade para ocultar dinhei-
ro drenado dos cofres públicos. Temos essa missão 
constitucional, devemos exercitá-la.

As instâncias governamentais para combater esse 
tipo de crime são múltiplas e não se comunicam com 
a freqüência que a sofisticação do crime demanda. 
Se há um fórum legítimo para que essas informações 
sejam sistematizadas, esse fórum é o Legislativo. Para 
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cá devem vir os relatórios do Coaf, as investigações 
tributárias, as operações suspeitas na rede bancária 
e nas bolsas, enfim, todas as informações vitais para 
aperfeiçoar o combate a esse delito.

Se ainda há quem pense que a sociedade pade-
ce de amnésia crônica, está muito enganado. Ela está 
nos olhando com um telescópio gigante e esperando 
outubro do próximo ano para dizer se chancela ou não 
o que aqui foi feito.

Muitos comungam da tese de que a democracia 
não é um sistema perfeito. Aí reside sua maior virtude 
e sua maior força: se não é perfeita precisa ser refeita 
diariamente. É nessa restauração permanente que ela 
se torna não acabada, mas perfeita. Perfeita porque é 
a sociedade que cobra e participa de seus aprimora-
mentos sistemáticos.

Não poderia deixar de abordar, Srªs. e Srs. Se-
nadores, a economia brasileira, rapidamente. Muito 
embora de atribuição do Executivo, a economia não 
é uma propriedade impenetrável. O que lá se decide 
tem reflexos em toda sociedade e, por isso, é lícito 
expormos nossas apreensões.

A overdose dos juros, associada a um superávit 
primário severo, foi um equívoco. É necessário repen-
sar a velocidade da queda para evitar a expectativa de 
crescimentos anêmicos. As taxas de juros não podem 
ser tratadas como uma febre alta, que só debilita o ci-
dadão e a economia no dia da reunião do Copom. O 
Governo tem os instrumentos e poderia ousar mais.

Nos últimos dias defendi a convocação extraordi-
nária para que a interrupção dos trabalhos não fosse 
vista como fôlego para os culpados. O fiz por convic-
ção, com espírito público e no intuito de preservar a 
imagem do Legislativo, a imagem da instituição. A his-
tória não poupa os omissos, não absolve o descuido. O 
Congresso não tem o direito de negligenciar, de virar 
as costas para o País, interrompendo as investigações 
da CPI ou sobrestando os processos de cassação em 
curso. Estamos devendo é agilidade.

Há um custo, que é uma discussão menor e não 
pode ser comparado ao desgaste e à frustração caso 
os trabalhos não prossigam. Além da punição e inves-
tigação, temos de ter a presença dos Parlamentares e 
uma pauta exeqüível. O próprio orçamento, sinalização 
emblemática para a sociedade, para o setor produtivo, 
não pode ser a primeira vítima da imprevidência. Para 
a convocação, não autorizaremos viagens aos Parla-
mentares, faremos o controle rigoroso da freqüência. 
O comparecimento mínimo será de dois terços das 
sessões, como manda a Constituição. E cortaremos, 
se for necessário, o ponto dos faltosos.

Vamos, definitivamente, reduzir o período de 
trabalho nos Estados, chamado impropriamente de 

recesso, mas que não é sinônimo de inatividade nem 
de ócio. Dois períodos de trinta dias, um no meio e 
outro no final do ano, é a garantia de que inibiremos 
as criticadas convocações extras.

Encerro, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, agra-
decendo a colaboração, o espírito público e a respon-
sabilidade de todos. Que na retomada dos trabalhos 
nós possamos exibir o que ainda devemos e avançar 
no que o País necessita. Desejo para todos, já que 
amanhã haveremos de encerrar, mas, provavelmente, 
com a nossa pauta trancada, um bom Natal e um feliz 
Ano Novo às Senadoras, aos Senadores, aos Depu-
tados, às Deputadas, aos membros da Mesa e às 
suas famílias, aos funcionários do Senado, da Câma-
ra e do Congresso Nacional, aos jornalistas e àqueles 
que acompanham o dia-a-dia desta Casa. Que Deus 
continue nos iluminando e nos dando muita força em 
2006. (Palmas)

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Edison Lobão e, em seguida, ao Senador Ney Suas-
suna.

Depois passaremos à Ordem do Dia.
O SR. MARCELO CRIVELLA (PMR – RJ) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, fico contente 
em ouvir as palavras de V. Exª ao final desta sessão 
legislativa.

O Senado da República esteve definitivamente 
à altura de suas transcendentais responsabilidades 
constitucionais. Cumpriu com elevação o seu dever.

Esta Casa não é arrogante, mas não se intimida. 
As Lideranças Partidárias estiveram sempre presen-
tes, ao lado de V. Exª, no cumprimento desse papel 
elogiável do Congresso da República.

Esta tribuna, Sr. Presidente, se revelou uma trin-
cheira para a defesa dos princípios da democracia e 
dos direitos de todos os cidadãos. V. Exª dirige este 
corpo político com competência – tenho que reconhe-
cer. V. Exª consegue aliar a simplicidade e a serenidade 
à firmeza com que toma suas decisões.

Sr. Presidente, o Senado é uma Casa composta 
por mais de quarenta ex-Governadores, ex-Ministros, 
um ex-Presidente da República e vários ex-Presidentes 
da própria Casa. O Senado da República não é uma 
Casa que pratique a facúndia demagógica. Este é um 
Poder da República que se insere no pensamento do 
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povo brasileiro, com elevação, com dignidade e com 
grandeza.

Cumprimento V. Exª e todos os seus companhei-
ros da Mesa pela gestão fecunda durante todo o ano 
de 2005. Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradecemos muito a V. Exª, Senador Edison 
Lobão.

Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna.
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, estamos 
solidarizando-nos com V. Exª e com toda a Mesa pelo 
trabalho profícuo durante todo este período legislativo. 
Foram 1.250 votações. Se contássemos 54 semanas, 
levando em conta cinco dias úteis, seriam cinco projetos 
votados por dia. Excluindo os feriados, vamos concluir 
que foi muito mais produtivo do que isso o trabalho do 
Senado da República.

Ademais, frente à Mesa, V. Exª mostrou o que 
o Senador Edison Lobão acabou de dizer: firmeza, 
prudência e, principalmente, humildade. V. Exª nunca 
tomou uma medida drástica ou dura sem ouvir os Lí-
deres. Não que falte a V. Exª firmeza para decidir. Não! 
Sempre que houve impasse, V. Exª soube decidir, mas 
teve sempre essa humildade de dividir as decisões com 
as Lideranças. Por isso o PMDB se orgulha de tê-lo 
como Presidente desta Casa e, em nome do Partido, 
desejo a V. Exª e à Mesa um feliz Natal e boas festas, 
porque temos o que comemorar: um Senado que fun-
cionou à altura do nosso País. Parabéns!

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª, Senador Ney Suassuna.

O SR. MARCELO CRIVELLA (PMR – RJ) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Marcelo Cri-
vella.

O SR. MARCELO CRIVELLA (PMR – RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, serei 
breve. Quando V. Exª tomou posse nesta Casa, ouvi 
atentamente seu discurso de posse. Na verdade, foi 
uma proposta de parceria ao Governo Federal. V. Exª 
fez uma análise do estado do nosso País em relação à 
energia, à infra-estrutura, às medidas legislativas que 
precisávamos tomar e disse: “Vamos fazer este País 
crescer!” Durante todo esse tempo, sou testemunha 
de que V. Exª todos os dias foi o motor, foi esse dína-
mo que citou agora, mas que, infelizmente, não teve 
reflexo no Governo, que, lamentavelmente, teve uma 

Maioria estática. E não há coisa que doa mais do que 
ter uma Maioria, porém estática.

Sr. Presidente, espero que, no próximo ano, pos-
samos ouvir seu discurso que lidera esta Casa e o Go-
verno possa-se empolgar com seu entusiasmo, para 
que possamos fazer este Brasil crescer, porque, nes-
te ano, vamos todos passar um Natal, por mais bons 
votos que desejemos uns aos outros, com a garganta 
engasgada, por saber que este País tão grande cres-
ce tão pouco.

Parabéns a V. Exª, que é um orgulho para esta 
Casa, com a minha admiração e apreço.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Muito obrigado, Senador Crivella.

Concedo a palavra ao Senador Fernando Be-
zerra.

O SR. FERNANDO BEZERRA (PTB – RN. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em 
nome do meu Partido, quero associar-me às tantas ma-
nifestações já feitas em prol das suas palavras nesta 
tarde. São palavras que revelam a marca definitiva da 
sua passagem como Presidente desta Casa: equilí-
brio, isenção e coragem; coragem, para abordar, como 
abordou aqui, sem nenhuma reserva, sem nenhum 
temor, sem nenhuma tibieza, com a firmeza que tem 
marcado a sua atuação como Presidente nesta Casa, 
os temas mais difíceis, neste momento turbulento por 
que passa o nosso País.

Sr. Presidente, quero cumprimentá-lo, mais uma 
vez, por essa ação. Apenas para dar um exemplo, cito 
a grande preocupação de V. Exª com relação ao Orça-
mento da União, pela forma como é discutida a matéria, 
pela forma como é apresentada. São debates que se 
exaurem completamente. Temos o dever de apresen-
tar um Orçamento ao País, mas não da forma como 
estamos fazendo. Testemunho a vontade de V. Exª ao 
constituir uma Comissão para que se mudassem os 
métodos e a forma de se fazer o Orçamento.

Quero também dizer, Sr. Presidente, o quanto 
compartilho com V. Exª da necessidade de que este 
Congresso dê respostas à sociedade sobre as inves-
tigações que faz, sobre as punições que tem a fazer, 
os deveres que tem com a sociedade brasileira. É re-
almente como V. Exª tem dito: apequenar-se, colocar 
outras questões que não as mais relevantes para a 
sociedade brasileira.

Cumprimento mais uma vez V. Exª. E, em nome 
do meu Partido, digo-lhe o quanto nos orgulhamos de 
ter V. Exª como Presidente desta Casa.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Muito obrigado, Senador Fernando Bezerra, 
agradeço muito a V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Encerrou-se ontem o prazo para apresenta-
ção de emendas ao Projeto de Lei do Senado nº 
179, de 2004, de autoria do Senador Alvaro Dias, que 
acrescenta o § 9º ao art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização 
da Assistência Social, excetuando a aposentadoria 
no valor de um salário mínimo do cálculo da renda 
mensal per capita para a percepção do benefício da 
prestação continuada.

Ao projeto não foram oferecidas emendas.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário, Senador Efraim Morais.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.466, DE 2005

Requeiro, nos termos regimentais, que sobre o 
PLS nº 179, de 2004, seja ouvida a Comissão de As-
suntos Econômicos, além da Comissão constante do 
despacho inicial de distribuição.

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 2005. 
– Delcídio Amaral.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O requerimento que acaba de ser lido será in-
cluído em Ordem do Dia oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 
1º Secretário, Senador Efraim Morais.

É lido o seguinte:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 567, DE 2005

Convoco plebiscito para decidir acerca 
do desmembramento de parte de território do 
Estado de Rondônia, onde se localizam as po-
voações de Extrema e Nova Califórnia e sua 
anexação ao território do Estado do Acre.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica convocado, para se realizar em data 

a ser fixada pela Justiça Eleitoral, no prazo de sessen-
ta dias a contar da data de publicação deste Decreto 
Legislativo, plebiscito entre a população dos Estados 
de Rondônia e Acre, acerca do desmembramento de 
parte de território do Estado de Rondônia, onde se lo-
calizam as povoações de Extrema e Nova Califórnia, 
e sua anexação ao território do Estado do Acre.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Justificação

O nosso objetivo é dar solução ao problema que 
aflige as comunidades de Extrema e Nova Califórnia, 
tendo em vista a decisão do Supremo Tribunal (STF) 
que determinou ser o território onde se localizam as 
referidas povoações parte integrante do Estado de 
Rondônia.

Entendemos que o resultado do julgamento des-
se litígio territorial pelo STF poderia ter sido outro se 
não fosse a inação do então Governador cio Estado do 
Acre Orleir Cameli, que se omitiu na defesa da causa 
acreana, desprezando os abundantes argumentos que 
ainda persistem e que poderiam ser erigidos em bene-
fício de uma solução favorável ao Estado do Acre.

Apenas para mencionar um desses argumentos, 
a proximidade e a boa comunicação rodoviária entre 
a capital do Acre, Rio Branco, e as duas localidades, 
hoje reconhecidas corno partes integrantes do Esta-
do de Rondônia, permitem maior relacionamentos dos 
seus habitantes com os

acreanos, condição essa que contribui para for-
talecer o sentimento de

pertencimento daquelas comunidades ao Esta-
do do Acre.

A decisão do STF desobrigou o Poder Público do 
Estado do Acre de continuar a prestar assistência aos 
moradores de Extrema e Nova Califórnia e, por sua vez, 
o Poder Público do Estado de Rondônia não substitui 
a contento o Estado do Acre no atendimento àquelas 
populações fronteiriças devido à grande distância e 
às precárias condições da BR–264 que dificultam a 
comunicação com a sua capital, Porto Velho.

Urge, portanto, que sejam consultadas as popu-
lações dos dois Estados, em conformidade com o que 
dispõe a Lei nº 9.709, de 18 de novembro de 1998, que 
regulamenta a execução do disposto nos incisos I, II 
e III do artigo 14 da Constituição Federal, para que se 
discuta e se decida o destino daquelas comunidades 
que se encontram em uma espécie de orfandade po-
lítico-administrativa.

Temos certeza de que os ilustres Pares darão o 
necessário apoio para assegurar aos brasileiros de Ex-
trema e Nova Califórnia uma vida digna e reconhecida, 
mediante o reconhecimento popular de sua inserção 
à comunidade acreana ou rondoniense.

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 2005. 
– Senador Siba Machado.
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LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 14. A soberania popular será exercida pelo 

sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor 
igual para todos, e, nos termos da lei, mediante:

I – plebiscito;
II – referendo;
III – iniciativa popular.

....................................................................................

LEI Nº 9.709, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1998

Regulamenta a execução do disposto 
nos incisos I, II e III do art. 14 da Constitui-
ção Federal.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:
....................................................................................

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania; e Diretora.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O projeto que acaba de ser lido será publica-
do e remetido às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania e Diretora.

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário, Senador Efraim Morais.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 417, DE 2005

Altera o Decreto-Lei nº 667, de 1969, 
estabelecendo exames periódicos para os 
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membros das Polícias Militares e Corpo de 
Bombeiros dos Estados e Distrito Federal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O Decreto-Lei nº 667, de 1969, passa a 

vigorar acrescido do seguinte texto:

Art. 25.  ..................................................
Serão submetidos a exames periódicos 

para detecção do uso de substâncias psicoa-
tivas de uso proscrito no Brasil, os membros 
das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros 
Militares dos Estados e do Distrito Federal.

Art. 2º Serão submetidos a exames periódicos 
para detecção do uso de substâncias psicoativas de 
uso proscrito no Brasil, os membros da Polícia Federal, 
Polícia Rodoviária Federal e Polícias Civis dos Estados 
e do Distrito Federal.

Art. 3º Legislação da União e de cada Estado dis-
porá sobre critérios de aplicação e periodicidade dos 
exames, as medidas de prevenção do uso indevido de 
drogas, recuperação e reinserção funcional e social dos 
policiais, repressão do uso e tráfico na corporação, e 
medidas disciplinares.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor cento e oitenta 
dias após a data de sua publicação.

Justificação

Atitude exemplar deve partir daqueles que tem po-
der de polícia, ao manter a ordem, coibindo o uso ilícito 
de drogas, necessitando rigorosa auto-fiscalização a fim 
de que possa dar exemplo e satisfação necessários a 
quem exerce autoridade, seja ela em qualquer âmbito.

Com o objetivo de estabelecer obrigatoriedade de 
exame periódico para detecção do uso de substâncias 
psicoativas ilegais, o presente projeto deixa a critério 
de cada estado os critérios de aplicação e periodici-
dade dos exames, as medidas de prevenção do uso 
indevido de drogas, recuperação e reinserção funcio-
nal e social dos policiais, repressão do uso e tráfico 
na corporação, e medidas disciplinares.

Acreditando colaborar para aumentar a credibilida-
de e eficiência de nossas policias civis, lanço o assunto 
que, tenho certeza, será apoiado pelos nobres cole-
gas parlamentares que contribuirão através do debate 
democrático, aperfeiçoando e trazendo contribuições 
necessárias a aprovação da presente proposição.

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 2005. 
– Senador Magno Malta

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI Nº 667, DE 2 DE JULHO DE 1969.

Reorganiza as Polícias Militares e os 
Corpos de Bombeiros Militares dos Esta-
dos, dos Território e do Distrito Federal, e 
dá outras providências.

O Presidente da República, usando das atribui-
ções que lhe confere o § 1º do artigo 2º do Ato Institu-
cional nº 5, de 13 de dezembro de 1968,

Decreta:
Art. 1º As Policias Militares consideradas forças 

auxiliares, reserva do Exército, serão organizadas na 
conformidade deste decreto-lei.

Parágrafo único. O Ministério do Exército exerce 
o controle e a coordenação das Polícias Militares, su-
cessivamente através dos seguintes órgãos, conforme 
se dispuser em regulamento:

a) Estado-Maior do Exército em todo o território 
nacional;

b) Exércitos e Comandos Militares de Áreas nas 
respectivas jurisdições;

c) Regiões Militares nos territórios regionais.
....................................................................................

Art. 25. Aplicam-se ao pessoal das Polícias Mi-
litares:

a) as disposições constitucionais relativas ao 
alistamento eleitoral e condições de elegibilidade dos 
militares;
....................................................................................

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania; e de Assuntos Sociais, cabendo 
à última a decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O projeto que acaba de ser lido será publica-
do e remetido às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania e de Assuntos Sociais, cabendo à última 
a decisão terminativa.

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário, Senador Efraim Morais.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 418, DE 2005

Altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho 
de 1983, para prever a obrigatoriedade de 
escolta em caso de transporte intermuni-
cipal de numerário.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, 

passa a viger acrescida do seguinte artigo:
“Art. 5º-A. O transporte intermunicipal de numerá-

rio será escoltado por veículo de empresa especializada 
com a presença de, no mínimo, dois vigilantes.”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O presente projeto de lei é uma resposta às no-
vas estratégias que vêm sendo usadas por criminosos 
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organizados contra carros-fortes. Conforme notícia em 
destaque no jornal Zero Hora do dia 5 do corrente mês 
de dezembro, no Rio Grande do Sul, uma quadrilha ar-
mada com fuzis e metralhadoras, armas de uso restrito, 
atacou um carro-forte que estava desacompanhado de 
escolta, matou dois vigilantes e levou cerca de R$900 
mil. Na ação, os criminosos usaram um caminhão para 
abalroar o blindado, que foi jogado para fora da pista.

Por outro lado chama atenção, ocorrência seme-
lhante registrada em 3 de fevereiro próximo passado 
pelo jornal Correio do Povo, também na região serrana 
gaúcha. Neste caso a tentativa de assalto foi frustrada 
por que o veículo blindado estava acompanhado de 
escolta. O motorista desconfiou de dois veículos que 
ultrapassaram o comboio e os seguranças decidiram 
interromper a viagem e comunicarem-se com a empre-
sa de segurança e com a polícia, frustrando com isso 
a ação dos bandidos que se evadiram do local.

A Lei nº 7.102, de 1983, exige que o transporte 
de numerário em montante superior a vinte mil Ufir seja 
feito em veículo especial de empresa especializada, 
e, no caso de transporte de numerário entre sete mil 
e vinte mil Ufir, seja feito em veículo comum mas com 
a presença de dois vigilantes. A Lei não faz qualquer 
menção à obrigatoriedade de escolta em deslocamen-
tos de longas distâncias, em que os veículos transpor-
tadores ficam mais vulneráveis.

O presente projeto vem, assim, suprir essa falta, 
e contribuir para que ações criminosas desse tipo não 
voltem a acontecer.

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 2005. 
– Senador Sérgio Zambiasi.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983

Dispõe sobre segurança para estabe-
lecimentos financeiros, estabelece normas 
para constituição e funcionamento das em-
presas particulares que exploram serviços 
de vigilância e de transporte de valores e 
dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

(...)
Art. 4º O transporte de numerário em montante 

superior a 500 (quinhentas) vezes o maior valor de re-
ferência do País, para suprimento ou recolhimento do 
movimento diário dos estabelecimentos financeiros, 
será obrigatoriamente efetuado em veículo especial da 
própria instituição ou de empresa especializada.

Art. 5º O transporte de numerário entre 200 (du-
zentas) e 500 (quinhentas) vezes o maior valor de 
referência do País será efetuado em veículo comum, 
com a presença de dois vigilantes.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania em decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O projeto que acaba de ser lido será publica-
do e remetido à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em decisão terminativa.

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário, Senador Efraim Morais.

É lido o seguinte

Of. Nº 637/05/PS-GSE

Brasília, 7 de dezembro de 2005 

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Moraes
Primeiro-Secretário do Senado Federal
Nesta
Assunto: Comunica Erro Parcial em Tabela

Senhor Secretário, 
Comunico a Vossa Excelência que foi verificado 

erro parcial na Tabela
(Página 22) Anexa ao ofício PS-GSE 235, de 24 

de maio me 2005.
Onde se lê:
“PLS 92, de 2000, referindo-se ao PL 2.521, de 

2003”
Leia-se:
“PLS 240, de 2003, referindo-se ao PL 2.521, 

de 2003”
Atenciosamente, – Deputado Inocêncio de Oli-

veira, Primeiro-Secretário.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – A Presidência aguardará a manifestação da 
Câmara dos Deputados sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 92, de 2000, objeto do ofício que acaba de ser 
lido pelo Sr. 1º Secretário, Senador Efraim Morais.

Sobre a mesa, mensagem que será lida pelo Sr. 
1º Secretário, Senador Efraim Morais.

É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 288, DE 2005 
(Nº 849/2005, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso III, alínea 

f, da Constituição, combinado com os arts. 12 e 13 da 
Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005, submeto 
à consideração de

Vossas Excelências o nome da Senhora Denise 
Maria Ayres de Abreu para exercer o cargo de Diretora 
da Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC.

Brasília, 13 de dezembro de 2005. – Luís Inácio 
Lula da Silva.
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Aviso nº 1.357 - C. Civil.

Brasília, 13 de dezembro de 2005

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Morais
Primeiro Secretário do Senado Federal
Assunto: Indicação de autoridade.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 

o Excelentíssimo Senhor
Presidente da República submete à consideração 

dessa Casa o nome da Senhora Denise
Maria Ayres de Abreu para exercer o cargo 

de Diretora da Agência Nacional de Aviação Civil 
– ANAC.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra 
de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da 
República.

(À Comissão de Serviços de Infra-Es-
trutura.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A matéria vai à Comissão de Serviços de In-
fra-Estrutura.

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário, Senador Efraim Morais.

É lido o seguinte:

OF. Nº 238/CAE/2005

Brasília, 13 de dezembro de 2005

Senhor Presidente,
Informo a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou a Emenda nº 02-CAE (Substitutivo), ofereci-
do ao Projeto de Lei do Senado nº 533, de 2003, que 
“dispõe sobre o Sistema de Consórcios”, e que nos 
termos do art. 282, do RISF o referido Substitutivo 
será submetido à turno Suplementar de Discussão na 
próxima reunião desta Comissão.

Atenciosamente. – Luiz Otávio, Presidente da 
Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com referência ao ofício que acaba de ser lido, 
a Presidência comunica ao Plenário que, ao substitu-
tivo ao Projeto de Lei do Senado nº 533, de 2003, 
poderão ser oferecidas emendas até o encerramento 
da discussão, no turno suplementar, perante a Comis-
são de Assuntos Econômicos.

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1º 
Secretário, Senador Efraim Morais.

São lidos os seguintes:

Ofício Nº 1.370/2005 – SEN

Brasília, 13 de dezembro de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, nesta data, 

renuncio à vaga de suplente do Conselho de Ética e 
Decoro Parlamentar, para a qual fui eleito no último 
dia 23 de novembro de 2005, tendo sido indicado pelo 
Bloco Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB).

Atenciosamente, - Senador Álvaro Dias

OFÍCIO Nº 1.916/2005 – GSSZ

Brasília, 14 de dezembro de 2005.

Senhor Presidente:
Encaminho anexo o relatório acerca do desem-

penho de missão no exterior, relativo a minha par-
ticipação no Seminário “Economia Social na União 
Européia e no Mercosul: a importância de políticas 
públicas de promoção como instrumento para inte-
gração e os laços entre ambos os blocos”, que foi 
realizado na cidade de Montevidéu, Uruguai, no pe-
ríodo de 24 a 26 de novembro de 2005, conforme 
RQS 1340, de 2005.

Certo de sua atenção para o assunto, aproveito 
o ensejo para antecipar a Vossa Senhoria meus sin-
ceros agradecimentos. 

Atenciosamente, –  Senador Sérgio Zam-
biasi.

OFÍCIO Nº 1.917/2005–GSSZ

Brasília, 14 de dezembro de 2005.

Senhor Presidente:
Encaminho anexo o relatório acerca do desem-

penho de missão no exterior, como Presidente da Co-
missão Parlamentar Conjunta do Mercosul, na “XXVI 
Reunião Plenária da Comissão Parlamentar Conjunta 
do Mercosul em paralelo à XXVIII Reunião de Presi-
dentes dos Países Membros”, no período de 7 a 9 de 
dezembro de 2005, na cidade de Montevidéu, no Uru-
guai, conforme RQS 1416, de 2005.

Certo de sua atenção para o assunto, aproveito 
o ensejo para antecipar a Vossa Senhoria meus sin-
ceros agradecimentos.

Atenciosamente, - Senador Sérgio Zambiasi

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Os ofícios que acabam de ser lidos vão à pu-
blicação.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário, Senador Efraim Morais.

É lido o seguinte:
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REQUERIMENTO Nº 1.467, DE 2005

Requer regime de urgência para apre-
ciação do Projeto de Lei da Câmara dos 
Deputados nº 140/2005.

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 336, inciso II do Regimento 

Interno do Senado Federal, requeremos a Vossa Ex-
celência Regime de Urgência para a apreciação do 

Projeto de Lei da Câmara dos Deputados nº 140/2005, 

que regulamenta o inciso III § 4º do art. 153 da Cons-

tituição Federal, autorizando a celebração de convê-

nio entre a União Federal e os municípios e o Distrito 

Federal para realização da cobrança e fiscalização do 

Imposto Territorial Rural – ITR.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Esse requerimento será votado após a Ordem 
do Dia, na forma do disposto no art. 340, inciso II, do 
Regimento Interno do Senado Federal.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1º Secretário, Senador Efraim Morais.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.468, DE 2005

Requerem Voto de Pesar pelo faleci-
mento do Deputado e jurista Ricardo Fiúza, 
ocorrido dia 12 de dezembro de 2005.

Requeremos, nos termos do art. 218, do Regi-
mento Interno, a inserção em ata, de Voto de Pesar 
pelo falecimento ocorrido no dia 12 de dezembro de 
2005, em Recife, do Deputado Federal e jurista Ri-
cardo Fiúza.

Requeremos, também, que a Mesa apresente 
condolências à família do parlamentar, à Assembléia 
Legislativa de Pernambuco e ao Governador de Per-
nambuco.

Justificação

Ricardo Fiúza é nome de alta expressividade na 
vida política contemporânea do Brasil. Foi Deputado Fe-
deral por Pernambuco em oito mandatos e um de seus 
trabalhos mais relevantes como parlamentar ocorreu 
durante o exame e votação, na Câmara, do Projeto de 
Código Civil, do qual foi Relator. Seu apreço ao tema 
levou-o, em seguida, a escrever um livro em torno do 
novo Código Civil. Seu desaparecimento será profun-
damente sentido em seu Estado e no País.

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 2005. 
– Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB – Senador  
José Jorge, Líder da Minoria –  Senador Marco Ma-
ciel – Senador Sérgio Guerra. 

REQUERIMENTO Nº 1.469, DE 2005

Requer voto de aplauso ao empresário 
Antônio Almeida Braga, incluído pela revis-
ta IstoÉ Dinheiro entre 10 empresários que 
mais investem no social.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos anais do Senado, voto de aplauso ao empresário 
Antônio Almeida Braga, incluído pela Revista IstoÉ 
Dinheiro entre os 10 empresários brasileiros que mais 
investem no social.

Requeiro, ademais, que o Voto de Aplauso seja 
levado ao conhecimento do homenageado e à Revista 
IstoÉ Dinheiro.

Justificação

Iniciativa meritória da revista IstoÉ Dinheiro. O 
empresário Antonio Almeida Braga é um brasileiro in-
cluído numa relação que aponta os dez empresários 
do País que mais investem no Social. Ele, como os 
demais, e como salienta a revista, entraram na onda 
ao descobrir que não dá para se dar bem num País 
que vai mal. Cada um dos empresários relacionados 
na lista desenvolve atividades industriais, comerciais 
e de serviços. Assim, é justo o Voto de Aplauso que 
estou propondo ao Senado da República.

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 2005. 
– Senador, – Arthur Virgilio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 1.470, DE 2005

Com fulcro no art. 222 do Regimento Interno do 
Senado Federal, requeiro a inserção em ata de voto 
de aplauso ao presidente da Associação dos Docentes 
da Universidade Federal de Mato Grosso (Adufmat) 
Carlos Alberto Eilert e demais membros da diretoria 
pela reincorporação dos 28,86% aos salários dos pro-
fessores obtidos judicialmente no Superior Tribunal de 
Justiça-STJ no final do mês passado.

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 2005. 
– Serys Slhessarenko, – Senadora da República.

REQUERIMENTO Nº 1.471, DE 2005

Requer Voto de Aplauso à cidade de 
Jundiaí/SP, pelo transcurso 350º aniversá-
rio de sua criação.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, voto de aplauso à cidade de Jundiaí/
SP, a Terra da Uva.

Requeiro, ademais, que o voto de aplauso do 
Senado Federal seja levado ao conhecimento do Pre-
feito Municipal de Jundiaí, Ary Fóssen, bem como ao 
Vereador Júlio César de Oliveira, Líder do PSDB na 
Câmara Municipal de Jundiaí.

Justificação

A cidade de Jundiaí, no Estado de São Paulo, 
comemora hoje, dia 14 de dezembro de 2005, o seu 
350º aniversário de criação. Jundiaí é a oitava economia 
do Estado e detém um dos melhores IDH do País. Por 
demais conhecida em todo o Brasil, o Voto de Aplaudo 
que requeiro ao Senado é, pois, justo.

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 2005. 
– Senador, – Artur Virgílio, Líder do PSDB; Senador,  
–  Romeu Tuma.
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REQUERIMENTO Nº 1.472, DE 2005

Requer Voto de Aplauso ao Antônio 
empresário Ermírio de Moraes, incluído pela 
revista IstoÉ Dinheiro entre os 10 empresá-
rios que mais investem no social.

Requeiro, nos termos do art. 222, do regimen-
to interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos anais do Senado, Voto de Aplauso ao empresário 
Antônio Ermírio de Moraes, incluído pela revista IstoÉ 
Dinheiro entre os 10 empresários brasileiros que mais 
investem no social.

Requeiro, ademais, que o Voto de Aplauso seja 
levado ao conhecimento do homenageado e à revista 
IstoÉ Dinheiro.

Justificação

Iniciativa meritória da Revista IstoÉ Dinheiro. O 
empresário Antônio Ermírio de Moraes é um brasileiro 
incluído numa relação que aponta os dez empresários 
do País que mais investem no social. Ele, como os 
demais, e como salienta a revista, entraram na onda 
ao descobrir que não dá para se dar bem num País 
que vai mal. Cada um dos empresários relacionados 
na lista desenvolve atividades industriais, comerciais 
e de serviços. Assim, é justo o Voto de Aplauso que 
estou propondo ao Senado da República.

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 2005. 
– Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 1.473, DE 2005

Requer Voto de Aplauso ao empresá-
rio Jorge Gerdau, incluído pela revista IstoÉ 
Dinheiro entre os 10 empresários que mais 
investem no social.

Requeiro, nos termos do art. 222, do regimen-
to interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos anais do Senado, Voto de Aplauso ao empresário 
Jorge Gerdau, incluído pela revista IstoÉ Dinheiro 
entre os 10 empresários brasileiros que mais inves-
tem no social.

Requeiro, ademais, que o Voto de Aplauso seja 
levado ao conhecimento do homenageado e à revista 
IstoÉ Dinheiro.

Justificação 

Iniciativa meritória da revista IstoÉ Dinheiro. O 
empresário Jorge Gerdau é um brasileiro incluído numa 
relação que aponta os dez empresários do País que 
mais investem no social. Ele, como os demais, e como 
salienta a revista, entraram na onda ao descobrir que 
não dá para se dar bem num país que vai mal. Cada 
um dos empresários relacionados na lista desenvolve 

atividades industriais, comerciais e de serviços. Assim, 
é justo o Voto de Aplauso que estou propondo ao Se-
nado da República.

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 2005. 
– Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 1.474, DE 2005

Requer Voto de Aplauso ao empresário 
Olavo Monteiro, incluído pela revista IstoÉ 
Dinheiro entre os 10 empresários que mais 
investem no social.

Requeiro, nos termos do art. 222, do regimen-
to interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos anais do Senado, Voto de Aplauso ao empresário 
Olavo Monteiro, incluído pela revista IstoÉ Dinheiro 
entre os 10 empresários brasileiros que mais inves-
tem no social.

Requeiro, ademais, que o Voto de Aplauso seja 
levado ao conhecimento do homenageado e à revista 
IstoÉ Dinheiro.

Justificação 

Iniciativa meritória da revista IstoÉ Dinheiro. O 
empresário Olavo Monteiro é um brasileiro incluído 
numa relação que aponta os dez empresários do País 
que mais investem no social. Ele, como os demais, e 
como salienta a revista, entraram na onda ao desco-
brir que não dá para se dar bem num país que vai mal. 
Cada um dos empresários relacionados na lista desen-
volve atividades industriais, comerciais e de serviços. 
Assim, é justo o Voto de Aplauso que estou propondo 
ao Senado da República.

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 2005. 
– Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 1.475, DE 2005

Requer Voto de Aplauso ao empresário 
Jorge Paulo Lemann, incluído pela revista 
IstoÉ Dinheiro entre os 10 empresários bra-
sileiros que mais investem no social.

Requeiro, nos termos do art. 222, do regimento in-
terno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos anais 
do Senado, Voto de Aplauso ao empreso Jorge Paulo 
Lemann, incluído pela revista IstoÉ Dinheiro entre os 10 
empresários brasileiros que mais investem no social.

Requeiro, ademais, que o Voto de Aplauso seja 
levado ao conhecimento do homenageado e à revista 
IstoÉ Dinheiro.

Justificação

Iniciativa meritória da revista IstoÉ Dinheiro. O 
empresário Jorge Paulo Lemann é um brasileiro in-
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cluído numa relação que aponta os dez empresários 
do País que mais investem no social. Ele, como os 
demais, e como salienta a revista, entraram na onda 
ao descobrir que não dá para se dar bem num país 
que vai mal. Cada um dos empresários relacionados 
na lista desenvolve atividades industriais, comerciais 
e de serviços. Assim, é justo o Voto de Aplauso que 
estou propondo ao Senado da República.

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 2005. 
– Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 1.476, DE 2005

Requer Voto de Aplauso ao empresá-
rio Abílio Diniz, incluído pela revista IstoÉ 
Dinheiro entre os 10 Empresários que mais 
investem no social.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, Voto de Aplauso ao empresário Abílio 
Diniz, incluído pela revista IstoÉ Dinheiro entre os 10 
empresários brasileiros que mais investem no social.

Requeiro, ademais, que o Voto de Aplauso seja 
levado ao conhecimento do homenageado e à Revista 
IstoÉ Dinheiro.

Justificação

Iniciativa meritória da revista IstoÉ Dinheiro. O 
empresário Abílio Diniz é um brasileiro incluído numa 
relação que aponta os dez empresários do País que 
mais investem no Social. Ele, como os demais, e como 
salienta a revista, entraram na onda ao descobrir que 
não dá para se dar bem num País que vai mal. Cada 
um dos empresários relacionados na lista desenvolve 
atividades industriais, comerciais e de serviços. Assim, 
é justo o Voto de Aplauso que estou propondo ao Se-
nado Federal da República.

Sala das Sessões, 14 dezembro de 2005. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB. 

REQUERIMENTO Nº 1.477, DE 2005

Requer Voto de Aplauso à empresá-
ria Milú Villela, incluída pela revista IstoÉ 
Dinheiro entre os 10 Empresários que mais 
investem no Social.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos anais do Senado, Voto de Aplauso à empresária 
Milú Villela, incluída pela Revista IstoÉ Dinheiro en-
tre os 10 empresários brasileiros que mais investem 
no social.

Requeiro, ademais, que o Voto de Aplauso seja 
levado ao conhecimento da homenageada e à revista 
IstoÉ Dinheiro.

Justificação

Iniciativa meritória da revista IstoÉ Dinheiro. A 
empresária Milú Villela é uma brasileira incluída numa 
relação que aponta os dez empresários do País que 
mais investem no Social. Ela, como os demais, e como 
salienta a Revista, entraram na onda ao descobrir que 
não dá para se dar bem num País que vai mal. Cada 
um dos empresários relacionados na lista desenvolve 
atividades industriais, comerciais e de serviços. Assim, 
é justo o Voto de Aplauso que estou propondo ao Se-
nado da República.

Sala das Sessões, 14 dezembro de 2005. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB. 

REQUERIMENTO Nº 1.478, DE 2005

Requer Voto de Aplauso à empresá-
ria Lilly Safra, incluída pela Revista IstoÉ 
Dinheiro entre os 10 Empresários que mais 
investem no social.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, Voto de Aplauso à empresária Lilly 
Safra, incluída pela revista IstoÉ Dinheiro entre os 10 
empresários brasileiros que mais investem no social.

Requeiro, ademais, que o Voto de Aplauso seja 
levado ao conhecimento da homenageada e à Revista 
IstoÉ Dinheiro.

Justificação

Iniciativa meritória da Revista IstoÉ Dinheiro. A 
empresária Lilly Safra é uma brasileira incluída numa 
relação que aponta os dez empresários do País que 
mais investem no Social. Ela, como os demais, e como 
salienta a Revista, entraram na onda ao descobrir que 
não dá para se dar bem num País que vai mal. Cada 
um dos empresários relacionados na lista desenvolve 
atividades industriais, comerciais e de serviços. Assim, 
é justo o Voto de Aplauso que estou propondo ao Se-
nado da República.

Sala das Sessões, 14 dezembro de 2005. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB. 

REQUERIMENTO Nº 1.479, DE 2005 

Requer Voto de Aplauso à empresária 
Viviane Senna, incluída pela revista IstoÉ 
Dinheiro entre os 10 Empresários que mais 
investem no social. 
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Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos anais do Senado, Voto de Aplauso à empresária 
Viviane Senna, incluída pela revista IstoÉ Dinheiro 
entre os 10 empresários brasileiros que mais inves-
tem no social.

Requeiro, ademais, que o Voto de Aplauso seja 
levado ao conhecimento da homenageada e àrevista 
IstoÉ Dinheiro.

Justificação

Iniciativa meritória da revista IstoÉ Dinheiro. A 
empresária Viviane Senna é uma brasileira incluída 
numa relação que aponta os dez empresários do País 
que mais investem no Social. Ela, como os demais, e 
como salienta a revista, entraram na onda ao desco-
brir que não dá para se dar bem num País que vai mal. 
Cada um dos empresários relacionados na lista desen-
volve atividades industriais, comerciais e de serviços. 
Assim, é justo o Voto de Aplauso que estou propondo 
ao Senado da República.

Sala das Sessões, 14 dezembro de 2005. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB. 

REQUERIMENTO Nº 1.480, DE 2005

Requer Voto de Aplauso ao empresá-
rio Oded Grajew, incluído pela Revista IstoÉ 
Dinheiro entre os 10 empresários brasileiros 
que mais investem no social. 

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos anais do Senado, Voto de Aplauso ao empresário 
Oded Grajew, incluído pela revista IstoÉ Dinheiro en-
tre os 10 empresários brasileiros que mais investem 
no social.

Requeiro, ademais, que o Voto de Aplauso seja 
levado ao conhecimento do homenageado e à Revista 
IstoÉ Dinheiro.

Justificação

Iniciativa meritória da Revista IstoÉ Dinheiro. O 
empresário Oded Grajew é um brasileiro incluído numa 
relação que aponta os dez empresários do País que 
mais investem no Social. Ele, como os demais, e como 
salienta a Revista, entraram na onda ao descobrir que 
não dá para se dar bem num País que vai mal. Cada 
um dos empresários relacionados na lista desenvolve 
atividades industriais, comerciais e de serviços. Assim, 
é justo o Voto de Aplauso que estou propondo ao Se-
nado da República.

Sala das Sessões, de dezembro de 2005. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 1.481, DE 2005

Requer Voto de Aplauso a Doutora em 
Biologia Ana Beatriz Gorini da Veiga, ven-
cedora do Prêmio ”Jovem Cientista 2005”, 
categoria graduada.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos anais do Senado, Voto de Aplauso à Doutora em 
Biologia Ana Beatriz Gorini da Veiga, vencedora do 
Prêmio Jovem Cientista-2005, na categoria gradua-
ção, pelo trabalho de pesquisa realizado em torno do 
veneno da taturana.

Requeiro, ademais, que o Voto de Aplauso seja 
levado ao conhecimento da homenageada e aos órgãos: 
CNPq, Fundação Roberto Marinho e Eletronorte.

Justificação

Por iniciativa do Conselho Nacional de Pesquisas, 
com o apoio da Fundação Roberto Marinho e da Eletro-
norte, a jovem Doutora em Biologia Ana Beatriz Gorini 
da Veiga, foi a vencedora do Prêmio Jovem Cientista, 
na categoria graduação. Neste ano, o Prêmio teve como 
tema Sangue-Fluido da Vida. Ela pesquisou o veneno 
da taturana, uma lagarta comum no Sul. Seu trabalho 
abre caminho para o desenvolvimento de medicamen-
tos contra trombose e arteriosclerose.

Assim, é justo o Voto de Aplauso que estou pro-
pondo ao Senado da República.

Sala das Sessões, de dezembro de 2005. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 1.482, de 2005

Requer Voto de Aplauso à Estudante 
Armanda Meskauska, vencedora do Prêmio 
“Jovem Cientista – 2005”, categoria Ensi-
no Superior.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos anais do Senado, Voto de Aplauso à estudante 
Armanda Meskauskas, vencedora do Prêmio Jovem 
Cientista-2005, na categoria Ensino Superior, pelo 
trabalho de pesquisa realizado em torno de estudos 
sobre células - tronco no sangue do cordão umbilical, 
no Instituto Albert Einstein, de São Paulo.

Requeiro, ademais, que o Voto de Aplauso seja 
levado ao conhecimento da homenageada e aos órgãos: 
CNPq, Fundação Roberto Marinho e Eletronorte.

Justificação

Por iniciativa do Conselho Nacional de Pesquisas, 
com o apoio da Fundação Roberto Marinho e da Ele-
tronorte, a jovem estudante Armanda Meskauskas, foi 
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a vencedora do Prêmio Jovem Cientista, na categoria 
ensino superior. Neste ano, o Prêmio teve como tema 
Sangue Fluido da vida. Ela promoveu estudos sobre 
células-tronco no sangue do cordão umbilical. Assim, 
é justo o Voto de Aplauso que estou propondo ao Se-
nado da República.

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 2005. 
– Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 1.483, DE 2005

Requer Voto de Aplauso à estudante 
Natália Evelin Martins, vencedora do Prêmio 
“Jovem Cientista 2005”, categoria média.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos anais do Senado, Voto de Aplauso à estudante 
Natália Evelin Martins, vencedora do Prêmio Jovem 
Cientista-2005, na categoria ensino médio, a qual re-
alizou pesquisas técnicas de diagnóstico da Doença 
de Chagas.

Requeiro, ademais, que o Voto de Aplauso seja 
levado ao conhecimento da homenageada e aos órgãos: 
CNPq, Fundação Roberto Marinho e Eletronorte.

Justificação

Por iniciativa do Conselho Nacional de Pesqui-
sas, com o apoio da Fundação Roberto Marinho e da 
Eletronorte, a jovem estudante da Escola Olegário 
Maciel, de Minas Gerais, Natália Evelin Martins, foi a 
vencedora do Prêmio Jovem Cientista, na categoria 
ensino médio.

Neste ano, o Prêmio teve como tema Sangue-
Fluido da vida. Ela realizou pesquisas técnicas de 
diagnóstico da Doença de Chagas.

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 2005. 
– Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 1.484, DE 2005

Requer seja consignado Voto de Aplau-
so à jornalista Renata Loprete, pelo recebi-
mento do Prêmio Esso de Jornalismo. 

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, Voto de Aplauso à jornalista 
Renata Loprete, que conquistou o Prêmio Esso de 
Jornalismo.

Requeiro, mais, que o Voto de Aplauso seja en-
caminhado à homenageada e ao jornal Folha de S. 
Paulo.

Justificação

Em diversas ocasiões ressaltei a relevância do 
papel exercido pela mídia ao longo desse tortuoso pro-
cesso que trouxe à tona o mais sofisticado esquema 
de corrupção já arquitetado na República.

Nesse contexto, é com enorme satisfação que 
requeiro seja consignado Voto de Aplauso à jorna-
lista Renata Loprete, editora do Painel da Folha de 
S.Paulo, laureada com o Prêmio Esso de Jornalismo 
pela entrevista com o ex-deputado federal Roberto Je-
fferson (PTB - RJ) que revelou ao país o “escândalo 
do ‘mensalão”’.

A entrevista concedida pelo ex-deputado Roberto 
Jefferson a Renata Loprete, publicada em 6 de junho, 
é um marco emblemático do desmoronamento ético 
da gestão do presidente Lula e certamente uma peça 
inestimável para os historiadores.

Na verdade, a “entrevista” desencadeou bem mais 
que uma crise política que já se arrasta por seis meses, 
cujas investigações apontaram a existência do chamado 
“valerioduto”, esquema operado pelo           ex-tesoureiro 
do PT Delúbio Soares e pelo publicitário Marcos Valério 
de Souza: expôs em praça pública a maior fraude e o 
maior estelionato eleitoral já cometido contra o povo 
brasileiro, em toda sua história republicana.

Por fim, destaco que o trabalho o trabalho desta 
competente profissional, Renata Loprete, foi conside-
rado pelos jurados o melhor entre 1.027 inscritos.

O Prêmio Esso foi criado em 1955 e está em sua 
soa edição. A categoria jornalismo, vencida pela Folha 
de S. Paulo, é a principal do prêmio. Parabéns à Renata 
Loprete e congratulações à Folha de S.Paulo.

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 2005. 
– Senador Álvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Presidência encaminhará os votos solicita-
dos.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Presi-

dente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Em instantes, darei a palavra, pela ordem, a 
V. Exª, Senador José Agripino.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Presidência designa os Senadores para 
comporem a comissão destinada a acompanhar os 
preparativos para as comemorações dos 100 anos 
da imigração japonesa no Brasil e de propor forma de 
adensar as relações entre os Parlamentos do nosso 
País e do Japão.

Titulares: Senador Aloizio Mercadante, Senador 
Osmar Dias e Senador Marco Maciel.

Suplentes: Senador Flávio Arns, Senador Romeu 
Tuma e Senador Eduardo Suplicy.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Foram encaminhadas à Mesa, em obediên-
cia à Resolução nº 3, de 1990, combinada com o art. 
10-A do Regimento Comum, os nomes dos candida-
tos do Senado à eleição para comporem a Comissão 
Representativa do Congresso Nacional, prevista no § 
4º do art. 58 da Constituição Federal, com mandato 
para o período de 16 de dezembro de 2005 a 14 de 
fevereiro de 2006.

Titulares pelo PFL e PSDB: Senador Paulo Octá-
vio, Senador Demóstenes Torres e Senador Eduardo 
Siqueira Campos.

Suplentes: Senador Heráclito Fortes, Senador 
Leonel Pavan e Senadora Lúcia Vânia.

Bloco de Apoio ao Governo: Senador Delcídio 
Amaral e Senador Fernando Bezerra, pelo PT, PSB 
e PTB.

Pelo PMDB, como Titulares, Senador Renan Ca-
lheiros e Senador Ney Suassuna.

Como Suplentes: Senador Valdir Raupp e Sena-
dor Luiz Otávio.

Como Suplentes do Bloco do Governo: Senadora 
Ideli Salvatti e Senador Antonio Carlos Valadares.

Pelo Bloco, PDT, PTB e outros Partidos: Sena-
dora Heloísa Helena e, como Suplente, Senador Je-
fferson Péres.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em votação as indicações.

As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovadas as indicações.
Declaro eleita a Chapa.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – A Presidência recebeu a Mensagem nº 287, 
de 2005, de 14 do corrente, pela qual o Presidente 
da República, nos termos do art. 52, inciso V, VII e 
VIII da Constituição Federal, requer seja solicitada a 
contratação de operação de crédito externo, com a 
garantia da República Federativa do Brasil, no valor 
de até US$140,000,000.00 (cento e quarenta milhões 
de dólares dos Estados Unidos da América), entre o 
Governo do Estado do Amazonas e o Banco Interame-
ricano de Desenvolvimento, BID, destinado a financiar 
parcialmente o Programa Social e Ambiental dos Iga-
rapés de Manaus, Prosamim.

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
José Agripino, Líder do PFL.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero me 
dirigir especificamente a V. Exª, porque V. Exª fez um 

pronunciamento de fim de período legislativo, e eu, ao 
final do seu pronunciamento, por ter uma reunião de 
emergência com os Presidentes do PFL e do PSDB, 
não tive oportunidade de dirigir a V. Exª a palavra que 
neste momento lhe dirijo.

Presidente Renan Calheiros, eu gostaria de cum-
primentá-lo pelo pronunciamento aqui feito. V. Exª, com 
muita propriedade, cunhou uma frase que fala por si 
só. V. Exª disse que, como Presidente da Casa, tinha 
pautado o seu comportamento não por subalternidade 
ao Governo nem por porta-voz da Oposição.

V. Exª pode estar certo de que, na visão do País, 
na nossa visão, do PFL, V. Exª tem presidido o Sena-
do com isenção e energia. Num momento de transi-
ção difícil, de crise, de denúncia, quando a isenção se 
faz fundamental, V. Exª foi absolutamente perfeito nos 
momentos mais importantes: na instalação da CPI dos 
Bingos, para garantir o funcionamento dos instrumen-
tos de fiscalização, ajudou o Governo quando precisou 
ajudar, e ajudou a democracia quando precisou ajudar, 
sem ser intérprete nem de Governo nem de Oposição, 
sendo intérprete do interesse do País.

Por essa razão é que faço questão de, em nome 
do meu Partido, o PFL, cumprimentar efusivamente o 
Presidente que V. Exª é, desejando a V. Exª e a sua 
família sucesso no próximo ano e as melhores ventu-
ras de ordem pessoal.

Cumprimentos pefelistas ao Presidente Renan 
Calheiros.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço muito a V. Exª, Senador José Agri-
pino, muito mesmo.

Muito obrigado.
Quero propor ao Plenário, para avançarmos me-

lhor com o nosso processo de votação, a exemplo do 
que fizemos ontem, invertermos a pauta e analisarmos 
primeiro as indicações de autoridades que estão para 
ser apreciadas. São votações nominais. A partir daí, 
votaríamos apenas as matérias que fossem consen-
suais e que contassem com a vontade de todos os 
Líderes partidários. (Pausa.)

Não havendo objeção, vamos seguir dessa for-
ma.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Passa-se à 

ORDEM DO DIA
Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 250, DE 2005 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática

Mensagem nº 250, de 2005 (nº 733/2005, 
na origem), pela qual o Presidente da Repúbli-
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ca submete à deliberação do Senado a esco-
lha do Senhor Pedro Luiz Rodrigues, Ministro 
de Segunda Classe da Carreira de Diploma-
ta do Quadro Permanente do Ministério das 
Relações Exteriores, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil junto à República da Ni-
géria, e, cumulativamente, os cargos de Em-
baixador do Brasil na República do Níger, na 
República do Chade e na República de Benin, 
desde que obtidos os agréments dos governos 
daqueles Países.

Concedo a palavra ao Sr. 1º Secretá-
rio, Senador Efraim Morais, para a leitura do 
parecer.

PARECER N.º 2.220, DE 2005–CRE:

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL  PB. Para a leitura 
do parecer.) – Sr. Presidente, a indicação do nome do 
Sr. Pedro Luiz Rodrigues obteve a aprovação da Co-
missão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, 
com 14 votos favoráveis, nenhum voto contrário, ne-
nhum voto em branco, nenhum voto nulo e nenhuma 
abstenção; portanto, pela unanimidade dos Membros 
presentes.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em discussão o parecer. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Passa-se à votação, que, de acordo com a deli-
beração do Senado do dia 6 de maio de 1998, e nos 
termos do disposto no art. 383, inciso VII, do Regimen-
to Interno, deve ser procedida por escrutínio secreto, 
em sessão pública.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-
te, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tem a palavra V. Exª pela ordem.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Eu apoiei a inversão de pauta por 
entender que é preciso votar com quórum alto as ma-
térias que exigem quórum qualificado. Por isso, sugiro 
a V. Exª  apenas sugiro  que, na seqüência desses que 
exigem quórum qualificado, V. Exª coloque o Item nº 2 
da pauta, que é um projeto de lei complementar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Faremos isso, sem dúvida alguma.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Tem a palavra o Senador César Borges.
O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, noto que V. 

Exª inicia a Ordem do Dia com a votação nominal, 
mas há uma convocação também para as 18 horas, 
para instalação da Comissão do mínimo. Ficamos em 
um dilema.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Estou exatamente trabalhando para que nós 
não atrapalhemos nem a Comissão que vai propor 
uma política permanente para o salário mínimo, nem 
a Comissão de Constituição e Justiça, que também 
está convocada para se reunir. É exatamente para isso 
que vamos avançar mudando, invertendo um pouco a 
ordem natural da pauta.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Então, a 
Comissão do Mínimo e a CCJ não vão se reunir ago-
ra, neste momento?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Daqui a pouco. Vamos só concluir estas vo-
tações.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Sr. Presiden-
te, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador José Jorge, V. Exª tem a palavra.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria de pedir 
a V. Exª que também seja incluído para votação o Item 
nº 4 da pauta, que é aquele que prorroga o Fundef, 
porque é segundo turno. É uma emenda constitucional 
em que há consenso, para que não terminemos este 
ano... O próximo ano é o ultimo ano do Fundef. Prova-
velmente, se o Fundef for aprovado até lá, essa emen-
da nem será útil. Mas, como não sabemos o futuro, é 
melhor se preservar aprovando-se essa emenda hoje, 
que é o último dia, para que, posteriormente, quando 
ela for para a Câmara, se houver algum problema com 
o Fundeb, ela possa aprovar essa emenda. É o Item 
nº 4 da pauta. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Faremos tudo para que isso aconteça, Sena-
dor José Jorge.

Com a palavra o Senador Arthur Virgílio, Líder 
do PSDB.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, per-
di a ocasião que se afigurava como a mais propícia 
para me referir ao discurso de V. Exª, que, sob todos 
os títulos, foi oportuno, foi correto, prestou contas de 
um trabalho profícuo, passou para a Nação a idéia 
verdadeira, a idéia de que o Senado se desimcumbiu 
das suas funções muito bem. Praticamente não te-
mos matéria pendente. Se a pauta não é mais densa, 
a culpa é, certamente, do Governo. Não é de V. Exª, 
não é dos Senadores.
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O Senado trabalhou com as CPIs, apesar das 
CPIs. Trabalhou votando, prestigiando as iniciativas 
dos Parlamentares, dando atenção às propostas cor-
retas que vieram do Executivo. Trabalhou com olhos 
críticos, porque, em alguns momentos, devolveu me-
didas provisórias, recusou medidas provisórias que ao 
Senado se afiguravam como nocivas ao País, como 
inoportunas ao País. Aconteceu, por exemplo, ainda 
há pouco, o episódio da MP nº 258. O Senado, enfim, 
cumpriu com o seu dever, e, portanto, entendo que este 
ano – e esta homenagem se estende à Mesa como 
um todo – foi, particularmente para V. Exª, vitorioso. 
Foi um ano de afirmação, um ano de postura corre-
ta, um ano de diálogo efetivo com a opinião pública, 
que, a esta altura, deve estar avaliando o Congresso 
com olhos mais otimistas, porque algo que me dói na 
alma é vermos, pesquisa após pesquisa, entre todas 
as instituições avaliadas, o Congresso ser uma das 
mais duramente avaliadas pela população, quando 
sabemos que o Congresso é o cerne da democracia. 
O Dr. Ulysses dizia: “Não importa a qualidade da le-
gislatura; interessa é que o Congresso é fundamen-
tal, é a mais essencial de todas as instituições para 
o funcionamento pleno da democracia”. E aqui fize-
mos exatamente a nossa parte. Cada um procurou 
cumprir com o seu quinhão. O PSDB fez sua parte, 
tenho certeza que as oposições fizeram a delas, V. 
Exª fez a sua.

Portanto, eu gostaria, Senador Renan Calhei-
ros, de dizer que o seu discurso incisivo haverá de 
encontrar eco na Nação e, quem sabe, nos ouvidos 
do Governo.

Que venham as matérias densas. Teremos o ano 
que vem inteiro, até a metade dele, para deliberarmos 
sobre matérias relevantes. Que não percamos mais os 
semestres. Que não percamos mais algum tempo. Que 
nos dediquemos à eleição  e vai haver um momento 
em que isso virará um recesso branco, com esforços 
concentrados de dois ou três dias durante o período 
mais duro das eleições. Isso é justo. É justo que seja 
assim. Mas que venha o próximo ano com matérias 
densas, matérias complexas, matérias que signifiquem 
estarmos, a partir da aprovação delas, colaborando 
para a sustentação de um crescimento que está se 
revelando pífio, um crescimento que será, este ano, 
abaixo de 2,5%, liquidando com aquela veleidade, com 
toda aquela tolice do tal espetáculo do crescimento. 
Vimos o espetáculo do boicote ao crescimento, com 
as agência reguladoras sendo tratadas do jeito que 
estão sendo tratadas, com a falta de marcos regula-

tórios que atraiam efetivamente o capital estrangeiro, 
o investimento em infra-estrutura.

Em outras palavras, Sr. Presidente, percebi duas 
coisas: uma, a vontade imensa dos Senadores de 
cumprirem com os seus deveres; outra, as limitações. 
Sozinhos não somos capazes de fazer tudo. Fizemos 
apenas a parte que nos coube. Tudo não podemos fa-
zer. Se dependesse de nós, de nossa produtividade, 
o crescimento teria sido outro. Não está sendo. Não 
dependeu só de nós, como aquela velha história do 
bem-te-vi no incêndio da floresta. Ele, com o biquinho 
pequeno, trata de apagar o incêndio com o pouquinho 
de água que pode carregar no bico. Aparecem pássaros 
imensos e lhe dizem: “Você é tolo, você vai apagar um 
incêndio sozinho com seu bico pequeno?” Ele diz: “O 
que vou fazer se vocês que têm esses bicos tão gran-
des não ajudam?” Portanto, fizemos a nossa parte.

Estou encerrando este ano legislativo seguro de 
que o Senado não ficou em déficit do ponto de vista 
do respeito que por ele deve ter a opinião pública bra-
sileira. Isso tem muita relação com a Mesa tão ilustre 
que V. Exª preside.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradeço muito a V. Exª. Não fosse a cola-
boração de V. Exª com o País, do Líder José Agri-
pino, dos outros Líderes partidários, também do 
Líder Ney Suassuna, não teríamos chegado aonde 
chegamos.

Claro que o debate político no Parlamento, so-
bretudo, é insubstituível, mas toda vez que houve 
necessidade de proteger, de preservar, de defender 
o interesse nacional, contamos, desde o primeiro mo-
mento, com a participação dos Líderes da Oposição, 
de V. Exª, Senador José Agripino, e de todos os que 
pensam no Brasil.

Muito obrigado por tudo.
Se todos já votaram, vamos encerrar a votação 

e proclamar o resultado.
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço 
a todos os Senadores do PMDB que se encontram 
em seus gabinetes que venham votar, porque haverá 
várias votação nominais. 

Já estamos votando. 
O Presidente Antonio Carlos já pode exercer seu 

direito de voto nominal.
Se alguém aqui se esqueceu de votar, por alguma 

razão – há poucos minutos, eu mesmo ainda não tinha 
votado –, que, por favor, exerça seu direito de voto.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – É importante que apreciemos as votações.

Comunico ao Senador Antonio Carlos Maga-
lhães que invertemos a pauta para votar primeiro as 
autoridades, com o intuito de liberarmos os Senadores 
para que possam realizar a reunião da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania e participar da ins-

talação da Comissão Permanente do Salário Mínimo. 

É importante agilizarmos. Haverá, ao menos, três vo-

tações de autoridade.

Vamos encerrar a votação e proclamar o resul-

tado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 37 Srs. Senadores; e NÃO, 15.

Houve uma abstenção.
Total: 53 votos.
Está aprovado o nome do Embaixador Pedro 

Luiz Rodrigues.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 259, DE 2005 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática)

Mensagem nº 259, de 2005 (nº 775/2005, 
na origem), pela qual o Presidente da Repú-
blica submete à deliberação do Senado a es-
colha do nome do Sr. Manuel Innocencio de 
Lacerda Santos Júnior, Ministro de Segunda 
Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Ex-
teriores, para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à República Democrática de 
São Tomé e Príncipe.

Sobre a mesa, parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, que 

será lido pelo Sr. 1º Secretário, Senador Efraim 

Morais, em substituição à Relatora Senadora 

Serys Slhessarenko.

PARECER Nº 2.221,DE 2005 – CRE

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB. Para leitura 

do parecer:) – Sr. Presidente, a indicação do nome do 

Sr. Manuel Innocencio de Lacerda Santos Júnior obte-

ve a aprovação da Comissão de Relações Exteriores 

e Defesa Nacional com 14 votos favoráveis.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Em discussão o parecer. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.

Passa-se à votação que, de acordo com a deli-

beração do Senado do dia 6 de maio de 1998 e nos 

termos do disposto no art. 383, inciso VII, do Regimen-

to Interno, deve ser procedida por escrutínio secreto, 

em sessão pública.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 35 Srs. Senadores; e NÃO, 11. 

Não houve abstenção.
Total: 46 votos.
Está aprovado o nome do Embaixador Manuel 

Innocencio de Lacerda Santos Júnior.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República. 
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 

– BA) – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra ao Senador Antonio Car-
los Magalhães. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, quero dizer a V. Exª que há um proce-
dimento errado no Congresso Nacional, de que V. 
Exª não tem culpa. Estão votando os créditos pelo 
Senado Federal, e o Senado Federal está aqui reu-
nido. Isso é uma coisa inacreditável. O Senado está 
aqui reunido, votando, enquanto, na Câmara dos 
Deputados, estão votando os créditos do Governo. 
Isso é inacreditável e imoral.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Quero, mais uma vez, determinar a suspensão 
das Comissões permanentes e da Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Efraim Mo-
rais.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Eu solicitaria a V. 
Exª que determinasse que estão nulas todas as vo-
tações, porque o Senado Federal está na Ordem do 
Dia. Então, não pode ser votada nenhuma matéria 
na Comissão. Solicito a V. Exª que determine a anu-
lação de todos os créditos que estão sendo votados, 
porque estamos na Ordem do Dia. É regimental, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª tem absoluta razão. É regimental. Não 
terá eficácia nenhuma votação que tenha ocorrido 
cumulativamente com a apreciação da Ordem do Dia 
pelo Senado Federal.

Determino, mais uma vez, que sejam suspensos os 
trabalhos das Comissões permanentes e da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 266, DE 2005 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática) 

Mensagem nº 266, de 2005 (nº 
805/2005, na origem), pela qual o Presi-
dente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do nome do Sr. Ro-
berto Pires Coutinho, Ministro de Segunda 
Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Especial do Ministério das Relações Exte-
riores, para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto a Belize.

Sobre a mesa, parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, que 
será lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, 
Senador Demóstenes Torres, em substitui-
ção ao Relator ad hoc, Senador Wellington 
Salgado.

PARECER Nº 2.222, DE 2005 – CRE 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO. Para 
a leitura do parecer.) – Sr. Presidente, a indicação do 
nome do Sr. Roberto Pires Coutinho obteve a apro-
vação da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional com 13 votos favoráveis.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em discussão o parecer. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Passa-se à votação que, de acordo com a deli-
beração do Senado do dia 6 de maio de 1998 e nos 
termos do disposto no art. 383, inciso VII, do Regimen-
to Interno, deve ser procedida por escrutínio secreto, 
em sessão pública.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar. 
(Pausa).

(Procede-se à votação.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 37 Srs. Senadores; e NÃO, 
10.

Não houve abstenção.
Total: 47 votos.
Está, portanto, aprovado o nome do Sr. Roberto 

Pires Coutinho.
Será feita a devida comunicação ao Presidente 

da República.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 273, DE 2005 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática) 

Mensagem nº 273, de 2005 (nº 811/2005, 
na origem), pela qual o Presidente da Repúbli-
ca submete à apreciação do Senado a escolha 
do Sr. José Augusto Lindgren Alves, Ministro 
de Primeira Classe da Carreira de Diploma-
ta do Quadro Permanente do Ministério das 
Relações Exteriores, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil junto à República da 
Hungria.

Leitura do parecer da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, Relator ad hoc: Sena-
dor Marco Maciel.

Concedo a palavra ao Sr. 1º Secretário em exer-
cício, Senador Demóstenes Torres, para a leitura do 
parecer.

PARECER Nº 2.223, DE 2005–CRE:

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO. 

Para a leitura do parecer.) – Sr. Presidente, a indi-

cação do nome do Sr. José Augusto Lindgren Al-

ves obteve a aprovação da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional com treze votos fa-

voráveis.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Em discussão o parecer, que é favorável. 

(Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.

Em votação.

Esclareço ao Plenário que a votação será pelo 

sistema eletrônico. 

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar. 

(Pausa.)

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 

AL) – Se todos votaram, vou proclamar o resultado.

Peço aos Srs. Senadores que venham ao plená-

rio. Estamos em processo de votação. 

Ainda não há quorum.

Agora, sim: 41.

Se todos votaram, vou encerrar a votação e pro-

clamar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Votaram SIM 36 Senadores; e NÃO, 12.

Não houve abstenção.

Total: 48 votos.

Está, portanto, aprovado o nome do Sr. José Au-

gusto Lindgren Alves.

Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. 

Presidente, peço que assinale meu voto como “sim”. 

Infelizmente, deixei passar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – A Mesa registrará a participação de V. Exª.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Sr. Pre-

sidente, peço a V. Exª que registre o meu voto “Sim”, 

porque este posto estava desativado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – A Mesa registrará a participação de V. Exª na 

votação.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – O voto é 

secreto, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – O de V. Exª também, Senador Tião Viana.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Pre-

sidente, lembro aos colegas Senadores que o voto é 

secreto. Eles não podem declarar o voto.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – É por isso que respondi que registraria a par-

ticipação na votação e não o voto.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Como 

não posso declarar, Sr. Presidente, retiro o meu voto 

“Sim”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Defiro o pedido de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 275, DE 2005 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática)

Mensagem nº 275, de 2005 (nº 820/2005, 
na origem), pela qual o Presidente da Repú-
blica submete à deliberação do Senado a es-
colha do Sr. Luís Fernando de Andrade Serra, 
Ministro de Segunda Classe da Carreira de 
Diplomata do Quadro Permanente do Minis-
tério das Relações Exteriores, para exercer 
o cargo de Embaixador do Brasil junto à Re-
pública de Gana, e, cumulativamente, os de 
Embaixador do Brasil na República Togole-
sa e na República Burkina Fasso, desde que 
obtidos os agréments dos governos desses 
países.

Concedo a palavra ao Sr. 1º Secretário em exer-
cício, Senador Demóstenes Torres, para a leitura do 
parecer.

PARECER Nº 2.224, DE 2005–CRE 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO. 
Para a leitura do parecer.) – Sr. Presidente, a indi-
cação do nome do Sr. Luís Fernando de Andrade 
Serra obteve a aprovação da Comissão de Rela-
ções Exteriores e Defesa Nacional com treze votos 
favoráveis.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em discussão o parecer, em turno único. 
(Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação o parecer.
Esclareço ao Plenário que a votação será pelo 

sistema eletrônico.
As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar. 

(Pausa).

(Procede-se à votação)

Vou encerrar a votação e proclamar o resulta-
do.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Votaram SIM 35 Srs. Senadores; e NÃO, 16.

Não houve abstenção.

Total: 51 votos. 

Aprovado o nome do Sr. Luis Fernando de An-

drade Serra.

Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (PDT – RR) – Sr. 

Presidente, pela ordem. Registro que meu voto é 

“Sim”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – A Mesa registrará a manifestação de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Item extrapauta:

PARECER Nº 2.056, DE 2005 
(Escolha de Autoridade) 

Discussão, em turno único, do Parecer 

nº 2.056, de 2005, da Comissão de Serviços 

de Infra-Estrutura, Relator: Senador João Ri-

beiro, sobre a Mensagem nº 231, de 2005 (nº 

618/2005, na origem), pela qual o Presidente 

da República submete à deliberação do Se-

nado a escolha do Sr. Luiz Augusto Siqueira 

Bittencourt para exercer o cargo de Diretor do 

Departamento Nacional de Infra-Estrutura de 

Transporte – Dnit.

Em discussão o parecer do Senador João Ribei-

ro, em turno único. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.

Em votação o parecer.

Esclareço ao Plenário que a votação será pelo 

sistema eletrônico.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – O cargo é de Diretor do Departamento Nacio-

nal de Infra-Estrutura de Transporte – DNIT.

Peço aos Srs. Senadores que acorram ao plená-

rio, pois estamos procedendo a votações nominais. É 

importante a presença de todos.

Se todos os Srs. Senadores já votaram, vou en-

cerrar a votação e proclamar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 32 Srs. Senadores; e NÃO, 26.

Houve uma abstenção.
Total: 59 votos.
Aprovado o nome do Sr. Luiz Augusto Siqueira 

Bittencourt para o cargo de Diretor-Geral do Departa-
mento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes.

Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-
sidente da República.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item extrapauta:

PARECER Nº 2.075, DE 2005 
(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
2.075, de 2005, da Comissão de Serviços de In-
fra-Estrutura, Relator: Senador Valdir Raupp, so-
bre a Mensagem nº 254, de 2005 (nº 765/2005, 
na origem), pela qual o Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do 
Sr. Mauro Barbosa da Silva para exercer o cargo 
de Diretor-Geral do Departamento Nacional de 
Infra-Estrutura de Transporte – DNIT.

Discussão do parecer (Pausa).
Não havendo quem peça a palavra, declaro en-

cerrada a discussão.
Em votação o parecer.
As Srs. e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação)

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PL – TO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª tem a palavra, Senador João Ribeiro.

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PL – TO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Dr. Mauro é 
uma pessoa que conheço muito, um homem de bem, 
funcionário público de carreira que, com certeza, desem-
penhará um grande papel no Dnit. Por isso, para não ser 
longo, peço e solicito aos nobres Pares a aprovação e 
o voto favorável para que o Dr. Mauro possa vir a dirigir 
o Dnit a partir do próximo ano, se Deus quiser.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – AL) 
– Peço aos Srs. Líderes que mobilizem suas Bancadas. 
Nós invertemos a pauta. Pedimos aos Srs. Líderes para 
votar primeiro as autoridades para termos um quórum 
maior. É natural mobilizarmos as Bancadas. Na última 
votação, contamos com a presença de 59 Senadores; 
portanto, é necessário que tenhamos quórum alto.

O SR. AELTON FREITAS (Bloco/PL – MG) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – AL) 
– Concedo a palavra a V. Exª, Senador Aelton Freitas.

O SR. AELTON FREITAS (Bloco/PL – MG. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, aproveito o 
momento para pedir aos nobres Pares que nos apóiem na 
indicação do Dr. Mauro para o Dnit. Ele é um funcionário de 

carreira do Ministério da Fazenda, foi Ministro interino do 
Ministério dos Esportes e tem toda a condição de colocar 
o Dnit em plena atividade, como precisamos, porque as 
nossas estradas estão em estado precário, e o Dnit pre-
cisa estar em boas mãos. Peço o apoio de todos e o voto 
favorável à indicação do Dr. Mauro Barbosa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Ney Suassuna.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, esse é um cargo 
muito importante devido à problemática do País: são 52 
mil quilômetros de rodovias que precisam ser recuperadas. 
Precisamos, com urgência, completar a máquina do Dnit, 
de forma a que o órgão possa exercer a sua função. Por 
isso, embora seja uma votação secreta, peço aos compa-
nheiros que, por gentileza, agilizemos esta votação.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Sr. Presidente, eu queria apenas dizer, se V. 
Exª permitir, que nunca vi tanto interesse por um car-
go como esse do Dnit: todo mundo falando a favor. É 
porque é um cargo... Está dito.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Jefferson Péres.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Sr. 
Presidente, também estranho muito. Tanto interesse 
me leva a votar “não”.

A SRª HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, concedo a palavra a V. Exª.

A SRª HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
realmente, até eu estou surpresa. O Relator poderia 
disponibilizar porque, como a informação que eu tinha 
era a de que ele era Delegado de Polícia, talvez ele 
tenha algum conhecimento outro...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Faço um apelo aos Srs. Senadores para que 
venham ao plenário. Estamos em processo de vota-
ção nominal. Na última votação, tivemos um quórum 
de 59 Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Consulto a Casa se podemos encerrar a vota-
ção e proclamar o resultado.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 
Presidente, pela ordem, para um fato relevante.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra V. Exª.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, não 
há noite tão longa que por fim não encontre um dia. O 
Senador Mercadante presenteando alguém, fazendo 
uma caridade, agradando, fazendo carinho...

Senador Arthur Virgílio, cuide-se! Tem qualquer 
coisa por trás disso.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre-
sidente, como a Oposição é bem tratada! Como é bom 
ser Oposição, pelo visto!
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O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– O Senador Arthur Virgílio está sempre olhando a minha 
sopa, por isso eu lhe dei um caneco para tomar sopa, com 
um tucano, para acalmá-lo e continuar assim nesse estilo 
equilibrado em que ele está neste final de semestre.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Antonio Carlos.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Presente, quando se está votando o Dnit. Veja, 
que coincidência!...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Isso é conseqüência do espírito do Natal.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Fazer essa analogia é apequenar a relação que nós 
temos e o sentido do presente. O Senador Arthur Vir-
gílio fez aniversário, e faço questão de parabenizá-lo. 
Dei-lhe também um livro – que não vou dizer qual foi 
– para que S. Exª possa aprofundar a sua reflexão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vou proclamar o resultado.

(Procede-se à apuração)



Dezembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 15 44835 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 32; e NÃO, 26.

Houve duas abstenções.
Total: 60 votos.
Está aprovado o nome do Sr. Mauro Barbosa da 

Silva para Diretor do Dnit.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Consulto os Srs. Líderes partidários, especial-
mente o Líder do Governo, Senador Aloizio Mercadante, 
se podemos avançar na apreciação das autoridades 
porque, há pouco, S. Exª reclamou que havíamos colo-
cado em votação os nomes para o Dnit. Fizemos isso 
exatamente para aproveitar o quórum alto. Portanto, 
consulto os Líderes para que a responsabilidade não 
seja transferida depois.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Antonio Carlos Magalhães.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, eu estive na Mesa e falei com V. Exª, que, 
sempre gentil e generoso, disse que votaríamos dois 
ou três embaixadores, e já votamos tudo isso. Haveria 
reunião, às 18 horas, na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sobre as medidas provisórias, a 
que o Senador Aloizio Mercadante deseja compare-
cer. Por isso, S. Exª não quer que haja mais votação 
e tem toda a razão.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Aloizio Mercadante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria de comunicar a todos os Senadores presentes 
que há, evidentemente, quórum na CCJ, porque a Ata 
foi feita pela manhã. Algumas agências de regulação, se 
não aprovarmos nomes agora, ficarão paralisadas por 
pelo menos dois meses ou pelo período que o Senado 
precisar para votar essas matérias porque elas terão 
problema de quórum. Em função disso, eu pediria que 
agilizássemos e aprovássemos os nomes de autorida-
des. A Agência Nacional de Águas, o Cade e alguns 
órgãos são de grande interesse do Estado brasileiro, 
e poderíamos fazer isso com muita agilidade.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Na verdade, nós temos mais seis votações. É 
uma decisão que eu quero dividir com a Casa.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Se-
nador Mercadante combinou para as 18 horas uma 
votação. E me chamou ainda há pouco, com o Sena-
dor Edison Lobão, para o gabinete do Senador Edison 
Lobão para acertar a votação. Aí houve um chamado 
aqui e ele nos trouxe para cá.

Eu agora queria levá-lo para a Comissão de Cons-
tituição e Justiça, onde nós fizemos um acordo para 
votar as medidas provisórias em que V. Exª tem tanto 
interesse, e demonstrou no seu belo discurso...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Muito obrigado.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – ...que o Senador Mercadante, infelizmente, 
não aplaudiu.

Mas isso não quer dizer nada porque toda a Casa 
aplaudiu e aplaude a manifestação de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Muito obrigado.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre-
sidente, o PMDB, mal acabe a votação aqui, seguirá 
para a Comissão de Constituição e Justiça para que 
nós votemos as matérias lá. Tenho certeza de que o 
PT fará o mesmo.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, provocado 
pelo Senador Antonio Carlos Magalhães, eu quero ex-
pressar a minha avaliação do discurso de V. Exª.

Primeiro: não procede qualquer análise de que 
essa decisão não tenha que ser compartilhada. A au-
toconvocação é indispensável ao Congresso Nacional 
em função da nossa agenda. Nós não poderíamos 
paralisar a CPI por dois meses, paralisar o Conselho 
de Ética na Câmara, especialmente porque qualquer 
iniciativa nessa direção seria debitada ao Governo, 
que tem dado todas as demonstrações de que quer 
apuração rigorosa de responsabilidades e que a CPI, 
portanto, trabalhe com toda a profundidade e com toda 
a tranqüilidade.

Em segundo lugar, de fato, compartilho da de-
cisão, penso que era indispensável ao Parlamento 
brasileiro. Não era uma decisão de Governo, era uma 
decisão do Parlamento, mesmo porque a produção le-
gislativa está bem mais baixa do que era, em função 
da crise, particularmente na Câmara. 

Todavia, não compartilho do ato de responsabi-
lizar o Governo por coisas que não são dele. A não 
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aprovação da reforma política na Câmara não é res-
ponsabilidade do Governo, porque ela foi aprovada no 
Senado, e quase que por consenso. Não foi aprovada 
na Câmara, porque os Deputados não querem alte-
rar as regras eleitorais, porque talvez considerem as 
atuais mais favoráveis à reeleição, mas nem dividem 
por partido. Não foi aprovada, mas não por responsa-
bilidade do Governo.

Da mesma forma, a reforma tributária não avan-
çou, mas isso não ocorreu por responsabilidade do 
Governo Federal. A votação dela não avançou na Câ-
mara por causa da unificação do ICMS. São os Go-
vernadores que não querem unificar o ICMS, que não 
querem correr risco na reforma tributária. Por isso, esti-
mulam a obstrução e dificultam a votação de matérias 
de grande interesse público.

Tirando essas críticas ao Governo Federal, que 
penso não serem procedentes, cabe, sim, ao Parla-
mento brasileiro, em especial no caso da reforma tri-
butária, e aos Governadores que estão obstruindo que 
ela possa avançar, no mais, há muita coisa positiva: 
o trabalho do Senado, o papel do Legislativo e a in-
dependência do Poder. Nunca foi do meu feitio deixar 
de assumir responsabilidade. Portanto, em relação à 
autoconvocação, partilho a responsabilidade.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra o Senador Antonio Carlos Ma-
galhães. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Quero apenas dizer que, pelo menos, conse-
gui que ele apoiasse 10% do discurso de V. Exª, o que 
é uma grande coisa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Obrigado;

Item extrapauta:

PARECER Nº 2.057, DE 2005 
(Escolha de autoridade)

Discussão em turno único do Parecer nº 
2.057, de 2005, da Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Con-
trole, que teve como Relator o nobre Senador 
Teotonio Vilela Filho, sobre a Mensagem nº 260, 
pela qual o Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Sr. José 
Machado para ser reconduzido ao cargo de di-
retor da Agência Nacional de Águas – ANA. 

Em discussão o parecer, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 

Passa-se à votação, que, de acordo com o dis-
posto no art. 383, inciso VII, do Regimento Interno, 
deve ser procedida por escrutínio secreto. 

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar. 
(Pausa.)

(Procede-se à votação.)

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PC do B – TO) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Leomar Quintanilha, tem V. Ex.ª a 
palavra.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PC do B – TO. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
enquanto aguardamos a complementação da vota-
ção, entendo ser do meu dever, como Presidente da 
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor, 
Fiscalização e Controle, informar aos nobres Pares o 
extraordinário trabalho que a Agência Nacional das 
Águas, sob a direção do Sr. José Machado, vem de-
senvolvendo.

Ele, que ali ingressou interinamente, agora é recon-
duzido ao cargo meritoriamente, pelo trabalho compe-
tente e de elevado espírito público que vem realizando 
à frente dessa importante Agência, que cuida de um 
dos insumos mais importantes para os seres viventes, 
que é a água. E cuida, principalmente, para que nós nos 
preocupemos não só com a utilização desse enorme 
potencial de água que o Brasil possui, para o consumo 
humano, para o consumo animal, para a geração de 
energia elétrica, mas também com a impactação, com 
a falta de cuidado, para que as novas bacias que não 
estejam contaminadas não sofram o que sofreram a do 
rio Tietê e a do rio São Francisco, principalmente.

Portanto, quero registrar, em nome da Comissão 
de Meio Ambiente, os cumprimentos a José Macha-
do pelo belo trabalho que vem realizando, com a sua 
equipe, à frente da ANA.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Se todos já tiverem votado, vou encerrar a 
votação.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre-
sidente, só para encerrar, uma última observação.

Esse ex-Parlamentar, que brilhou na direção da 
ANA – Agência Nacional de Águas –, possui um cur-
rículo espetacular, seja a sua formação no Brasil, seja 
a sua formação no exterior, e conhece profundamente 
toda a hidrografia do Brasil.

Por isso, merece nossa atenção.
Encerrada a votação.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 39 Srs. Senadores; e NÃO, 17.

Houve 02 abstenções.
Total: 58 votos.
Está, portanto, aprovado o nome do Sr. José 

Machado.
Será feita a comunicação ao Presidente da Re-

pública.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Item extrapauta:

PARECER Nº 2058, DE 2005 
(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
2058, de 2005, da Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Con-
trole, Relator: Senador César Borges, sobre a 
Mensagem nº 261, de 2005 (nº 781/2005, na 
origem), pela qual o Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Sr. Benedito Pinto Ferreira Braga Júnior 
para ser reconduzido ao cargo de Diretor da 
Agência Nacional de Águas – Ana.

Em discussão o parecer, em turno único. (Pausa)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Passa-se à votação, que, de acordo com o dis-

posto no art. 383, inciso VII, do Regimento Interno, 
deve ser procedida por escrutínio secreto.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre-
sidente, o Sr. Benedito tem um currículo invejável. Tem 
formação no Brasil e em boas universidades no exte-
rior. Fez um trabalho muito bom na ANA e está sendo 
reconduzido.

(Procede-se à votação.)

A SRª PATRÍCIA SABOYA GOMES (Bloco/PSB 
– CE) – Sr. Presidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Sr. Presiden-
te, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concederei a palavra, pela ordem, a V. Exª.

Concedo a palavra a Senadora Patrícia Sa-
boya.

A SRª PATRÍCIA SABOYA GOMES (Bloco/PSB 
– CE) – Sr. Presidente, peço a palavra para fazer uma 
comunicação inadiável. O jornal O Povo, um dos mais 
influentes jornais do meu Estado, o Ceará, conquistou 
ontem o Prêmio Esso de Jornalismo em duas das treze 
categorias que disputou. 

Gostaria de dar os parabéns a toda a equipe do 
jornal. Em especial quero parabenizar os jornalistas que 
receberam o prêmio nacional pela categoria Criação 
Gráfica, com o caderno especial sobre a morte do Papa 
João Paulo II, e os que ganharam o Esso de “Reporta-
gem Regional-Nordeste” com a série de matérias sobre 

o assalto ao Banco Central em Fortaleza, considerando 
o maior assalto a banco da história do Brasil.

O caderno especial que retratou a morte do Papa 
João Paulo II, idealizado por Andréa Araújo e Gil Dicelli, 
a quem parabenizo nominalmente, concorrendo com 
167 trabalhos antes de ser indicado à final. 

Quero me congratular também com os jornalistas 
Cláudio Ribeiro, Demitri Túlio, Luiz Henrique Campos, 
Flávio Pinheiro e toda a sua equipe pela série vitorio-
sa de reportagens sobre o assalto ao Banco Central 
e seus desdobramentos. É sempre muito importante 
que um jornal, de um Estado nordestino tenha seu 
trabalho de reportagem reconhecido, porque isso for-
talece e dá visibilidade à mídia regional. Esses jornais 
são fundamentais para denunciar as mazelas do País 
e apontar soluções para elas, especialmente nos tem-
pos em que nós vivemos.

Parabéns ao jornal O Povo e toda a sua equipe 
e que continuem fazendo um trabalho merecedor de 
um prêmio tão importante quanto o Prêmio Esso de 
Jornalismo.

Sr. Presidente, nos termos do disposto no art. 210 
do Regimento Interno, gostaria de solicitar a inclusão, 
nos Anais desta Casa, das duas reportagens do jornal 
O Povo vencedoras do Prêmio Esso.

Registro, mais uma vez, meu orgulho como cea-
rense por ter um jornal dessa natureza, que tem dado 
tantas respostas à nossa sociedade e ajudado a cons-
truir um Estado certamente melhor, mais justo, em que 
a sociedade possa participar de todos os debates.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – A Presidência defere o pedido de V. Exª e se 
associa à homenagem que V. Exª justamente presta 
ao jornal cearense O Povo.

Concedo a palavra ao Senador Tasso Jereis-
sati.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
associar-me à Senadora Patrícia Gomes na homena-
gem que faz ao tradicional jornal O Povo, do Estado 
do Ceará, por mais esse merecido prêmio, bem como 
a todos os jornalistas que fizeram esse trabalho que, 
mais uma vez, deu ao jornal O Povo credibilidade e ao 
jornalismo cearense, tradicional e conhecido no Brasil 
inteiro pelo brilho, pela criatividade e pela competência 
dos seus jornalistas, o realce que merece. Portanto, 
estamos todos nós orgulhosos.

Associo-me também à idéia de que registrar nos 
Anais desta Casa as duas reportagens.

Envio a todos os cearenses e aos jornalistas do 
jornal O Povo, em nome do Senado Federal, os nos-
sos parabéns.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, eu também desejo me congratular com o jornal O 
Povo, mas vou um pouco mais além dos representantes 
do Ceará, porque quero relembrar a memória de Paulo 
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Sarasate e Dª Albanisa Sarasate, que foram proprietários 
deste jornal e que, por muito tempo, brilharam no Ceará, 
e o Paulo Sarasate, no Congresso Nacional também.

Aproveito também para dizer que, se O Povo hoje 
merece esses parabéns, amanhã merece parabéns o 
Senador Tasso Jereissati, que aniversaria e, por isso, 
está aqui sendo homenageado por todos nós.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Pela ordem, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, concedo a palavra a V. Exª.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, gostaria de perguntar 
ao Senador Ney Suassuna, porque estamos todos aqui 
querendo saber. S. Exª tem dito que todos os indicados 
de hoje têm um excepcional currículo. Na realidade, ve-
rificamos que, apesar de esses membros das agências 

muitas vezes serem tão bons assim, as agências não 
funcionam da maneira como gostaríamos.

Então, como hoje só tem tido gente muito boa, 
eu gostaria de aproveitar, já que estamos esperando 
completar o quórum, e pedir ao Senador Ney Suassuna 
que nos explicasse que currículo excepcional é esse.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – É um currículo de um cida-
dão que tem Ph.D. por Stanford, que é especialista na 
área e que vem do Governo anterior, inclusive S. Sª já 
estava na ANA (Agência Nacional de Águas) antes, e 
com toda certeza, por ter feito um trabalho muito bom, 
excepcionalmente bom, merece nosso apoio.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Se todos já votaram, vou encerrar a votação e 
proclamar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 41 Srs. Senadores; e NÃO, 15.

Não houve abstenções.
Total: 56 votos.
Aprovado o nome do Sr. Benedito Pinto Ferreira 

Braga Júnior.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 

AL) – Vamos votar agora os dois Diretores da Aneel.

Item extrapauta:

PARECER Nº 2.019, DE 2005 
(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Pare-
cer nº 2.019, de 2005, da Comissão de Ser-
viços de Infra-Estrutura, Relator: Senador 
Delcídio Amaral, sobre a Mensagem nº 246, 
de 2005 (nº 735/2005, na origem), de 26 de 
outubro do corrente ano, pela qual o Presi-
dente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha dA SRA. Joísa Cam-
panher Dutra Saraiva, para exercer o cargo 
de Diretora da Agência Nacional de Energia 
Elétrica – ANEEL.

Em discussão o parecer, em turno único.
O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Sr. Presiden-

te, peço a palavra para discutir.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra ao Senador José Jorge.
O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a Sra. Joísa 
Campanher Dutra Saraiva, com o parecer do Sena-
dor Delcídio Amaral, é um dos nomes indicados para 
a Aneel.

Na realidade, Sr. Presidente, desde maio, a Aneel 
está sem dois diretores. A Aneel tem cinco diretores, 
cuida de toda a política energética do Brasil. E nós sa-
bemos que esse segmento de energia é um dos mais 
complexos. Faz três anos que não há nenhuma licitação 
– vai fazer na sexta-feira. No entanto, a empresa de 
energia elétrica passou sete meses sem dois diretores. 
Isso foi um absurdo e não pode se repetir.

Inclusive, apresentei um projeto, que depois foi 
transformado numa emenda constitucional, com pa-
recer do Senador Romero Jucá e o apoio do Senador 
Mercadante, Líder do Governo, para que, no momento 
em que o Governo passar mais do que 90 dias sem 
indicar um diretor de uma agência reguladora, o Se-
nado indique.

Esse caso da Aneel é bem representativo do 
descaso com que o Governo tem tratado as agências 
reguladoras. Infelizmente, não é só com a Aneel. Por-
que se fosse só com a Aneel, ainda se poderia dizer: 

não, é porque na realidade o Governo não quer pres-
tigiar a Aneel. Mas não é.

Senador Ney Suassuna, desde janeiro a ANP está 
sem um diretor. Há quase um ano a ANP está funcio-
nando sem diretor e passou mais de seis meses sem 
Presidente. A Anatel, que é a Agência de Telecomu-
nicações, já vai completar 60 dias sem Presidente, o 
que é um absurdo! Em dezembro, ficarão vagos mais 
dois cargos de diretores da Aneel. Então, esses dois 
tomarão posse e mais dois cargos ficarão vagos.

Eu não acompanho de perto a questão da ANTT, 
mas o Senador Ney Suassuna me diz que está acon-
tecendo a mesma coisa.

Então, suponha-se, por exemplo, que nós, da 
Oposição, quiséssemos hoje obstruir a aprovação dos 
dois diretores da Aneel. Se nós, por exemplo, fôssemos 
golpistas, como disse o Presidente Lula, não estivés-
semos aqui também para colaborar com o Brasil e qui-
séssemos obstruir esses dois nomes, então, quando 
chegasse em janeiro, ou agora, no final de dezembro, 
a Aneel teria de parar de funcionar, porque ficaria so-
mente com um diretor, uma vez que os outros quatro 
não foram nomeados.

Sr. Presidente, a nova Agência de Aviação foi 
criada há 90 dias, mas os nomes foram indicados so-
mente agora.

Essa emenda constitucional, que eu gostaria de 
votar hoje ainda, é muito útil. Não que nós queiramos 
utilizá-la, o Senado podendo indicar os nomes, mas 
para que sirva de balizamento para que o Governo 
não deixe isso se repetir. Infelizmente, ela hoje está 
no quarto dia de discussão e não pode ser votada. Na 
verdade, eu vou pedir o voto favorável a esses dois 
diretores da Aneel, mesmo porque é absolutamente 
necessário que eles sejam aprovados.

Eu não sou Líder do Governo. S. Exª depois vai 
falar e poderá explicar melhor que eu. Mas é muito 
importante que esses dois nomes sejam indicados, 
ou então a Aneel ficará acéfala de vez, apenas com 
um diretor.

Pediria aos Membros do Bloco da Minoria que, 
na medida do possível – evidentemente, nós somos da 
Oposição – colaborassem para que esses dois nomes 
da Aneel possam ser aprovados hoje.

Muito obrigado.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 

– Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Sr. 

Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 

AL) – Concedo a palavra ao Senador Aloizio Mercadan-
te. Em seguida, ouvirei o Senador Delcídio Amaral.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Eu queria solici-
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tar à Oposição que, nessas votações de indicação de 
nomes, acatássemos o parecer das Comissões.

Nós tivemos uma vez um problema grave relacio-
nado à votação em plenário. Quer dizer, quando não 
há divergência pública, assumida, manifesta, é muito 
difícil aceitar que isso seja feito desta forma. Então, 
eu gostaria de....

Está difícil, Presidente, pois agora temos aqui 
uma festa de aniversário em plenário.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Delcídio Amaral, concedo a palavra 
a V. Exª.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Eu queria concluir. É que está difícil com uma festa 
de aniversário. Acho um absurdo. É uma brincadeira 
no plenário.

(Pausa.)
Sr. Presidente, eu queria concluir, portanto.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Senador Aloizio Mercadante, concedo a pa-
lavra a V. Exª.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Se esses nomes não forem indicados, a Aneel terá 
problemas de funcionamento. Portanto, é fundamental 
que isso aconteça.

Agradeço a manifestação do Senador José Jor-
ge, com a responsabilidade de quem conhece a área 
e já foi Ministro de Minas e Energia, por ter solicitado 
apoio e aprovação dos nomes que foram indicados. 
Creio que isso demonstra a responsabilidade da Opo-
sição e a importância das indicações e dos critérios de 
indicação para as agências de regulação.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre-
sidente, peço aos Senadores do PMDB que exerçam 
o seu direito de voto; os que estão fora, por favor, ve-
nham ao plenário, pois nós precisamos votar. Apesar 
de estarmos aqui em um clima festivo dos dois anos 
do PSOL, precisamos da presença aqui de todos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Delcídio Amaral, com a palavra V. 
Exª.

A SRA. HELOÍSA HELENA (PSOL – AL) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu só 
gostaria de pedir aos Senadores e Senadoras do PT 
e dos Partidos da Base que venham votar.

Faço coro às palavras do Senador José Jorge 
sobre a importância de se completarem os nomes da 
Diretoria da Aneel, até em face do processo delibera-
tivo da Agência Nacional de Energia Elétrica. Gostaria 
de enfatizar também, Presidente Renan Calheiros, o 
nome que está sendo trazido ao Plenário, a Drª Joísa, 
pessoa competente, experiente e que, sem dúvida al-
guma, ajudará muito o Brasil, principalmente no setor 

de energia elétrica, setor vital para o desenvolvimen-
to do País.

A SRA. HELOÍSA HELENA (PSOL – AL) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra a V. Exª, Senadora Heloísa 
Helena, pela ordem.

A SRA. HELOÍSA HELENA (PSOL – AL. Pela or-
dem. Sem revisão da oradora.) – Não costumo quebrar 
o Regimento, mas, como já foi quebrado por acordo de 
Liderança – e também outros Senadores acabaram, 
pela ordem, usando a palavra para outras motivações 
–, sinto-me no direito de fazê-lo, ao tempo em que 
abraço o Deputado João Fontes, o Deputado Babá e 
a Deputada Luciana Genro, porque hoje, ao contrário 
do que tentou anunciar o Senador Ney Suassuna, de 
fato, exatamente hoje, dia 14 de dezembro, grudadinho 
com o dia de ontem do AI-5, faz dois anos da nossa 
expulsão.

E, como se diz no interior das Alagoas, “Deus 
escreve certo em linhas tortas”, alguns dos padres ou 
pastores do interior alagoano dizem: “Não, Heloísa. 
Deus não escreve em linhas tortas. Às vezes, nós é 
que vemos as linhas tortas, quando, na realidade, são 
verdadeiras bênçãos que nos deu”.

Então, congratulo-me com os três Parlamentares 
queridos que tiveram a coragem, a ousadia de não se 
ajoelhar covardemente diante da cúpula palaciana do 
PT, a qual ousou pensar que era dona das mentes e 
dos corações de dois Deputados, de uma Deputada 
e de uma Senadora  mas, graças a Deus, tivemos a 
sorte de não estar envolvidos com a podridão e ou-
tras coisas mais.

Era o que tinha a dizer, Excelência.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra ao Senador Heráclito For-
tes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pedi 
a palavra a fim de falar sobre a indicada, mas não po-
deria deixar de associar-me a essa comemoração feita 
aqui, de maneira democrática e suprapartidária, pelo 
PSOL. Ao ver o Senador Ney Suassuna segurando o 
bolo para comemorar o aniversário do PSOL, fiquei 
com o coração realmente cheio de alegria por ver que 
esse é um Partido sem ódio e sem medo.

Registro, ainda, a participação do Líder do meu 
Partido, Senador José Agripino.

A SRA. HELOÍSA HELENA (PSOL – AL) – Da 
primeira parte, há controvérsias.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – É um 
registro suprapartidário e altamente alvissareiro, o que 
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mostra que as mentes amadurecem, os radicalismos 
são deixados de lado.

Dito isso, Sr. Presidente, ressalto que acompa-
nhei, na Comissão de Infra-Estrutura, a oitiva dA SRA. 
Joísa Dutra Saraiva, que considero um nome altamen-
te qualificado para ocupar o posto que ora votamos 
neste plenário.

Aguardamos sete meses pela indicação dos no-
mes pelo Governo. Agora, por meio dA SRA. Joísa, 
técnica de competência demonstrada pelo seu currí-
culo e, acima de tudo, pela sua disposição, o Gover-

no resolveu reparar o erro cometido com relação ao 
Congresso e, acima de tudo, para com o instituto das 
agências reguladoras neste País.

De forma que é um grande avanço. Teremos de-
pois o Dr. Edvaldo, que, juntamente com a Drª Joísa, 
são dois técnicos mandados em boa hora para apro-
vação nesta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vou proclamar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 41 Srs. Senadores; e NÃO, 12.

Houve 3 abstenções.
Total: 56 votos.
Está, portanto, aprovado o nome da Sra. Joísa 

Campanher Dutra Saraiva.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Item extrapauta:

PARECER Nº 2.020, de 2005  
(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 2.020, de 2005, da Comissão de Serviços 
de Infra-estrutura, Relator: Senador José 
Jorge, sobre a Mensagem nº 247, de 2005 
(nº 734/2005, na origem), de 26 de outubro 
do corrente ano, pela qual o Presidente da 
República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Sr. Edvaldo Alves de Santana, 
para exercer o cargo de Diretor da Agência 
Nacional de Energia Elétrica – Aneel.

Em discussão o parecer, em turno único.
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Passa-se a votação que, de acordo com o dispos-

to no art. 383, Inciso VII, do Regimento Interno, deve 
ser procedida por escrutínio secreto. 

Concedo a palavra ao Senador José Jorge, pela 
ordem.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, é uma situação idêntica à anterior. Na 
realidade, trata-se de duas vagas que foram abertas 
em maio, e só agora estamos aprovando. E, agora em 
dezembro, mais dois Diretores da Aneel encerram seu 
mandato. O Governo já deveria ter mandado os novos 
nomes, mas não mandou. E ficamos na seguinte si-
tuação: se derrubássemos um desses dois nomes, a 
Aneel teria que fechar, porque ela só pode funcionar 
com dois Diretores.

Então, é uma questão de altíssimo risco. Portanto, 
peço, mais uma vez, a todos os Senadores da Minoria 
que votem favoravelmente à indicação desse nome, 
porque é um técnico que trabalha na Aneel e tem todas 
as condições de ser diretor, mas principalmente pelo 
fato de que, senão, a Aneel vai ter de fechar, já que 
ela não pode funcionar apenas com um diretor. Agora, 
com a aprovação da Joísa Campanher Dutra Saraiva, 
são dois; mas tem de ter pelo menos três.

Então, o meu voto é favorável, e peço aos outros 
companheiros da Minoria que também votem a favor.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Aloizio Mercadante, V. Exª tem a pa-
lavra.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu gostaria de, em primeiro lugar, aproveitar a opor-
tunidade também para dar os parabéns à cidade de 
Jundiaí, que comemora 350 anos. Ela é a terra da uva 
e a oitava economia do Estado de São Paulo. Hoje está 
em festa, celebrando, esse Município que tem uma bela 
história de grande contribuição ao Estado e ao desen-
volvimento. Portanto, registro meu voto de aplauso e 
meu abraço a todos os companheiros, a todas as for-
ças políticas e empresariais, aos trabalhadores, aos 
sindicatos importantes. Jundiaí tem uma bela história 
e é um pólo industrial importante de desenvolvimento 
do Estado de São Paulo, sendo o oitavo Município do 
ponto de vista econômico e que muita contribuição tem 
dado ao País e ao Estado.

Eu queria também pedir às Senadoras e aos Se-
nadores que votem a indicação do Sr. Edvaldo Alves 
de Santana. É um técnico de carreira, homem formado 
e competente, com toda a capacidade de desenvolver 
a função de diretor da Aneel. É imprescindível a sua 
aprovação, para que a Agência possa funcionar, como 
destacou o Senador José Jorge. Peço apoio também 
dos demais Senadores, para que possamos permitir 
que essa Agência cumpra o papel essencial de regu-
lação e de fiscalização, num setor tão sensível quanto 
é o da infra-estrutura de energia no País.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Arthur Virgílio, tem a palavra V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, do 
mesmo modo e secundando o Senador Romeu Tuma, 
tive a honra de firmar voto de aplauso à cidade de Jun-
diaí, a Terra da Uva, pedindo que esse voto de aplauso 
seja levado ao conhecimento do meu companheiro de 
partido, o Prefeito Ari Fóssen, bem como ao Vereador 
Júlio César de Oliveira, Líder do PSDB na Câmara 
Municipal de Jundiaí.

Essa cidade comemora hoje, dia 14 de dezembro, 
o seu 350º aniversário de criação. Como disse muito 
bem o Senador Mercadante, é a oitava economia do 
Estado de São Paulo e detém um dos melhores Índices 
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de Desenvolvimento Humano do País. Portanto, passa 

a ser um patrimônio do País como um todo.

Sr. Presidente, é para mim uma honra muito 

grande ter firmado esse voto junto com o Senador 

Romeu Tuma.

Muito obrigado.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Quero 

saudar o ingresso do Senador José Jorge na defesa 

do Governo. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 

AL) – Vou encerrar a votação e proclamar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 41 Srs. Senadores; e NÃO, 10.

Não houve abstenção.
Total: 51 votos.
Está aprovado o nome do Sr. Edvaldo Alves de 

Santana.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.
Temos apenas mais duas votações de autorida-

des, dois integrantes do Cade. Vamos votá-los rapida-
mente, se esta for a vontade da Casa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item extrapauta:

PARECER Nº 2.005, DE 2005 
(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 2005, de 2005, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, Relator: Senador: Ney Suas-
suna, sobre a Mensagem nº 241, de 2005 
(nº 667/2005, na origem), de 7 de outubro 
do corrente ano, pela qual o Presidente da 
República submete à deliberação do Sena-
do a escolha do Sr. Abraham Benzaquen 
Sicsú para exercer o cargo de Conselhei-
ro do Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica – CADE.

Em discussão o parecer, em turno único.
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 

– BA) – Sr. Presidente, pelo nome, no mínimo, é pa-
rente do Gushiken.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em discussão o parecer.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, concedo a palavra a V. Exª.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pedi a pa-
lavra pelo art. 14, porque fui citado pelo Senador Ney 
Suassuna, que disse que eu pedi voto a favor desses 
dois diretores da Aneel. Na realidade, pedi os votos, 
senão a Aneel iria fechar – o que não é possível –, já 
que acabam dois mandatos na segunda-feira.

A outra razão é o fato de que, no sábado, Sr. 
Presidente, o PT rompeu com o Governo. Quer dizer, 
antes de eu pedir voto com o Governo, o Partido do 
Governo, numa resolução do Diretório Nacional, com 
a presença de todos os Senadores, inclusive do Líder 
do Governo, Senador Aloizio Mercadante, rompeu com 
o Governo. Se o próprio Partido do Governo rompe 
com o Governo, o que é algo inédito – fica até difícil 
explicar; o português não ajuda a explicar esse fato –, 

um Senador da Oposição, pode, de vez em quando, 
pedir um voto a favor de um indicado para uma agên-
cia reguladora.

Creio também, Sr. Presidente, que, como o PT 
rompeu com o Governo, o Partido deveria devolver 
seus cargos em comissão. Parece que o PT tem 15 
mil cargos em comissão no Governo – diz o Senador 
Arthur Virgílio que são 17 mil. Sendo assim, o Partido 
deveria devolver esses cargos, já que não participa 
mais da Base do Governo.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Para dis-

cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, esse 
cidadão, pernambucano, é pesquisador do Instituto 
Joaquim Nabuco, em Pernambuco, é professor da 
Universidade Federal de Pernambuco, mestre, enfim, 
é uma pessoa de currículo. Como eu disse a alguns 
Senadores que brincaram comigo, esse é um nordes-
tino de muito, muito, muito conhecimento. E o irmão 
dele foi secretário executivo do Ministério da Ciência 
e Tecnologia do governo passado. 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra V. Exª, Senador Aloizio Mer-
cadante. 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu queria destacar que nós estamos indicando para 
o Cade pessoas com perfil técnico, pessoas que têm 
currículo, vivência acadêmica e teórica para tratar de 
um tema extremamente sensível, que são as fusões 
e aquisições diante do processo de globalização, que 
exige novos padrões de concorrência, mas, de outro 
lado, reivindica que o País tenha equilíbrio e estabe-
leça políticas de concorrência que sobretudo protejam 
os interesses do consumidor.

Nós já tivemos, no passado, algumas decisões 
do Cade extremamente questionáveis, como foi o caso 
da Nestlé. E, agora, com essa formação mais técnica, 
mais competente, jurídica, econômica, nós teremos 
mais agilidade e, seguramente, mais confiança e mais 
convergência em torno das decisões deste novo Cade 
que está se formando.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu já 
fico muito feliz de saber que, desta vez, é uma indica-



44846 Quinta-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2005

ção técnica, porque eu tenho visto a prevalência das 
indicações políticas, inclusive com uma minimização 
do papel das agências reguladoras, que representam 
o Estado brasileiro e não o Governo Lula, represen-
tam o Estado, que tem objetivos permanentes e tem 
duração para sempre, e não o Governo, que pode ser 
substituído de quatro em quatro anos.

Portanto, para mim, muito mais do que tomar 
conhecimento do currículo do fulano ou do beltrano 
indicado hoje, me interessaria saber se este Governo 
está ou não disposto a compreender, de uma vez por 
todas, o papel das agências reguladoras. Com as pri-
vatizações, abriu-se um vácuo que tem de ser preen-
chido pela regulação dos mercados. Então, nada de 
se imaginar a agência submetida ao ministro, nada de 
se imaginar o presidente da agência submetido aos 
ditames do ministério do seu fulano de tal ou da dona 
beltrana de tal. Isso tem levado a sucessivos fracassos 
dos leilões de energia, tem levado ao baixo nível de 
investimento que o Brasil tem recebido em infra-estru-
tura, tem levado, enfim, a uma brutal perda de oportu-
nidades numa hora virtuosa da economia internacional, 
quando o Brasil não é capaz de exercitar plenamente 
aquilo que as agências, se independentes, poderiam 
carrear para o crescimento econômico. Há alguma coi-
sa de positivo; com toda certeza, as agências, se bem 
instrumentalizadas, poderiam levar para o crescimento 
positivo do PIB brasileiro.

Estranho que, toda vez, pelo fato de os nomes 
serem desconhecidos, alguém tem sempre de explicar 
que o currículo é assim, que trabalhou ali, acolá. Diz 
o Senador Antonio Carlos que são sempre currículos 
invejáveis, mas não sinto razão alguma para ter inveja 
deles! Quando o Celso Furtado criou a Sudene, todos 
sabíamos quem era ele. Era auto-explicável. Agora, 
aqui, temos de explicar: fulano de tal, filho da dona fula-
na, estudou não sei onde, fez o curso primário não sei 
onde, era um bom menino, jamais quebrou a vidraça 
do vizinho. Estamos diante de desconhecidos; agora, 
sobretudo, diante de uma filosofia conhecida, que é 
a politização das agências e a minimização do papel 
delas, que passam a ser vistas pelo governo como me-
ros acessórios dos ministérios. Isso não vai dar certo! 
Isso não será bom para o Brasil no médio e no longo 
prazo! Isso não possibilitará ao Brasil maximizar a sua 
capacidade de atrair investimentos. 

Estamos acabando o ano legislativo, e estou sen-
tindo uma certa sensação de inutilidade, ou seja, voto 
acreditando que está indo do melhor jeito, mas per-
cebo que o governo peca por não compreender qual 
deveria ser o papel efetivo das agências reguladoras. 
Isto está, a meu ver, se configurando algo grave para 

o País com conseqüências de médio e longo prazo 
negativas, nocivas para a economia deste País. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Gilvam Borges, V. Ex.ª está habilita-
do a votar.

Com a palavra o Senador Magno Malta.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
também, a exemplo do Senador Arthur Virgílio, e com 
base até no momento final da última do fala do Senador 
Aloizio Mercadante, espero que esta nova formação do 
Cadê, com pessoas de nomes difíceis – estou falando 
em meu nome e no do Senador Camata –, porque nin-
guém foi mais vítima do Cade do que o Espírito Santo, 
os cinco mil empregados da Garoto, as famílias que tra-
balham na Garoto, uma fábrica com mais de cinqüenta 
anos, que, por problemas de divergências familiares, 
caminhou para a falência e foi socorrida, quando nin-
guém queria, pela Nestlé, e, mais do que um currícu-
lo e um nome difícil, esperamos que as pessoas que 
estão sendo indicadas agora tenham caráter. 

O crime que se cometeu contra o Estado do 
Espírito Santo, de conselheiros subservientes e tele-
guiados de ministros, que queriam prejudicar o Estado 
do Espírito Santo em detrimento de acordos firmados 
para beneficiar empresa A ou empresa B. Nós, no Es-
tado do Espírito Santo, ainda não pagamos o preço de 
perder a Garoto e a retirada da Nestlé, que, mais do 
que comprar a Garoto, fez investimentos no Estado do 
Espírito Santo por força de ação judicial, até porque os 
processos do Cade foram viciados, malfeitos, cheios 
de ilegalidades, que ensejaram na Justiça ilegalidades 
e brechas para que o Espírito Santo não perdesse a 
Garoto e mais de cinco mil empregos.

Estamos votando esse Cade de hoje, Senador 
Tião Viana, no apagar das luzes. E a mim não inte-
ressa, porque os outros também eram laureados nos 
seus currículos, meninos prodígios, que fizeram uni-
versidade nos Estados Unidos e que voltam para cá 
como conhecedores e donos da verdade, e tudo que 
eles trazem é bom. Se der certo, eles são gênios; se 
não der certo, foi a população que não cooperou. Este 
tipo de gênio não me interessa. Espero que essa nova 
formação do Cade seja com pessoas que tenham ver-
gonha e que pensem de fato no bem-estar da socie-
dade brasileira. Porque sofremos um revés com essa 
formação que está indo embora. E queira Deus que 
rapidamente o remanescente saia também, para que 
possamos colocar outras pessoas comprometidas 
com o que é a verdade, e não com interesses, quan-
do se vota conselheiro subserviente de Ministros que 
cumprem compromissos assumidos em detrimento de 
população, em detrimento do que os mercados vão 
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pensar do comportamento de uma formação tão ruim 
como este Cade, que está sendo modificado agora. 
Repito, espero que os demais que ali ficaram saiam 
também muito rápido.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador João Batista Motta, tem V. Exª a pa-
lavra.

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, sem 
questionar os nomes que estão sendo indicados, eu 
preferiria que estivéssemos, hoje, votando aqui a ex-
tinção do Cade, pelas aberrações que tem cometido 
até aqui, como bem relatou o Senador Magno Malta. 
E queria que o Senador Aloizio Mercadante prestasse 
atenção ao que vou falar: a Companhia Vale do Rio 
Doce, depois de passar pelo crivo do pessoal do meio 
ambiente, depois de passar pelo crivo do Ministério 
Público, tem hoje três grandes siderúrgicas querendo 
ser implantadas no Brasil com a sua participação, re-

pito, depois de passar pelo crivo dos ambientalistas e 
pelo crivo do Ministério Público. Ela não está podendo 
instalar as três siderúrgicas e condena a Vale do Rio 
Doce que continue exportando minério in natura, sem 
agregar valor e sem gerar emprego no Brasil. Esse 
Cade só serve para isso. Bom seria se estivéssemos 
aqui extinguindo esse órgão, que tanto mal tem feito 
ao Brasil.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Não havendo mais quem peça a palavra, en-
cerro a discussão.

Passa-se à votação que, de acordo com o dispos-
to no art. 383, inciso VII, do Regimento Interno, deve 
ser procedida por escrutínio secreto.

As Senhoras e os Senhores Senadores já podem 
votar. (Pausa.)

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Votaram SIM 40 Srs. Senadores; e NÃO, 15.

Houve uma abstenção.

Total: 56 votos.

Está, portanto, aprovado o nome do novo Conse-

lheiro do Cade, Dr. Abrahan Benzaquem Sicsú.

Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 

– BA) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 

Antonio Carlos Magalhães.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 

– BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Eu gostaria 

de saber se não chegou nenhuma medida provisória, 

para impedir que haja votação amanhã.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Estamos combinando com os Líderes parti-

dários para fazermos a leitura de duas medidas pro-

visórias amanhã.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 

– BA) – Mas depois de votação?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Por acordo.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 

– BA) – Mas depois de votação?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Não. Queremos...

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 

– BA) – V. Exª já confessou que chegaram.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – As medidas estão chegando. Se não for por 

acordo, teremos que proceder a leitura. E estamos 

votando exatamente por acordo.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 

– BA) – Agora, hoje?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Hoje.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 

– BA) – Mas amanhã não haverá votação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Se as medidas forem lidas, não, porque tran-

carão a pauta.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Mas não podem deixar de serem lidas, por-
que chegaram.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Não, mas elas chegaram desde ontem. Não 
lemos ontem por acordo. Se o acordo deixar de existir, 
terei que ler obrigatoriamente.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Então, pergunto ao Líder do meu Partido.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra a V. Exª.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Deixarmos votar amanhã já havendo medida 
provisória é um precedente terrível.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Veja bem, 
foi feito um entendimento para que se exaurisse a pauta 
de consenso, o que for matéria de consenso, que é o 
que já estamos votando.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Exatamente.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Foi pactu-
ado entre os líderes e o Presidente da Casa. Matérias 
que não sejam de consenso não entrarão nessa sis-
temática. As que forem de consenso entrarão, como, 
por exemplo, a matéria das medidas provisórias, que 
estamos tentando votar e é objeto de discussão na 
CCJ para se tentar encerrar o ano legislativo com al-
guns feitos importantes como, por exemplo, esse. O 
que não for consenso não se vota.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – E a Anac não é consenso?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Não, não 
há consenso sobre a Anac, até porque os nomes para 
a Agência nem foram submetidos.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – É exatamente isso que o Senador José Agri-
pino acabou de dizer.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – S. Exª acabou de dizer que não há consenso 
na matéria da Anac.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Só votaremos o que possuir consenso. Com 
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relação à Anac, as sabatinas ainda não foram realiza-
das na Comissão.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Mas podem querer fazer amanhã e mandar 
para cá amanhã e depois.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Não havendo consenso, não temos como 
apreciar.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Creio que amanhã não há nenhuma matéria 
que seja de Comissão e que venha para cá ser vota-
da. É o encerramento.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 
Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Só virá por consenso. Não é fácil, a essa altu-
ra, a construção de um consenso em torno de matéria 
que, evidentemente, divida.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 
Presidente, deve estar havendo um equívoco do Sena-
dor Antonio Carlos Magalhães com relação à Anac. A 
Anac ainda se encontra na Comissão. Não foi sequer 
apreciada na Comissão. De forma que só poderá vir a 
plenário, Senador Antonio Carlos Magalhães, depois 
da aprovação na Comissão.

A reunião da Comissão está marcada para ama-
nhã, às 10 horas, para a votação dos nomes.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A matéria está na Comissão e não é assunto 
do plenário. É um problema da Comissão de Infra-Es-
trutura. A sabatina sequer foi realizada.

Sobre a mesa, parecer que será lido.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Eduardo Azeredo.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador) – Gostaria que logo 
após essa votação de autoridades pudéssemos votar 
o projeto de financiamento internacional para Minas 
Gerais.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Se não houver objeção do plenário vou inse-
ri-lo. Não na ordem sugerida por V. Exª, mas como o 
segundo na ordem.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Tasso Jereissati.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, gos-
taria apenas – ainda seguindo a linha de preocupação 
do Senador Antonio Carlos Magalhães, que foi men-
cionada pelo Senador Arthur Virgílio –, de demons-
trar nossa preocupação com a questão das agências 
reguladoras.

Desde o processo de privatização dos serviços 
públicos brasileiros, as agências reguladoras assumem 
um papel essencial na vida pública e até no sistema 
operacional brasileiro. São elas que fazem o equilíbrio 
entre o serviço público, o investidor, o agente econô-
mico e o agente consumidor.

Há uma minimização evidente do Governo ten-
tando restringir o papel das agências reguladoras ul-
timamente. Até hoje não há uma definição. Há uma 
constante queixa sobre as agências reguladoras. E 
ultimamente tem nos preocupado enormemente a 
politização na nomeação para as agências regulado-
ras nacionais. As agências são o que dão equilíbrio 
e credibilidade não só para os investimentos, como 
para o sistema. A politização é um erro e um perigo 
para o sistema, e parece que existe uma tendência 
ocorrendo, para a qual esta Casa está sendo alerta-
da agora pelo Senador Arthur Virgílio, em razão da 
preocupação mencionada aqui pelo Senador Antonio 
Carlos Magalhães.

Quero deixar nossa preocupação registrada nes-
te momento, assim como o fizemos em outras vezes. 
Senador Mercadante, gostaria que V. Exª prestasse 
atenção. Já manifestamos nossa preocupação em 
outras ocasiões e não tivemos, a meu ver, a atenção 
que merecíamos.

Lembro-me da PPP, quando pedi que V. Exª 
prestasse atenção a ela; lembro-me do Banco Po-
pular, quando pedi que V. Exª prestasse atenção 
a ele, e V. Exª não prestou. Agora, estou dizendo: 
estão politizando as agências reguladoras; estão 
transformando as agências reguladoras, que são 
responsáveis pelo equilíbrio e pela credibilidade de 
todo o sistema de funcionamento do serviço público 
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em relação à população, aos investidores e ao pú-
blico em geral. Estão acabando com a credibilidade 
e com esse equilíbrio, o que pode ser um desastre 
futuro para esse sistema de agências reguladoras. 
Estou temendo essa situação e, por isso, dou este 
aviso, como o fiz há algum tempo.

Peço a V. Exª – e sei que é um homem sério 
e que se preocupa com essa situação a longo pra-
zo – que alerte seu Governo para o que está ocor-
rendo. Por causa disso, peço ao meu Partido que 
não vote sem prestar muita atenção ao currículo, 
à verdadeira adequação do currículo técnico, da 
vida pregressa do indicado; se ele tem verdadeira-
mente condições de ocupar o cargo, se sua vida é 
preparada para o cargo, se realmente estudou, se 
preparou, se tem condições técnicas para o exer-
cício daquele cargo, para aquela área, para aquele 
setor. Peço que meu Partido só vote se realmente 
a pessoa indicada pelo Governo tiver as condições 
anteriormente citadas.

É essa a consideração que faço, sob o fundamen-
to de colocarmos em risco todo o sistema do serviço 
público do País.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente... 

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Se-
nador Aloizio, antes de V. Exª fazer a sua colocação, 
eu gostaria apenas de fazer um lembrete, já que falei 
sobre o Prêmio Esso de Jornalismo.

Eu gostaria de pedir uma moção de homenagem 
à grande jornalista Renata Lo Prete, que também re-
cebeu o Prêmio Esso de Jornalismo pelas suas duas 
reportagens que fez com o Deputado Roberto Jeffer-
son, com as quais realmente marcou a sua vida pro-
fissional, o seu talento, a sua indiscutível perspicácia 
e conhecimento da vida política brasileira.

Eu queria fazer esse registro e pedir que a ho-
menagem fosse publicada também nos Anais desta 
Casa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Esta Presidência se associa à homenagem 
que V. Exª presta à jornalista Renata Lo Prete pelo 
recebimento do Prêmio Esso.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra a V. Exª.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Se-
nador Aloizio Mercadante pediu a palavra, e é claro 
que V. Exª vai conceder-lhe. Mas eu pediria que, antes 
disso, se procedesse à leitura, para que pudéssemos 
votar. Poder-se-ia ler enquanto estivéssemos votando. 
Por gentileza!

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – AL) 
– Senador Aloizio Mercadante, V. Exª tem a palavra.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Aguardo que se coloque a matéria em votação. Em 
seguida, falarei.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senadora Heloísa Helena. (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vamos avançar e, durante a votação, quem 
quiser poderá fazer intervenção, porque inclusive isso 
ajuda na espera de um quóum significativo.

Se seguirmos dessa forma, será bem melhor.
Sobre a Mesa parecer que será lido pela Se-

nhora 1º Secretária em exercício, Senadora Serys 
Slhessarenko.

É lido o seguinte:

 
PARECER Nº 2.225, DE 2005 

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, sobre a Mensagem nº 265, de 2005, que 
submete à apreciação do Senado Federal 
o nome do Senhor Paulo Furquim de Aze-
vedo, para exercer o cargo de Conselhei-
ro do Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica – CADE.

A Comissão de Assuntos Econômicos, em vota-
ção secreta realizada em 13 de dezembro de 2005, 
apreciando o relatório apresentado pela Senhora Se-
nadora Ana Júlia Carepa sobre a Mensagem nº 265, 
de 2005, opina pela aprovação da escolha do Senhor 
Paulo Furquim de Azevedo, para exercer o cargo de 
Conselheiro do Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica, por 13 votos favoráveis, 1 contrário(s) e 
nenhuma abstenção.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Passa-se à apreciação da matéria.

Item extrapauta:

PARECER Nº 2.225, DE 2005 
(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 2.225, de 2005, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, Relatora: Senadora Ana Júlia 
Carepa, sobre a Mensagem nº 265, de 2005 
(nº 804/2005, na origem), pela qual o Presi-
dente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor Paulo Fur-
quim de Azevedo para exercer o cargo de 
Conselheiro do Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica – CADE.

Em discussão o parecer, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Passa-se à votação que, de acordo com o dispos-

to no art. 383, inciso VII, do Regimento Interno, deve 
ser procedida por escrutínio secreto.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.
Concedo a palavra ao Senador Aloizio Merca-

dante.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Senador Tasso 
Jereissati, eu queria dizer, em primeiro lugar, que, se 
olharmos para o passado...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Aloizio, sem querer interromper V. 
Exª, aviso que as Srªs e os Srs. Senadores já podem 
votar.

V. Exª continua com a palavra.

(Procede-se à votação nominal e se-
creta.)

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Se olharmos para o passado, não procede a afirma-
ção de V. Exª, ao afirmar que eu, em algum momento, 
nesta Casa, não prestei a devida atenção à advertência, 
ao pronunciamento ou às preocupações de V. Exª. Em 
particular, no que diz respeito ao projeto de Parceria 
Público-Privada, não só prestei toda atenção como nos 
dedicamos à construção de um projeto que foi votado 
praticamente por unanimidade nesta Casa.

Da mesma forma, em relação ao Banco Popular, 
V. Exª me trouxe advertências, e as mudanças foram 
feitas imediatamente. Imediatamente! Tratavam-se dos 
gastos de publicidade que não eram procedentes, da 
análise de balanço e da exigência de que esclareci-
mentos fossem feitos.

Em relação às agências, até este momento, todos 
os nomes que foram votados tinham os seus respectivos 
currículos técnicos e perfis. Por exemplo, Paulo Furquim de 

Azevedo é formado em Administração Pública de Empresas 
pela FGV. Fez Mestrado e Doutorado na Universidade de 
São Paulo, fez curso de Pós-Graduação em Engenharia 
de Produção na Universidade Federal de São Carlos. Tem 
toda a vida acadêmica ligada aos problemas da concorrên-
cia, aos problemas do que significa exatamente o mandato 
do Cade. É um parecerista já consagrado nesta matéria, 
assim como Elizabeth Farina, atual Presidente do Cade, 
que fez também Economia, tendo Mestrado e Doutorado 
na USP, é especialista em Microeconomia e em matérias 
dessa natureza.

Estou destacando isso, porque a discussão do 
Senador Tasso...

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Não 
estou falando do Sr. Paulo Furquim, V. Exª sabe disso.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) – 
Tenho certeza de que não diz respeito a esta votação.

Se há alguma preocupação política em relação a 
alguma indicação, sinceramente estou aberto a ouvir. 
V. Exª já externou algumas preocupações. Vou buscar 
encaminhar os meus parceiros da Base no Senado, 
junto ao Governo, para promovermos as melhores es-
colhas possíveis. Mas temos de ter argumentos.

Estou totalmente de acordo que se analisem os 
currículos, a formação, a competência técnica, que são 
o padrão de excelência, porque há um debate sobre o 
papel das agências de regulação. A lei que trata des-
sa regulação está parada na Câmara dos Deputados, 
assim como tantas outras matérias importantes. O que 
deve ser feito? Muitas vezes, as agências de regula-
ção, se não houver eficiência de gestão, de currículo, 
de transparência e de controle, acabam prejudicando 
o investimento, burocratizando decisões, pressionando 
empresários, em detrimento do interesse da Nação. 
Estou totalmente de acordo com essa preocupação.

Temos de discutir a fundo o papel das agências 
de regulação, a fundo, para que não prejudiquem o 
investimento, a agilidade e a vocação empreendedora 
do País, com regras obscuras e instáveis. Portanto, o 
modelo precisa ser aprimorado, e os nomes precisam 
ter currículos, como Paulo Furquim de Azevedo.

Estou aberto para ouvir as ponderações de V. 
Exª, e tenha a certeza de que buscarei encaminhá-
las, porque são minhas.

V. Exª deixou claro que não se referiu a este nome 
cujo currículo apresentei, que é um currículo de exce-
lência, de alguém que dedicou toda a sua vida a essa 
matéria e que, portanto, tem todas as condições para 
desempenhar a função.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Se todos os Srs. Senadores já votaram, vou 
encerrar a votação e proclamar o resultado.

Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
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e Srs. Senadores, eu, de fato, não estou, neste mo-
mento, questionando o Dr. Paulo Furquim de Azevedo. 
Questionei ainda há pouco a forma como o Governo 
vê as agências reguladoras. E o papel da Oposição é 
precisamente alertar, é procurar ajudar o Governo a 
corrigir rumos, pela crítica às vezes contundente; às 
vezes pela crítica não tão contundente assim.

O fato, Sr. Presidente, é que, há pouco, ouvimos 
o Líder do Governo se referir às PPPs. Fizemos um 
trabalho que, aliás, foi coordenado pelo Senador Tas-
so Jereissati, pelo Senador Rodolpho Tourinho e pela 
banda da Oposição, e a realidade nua e crua é que 
pediram toda aquela urgência, nós concedemos toda 
a urgência, e o Governo não foi capaz de colocar em 
prática nenhuma Parceria Público-Privada. Isso é um 
fato, não se discute. “Fulano de tal morreu”. “Fulano de 
tal está vivo”. São duas verdades. O Governo não foi 
capaz de colocar em prática nenhuma Parceria Públi-
co-Privada, ao contrário, por exemplo, do Governo de 
Minas Gerais, que conseguiu fazer algo nesse sentido, 
assim como outros governos estaduais.

Então, estou me referindo à questão da inépcia 
administrativa.

Mas eu queria me referir a mais. Alguém pode 
dizer: “Sou contra terem privatizado”, mas foram pri-
vatizadas as empresas estatais na sua maior parte. 
Precisava das agências como figura de regulação do 
mercado, para não ficar um vácuo, para defender o 
consumidor, para representar o Estado, e o Governo 
sempre entendeu as agências como de somenos.

A Ministra Dilma se esforça o tempo inteiro para 
transformar os Presidentes de agência em subordina-
dos dela, em subordinadas dos Ministros que aí estão, 
como se fossem cargos de confiança dos Ministérios. 
Isso não deu e não dará certo. É a isso que o Sena-
dor Tasso Jereissati se referiu como sendo politização 
e que eu chamaria de politização e de minimização 
das agências reguladoras. Elas teriam de cumprir um 
outro papel. E esse papel está perdendo a nobreza, 
porque o Governo não compreende o que se queria 
para elas. Ele não compreende a importância que em 
outros países – países que também privatizaram – se 
deu à função das agências reguladoras.

Portanto, entendo que, toda vez que o Governo 
não compreende algo que é contemporâneo, ele dá 
um tiro no pé. Eu dei o exemplo das PPPs. Foi um tiro 
no pé não terem sabido fazer as PPPs. Se não sabe 
tratar com correção as agências, não aumenta a for-
mação bruta de capital fixo, não aumenta a taxa de 
investimentos... Tiro no pé de novo. É algo como um 
muro, não sei se de Berlim, a separar o Governo de 
uma realidade contemporânea a ele, mas que não está 
sendo bem assimilada, bem compreendida, por esse 
próprio Governo.

Por isso, do debate, na nossa volta, no nosso 
retorno aos trabalhos legislativos, haverá de constar, 
como ponto nobre, a compreensão e a incompreen-
são a respeito das agências reguladoras. Não sei, 
sinceramente, em quem votei aqui. Acreditei e fiz tudo 
que o Senador José Jorge pediu, porquanto S. Exª foi 
Ministro, e competente, de Minas e Energia. Mas não 
sei em quem votei. Eles não eram técnicos de notório 
conhecimento, do meu ponto de vista.

Entendo apenas que o Governo fica a dever 
satisfações técnicas, porque as agências não estão 
funcionando. Elas funcionam à mingua, com recursos 
contigenciados. Há quase que uma tentativa delibe-
rada de desmoralizar as agências. As agências, de 
repente, viraram mesmo uma espécie de quintal dos 
Ministérios. E essa destinação pouco nobre dada a 
elas não ajudou o Governo a maximizar crescimento 
adicional nenhum em 2006. O Governo teimou tanto e 
terá um crescimento medíocre em 2005, de menos de 
2,5%. Para crescer 2,5%, teria que fazer o milagre, no 
último trimestre, de anualizar nesse trimestre, fazen-
do significar 9% ao ano, o que não vai fazer. Vai ficar 
em 2,1% ou 2,2%. O Governo falava tanto que vinha 
o espetáculo do crescimento, mas ele não veio. Não 
veio, entre outras coisas, porque o Governo não soube 
compreender o papel das agências reguladoras.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra à Senadora Heloísa He-
lena.

A SRA. HELOÍSA HELENA (PSOL – AL. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, acabo me sentindo motivada a fazer 
uma brevíssima colocação sobre esse tema por ser 
um modelo de administração pública completamente 
distante daquele que trabalhamos ao longo da nossa 
história de vida. 

É evidente que esse modelo de regulação pelas 
agências que, supostamente, poderia significar descen-
tralização, democratização, neutralidade política para 
a fiscalização e para regulação de setores públicos de 
fato não é verdade. Não foi no Governo passado e não 
é no atual Governo.

Não é verdade que se quer atribuir um caráter de 
neutralidade política às escolhas feitas para as agên-
cias. Não foi assim no Governo Fernando Henrique e 
não é assim no Governo Lula. Não podemos ludibriar 
a opinião pública dizendo que vale apenas a reconhe-
cida competência técnica, o currículo apresentado e 
até o notório saber.

Portanto, infelizmente, não é verdade que se quer 
atribuir neutralidade política e independência aos indi-
cados para as agências ou outros cargos públicos. Não 
foi no Governo passado e nem é no atual.
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Há pouco, por exemplo, tivemos aqui uma votação 
do Dnit. Estavam aqui o Deputado Sandro Mabel e o 
Deputado Valdemar Correia, solicitando votos para a 
indicação. Se a indicação fosse somente por currículo, 
essas coisas não aconteceriam.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Val-
demar Correia?

A SRA. HELOÍSA HELENA (PSOL – AL) – Então, 
é só para deixar registrado. Sei que o modelo sempre 
foi pensado pelo PSDB. Lembro-me dos grandes de-
bates filosóficos sobre administração pública que eram 
feitos pelo PSDB, especialmente pelo Sérgio Motta. 
Eles têm uma compreensão de administração pública 
dessa maneira, muito mais vinculada à chamada flexi-
bilidade neoliberal. Infelizmente, o atual Governo, que 
condenava esse modelo de agências e de regulação, 
fez exatamente a mesma coisa. 

Eu não poderia deixar de esclarecer isso aqui, 
para que não queiramos, sob pena de ludibriar a opi-
nião pública, atribuir a indicação ao currículo, ao, en-

tre aspas, “notório saber e à experiência acumulada”. 
Não foram no Governo passado, nem são no atual 
Governo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vou anunciar o resultado para abreviar o pro-
cesso.

Senador Papaléo Paes, em seguida darei a pa-
lavra a todos. Vou anunciar a próxima matéria e darei 
a palavra, com satisfação.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Já darei a palavra, pela ordem, a V. Exª, Sena-
dor Sérgio Zambiasi. É sobre este assunto?

Vou anunciar o resultado e lhe darei a palavra, 
em seguida, com muito prazer.

Está encerrado o processo de votação. Vou pro-
clamar o resultado.

(Procede-se à apuração)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 39 Srs. Senadores e NÃO, 14.

Houve duas abstenções.
Total: 55 votos.
Está, portanto, aprovado o nome do Conselheiro 

Paulo Furquim de Azevedo.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.
O SR. MARCELO CRIVELLA (PMR – RJ) – Sr. 

Presidente, quero registrar meu voto “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – A Mesa registrará o voto de V. Exª. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Garibal-
di Alves Filho.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.485, DE 2005

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 175, inciso IV, do Regimento 

Interno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de 
que a matéria constante do item nº 2 seja submetida 
ao Plenário em primeiro lugar.

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 2005. 
– Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Passa-se à imediata apreciação da matéria.
O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ) 

– Sr. Presidente, pela ordem.
O Item 1 é um turno complementar de um pro-

jeto que está sob regime de urgência, tendo apenas 
uma emenda.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Há um requerimento de preferência, Senador 
Saturnino, e os dois projetos estão na mesma situa-
ção. Então, o requerimento de preferência tem que ser 
apreciado. Sendo apreciado e votado, como foi o caso, 
ele vai preceder à votação do outro projeto.

A SRA. HELOÍSA HELENA (PSOL – AL) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, concedo a palavra a V. Exª.

A SRA. HELOÍSA HELENA (PSOL – AL. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, é 
evidente que houve um acordo dos Líderes no senti-
do de possibilitar a votação das autoridades antes da 
votação do projeto que estava em regime de urgência. 

É evidente que houve um acordo, porque, regimental-
mente, este seria votado antes. Está tudo muito bem, 
pois houve um acordo.

Há pouco, V. Exª informava que não fez a leitura 
da medida provisória porque havia também um acor-
do dos Líderes para que não se fizesse essa leitura, 
o que levaria a um trancamento da pauta e, portanto, 
à não-votação desse projeto do Ecad.

Quero apenas deixar registrado que, se V. Exª en-
tender que o projeto deve ser votado, será pelo acordo 
da maioria dos Líderes, não de todos os Líderes, por-
que, no meu caso, como Líder do PSOL, sou contrária 
à votação do projeto hoje nesta Casa.

O SR. MARCELO CRIVELLA (PMR – RJ) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL ) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Marcelo Crivella.

O SR. MARCELO CRIVELLA (PMR – RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, on-
tem, firmamos um acordo com os Senadores Paulo 
Octávio e César Borges que hoje fracassou, que não 
vingou.

Como ainda pretendemos amadurecer outra pro-
posta e tentar demover nossos companheiros, apoia-
mos a Senadora Heloísa Helena. Se V. Exª ler as me-
didas provisórias, deixaremos para votar a matéria 
em uma próxima ocasião, para tentar um diálogo, um 
acordo, com base nessa proposta.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL ) – Na hora oportuna, nós decidiremos.

Antes de conceder a palavra ao Senador Ney 
Suassuna para uma questão de ordem, ouço o Sena-
dor Sérgio Zambiasi.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, solicito o apoio de V. Exª, dos Lí-
deres e dos colegas da Casa para inclusão, na Ordem 
do Dia, do Projeto de Lei da Câmara nº 98, de 2005, 
que confere ao Município de Passo Fundo o título de 
Capital Nacional da Literatura.

Nesta semana, a Comissão de Educação aprovou 
o projeto do Senador José Sarney que cria o Fundo 
Nacional Pró-Leitura. Em breve a matéria estará na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, com 
o nosso Senador Antonio Carlos Magalhães. Enten-
demos que a Casa deve acolher e aprovar projetos 
dessa dimensão.

Hoje, após 24 anos de realização dessa jornada, 
Passo Fundo é uma referência internacional. Tenho 
certeza de que esta é uma homenagem do Senado à 
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comunidade passo-fundense, à comunidade da área 
literária, com toda certeza. O Relator foi o Senador 
Paulo Paim, que nos brindou com um belíssimo estudo, 
e o projeto recebeu aprovação unânime na Comissão 
de Educação.

Agradeço a compreensão, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Senador Zambiasi, o projeto de V. Exª será 
atendido juntamente com o projeto de interesse de 
Minas Gerais.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Darei a palavra a todos que quiserem fazer uso 
dela, após anunciar o próximo item para apreciação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 2:

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 247,  

DE 2004 – COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência, nos termos  

do Requerimento nº 1.454/2005 – art. 336,II)

Substitutivo da Câmara ao Projeto de 
Lei do Senado nº 247, de 2004–Complemen-
tar (nº 244/2005-Complementar, naquela 
Casa), que altera dispositivos da Lei Com-
plementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, 
que dispõe sobre o Imposto dos Estados e 
do Distrito Federal sobre Operações Rela-
tivas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte In-
terestadual e Intermunicipal e de Comuni-
cação e dá outras providências.

Concedo a palavra ao Relator da matéria, Sena-
dor Alvaro Dias.

[PARECER Nº 2.226, DE 2005–PLEN]

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Como Re-
lator. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, vou resumir, em respeito ao qu-
orum elevado neste momento, para que a votação 
se dê o mais rapidamente possível, aprovando o 
Substitutivo. Dessa forma, o Senado estará confir-
mando e antecipando a vigência deste dispositivo, 
já aprovado nesta Casa. Está atualmente inserido 
na PEC nº 285, de 2004, desmembrada da PEC da 
Reforma Tributária, que incorpora a parte relativa 
ao ICMS e que aguarda votação pelo Plenário da 
Câmara dos Deputados.

Diante do exposto, opinamos favoravelmente à 
aprovação do Substitutivo da Câmara dos Deputados 
ao Projeto de Lei do Senado nº 247, de 2004.

Esse é o parecer, Sr. Presidente.
Voto, portanto, favoravelmente ao Substitutivo da 

Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – É favorável o parecer do Senador Alvaro 
Dias, em substituição à Comissão de Assuntos Eco-
nômicos.

Em discussão o substitutivo da Câmara, em tur-
no único. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação o substitutivo.
A Presidência esclarece que, nos termos do art. 

287 do Regimento Interno, o Substitutivo da Câmara 
ao Projeto do Senado será considerado série de emen-
das e votado separadamente por artigos, parágrafos, 
incisos, alíneas e itens, em correspondência aos do 
projeto emendado, salvo requerimento para aprovação 
em globo ou por grupos de dispositivos.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Garibaldi Al-
ves Filho.

É lido o seguinte

REQUERIMENTO Nº 1.486, De 2005

Nos termos do art. 287 do Regimento Interno, re-
queiro votação, em globo, do Substitutivo da Câmara 
dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado nº 247, 
de 2004-Complementar.

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 2005. 
– Senador Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado o requerimento.
Votação, em globo, do substitutivo da Câmara.
A Presidência esclarece que, nos termos do dis-

posto no art. 288 do Regimento Interno do Senado, a 
matéria depende, para sua aprovação, do voto favorável 
da maioria absoluta da composição da Casa, devendo 
a votação ser feita pelo processo eletrônico.

Os Srs. Líderes, se desejarem, podem orientar 
suas Bancadas.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – O PMDB 
vota “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O PMDB vota “sim”.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.
Como vota o PSDB, Senador Arthur Virgílio?
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Vota 

“sim”, com o Relator, Sr. Presidente.
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O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-
te, o PDT vota “sim”.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, gostaria de encaminhar o voto “sim” 
por parte do Governo, lembrando que este projeto vai 
permitir alavancar os investimentos na produção de 
papel de imprensa.

O Brasil é um grande produtor e exportador mun-
dial de papel, e somos importadores de papel de im-
prensa, porque só produzimos um terço. Desde 1949, 
da Constituinte, que temos uma imunidade no papel 
de imprensa que gerou um desequilíbrio fiscal que 
prejudicou esse setor.

Estamos corrigindo esse desequilíbrio, estimula-
remos o investimento e vamos seguramente ser não 
apenas auto-suficientes no papel de imprensa como 
vamos permitir a exportação também nesse segmen-
to, pela competitividade que tem a economia brasileira 
nesse setor.

Portanto, o voto do Governo é “sim”.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para en-

caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, apenas para registrar que esta matéria 
havia sido aprovada na reforma tributária de que fui 
Relator. Como a reforma tributária estancou na Câ-
mara, apresentamos este projeto – o projeto é de 
minha autoria –, uma lei complementar exatamente 
para possibilitar tudo isso que falou o Senador Aloi-
zio Mercadante, que é o desenvolvimento da produ-
ção de papel de jornal no Brasil, para que sejamos 
auto-suficientes.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, deveríamos ter uma reunião às 18 horas, que 
V. Exª me pediu que marcasse; eu marquei e acho que 
deveríamos realizá-la. Imploro a V. Exª, a não se que 
queira desistir do problema das medidas provisórias. 
Nesse caso, a responsabilidade fica para a Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Não, não, jamais. Estou firme, a exemplo de 
V. Exª, para que possamos fazer essas mudanças em 
relação a medida provisória.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Mas com essas votações todas!

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Estou tentando exatamente agilizar.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – A não ser que V. Exª queira que ninguém com-
pareça ao seu jantar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Esta é a última votação nominal, exatamente 
a última.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Concedo a palavra ao Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Para en-
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, o PFL registra o voto “sim” e esclarece 
que esta matéria é um grande consenso, com cober-
tura, como acabou de mencionar o Senador Romero 
Jucá, na própria reforma tributária. É um desejo do 
Paraná, e aqui estão presentes representantes do 
Paraná da Câmara e do Senado, de diversos parti-
dos, que vieram fazer o acompanhamento da apro-
vação desta matéria, para a qual o PFL colaborará 
com o voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A recomendação do PFL é o voto “sim”, pela 
aprovação da matéria, que é objeto de acordo entre 
os Líderes partidários. Mas sua aprovação depende 
de quorum qualificado. Precisamos de 41 votos fa-
voráveis.

Esta é a última votação nominal, Senador Anto-
nio Carlos Magalhães.

Se todos já votaram, vou encerrar a votação e 
proclamar o resultado.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre-
sidente, o Senador José Jorge está votando, e que-
ria pedir aos membros da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania do PMDB que comparecessem, 
pois este assunto é de suma importância para o Par-
lamento.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Eduardo Su-
plicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, V. Exª 
mencionou que o entendimento hoje era para se vota-
rem aquelas matérias sobre as quais haja consenso. 
Há uma matéria sobre a qual, acredito, há consenso. 
Trata-se do item 6, que já foi votado em primeiro tur-
no; bastaria votar o segundo turno. É uma Proposta 
de Emenda à Constituição que poderia ser votada ra-
pidamente. Se assim for, gostaria de fazer o apelo ao 
Presidente Antonio Carlos Magalhães e me disponho a 
estar na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
É uma questão que levaria de três a cinco minutos para 
ser votada. Dessa forma, completaríamos a votação 
desta PEC sobre a qual, acredito, há consenso.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Concedo a palavra ao Senador Paulo Octávio.
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O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, concordaria 
com a votação solicitada pelo Senador Eduardo Suplicy, 
mas, até em homenagem ao Senador João Capibe-
ribe, que nos deixou ontem, queria pedir que respei-
tássemos a Ordem do Dia. Há o item 1. Em respeito a 
S. Exª e em respeito ao Regimento, poderíamos votar 
o item 1 da pauta.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Virá em seguida.

Se todos já votaram, vou encerrar a votação e 

proclamar o resultado.

A matéria, para a sua aprovação, precisa de 41 

votos favoráveis.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 48 Srs. Senadores; e NÃO, 1.

Houve uma abstenção.
Total: 50 votos.
Está, portanto, aprovado o Substitutivo da Câmara 

ao PLS nº 247, de 2004 – Complementar.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Sobre a mesa, parecer da Comissão Direto-
ra, oferecendo a redação final da matéria, que passo 
a ler.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 2.227, DE 2005 
(Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Lei do Se-
nado nº 247, de 2004 – Complementar (nº 
1.454, de 2005 – Complementar, na Câmara 
dos Deputados).

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei do Senado nº 247, de 2004 – Com-
plementar (nº 1.454, de 2005 – Complementar, na 
Câmara dos Deputados), que altera dispositivos da 
Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, 
que dispõe sobre o Imposto dos Estados e do Distrito 
Federal sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Trans-
porte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, 
e dá outras providências.

Sala de Reuniões da Comissão, 14 de dezem-
bro de 2005.

ANEXO AO PARECER Nº 2.227, DE 2005

Redação final do Projeto de Lei do Se-
nado nº 247, de 2004 – Complementar.

Altera dispositivos da Lei Complemen-
tar nº 87, de 13 de setembro de 1996, que 
dispõe sobre o imposto dos Estados e do 
Distrito Federal sobre Operações Relativas 

a Circulação de Mercadorias e sobre Pres-
tações de Serviços de Transporte Interes-
tadual e Intermunicipal e de Comunicação, 
e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei Complementar nº 87, de 13 de se-

tembro de 1996, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:

“Art. 20.  ................................................
 ..............................................................
§ 5º ........................................................
 ..............................................................
III – para aplicação do disposto nos inci-

sos I e II deste parágrafo, o montante do crédito 
a ser apropriado será obtido multiplicando-se 
o valor total do respectivo crédito pelo fator 
igual a 1/48 (um quarenta e oito avos) da re-
lação entre o valor das operações de saídas e 
prestações tributadas e o total das operações 
de saídas e prestações do período, equiparan-
do-se às tributadas, para fins deste inciso, as 
saídas e prestações com destino ao exterior 
ou as saídas de papel destinado à impressão 
de livros, jornais e periódicos;

 ..................................................... ”(NR)
”Art.21. ..................................................
 ..............................................................
§ 2º Não se estornam créditos referen-

tes a mercadorias e serviços que venham a 
ser objeto de operações ou prestações des-
tinadas ao exterior ou de operações com o 
papel destinado à impressão de livros, jornais 
e periódicos.

.................................”(NR)

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na 
data de sua publicação, produzindo efeitos a partir do 
dia 1º de janeiro subseqüente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Estando a matéria em regime de urgência, 
passa-se à imediata apreciação da redação final.

Em discussão a redação final. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à sanção.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Sobre a mesa, requerimento que será lido 
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pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Garibaldi 
Alves Filho.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.487, DE 2005

Nos termos do art. 336, II, combinado com o art. 
338, IV, do RISF, requeremos urgência para PRS nº 89, 
de 2005, advindo da Mensagem do Senado Federal 
nº 285, de 2005, que “propõe ao Senado Federal, nos 
termos do art. 52, inciso V, VII e VIII, da Constituição 

Federal, seja autorizada a contratação de operação de 
crédito externo, com garantia da República Federativa 
do Brasil, entre o Governo do Estado de Minas Gerais e 
o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvi-
mento – BIRD, no valor total de até US$35,000,000.00 
(trinta e cinco milhões de dólares dos Estados Unidos 
da América), de principal, destinada a financiar, par-
cialmente, o ‘Projeto de Combate à Pobreza Rural da 
Região Mineira do Nordeste – PCR 1ª Fase’”.

Em 14 de dezembro de 2005. – Luiz Otávio. 
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Passa-se à imediata apreciação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Item extrapauta:

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Nº 285, DE 2005

Mensagem nº 285, de 2005 (nº 850/2005, 
na origem), de 13 do corrente, pela qual o 
Presidente da República, nos termos do art. 
52, inciso V, VII e VIII, da Constituição Fede-
ral, solicita seja autorizada a contratação de 
operação de crédito externo, com garantia da 
República Federativa do Brasil, entre o Go-
verno do Estado de Minas Gerais e o Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvol-
vimento – BIRD, no valor total de até trinta e 
cinco milhões de dólares dos Estados Unidos 
da América, de principal, destinada a finan-
ciar, parcialmente, o “Projeto de Combate à 
Pobreza Rural da Região Mineira do Nordeste 
– PCPR – 1ª fase”.

Concedo a palavra ao Senador Rodolpho Touri-
nho para emitir parecer, em substituição à Comissão 
de Assuntos Econômicos.

PARECER Nº 2.228, DE 2005–PLEN

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA. Para 
emitir parecer.) – Sr. Presidente, trata-se de operação 
de crédito externo, com garantia da União, entre o 
Estado de Minas Gerais e o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD).

Os recursos dessa operação destinam-se ao fi-
nanciamento parcial do Projeto de Combate à Pobreza 
Rural da Região Mineira do Nordeste. O custo total do 
programa está estimado em US$46,8 milhões, sendo 
que, além dos recursos decorrentes do empréstimo 
em exame, US$7,6 milhões serão aportados pelo Es-
tado de Minas Gerais e US$4,2 milhões pelos bene-
ficiários do projeto.

A operação pretendida, no valor de US$35 mi-
lhões, já foi analisada pela Secretaria do Tesouro Na-
cional, como exige a legislação.

Farei um resumo dos aspectos de natureza fi-
nanceira: os limites de endividamento da União são 
atendidos; o parecer da PGFN conclui que elas são 
admissíveis e estão de acordo com a legislação apli-
cável; relativamente à exigência constitucional de que 

os programas constem do Plano Plurianual e da Lei 
Orçamentária, também está sendo cumprida; os limites 
de endividamento do Estado de Minas Gerais estipu-
lados nas resoluções são atendidos; e, por último, a 
operação de crédito acha-se explicitamente inserida no 
Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal do Estado 
de Minas Gerais, de 1997, com a União.

Por tudo isso, Sr. Presidente, pelo enquadramento 
e pela importância do projeto, meu voto é favorável.

É o seguinte o parecer na íntegra:

PARECER Nº , DE 2005 
(De Plenário)

Em substituição à Comissão de As-
suntos Econômicos, sobre a Mensagem nº 
285, de 2005, do Presidente da República 
(nº 850, de 13 de dezembro de 2005, na ori-
gem), que solicita autorização do Senado 
Federal para que seja contratada operação 
de crédito externo, com garantia da Repú-
blica Federativa do Brasil, entre o Estado de 
Minas Gerais e o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), no 
valor total de até US$35,000,000.00 (trinta e 
cinco milhões de dólares dos Estados Uni-
dos da América), de principal, destinada a 
financiar, parcialmente, o Projeto de Com-
bate à Pobreza Rural da Região Mineira do 
Nordeste (PCPR) 1ª Fase.

Relator: Senador Rodolpho Tourinho

I – Relatório

É submetido à apreciação do Senado Federal 
pleito do Estado de Minas Gerais, por intermédio da 
Mensagem nº 285, de 2005, solicitando autorização 
para que possa ser contratada operação de crédito 
externo, com garantia da União, entre aquele Estado 
e o Banco Internacional, para Reconstrução e Desen-
volvimento (BIRD).

As operações de crédito interno e externo dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios estão 
sujeitas à observância e ao cumprimento das condi-
ções e exigências estipuladas pelas Resoluções nºs 
40 e 43, de 2001, do Senado Federal. A primeira trata 
do limite global para a dívida consolidada dos Estados, 
dos Municípios e do Distrito Federal.

Já a Resolução nº 43, de 21 de dezembro de 2001, 
trata das operações de crédito interno e externo, inclu-
sive concessão de garantias, seus limites e condições 
de autorização, e dá outras providências.

Os recursos dessa operação de crédito desti-
nam-se ao financiamento parcial do Projeto de Com-
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bate à Pobreza Rural da Região Mineira do Nordeste 
(PCPR) 1ª Fase.

Segundo informações da Secretaria do Tesouro 
Nacional (STN), contidas no Parecer STN/COREF/
GERFI nº 410, de 14 de outubro de 2005: “O programa 
busca a melhoria das condições de vida, a progressiva 
descentralização dos processos de decisão, a integra-
ção das ações municipais, bem como a participação 
efetiva dos beneficiários, atendendo aos interesses 
das comunidades rurais localizadas nas áreas mais 
pobres do estado. O projeto beneficiará as comunida-
des rurais e urbanas organizadas em grupos de inte-
resses comuns, tais como, trabalhadores e pequenos 
produtores rurais, artesãos, grupos de pescadores e 
associações de donas de casa”.

O custo total do programa está estimado em 
US$46,8 milhões, sendo que, além dos recursos de-
correntes do empréstimo em exame, US$7,6 milhões 
serão aportados pelo Estado de Minas Gerais e US$4,2 
milhões, pelos beneficiários do projeto.

A operação de crédito externo pretendida será 
realizada nas seguintes condições:

a) devedor: Estado de Minas Gerais;
b) credor: Banco Internacional para Re-

construção e Desenvolvimento (BIRD);
c) garantidor: República Federativa do 

Brasil;
d) valor: até US$35,000,000.00 (trinta e 

cinco milhões de dólares dos Estados Unidos 
da América);

e) prazo de desembolso: até 31 de julho 
de 2010;

f) amortização: 24 parcelas semestrais 
e consecutivas, de valores tanto quanto pos-
sível iguais, vencíveis a cada 15 de abril e 15 
de outubro entre 15 de outubro de 2010 e 15 
de abril de 2022;

g) juros: exigidos semestralmente em 
15 de abril e 15 de outubro de cada ano, cal-
culados sobre o saldo devedor periódico do 
empréstimo, a uma taxa anual composta pela 
Libor de 6 meses acrescida de spread a ser 
definido na data de assinatura do empréstimo, 
vigorando até o seu encerramento;

h) comissão de compromisso: exigida 
semestralmente nas mesmas datas de paga-
mento dos juros e calculada com base na taxa 
máxima de até 0,85% ao ano sobre os saldos 
devedores não desembolsados do empréstimo, 
vigorando de sessenta dias após a assinatura 
do contrato até o quarto ano, e de 0,75% ao 
ano em diante;

i) taxa inicial: 1% sobre o montante total 
do empréstimo, a ser debitada da conta do em-
préstimo, quando da efetividade do contrato.

II – Análise

A operação de crédito pretendida será contratada 
pela Estado de Minas Gerais, alcança o valor de até 
US$35,000,000.00 (trinta e cinco milhões de dólares 
dos Estados Unidos da América) e destina-se ao finan-
ciamento parcial do Projeto de Combate à Pobreza Ru-
ral da Região Mineira do Nordeste (PCPR) 1ª Fase.

A STN emitiu parecer favorável ao pleito e à 
concessão de garantia da União nessa operação de 
crédito externo.

No parecer, são fornecidas informações acerca 
da situação do Estado de Minas Gerais no que diz 
respeito ao cumprimento das exigências e condições, 
de natureza financeira e processual, estipuladas na 
referida Resolução nº 43, de 2001, do Senado Fede-
ral, bem como relativas às disposições constantes da 
Resolução nº 96, de 1989, que trata das premissas a 
serem observadas para que possa a União conceder 
garantias em operações de crédito.

Assim é que, nos termos dos arts. 1º, 2º e 3º 
da Resolução nº 96, de 1989, do Senado Federal, a 
concessão de quaisquer garantias por parte da União 
equipara-se a uma operação de crédito que onera os 
seus limites de endividamento, sujeitando-a, para ope-
rações financeiras externas, a prévia autorização do 
Senado Federal.

Essas operações financeiras estão, portanto, 
em uma primeira instância, sujeitas ao cumprimento 
das condições e exigências estabelecidas nas referi-
das resoluções, que, além da observância quanto aos 
aspectos de natureza estritamente financeira, exigem 
que a União observe as seguintes condições prévias 
à prestação de garantias:

1) oferecimento de contragarantias su-
ficientes para o pagamento de qualquer de-
sembolso que a União possa vir a fazer se 
chamada a honrar a garantia;

2) adimplência do tomador do empréstimo 
para com a União e com as entidades contro-
ladas pelo Poder Público Federal.

A Secretaria do Tesouro Nacional, de acordo com 
o Parecer STN/COREF/GERFI nº 410, de 2005, infor-
ma que “consulta realizada por meio eletrônico, na pre-
sente data, indicou a existência de débito em nome do 
Departamento de Obras Públicas do Estado de Minas 
Gerais junto ao Instituto de Seguridade Social – INSS”. 
Esclarece, porém, que o Estado apresentou comprovan-
te de pagamento do débito em questão. Mais ainda, é 
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informado que não há registro de pendências do inte-
ressado, no âmbito do Siafi, relativamente à prestação 
de contas de recursos recebidos da União.

Ademais, há previsão do oferecimento de garan-
tias da parte do Estado de Minas Gerais. Para tanto, é 
prevista a formalização de contrato entre o Estado e o 
Tesouro Nacional para a concessão de contragarantias, 
sob a forma de vinculação das quotas de repartição de 
receitas previstas nos arts. 157 e 159, complementa-
das pelas receitas próprias, nos termos do art. 167, § 
4º, todos da Constituição Federal, e outras garantias 
em direito admitidas.

Assim sendo, poderá o Governo Federal reque-
rer as transferências de recursos necessários para 
cobertura dos compromissos honrados, diretamente 
das contas centralizadoras da arrecadação do Estado. 
De acordo com estudo elaborado pela STN/Copem, o 
Estado tem cumprido regularmente os compromissos 
e metas contratuais assumidos com a União.

Entendemos, assim, como também é reconhecido 
pela própria STN, ser possível atender a esse pleito 
de garantia, pois: (i) são consideradas suficientes e 
adequadas as contragarantias a serem prestadas e 
(ii) de acordo com a STN, o Estado de Minas Gerais 
conta com recursos suficientes, devidamente demons-
trados, para o ressarcimento à União, caso essa ve-
nha a honrar compromisso na condição de garantidora 
da operação. Não são impostos, portanto, restrições 
a atual situação fiscal do Estado, nem são atribuídos 
ao Tesouro Nacional riscos superiores àqueles normal-
mente assumidos em operações já contratadas com 
agências oficiais de crédito.

Ademais, não há registro de compromissos hon-
rados pela União em nome da Estado de Minas Gerais 
nos últimos dois anos.

Dessa forma, entendemos, estão sendo obser-
vadas as exigências definidas no § 9º do art. 3º da 
Resolução nº 96, de 1989.

Relativamente aos aspectos de natureza finan-
ceira, nos termos das condições e exigências definidas 
na Constituição Federal e nas Resoluções nº 96, de 
1989, e 43, de 2001, do Senado Federal, aplicáveis 
ao financiamento pretendido, cabem os seguintes es-
clarecimentos:

a) os limites de endividamento da União, 
estipulados na referida Resolução nº 96, de 
1989, são atendidos, conforme informado no 
referido Parecer STN/Coref/Gerfi nº 410, de 
2005;

b) o Parecer da Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional, PGN/COF nº 1.956/2005, 
encaminhado ao Senado Federal, no exame 
das cláusulas da minuta contratual, conclui 

que elas são admissíveis e estão de acordo 
com a legislação brasileira aplicável à espécie, 
tendo sido observado o disposto no art. 5º da 
Resolução nº 96, de 1989, que veda disposição 
contratual de natureza política ou atentatória à 
soberania nacional e à ordem pública;

c) relativamente à exigência constitucio-
nal de que programas ou projetos constem do 
Plano Plurianual e da Lei Orçamentária Anual, 
é informado que os investimentos previstos 
no programa mencionado constam do Plano 
Plurianual do Estado de Minas Gerais para 
o período 2004-2007, em que se inserem as 
ações previstas do projeto em questão;

d) os limites de endividamento do Estado 
de Minas Gerais, estipulados nas referidas Re-
soluções nºs 40 e 43, de 2001, são considera-
dos atendidos, conforme informado no referido 
Parecer STN/Coref/Gerfi nº 410, de 2005.

Ainda, de acordo com a STN, a Lei Estadual nº 
15.460, de 13 de janeiro de 2005, que estima a recei-
ta e fixa a despesa do Estado de Minas Gerais para 
o exercício financeiro de 2005, contempla dotações 
para a execução do projeto no ano em curso. Cons-
tam desse orçamento recursos relativos ao ingresso 
de recursos externos, para contrapartidas do Estado 
e para o pagamento de amortização, juros e encargos 
da dívida, decorrentes da presente operação e de ou-
tros compromissos.

Como ressaltado pela STN, “considerando as in-
formações prestadas pelo Estado e o cronograma de 
utilização de recursos, esta Secretaria entende que o 
mutuário dispõe de dotações suficientes para a exe-
cução do programa no corrente exercício”.

Ademais, como enfatizado no referido parecer, a 
operação de crédito em exame acha-se explicitamente 
inserida no Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal 
do Estado de Minas Gerais, estabelecido nos termos 
da Lei nº 9.496, de 1997, o que assegura ao Estado a 
não obrigatoriedade de cumprimento dos menciona-
dos limites, conforme excepcionalização contida no § 
8º do art. 7º da Resolução nº 43, de 2001, e no art. 
35º da Resolução nº 40, de 2001. Mais ainda, como já 
mencionado, é informado que o Estado tem cumprido 
regularmente os compromissos pactuados e atingido 
as metas acordadas contratualmente com a União.

A operação de crédito foi credenciada pelo Banco 
Central do Brasil, consoante a Carta de Credenciamen-
to Decic/Gabin/Chefia/2005/80, de 10 de novembro de 
2005, evidenciando, portanto, que o empréstimo atende 
à política de captação de recursos externos do País.

Ressalte-se ainda que, de acordo com cálculos 
estimativos realizados pela Secretaria do Tesouro Na-
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cional, a operação de crédito pretendida deverá implicar 
um custo efetivo equivalente a 5,68% a.a., constituin-
do-se em um indicativo aceitável para a contratação 
se comparado com o custo de captação do Tesouro 
Nacional, em dólar, no mercado internacional.

As demais condições e exigências estipuladas 
pelas Resoluções nºs 96, de 1989, e 43, de 2001, do 
Senado Federal, são atendidas pelo Estado de Minas 
Gerais e pela União, conforme evidenciado pelos docu-
mentos que acompanham a mensagem em questão.

III – Voto

Em conclusão, o pleito encaminhado pelo Esta-
do de Minas Gerais encontra-se de acordo com o que 
preceituam as Resoluções nºs 96, de 1989, e 40 e 43, 
de 2001, do Senado Federal, devendo ser concedida a 
autorização para a contratação da operação de crédito 
externo pretendida, nos termos do seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 89, DE 2005

Autoriza o Estado de Minas Gerais a 
contratar operação de crédito externo, com 
garantia da União, com o Banco Internacio-
nal para Reconstrução e Desenvolvimento 
(BIRD), no valor de até US$35,000,000.00 
(trinta e cinco milhões de dólares dos Es-
tados Unidos da América).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado de Minas Gerais autorizado a 

contratar operação de crédito externo, com garantia 
da União, com o Banco Internacional para Reconstru-
ção e Desenvolvimento (BIRD), no valor de até US$ 
35,000,000.00 (trinta e cinco milhões de dólares dos 
Estados Unidos da América).

Parágrafo único. Os recursos advindos da ope-
ração de crédito externo referida no caput destinam-
se ao financiamento parcial do Projeto de Combate à 
Pobreza Rural da Região Mineira do Nordeste (PCPR) 
1ª Fase.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Estado de Minas Gerais;
II – credor: Banco Internacional para Reconstru-

ção e Desenvolvimento (BIRD);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$35,000,000.00 (trinta e cinco 

milhões de dólares dos Estados Unidos da América);
V – prazo de desembolso: até 31 de julho de 

2010;
VI – amortização: 24 parcelas semestrais e con-

secutivas, de valores tanto quanto possível iguais, 
vencíveis a cada 15 de abril e 15 de outubro entre 15 
de outubro de 2010 e 15 de abril de 2022;

VII – juros: exigidos semestralmente em 15 de 
abril e 15 de outubro de cada ano, calculados sobre 
o saldo devedor periódico do empréstimo, a uma taxa 
anual composta pela Libor de 6 meses acrescida de 
spread a ser definido na data de assinatura do emprés-
timo, vigorando até o seu encerramento;

VIII – comissão de compromisso: exigida semes-
tralmente nas mesmas datas de pagamento dos juros 
e calculada com base na taxa máxima de até 0,85% 
ao ano sobre os saldos devedores não desembolsa-
dos do empréstimo, vigorando de sessenta dias após 
a assinatura do contrato até o quarto ano, e de 0,75% 
ao ano em diante;

IX – taxa inicial: 1% sobre o montante total do 
empréstimo, a ser debitado da conta do empréstimo, 
quando da efetividade do contrato.

Parágrafo único. As datas de pagamento do prin-
cipal, dos encargos financeiros e dos desembolsos 
previstos poderão ser alteradas em função da data de 
assinatura do contrato de empréstimo.

Art. 3º Fica a União autorizada a conceder garan-
tia ao Estado de Minas Gerais na operação de crédito 
externo referida nesta resolução.

Parágrafo único. A autorização prevista no caput 
fica condicionada a que o Estado de Minas Gerais ce-
lebre contrato com a União para a concessão de con-
tragarantias, sob a forma de vinculação das quotas de 
repartição de receitas previstas nos arts. 157 e 159, 
complementadas pelas receitas próprias, nos termos 
do art. 167, § 4º, todos da Constituição Federal, e ou-
tras garantias em direito admitidas, podendo o Governo 
Federal reter os recursos necessários para cobertura 
dos compromissos honrados, diretamente das contas 
centralizadoras da arrecadação do Estado.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de quinhentos e quarenta dias, 
contados a partir de sua publicação.

Art. 5º Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação.

Sala da Comissão,

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O parecer do Relator é favorável, concluindo 
pela apresentação de projeto de resolução.

A Presidência esclarece ao Plenário que pode-
rão ser oferecidas emendas até o encerramento da 
discussão.

Em discussão o projeto, em turno único. (Pau-
sa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Sr. 

Presidente, pela ordem.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª tem a palavra, pela ordem.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gos-
taria apenas de agradecer ao Senador Rodolpho Touri-
nho, ao Senador Luiz Otávio e a V. Exª, porque esse é 
um projeto importante para Minas Gerais e será muito 
importante para a região pobre do norte mineiro.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Passamos à votação.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Sr. 
Presidente, para encaminhar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Para encaminhar a votação, concedo a pala-
vra a V. Exª.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Se-
cundado pelo apelo do nosso ilustre ex-Governador, 
gostaria de dizer que o Estado do Espírito Santo apóia 
o projeto em favor de Minas Gerais, mas reivindica tra-
tamento idêntico, pedindo a V. Exª, Senador Eduardo 
Azeredo, que, se houver convocação extraordinária, 
sejam colocadas, entre as matérias a serem tratadas, 
as de exclusiva competência do Senado Federal, que 
são muito importantes.

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 

– Senador Renan Calheiros, peço a palavra.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 

AL) – Com a palavra o Senador Aloizio Mercadante.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT 

– SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Gos-
taria de reforçar a ponderação do Senador Gerson 
Camata, que está muito empenhado, junto com o 
Governador Paulo Hartung, em um financiamento 
internacional para o Estado, para investimentos, que 
é bastante relevante. De nossa parte, do Governo 
Federal, resolvida a tramitação – o Tesouro Nacio-
nal está tomando as providências, porque tinha de 
fazer alguns ajustes no contrato –, deveríamos, de 
fato, aprovar matérias que são de responsabilidade 
e de competência exclusiva do Senado Federal. Na 
autoconvocação, isso já é previsto no dispositivo 
constitucional; portanto, poderíamos tratar também 
do empréstimo ao Espírito Santo.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Mui-
to obrigado.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 

PMDB solicita que seja votado também o emprésti-
mo do Amazonas, que está para ser votado, e o do 
Espírito Santo. Ambos são Governadores do PMDB. 
Fazemos um apelo aos companheiros: do mesmo 
modo que votamos dos outros Estados, gostaría-
mos de ver aprovados estes dois, do Espírito Santo 
e do Amazonas.

O SR. AELTON FREITAS (Bloco/PL – MG) – Sr. 
Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra V. Exª.

O SR. AELTON FREITAS (Bloco/PL – MG. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – A 
ação é de extrema importância, pois visa melhorar 
as condições de vida dos Municípios mais carentes 
do noroeste mineiro, meu Estado, em que o índice 
de desenvolvimento ainda é bastante baixo. Portanto, 
agradeço a oportunidade que esta Casa está dando, e 
parabenizo, mais uma vez, o Governador Aécio Neves 
pelo grande passo e pelo brilhante trabalho que vem 
desenvolvendo em nosso Estado.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Sr. Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra o Senador Wellington Salgado 
de Oliveira.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
– É para também apoiar o empréstimo para essa re-
gião supercarente. Com certeza, é um trabalho que 
começou no Governo do Senador Eduardo Azeredo, 
e agradeço ao Senado Federal por este apoio a Minas 
Gerais durante o Governo de Aécio Neves.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Não havendo mais quem queira encaminhar, 
encerro o encaminhamento de votação.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação final ao Projeto de Resolução 
do Senado nº 89, de 2005, que passo a ler.

É lido o seguinte:
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PARECER Nº 2.229 DE 2005

Redação final do Projeto de Resolução 
nº 89, de 2005.

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nº , de 2005, que autoriza 
o Estado de Minas Gerais a contratar operação de 
crédito externo, com garantia da União, com o Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento 
(Bird), no valor de até US$35.000.000.00 (trinta e cinco 
milhões de dólares norte-americanos).

Sala de Reuniões da Comissão, 14 de dezem-
bro de 2005. 

 
ANEXO AO PARECER Nº 2.229 DE 2005 

Redação final do Projeto de Resolução 
nº 89, de 2005.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do Regi-
mento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO Nº ,DE 2005

Autoriza o Estado de Minas Gerais a 
contratar operação de crédito externo, com 
garantia da União, com o Banco Internacio-
nal para Reconstrução e Desenvolvimento 
(Bird), no valor de até US$35.000,000.00 
(trinta e cinco milhões de dólares norte-
americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado de Minas Gerais autorizado 

a contratar operação de crédito externo, com garan-
tia da União, com o Banco Internacional para Re-

construção e Desenvolvimento (Bird), no valor de até 
US$35.000,000.00 (trinta e cinco milhões de dólares 
norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos advindos da ope-
ração de crédito externo referida no caput destinam-
se ao financiamento parcial do Projeto de Combate à 
Pobreza Rural da região Mineira do Nordeste (PCPR) 
lº Fase.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Estado de Minas Gerais;
II – credor: Banco Internacional para Reconstru-

ção e Desenvolvimento (Bird);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$35,000,000.00 (trinta e cinco 

milhões de dólares norte-americanos);
V – prazo de desembolso: até 31 de julho de 

2010;
VI – amortização: 24 (vinte e quatro) parcelas 

semestrais e consecutivas, de valores tanto quanto 
possível iguais, vencíveis a cada 15 de abril e 15 de 
outubro, entre 15 de outubro de 2010 e 15 de abril de 
2022;

VII – juros: exigidos semestralmente em 15 de 
abril e 15 de outubro de cada ano, calculados sobre 
o saldo devedor periódico do empréstimo, a uma taxa 
anual composta pela Libor de 6 (seis) meses acresci-
da de spresd a ser definido na data de assinatura do 
empréstimo, vigorando até o seu encerramento;

VIII – comissão de compromisso: exigida semes-
tralmente nas mesmas datas de pagamento dos juros e 
calculada com base na taxa máxima de até 0,85% a.a. 
(oitenta e cinco centésimos por cento ao ano) sobre os 
saldos devedores não-desembolsados do empréstimo, 
vigorando de 60 (sessenta) dias após a assinatura do 
contrato até o quarto ano, e de 0,75% a.a. (setenta e 
cinco centésimos por cento ao ano) em diante;

IX – taxa inicial: 1% (um por cento) sobre o mon-
tante total do empréstimo, a ser debitada da conta do 
empréstimo, quando da efetividade do contrato.

Parágrafo único. As datas de pagamento do prin-
cipal, dos encargos financeiros e dos desembolsos 
previstos poderão ser alteradas em função da data de 
assinatura do contrato de empréstimo.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garan-
tia ao Estado de Minas Gerais na operação de crédito 
externo referida nesta resolução.

Parágrafo único. A autorização prevista no caput 
é condicionada a que o Estado de Minas Gerais cele-
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bre contrato com a União para a concessão de con-
tra-garantias, sob a forma de vinculação das cotas de 
repartição de receitas previstas nos arts. 157 e 159, 
complementadas pelas receitas próprias, nos termos 
do art. 167, § 4º, todos da Constituição Federal, e ou-
tras garantias em direito admitidas, podendo o Governo 
Federal reter os recursos necessários para cobertura 
dos compromissos honrados, diretamente das contas 
centralizadoras da arrecadação do Estado.

Art. 4º A autorização concedida por esta Reso-
lução deverá ser exercida no prazo máximo de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir de sua 
publicação.

Art. 5º Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Estando a matéria em regime de urgência, 
passa-se à imediata apreciação da redação final.

Em discussão a redação final. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Item extrapauta:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 98, DE 2005

Projeto de Lei da Câmara nº 98, de 2005 
(nº 1.923/2003, na Casa de origem), que con-
fere ao Município de Passo Fundo o título 
de “Capital Nacional da Literatura”.

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Educa-
ção que será lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, 
Senador Garibaldi Alves Filho.

É lido o seguinte:

 
PARECER Nº 2.230, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara nº 98, de 2005 (nº 
1.923/2003, na Casa de origem), que confe-
re ao Município de Passo Fundo o título de 
“Capital Nacional da Literatura”.

Relator: Senador Paulo Paim

I – Relatório

Vem a esta Comissão de Educação o Projeto 
de Lei da Câmara (PLC) nº 98, de 2005 (PL nº 1.923, 
de 2003, na Câmara dos Deputados), de autoria do 
Deputado Beto Albuquerque, que declara o Município 
de Passo Fundo, no Estado do Rio Grande do Sul, 
como “Capital Nacional da Literatura”.

Na Câmara dos Deputados, o projeto de lei foi 
aprovado pela Comissão de Educação e Cultura, e 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia. No Senado Federal, a proposição será apreciada 
pela Comissão de Educação e segue para decisão 
do Plenário.

Não foram apresentadas emendas ao PLC nº 
98, de 2005.

 
II – Análise

O Projeto Jornadas Literárias de Passo Fun-
do, promovido pela Universidade de Passo Fundo e 
Prefeitura Municipal, constitui-se numa intensa movi-
mentação cultural em prol da formação de leitores de 
múltiplas linguagens. Nos cinco meses que precedem 
o evento acontece a chamada Pré-Jornada que con-
siste na divulgação para leitura das obras dos autores 
convidados. Após a leitura são realizados seminários 
com debates sobre as obras lidas. Durante o even-
to, ocorrem debates, conferências, cursos opcionais, 
shows musicais, espetáculos teatrais, exposições de 
artes, fotografias, mostra de filmes e mais uma intensa 
programação paralela.

Mesmo sendo realizado longe dos chamados 
grandes centros, o movimento tem atraído milhares de 
pessoas e provocado uma verdadeira revolução cultural. 
Promove a formação de novas gerações de leitores e 
contribui para a divulgação da produção literária.

Dessa forma, é justo conferir ao Município de Pas-
so Fundo o título de “Capital Nacional da Literatura”, 
em reconhecimento a esse trabalho, que, no interior 
desse País tão carente de leitores, tem disseminado o 
gosto pela leitura e a valorização da literatura.

 
III – Voto

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara nº 98, de 2005 (PL nº 1.923, 
de 2003, na Casa de Origem).

Sala da Comissão, 6 de dezembro de 2005. 
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O parecer é favorável.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tem a palavra V. Exª.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, a Bahia fica enciumada com o projeto “Passo 
Fundo, Capital Brasileira da Literatura”.

Eu acho que é demais, mas se V. Exª quer...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Esse é um Projeto de Lei da Câmara, que teve 
parecer favorável da Comissão de Educação. O Rela-
tor foi o Senador Augusto Botelho. Está sobre a mesa 
como um projeto consensual.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Sr. Presidente, como baiano, não posso votar o 
projeto, e até pensei que V. Exª, como alagoano, fosse 
defender Graciliano Ramos também.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – É nossa obrigação, não somente minha, mas 
da Bancada de Alagoas como um todo. Está aqui o Se-
nador Teotônio Vilela, que pensa exatamente igual.

Continua em discussão. (Pausa.)
A SRA. HELOÍSA HELENA (PSOL – AL) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
Eu dei a idéia porque Palmeira dos Índios e Que-

brangulo merecem essa homenagem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Senador Zambiasi.
O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Eu soli-

citaria a compreensão do nosso grande Líder Senador 
Antonio Carlos Magalhães.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – E 
um sendo da terra... 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Zambiasi; depois ouviremos o Sena-
dor Tasso Jereissati.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Eu 
sou da terra de José de Alencar, o pai da literatura 
brasileira. 

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Sena-
dor Antonio Carlos? Senador Tasso?

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – A se-
nhora me desculpe, minha querida Senadora Heloísa 
Helena, mas nós não deixamos isso assim não. O pai 
do romance brasileiro é José de Alencar.

O SR. MARCELO CRIVELLA (PMR – RJ) – Sr. 
Presidente, é para discutir?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra o Senador Marcelo Crivella.

O SR. MARCELO CRIVELLA (PMR – RJ) – Sr. 
Presidente, o pai da Literatura é Machado de Assis. 
Agora, cada um escolhe o pai que quer.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Ma-
chado de Assis é posterior...

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – De-
pendendo de que aspecto, pois temos José Lins do 
Rego e José Américo de Almeida, que criaram um 
novo gênero.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Eu queria informar à Casa que o texto é o se-
guinte, Senador Antonio Carlos, Senador Tasso Jereis-
sati e demais Senadores: 

Art.1º: “O Município de Passo Fundo, no Rio Gran-
de do Sul, sede da Jornada Nacional de Literatura, fica 
declarado a Capital Nacional da Literatura”. 

Mas apenas como sede da jornada nacional que 
haverá ali. 

O SR. MARCELO CRIVELLA (PMR – RJ) – Sr. 
Presidente, era isso o que eu queria lembrar. Durante 
uma semana, milhares de pessoas vão a Passo Fun-
do para celebrar isso. Já existe essa festa. Então é 
uma medida boa para o Brasil, traz turismo inclusive 
do exterior. Nós encaminhamos o voto favorável, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sem que os nossos Estados abram mão dos 
títulos que justamente pertencem a todos, vamos pres-
tar esta homenagem ao Rio Grande do Sul, a Passo 
Fundo e ao Senador Sergio Zambiasi.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Sr. Pre-
sidente, não apenas a mim, ao Senador Paulo Paim, 
ao Senador Pedro Simon, à Bahia, com o nosso res-
peito, ao Ceará, a todo o Brasil, porque Passo Fundo 
acolhe escritores de todo o País em suas jornadas que 
se iniciaram em 1981 e estimulam um desafio que hoje 
estamos enfrentando, que é a questão da leitura. 

Acabamos de aprovar há pouco um projeto que 
facilita a aquisição de papel para impressão, para pu-
blicação de livros. E queremos, cada vez mais, publicar 
mais livros, mais jornais. É um desafio para a leitura 
de jornais. 

Recebemos em Passo Fundo, para se ter uma 
idéia, escritores do mundo inteiro: Portugal, África por-
tuguesa, Espanha, Alemanha, Canadá, diferentes paí-
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ses da América Latina. Vou citar alguns escritores que 
atuam como embaixadores das jornadas literárias de 
Passo Fundo: Ignácio de Loyola Brandão, Luiz Fernando 
Veríssimo, Zuenir Ventura, Deonísio da Silva, Alcione 
Araújo e Frei Betto. São embaixadores das jornadas 
literárias de Passo Fundo. São jornadas nacionais. 

Na realidade, é uma homenagem desta Casa à 
literatura, ao Brasil, e não apenas a uma cidade que 
fica a 300 quilômetros de Porto Alegre. 

Muito obrigado.
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – O PMDB 

encaminha “sim”, principalmente porque eu, como pa-
raibano, faço parte, lá em Passo Fundo, do Piquete 31, 
e não poderia deixar de exultar essa cidade.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em votação o projeto.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 98, DE 2005

Confere ao Município de Passo Fun-
do o título de “Capital Nacional da Litera-
tura”.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O Município de Passo Fundo, no Rio Gran-

de do Sul, sede da Jornada Nacional de Literatura, fica 
declarado “Capital Nacional da Literatura”.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Câmara dos Deputados, 14 de outubro de 2005. 
– Aldo Rebelo, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Antes de deixar a Presidência em virtude de 
compromisso, porque haverá hoje a formatura do cur-
so de Chefia de Gabinete do Senado Federal, quero 
comunicar à Casa, com muita satisfação, que acabo 
de receber e mando à publicação o abaixo-assinado 
dos Senadores do Partido da Frente Liberal ratifican-
do a indicação do Senador José Agripino Maia para 
exercer a função de Líder do Partido para a sessão 
legislativa de 2006.

Com os cumprimentos desta Presidência e da 
Mesa do Senado Federal.

É o seguinte o ofício recebido:

Brasília, 14 de dezembro de 2005

Senhor Presidente,
Os abaixo-assinados, integrantes do Partido da 

Frente Liberal – PFL, do Senado Federal, ratificam a 
indicação do Senador José Agripino Maia para exer-
cer as funções de Líder do Partido para a sessão le-
gislativa de 2006.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, como na última votação havia ape-
nas 50 Senadores, avalio que é melhor não votarmos 
a PEC agora, ainda mais com a ausência de V. Exª. 
Creio que não haverá número suficiente de votos para 
sua aprovação.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Sr. Presidente Renan Calheiros, por favor, vai 
haver ou não convocação extraordinária?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PDMB 
– AL) – Convocação vai haver, embora não haja ainda 
definição com relação ao prazo. Essa é uma discus-
são que nós travaremos hoje à noite, como também 
com relação à pauta que ensejará a convocação. Eu 
conversarei, como sempre fiz, com os Líderes partidá-
rios para que essa decisão seja verdadeiramente uma 
decisão coletiva. Então há uma decisão com relação 
à convocação, mas não há ainda uma decisão sobre 
em que dia começará. Mas conversaremos com todos, 
obviamente, antes de qualquer decisão.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALÃES (PFL 
– BA) – Mas V. Exª não se esqueça das medidas pro-
visórias.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Não, não esquecerei. Definitivamente. 

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Sr. Pre-
sidente, faço um apelo para o item 1 da pauta, que V. 
Exª presida pelo menos a sessão.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Já está sobre a mesa.

Vou anunciar e passarei à Presidência dos nossos 
trabalhos ao nobre Senador Papaléo Paes.

A SRª HELOÍSA HELENA (PSOL – AL) – Então 
não vai haver a leitura da medida provisória?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

A SRª HELOÍSA HELENA (PSOL – AL) – Não. 
Não há nenhum problema. A decisão da maioria dos 
Líderes pode ser acatada. Apenas porque tanto o 
Senador Marcelo Crivella como eu deixamos clara a 
nossa posição. Mas, se se acata a decisão da maio-
ria, é a vida.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Eu vou, mais uma vez, comunicar à Casa que 
nós faremos a leitura das medidas provisórias tão logo 
os Líderes digam que é preciso fazer essa leitura.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pois não.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Recebi um telefonema 
do Governador do Estado do Amazonas fazendo exa-
tamente o que era dever dele, ou seja, se interessar 
pessoalmente pela inclusão na pauta do empréstimo 
para o meu Estado.

O Governo, procedendo conforme manda a hie-
rarquia e o bom senso, me leva a solicitar a V. Exª que 
inclua a matéria na pauta; mas não passaria se não 
falasse com a Bancada do Amazonas, porque essas 
coisas são nevrálgicas, como o ourives; o relógio é 
feito com muito cuidado. Então, estou de acordo, Sr. 
Presidente. A Bancada do Amazonas está de acordo, 
e nós pedimos a inclusão do empréstimo do BID para 
o Estado do Amazonas na sessão de hoje ainda.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradecemos muito a intervenção de V. Exª.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, eu gostaria também, na mesma dire-
ção, de aprovar evidentemente o empréstimo para o 
Amazonas. Em seguida, se for possível – há consen-
so dos Líderes com quem conversei, do PMDB, do 
PSDB, do Bloco –, aprovarmos também o Projeto do 
IBGE, para permitir a aquisição de sua sede própria 
no Rio de Janeiro, em permuta com um imóvel que 
eles possuem, ocioso, no Distrito Federal. O projeto 
foi aprovado por consenso na Comissão de Assuntos 
Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB  
AL) – Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Garibaldi Al-
ves Filho.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.488, DE 2005

Nos termos do art. 336, II, combinado com o art. 
338, IV, do RISF, requeremos urgência para PRS nº , 
de 2005, advindo da Mensagem do Senado Federal 
nº 287, de 2005, que “propõe ao Senado Federal, 
nos termos do art. 52, incisos V, VII e VIII, da Cons-
tituição Federal, solicita seja autorizada a contrata-
ção de operação de crédito externo, com garantia 
da República Federativa do Brasil, no valor de até 
cento e quarenta milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América, entre o Governo do Estado do 
Amazonas e o Banco Interamericano de Desenvol-
vimento – BID, destinada a financiar, parcialmente, 
o Programa Social e Ambiental dos Igarapés de Ma-
naus – PROSAMIM”.

Em 14 de dezembro de 2005. – Senador Luiz 
Otávio.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em votação o requerimento. 

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado o requerimento.
Passa-se à imediata apreciação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Item extrapauta:

MENSAGEM DO PRESIDENTE  DA REPÚBLICA 
Nº 287, DE 2005

Mensagem nº 287, de 2005 (nº 853/2005, 
na origem), de 14 do corrente, pela qual o Pre-
sidente da República, nos termos do art. 52, 
inciso V, VII e VIII, da Constituição Federal, soli-
cita seja autorizada a contratação de operação 
de crédito externo, com garantia da República 
Federativa do Brasil, no valor de até cento e 
quarenta milhões de dólares dos Estados Uni-
dos da América, entre o Governo do Estado 
do Amazonas e o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento – BID, destinada a financiar, 
parcialmente, o Programa social e Ambiental 
dos Igarapés de Manaus - Prosamim.

Designo o Senador Romeu Tuma como Relator 
e, se não houver objeção da Casa, passamos à apre-
ciação da matéria.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Sr. Presi-
dente, a objeção é que temos uma Ordem do Dia que 
não está sendo respeitada e estamos aqui há horas 
aguardando a votação. É uma injustiça.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Está sendo respeitada, sim. O problema é que 
vai haver pedido de verificação porque essa matéria 
divide o Plenário, e aí deixaremos de apreciar as ma-
térias que virão depois. Estou tentando contornar a 
dificuldade.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Nós te-
mos quórum, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Mas há uma grande quantidade de Senadores 
que não vão participar, que disseram que vão pedir ve-
rificação de quórum. Se V. Exª quiser, nós votaremos, 
mas vamos prejudicar todas as outras matérias. Faço 
um apelo a V. Exª para que...

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Não há 
quórum? Se há quórum...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Há quórum se contar a presença dos Parla-
mentares que são contra, cuja maneira de manifestar 
sua posição contrária é obstruindo a votação. Estou 
apenas tentando contornar. 

Peço a compreensão de V. Exª, com a qual sem-
pre contei.

Muito obrigado.
Vamos apreciar a matéria, a pedido do Senador 

Arthur Virgílio.
Com a palavra o Senador Romeu Tuma, desig-

nado Relator.

PARECER Nº 2.231, DE 2005–PLEN

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Para a leitura 
do parecer.) – Sr. Presidente, parecer da Comissão de 
Assuntos Econômicos sobre a Mensagem nº 287, de 
2005, do Presidente da República (nº 853, de 14 de 
dezembro de 2005, na origem), que solicita autoriza-
ção do Senado Federal para que seja contratada ope-
ração de crédito externo, com garantia da República 
Federativa do Brasil, entre o Estado do Amazonas e 
o Banco Interamericano de Desenvolvimento, BID, no 
valor total de até 140 milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América de principal, destinada a financiar 
– chamo a atenção dos Srs. Senadores – parcialmente 
o Programa Social e Ambiental dos Igarapés de Ma-
naus, Prosamim.

Portanto, diante de todo o relatório do processo já 
examinado, com a autorização prevista condicionada a 
alguns itens, somos favoráveis ao empréstimo.

É o seguinte o parecer na íntegra:

PARECER Nº  DE 2005 – PLEN

Em substituição à Comissão de As-
suntos Econômicos, sobre a Mensagem nº 
287, de 2005, do Presidente da República 
(nº 853, de 14 de dezembro de 2005, na ori-
gem), que solicita autorização do Senado 
Federal para que seja contratada operação 
de crédito externo, com garantia da Repú-
blica Federativa do Brasil, entre o Estado 
do Amazonas e o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID), no valor total de 
até US$ 140,000,000.00 (cento e quarenta 
milhões de dólares dos Estados Unidos da 
América), de principal, destinada a financiar, 
parcialmente, o Programa Social e Ambien-
tal dos Igarapés de Manaus (PROSAMIM).

Relator: Senador Romeu Tuma

I – Relatório

É submetido à apreciação do Senado Federal 
pleito do Estado do Amazonas, por intermédio da Men-
sagem nº 287, de 2005, solicitando autorização para 
que possa ser contratada operação de crédito externo, 
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com garantia da União, entre aquele Estado e o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID).

As operações de crédito interno e externo dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios estão 
sujeitas à observância e ao cumprimento das condi-
ções e exigências estipuladas pelas Resoluções nº 40 
e 43, de 2001, do Senado Federal. A primeira trata do 
limite global para a dívida consolidada e a outra trata 
das operações de crédito interno e externo, inclusive 
concessão de garantias, seus limites e condições de 
autorização, e dá outras providências.

Os recursos dessa operação de crédito destinam-
se ao financiamento parcial do Programa Social e Am-
biental dos Igarapés de Manaus (PROSAMIM).

Segundo informações da Secretaria do Tesouro 
Nacional (STN), contidas no Parecer STN/COREF/
GERFI nº 488, de 12 de dezembro de 2005: “O Pro-
grama visa a contribuir para a solução da problemática 
ambiental, urbanística e social da Cidade de Manaus, 
especialmente da população da Bacia do Igarapé 
Educandos-Quarenta, mediante reabilitação e implan-
tação dos sistemas de drenagem, abastecimento de 
água potável e recuperação ambiental, melhoria do 
ordenamento urbano, regularização da posse do solo, 
educação sanitária, e, ainda, aumentar a capacidade 
operacional e de gestão das entidades envolvidas no 
Programa.”

O custo total do Programa está estimado em 
US$200 milhões, sendo que, além dos recursos de-
correntes do empréstimo em exame, US$60 milhões 
serão aportados pelo Estado do Amazonas.

A operação de crédito externo pretendida será 
realizada nas seguintes condições:

a) devedor: Estado do Amazonas;
b) credor: Banco Interamericano de De-

senvolvimento (BID);
c) garantidor: República Federativa do 

Brasil;
d) valor: até US$140,000,000.00 (cento 

e quarenta milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América);

e) prazo de desembolso: seis anos;
f) amortização: parcelas semestrais e 

consecutivas, de valores tanto quanto possí-
vel iguais, vencendo-se a primeira seis meses 
a partir da data inicialmente prevista para o 
desembolso final e a última o mais tardar 25 
anos após a assinatura do contrato;

g) juros: exigidos semestralmente, calcu-
lados sobre o saldo devedor periódico do em-
préstimo, a uma taxa anual para cada trimestre 
composta pela (i) taxa de juros LIBOR trimestral 
para dólar americano (ii) mais (ou menos) uma 

margem de custo relacionada aos emprésti-
mos que financiam os empréstimos modalida-
de LIBOR (iii) mais o valor líquido de qualquer 
custo/lucro gerado por operações para mitigar 
as flutuações da LIBOR e (iv) mais a margem 
para empréstimos do capital ordinário;

h) comissão de crédito: exigida semes-
tralmente nas mesmas datas de pagamento 
dos juros e calculada com base na taxa de até 
0,75% ao ano sobre o saldo não desembolsa-
do do empréstimo, entrando em vigor sessenta 
dias após a assinatura do contrato, sendo que 
o Mutuário, a princípio, pagará uma Comissão 
de Crédito de 0,25% ao ano, podendo este per-
centual ser modificado semestralmente pelo 
BID, sem que, em caso algum possa exceder 
o percentual previsto de 0,75% ao ano;

i) recursos para inspeção e supervisão 
geral: durante o período de desembolsos, não 
serão reservados recursos para atendimento 
de despesas de inspeção e supervisão gerais, 
salvo se o BID estabelecer o contrário durante 
tal período, sendo que, em caso algum, para 
atender as referidas despesas em um semestre 
determinado, poderão ser destinados recursos 
superiores a 1% do financiamento, dividido 
pelo número de semestres compreendido no 
prazo original de desembolsos.

II – Análise

A operação de crédito pretendida será contratada 
pelo Estado do Amazonas, alcança o valor de até US$ 
140,000,000.00 (cento e quarenta milhões de dólares 
dos Estados Unidos da América) e destina-se ao fi-
nanciamento parcial do Programa Social e Ambiental 
dos Igarapés de Manaus (PROSAMIM).

A STN emitiu parecer favorável ao pleito e à 
concessão de garantia da União nessa operação de 
crédito externo.

No parecer, são fornecidas informações acerca 
da situação do Estado do Amazonas no que diz res-
peito ao cumprimento das exigências e condições, 
de natureza financeira e processual, estipuladas na 
referida Resolução nº 43, de 2001, do Senado Fede-
ral, bem como relativas às disposições constantes da 
Resolução nº 96, de 1989, que trata das premissas a 
serem observadas para que possa a União conceder 
garantias em operações de crédito.

Assim é que, nos termos dos arts. 1º, 2º e 3º 
da Resolução nº 96, de 1989, do Senado Federal, a 
concessão de quaisquer garantias por parte da União 
equipam-se a uma operação de crédito que onera os 
seus limites de endividamento, sujeitando-a, para ope-
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rações financeiras externas, a prévia autorização do 
Senado Federal.

Essas operações financeiras estão, portanto, 
em uma primeira instância, sujeitas ao cumprimento 
das condições e exigências estabelecidas nas referi-
das resoluções, que, além da observância quanto aos 
aspectos de natureza estritamente financeira, exigem 
que a União observe as seguintes condições prévias 
à prestação de garantias:

1) oferecimento de contragarantias su-
ficientes para o pagamento de qualquer de-
sembolso que a União possa vir a fazer se 
chamada a honrar a garantia;

2) adimplência do tomador do empréstimo 
para com a União e com as entidades contro-
ladas pelo Poder Público Federal.

A Secretaria do Tesouro Nacional, de acordo com 
o Parecer STN/Coref/Gerfi nº 488, de 2005, informa 
que “consulta realizada por meio eletrônico, na pre-
sente data, não indicou existência de débito em nome 
do Governo do Estado do Amazonas junto à União e 
entidades controladas. Dessa forma, o Estado atende 
ao disposto no § 1º do art. 4º da Lei Complementar 
nº 101/00”.

Ademais, há previsão do oferecimento de garan-
tias da parte do Estado do Amazonas. Para tanto, é 
prevista a formalização de contrato entre o Estado e o 
Tesouro Nacional para a concessão de contragarantias, 
sob a forma de vinculação das quotas de repartição 
de receitas previstas nos arts. 157 e 159, complemen-
tadas pelas receitas próprias, nos termos do art. 167, 
§ 4º, todos da Constituição Federal.

Assim sendo, poderá o Governo Federal reque-
rer as transferências de recursos necessários para 
cobertura dos compromissos honrados, diretamente 
das contas centralizadoras da arrecadação do Estado. 
De acordo com estudo elaborado pela STN/Corem, o 
Estado tem cumprido regularmente os compromissos 
e metas contratuais assumidos com a União.

Entendemos, assim, como também é reconhecido 
pela própria STN, ser possível atender a esse pleito de 
garantia, pois: (i) são consideradas suficientes e ade-
quadas as contragarantias a serem prestadas e (ii) de 
acordo com a STN, o Estado do Amazonas conta com 
recursos suficientes, devidamente demonstrados, para 
o ressarcimento à União, caso essa venha a honrar 
compromisso na condição de garantidora da operação. 
Não são impostos, portanto, restrições a atual situa-
ção fiscal do Estado, nem são atribuídos ao Tesouro 
Nacional riscos superiores àqueles normalmente as-
sumidos em operações já contratadas com agências 
oficiais de crédito.

Ademais, não há registro de compromissos hon-
rados pela União em nome do Estado do Amazonas 
nos últimos dois anos.

Dessa forma, entendemos, estão sendo obser-
vadas as exigências definidas no § 9º do art. 3º da 
Resolução nº 96, de 1989.

Relativamente aos aspectos de natureza finan-
ceira, nos termos das condições e exigências defini-
das na Constituição Federal e nas Resoluções nº 96, 
de 1989, e 43, de 2001, do Senado Federal, aplicá-
veis ao financiamento pretendido, cabe os seguintes 
esclarecimentos:

a) os limites de endividamento da União, 
estipulados na referida Resolução nº 96, de 
1989, são atendidos, conforme informado no 
referido Parecer STN/Coref/Gerfi Nº 488, de 
2005;

b) o Parecer da Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional, PGN/COF nº 1996/2005, 
encaminhado ao Senado Federal, no exame 
das cláusulas da minuta contratual, conclui que 
elas são admissíveis e está de acordo com a 
legislação brasileira aplicável à espécie, tendo 
sido observado o disposto no art. 5º da Re-
solução nº 96, de 1989, que veda disposição 
contratual de natureza política ou atentatória 
à soberania nacional e à ordem pública;

c) relativamente à exigência constitucio-
nal de que programas ou projetos constem do 
Plano Plurianual e da Lei Orçamentária Anual, 
é informado que os investimentos previstos no 
programa mencionado constam do Plano Plu-
rianual do Estado do Amazonas para o perí-
odo 2004-2007, em que se inserem as ações 
previstas do programa em questão;

d) os limites de endividamento do Estado 
do Amazonas, estipulados nas referidas Reso-
luções nºs 40 e 43, de 2001, são considerados 
atendidos, conforme informado no referido Pa-
recer STN/Coref/Gerfi nº 488, de 2005.

Ainda, de acordo com a STN, a Lei Estadual nº 
2.930, de 21 de dezembro de 2004, que estima a re-
ceita e fixa a despesa do Estado do Amazonas para 
o exercício financeiro de 2005, contempla dotações 
para a execução do projeto no ano em curso. Cons-
tam desse orçamento recursos relativos ao ingresso 
de recursos externos, para contrapartidas do Estado 
e para o pagamento de amortização, juros e encargos 
da dívida, decorrentes da presente operação e de ou-
tros compromissos.
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Como ressaltado pela STN, “considerando as in-
formações prestadas pelo Estado e o cronograma de 
utilização de recursos, esta Secretaria entende que o 
mutuário dispõe de dotações suficientes para a exe-
cução do programa no exercício de 2006”.

Ademais, como enfatizado no referido parecer, 
a operação de crédito em exame acha-se explicita-
mente inserida no Programa de Reestruturação e 
Ajuste Fiscal do Estado do Amazonas, estabelecido 
nos termos da Lei nº 9.496, de 1997, o que assegu-
ra ao Estado a não obrigatoriedade de cumprimento 
dos mencionados limites, conforme excepcionaliza-
ção contida no § 8º do art. 7º da Resolução nº 43, 
de 2001, e no art. 35º da Resolução nº 40, de 2001. 
Mais ainda, como já mencionado, é informado que o 
Estado tem cumprido regularmente os compromissos 
pactuados e atingido as metas acordadas contratual-
mente com a União.

Ressalte-se que foi apresentada Certidão Con-
junta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dí-
vida Ativa da União positiva com efeitos de negativa, 
emitida pela Receita Federal do Brasil e pela Procu-
radoria-Geral da Fazenda Nacional, tendo em vista 
que foi deferida liminar no Mandado de Segurança nº 
2005.34.00.035372-0, impetrado pelo Estado do Ama-
zonas, suspendendo a inscrição daquele estado e de 
suas unidades administrativas no Subsistema Cadastro 
Único de Exigências para Transferências Voluntárias 
(CAUC), da Secretaria do Tesouro Nacional.

A operação de crédito foi credenciada pelo Banco 
Central do Brasil, conforme o expediente Decic/Diope/
SAUT-2005/077, de 13 de dezembro de 2005, eviden-
ciando, portanto, que o empréstimo atende à política 
de captação de recursos externos do País.

Ressalte-se ainda que, de acordo com cálculos 
estimativos realizados pela Secretaria do Tesouro Na-
cional, a operação de crédito pretendida deverá implicar 
um custo efetivo equivalente a 6,07% ao ano, consti-
tuindo-se em um indicativo aceitável para a contratação 
se comparado com o custo de captação do Tesouro 
Nacional, em dólar, no mercado internacional.

As demais condições e exigências estipuladas 
pelas Resoluções nºs 96, de 1989, e 43, de200l,do Se-
nado Federal, são atendidas pelo Estado do Amazonas 
e pela União, conforme evidenciado pelos documentos 
que acompanham a mensagem em questão.

III – Voto

Em conclusão, o pleito encaminhado pelo Estado 
do Amazonas encontra-se de acordo com o que pre-
ceituam as Resoluções nº 96, de 1989, e 40 e 43, de 

2001, do Senado Federal, devendo ser concedida a 
autorização para a contratação da operação de crédito 
externo pretendida, nos termos do seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 90, DE 2005

Autoriza o Estado do Amazonas a con-
tratar operação de crédito externo, com 
garantia da União, com o Banco Interame-
ricano de Desenvolvimento (BID), no valor 
de até US$140,000.000.00 (cento e quaren-
ta milhões de dólares dos Estados Unidos 
da América).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Amazonas autorizado a 

contratar operação de crédito externo, com garantia 
da União, com o Banco Interamericano de Desenvol-
vimento (BID), no valor de até US$140,000,000.00 
(cento e quarenta milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de 
crédito destinam-se ao financiamento parcial do Pro-
grama Social e Ambiental dos Igarapés de Manaus 
(PROSAMIM).

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Estado do Amazonas;
II credor: Banco Interamericano de Desenvolvi-

mento (BID);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV valor: até US$140,000,000.00 (cento e quarenta 

milhões de dólares dos Estados Unidos da América);
V – prazo de desembolso: seis anos;
VI – amortização: parcelas semestrais e consecu-

tivas, de valores tanto quanto possível iguais, vencendo-
se a primeira seis meses a partir da data inicialmente 
prevista para o desembolso final e a última o mais tar-
dar 25 anos após a assinatura do contrato;

VII – juros: exigidos semestralmente, calculados 
sobre o saldo devedor periódico do empréstimo, a uma 
taxa anual para cada trimestre composta pela (i) taxa 
de juros LIBOR trimestral para dólar americano (ii) mais 
(ou menos) uma margem de custo relacionada aos em-
préstimos que financiam os empréstimos modalidade 
LIBOR (iii) mais o valor liquido de qualquer custo/lu-
cro gerado por operações para mitigar as flutuações 
da LIBOR e (iv) mais a margem para empréstimos do 
capital ordinário;

VIII – comissão de crédito: exigida semestralmen-
te nas mesmas datas de pagamento dos juros e cal-
culada com base na taxa de até 0,75% ao ano sobre 
o saldo não desembolsado do empréstimo, entrando 



Dezembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 15 44877 

em vigor sessenta dias após a assinatura do contrato, 
sendo que o Mutuário, a princípio, pagará uma Co-
missão de Crédito de 0,25% ao ano, podendo este 
percentual ser modificado semestralmente pelo BID, 
sem que, em caso algum possa exceder o percentual 
previsto de 0,75% ao ano;

IX – recursos para inspeção e supervisão geral: du-
rante o período de desembolsos, não serão reservados 
recursos para atendimento de despesas de inspeção e 
supervisão gerais, salvo se o BID estabelecer o contrá-
rio durante tal período, sendo que, em caso algum, para 
atender as referidas despesas em um semestre determi-
nado, poderão ser destinados recursos superiores a 1% 
do financiamento, dividido pelo número de semestres 
compreendido no prazo original de desembolsos.

Parágrafo único. As datas de pagamento do prin-
cipal, dos encargos financeiros e dos desembolsos 
previstos poderão ser alteradas em função da data de 
assinatura do contrato de empréstimo.

Art. 3º Fica a União autorizada a conceder ga-
rantia ao Estado do Amazonas na operação de crédito 
externo referida nesta resolução.

Parágrafo único. A autorização prevista no caput 
fica condicionada a:

I – que o Estado do Amazonas celebre contrato com 
a União para a concessão de contra-garantias, sob a forma 
de vinculação das quotas de repartição de receitas previstas 
nos arts. 157 e 159, complementadas pelas receitas pró-
prias, nos termos do art. 167, § 4º, todos da Constituição 
Federal, e outras garantias em direito admitidas, poden-
do o Governo Federal reter os recursos necessários para 
cobertura dos compromissos honrados, diretamente das 
contas centralizadoras da arrecadação do Estado;

II – que seja verificado o cumprimento pelo Es-
tado dos Amazonas das condições de primeiro de-
sembolso.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de quinhentos e quarenta dias, 
contados a partir de sua publicação.

Art. 5º Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação.

Sala da Comissão,

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O parecer é favorável, concluindo pela apre-
sentação de projeto de resolução.

Em discussão o projeto, em turno único. (Pau-
sa.)

Não havendo quem peça a palavra, declaro en-
cerrada a discussão.

Passamos à votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, 
oferecendo a redação final à matéria, que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário, Senador Garibaldi Alves Filho.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 2.232, DE 2005 
(Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Resolução 
nº 90, de 2005.

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nº 90, de 2005, que autoriza 
o Estado do Amazonas a contratar operação de cré-
dito externo, com garantia da União, com o Banco In-
teramericano de Desenvolvimento (BID), no valor de 
até US$ 140,000,000.00 (cento e quarenta milhões de 
dólares norte–americanos).

Sala de Reuniões da Comissão, 14 de dezem-
bro de 2005.

ANEXO AO PARECER Nº 2.232, DE 2005

Redação final do Projeto de Resolução 
nº 90, de 2005.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do Regi-
mento Interno, promulgo a seguinte
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RESOLUÇÃO Nº  , DE 2005

Autoriza o Estado do Amazonas a con-
tratar operação de crédito externo, com 
garantia da União, com o Banco Interame-
ricano de Desenvolvimento (BID), no valor 
de até US$ 140,000,000.00 (cento e quarenta 
milhões de dólares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Amazonas autorizado a 

contratar operação de crédito externo, com garantia da 
União, com o Banco Interamericano de Desenvolvimen-
to (BID), no valor de até US$ 140,000,000.00 (cento e 
quarenta milhões de dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de 
crédito destinam-se ao financiamento parcial do Pro-
grama Social e Ambiental dos Igarapés de Manaus 
(Prosamim).

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Estado do Amazonas;
II – credor: Banco Interamericano de Desenvol-

vimento (BID);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 140,000,000.00 (cento e qua-

renta milhões de dólares norte-americanos);
V – prazo de desembolso: 6 (seis) anos;
VI – amortização: parcelas semestrais e con-

secutivas, de valores tanto quanto possível iguais, 
vencendo-se a primeira 6 (seis) meses a partir da 
data inicialmente prevista para o desembolso final e 
a última o mais tardar 25 (vinte e cinco) anos após a 
assinatura do contrato;

VII – juros: exigidos semestralmente, calculados 
sobre o saldo devedor periódico do empréstimo, a uma 
taxa anual para cada trimestre composta pela (i) taxa 
de juros Libor trimestral para dólar norte-americano 
(ii) mais (ou menos) uma margem de custo relaciona-
da aos empréstimos que financiam os empréstimos 
modalidade Libor (iii) mais o valor líquido de qualquer 
custo/lucro gerado por operações para mitigar as flu-
tuações da Libor e (iv) mais a margem para emprésti-
mos do capital ordinário;

VIII – comissão de crédito: exigida semestralmente 
nas mesmas datas de pagamento dos juros e calcu-
lada com base na taxa de até 0,75% a.a. (setenta e 
cinco centésimos por cento ao ano) sobre o saldo não-
desembolsado do empréstimo, entrando em vigor 60 
(sessenta) dias após a assinatura do contrato, sendo 
que o Mutuário, a princípio, pagará uma Comissão de 
Crédito de 0,25% a.a. (vinte e cinco centésimos por 
cento ao ano), podendo este percentual ser modifica-
do semestralmente pelo BID, sem que, em caso algum 

possa exceder o percentual previsto de 0,75% a.a. (se-
tenta e cinco centésimos por cento ao ano);

IX – recursos para inspeção e supervisão geral: 
durante o período de desembolsos, não serão reser-
vados recursos para atendimento de despesas de ins-
peção e supervisão gerais, salvo se o BID estabelecer 
o contrário durante tal período, sendo que, em caso 
algum, para atender as referidas despesas em um 
semestre determinado, poderão ser destinados recur-
sos superiores a 1% (um por cento) do financiamento, 
dividido pelo número de semestres compreendido no 
prazo original de desembolsos.

Parágrafo único. As datas de pagamento do prin-
cipal, dos encargos financeiros e dos desembolsos 
previstos poderão ser alteradas em função da data de 
assinatura do contrato de empréstimo.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia 
ao Estado do Amazonas na operação de crédito ex-
terno referida nesta Resolução.

Parágrafo único. A autorização prevista no caput 
é condicionada a:

I – que o Estado do Amazonas celebre contrato 
com a União para a concessão de contragarantias, sob 
a forma de vinculação das cotas de repartição de re-
ceitas previstas nos arts. 157 e 159, complementadas 
pelas receitas próprias, nos termos do art. 167, § 4º, 
todos da Constituição Federal, e outras garantias em 
direito admitidas, podendo o Governo Federal reter os 
recursos necessários para cobertura dos compromis-
sos honrados, diretamente das contas centralizadoras 
da arrecadação do Estado;

II – que seja verificado o cumprimento pelo Es-
tado do Amazonas das condições do primeiro desem-
bolso.

Art. 4º A autorização concedida por esta Reso-
lução deverá ser exercida no prazo máximo de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir de sua 
publicação.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Estando a matéria em regime de urgência, 
passa-se à imediata apreciação da redação final.

Em discussão a redação final. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação. 
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação.
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Camata pela 
ordem.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Urgentemente, em 
30 segundos, quero dizer apenas que nós, do Espíri-
to Santo, estamos um pouco decepcionados, porque 
tramitavam juntos no Ministério da Fazenda os em-
préstimos do Espírito Santo, do Amazonas e de Minas 
Gerais. Chegaram aqui os pedidos de empréstimos do 
Amazonas e de Minas Gerais.

Garante-me a Drª Lúcia, assessora parlamentar 
do Ministro Palocci, que amanhã o processo relativo 
ao Espírito Santo chega ao plenário. De modo que, se 
chegar amanhã e as medidas provisórias forem lidas 
ao final da sessão de amanhã, teremos tempo, então, 
de apreciar o empréstimo do Espírito Santo. 

É o apelo que faço a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Se chegar até amanhã, apreciaremos por que 
entendo, a exemplo do que aconteceu com Minas 
Gerais e o Amazonas, essa matéria também é con-
sensual. Pelo menos trabalharei para que aconteça 
dessa forma.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Muito 
obrigado a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Se não chegar até amanhã, vamos colocar 
essa matéria como um dos itens da convocação. É um 
compromisso que assumo com V. Exª, com o Senador 
Magno Malta e com o Senador João Batista Motta, com 
o Governador Paulo Hartung e com o Espírito Santo.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Agra-
deço a V. Exª, porque me causou estranheza. Pensei 
que teríamos que apreciar hoje as três, a de Minas 
Gerais, a do Amazonas e a do Espírito Santo.

Tendo em vista o compromisso de V. Exª de que, 
em chegando amanhã, as medidas provisórias serão 
lidas no final da sessão, de maneira a apreciar o pe-
dido de empréstimo do Espírito Santo, agradeço a V. 
Exª e o povo do Espírito Santo também, porque não 
podemos ficar fora.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Garibal-
di Alves Filho.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.489, DE 2005

Senhor Presidente,
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, 

inciso II, do Regimento Interno, para o PLC 94, de 
2005.

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 2005.

 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Passa-se à apreciação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Item extrapauta:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 94, DE 2005

Projeto de Lei da Câmara nº 94, de 
2005 (nº 3.860/2005, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, 
que autoriza a Fundação Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística – IBGE a alienar 
os imóveis que especifica, localizados em 
Brasília, Distrito Federal.

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário, Senador Efraim Morais.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 2.233, DE 2005

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre o Projeto de Lei da Câ-
mara n° 94, de 2005 (n° 3.860, de 2004, na 
origem), que autoriza a Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE 
a alienar os imóveis que específica, locali-
zados em Brasília, Distrito Federal.

Relator: Senador Aloizio Mercadante

I – Relatório

É submetido ao exame desta Comissão o Pro-
jeto de Lei da Câmara n° 94, de 2005 (n° 3.860, de 
2004, na origem), de autoria do Poder Executivo, que 
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autoriza a Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE a alienar os imóveis que específica, 
localizados em Brasília, Distrito Federal.

Os imóveis de propriedade da entidade cuja alie-
nação é autorizada são os lotes 3, 3A, 4, 5 e 6 da 
Quadra 3 do Setor de Autarquias Sul (SAS), nesta 
Capital, com área total de 3.200m2 e valor estimado 
em R$ 8.840.000,00.

A proposição determina que a alienação se dê por 
meio de licitação e de acordo com os procedimentos 
previstos na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

O projeto é assim justificado, na Exposição de 
Motivos n° 110, de 14 de maio de 2004, firmada pelo 
Senhor Ministro de Estado do Planejamento, Orça-
mento e Gestão:

A Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE ocupa o prédio situado na Rua Ge-
neral Canabarro, n° 706, no bairro do Maracanã, Rio 
de Janeiro/RJ, desde o ano de 1989, ocasião em que o 
referido imóvel foi adquirido pela Sociedade Ibegeana 
de Assistência e Seguridade – SIAS, entidade fecha-
da de previdência complementar, da qual a Fundação 
IBGE é a patrocinadora-instituidora.

Ao longo dos anos, o prédio foi sendo adaptado 
para melhor servir às unidades de trabalho ali locali-
zadas e, sendo assim, qualquer transferência de ins-
talações prejudicaria o desenvolvimento das ativida-
des específicas dessas áreas, principalmente aquelas 
relativas á biblioteca central, já que o elevado peso do 
acervo bibliográfico e as suas especificidades limitam 
as opções de oferta no mercado imobiliário no Rio de 
Janeiro.

O interesse do IBGE em permanecer no imóvel 
acima indicado, pelas razões aqui expostas, enseja a 
aquisição do mesmo por meio da venda dos terrenos 
de sua propriedade em Brasília/DF,
....................................................................................

A SIAS, por seu turno, entidade fechada de pre-
vidência complementar, regida pelas Leis Complemen-
tares n° 108 e 109, ambas de 29 de maio de 2001, 
tem interesse na venda do imóvel, na medida em que 
precisa adequar a sua carteira de investimentos, no 
segmento de imóveis, aos limites fixados no regula-
mento anexo á resolução n° 3.121/2003, de 25 de 
setembro de 2003, do Conselho Monetário Nacional, 
motivo pelo qual, em atendimento á citada legislação, 
enviou em 20 de janeiro de 2004 carta compromisso á 
Secretaria de Previdência Complementar informando 
sobre as providências quanto ao seu enquadramento 
aos limites legais no segmento imobiliário, o que im-
porta na alienação dos supracitados imóveis de sua 
propriedade.

Dessa forma, a alienação dos imóveis especi-
ficados no Projeto de Lei, situados em Brasília – DF, 
permitirá ao IBGE obter recursos para a aquisição do 
imóvel de propriedade da SIAS, possibilitando que 
a Fundação permaneça, em caráter definitivo, nas 
instalações que ora ocupa, sem qualquer transtorno 
para suas unidades de trabalho, eliminando, inclusive, 
o gasto atual com as locações dos referidos imóveis, 
da ordem de R$ 1.500.000,00/ano.

Aprovada na Câmara dos Deputados, vem a 
proposição à revisão desta Câmara Alta, onde não 
recebeu emendas.

II – Análise

O projeto sob análise não apresenta nenhum 
reparo no que concerne aos requisitos de constitucio-
nalidade, juridicidade e regimentalidade e vem vazado 
na melhor técnica legislativa.

Do ponto de vista formal, a presente proposição 
visa a atender o previsto no inciso I do art. 17 da Lei n° 
8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 
37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas 
para licitações e contratos da Administração Pública e 
dá outras providências, o Estatuto das Licitações Públi-
cas, que exige autorização legislativa pra a alienação 
de bens imóveis pertencentes à Administração Pública 
direta, às autarquias e às fundações públicas.

No tocante ao mérito, é indiscutível a conveniência 
e oportunidade do PLC n° 94, de 2005, que atende-
rá ao interesse público na medida em que permitirá a 
desmobilização de patrimônio público ocioso, gerando 
recursos para que uma entidade pública possa adquirir 
imóvel fundamental ao exercício de suas funções insti-
tucionais e conduzindo a significativa economia de re-
cursos hoje despendidos no pagamento de aluguel.

Vale, ainda, comentar que a proposição reafirma 
a exigência, também prevista no acima citado inciso I 
do art. 17 da Lei n° 8.666, de 1992, da realização de 
licitação para a alienação dos bens do IBGE que são 
dela objeto.

Assim, a aprovação do presente projeto represen-
ta providência urgente e correta no sentido de permi-
tir a uma entidade da importância do IBGE melhores 
condições para o exercício de suas obrigações, sem, 
com isso, onerar o Erário, mas, ao contrário, reduzindo 
a despesa pública.

III – Voto

Do exposto, votamos pela constitucionalidade, juri-
dicidade e regimentalidade do Projeto de Lei da Câmara 
n° 94, de 2005, e, no mérito, pela sua aprovação.

Sala da Comissão, 14 de dezembro de 2005.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O parecer é favorável.

A Presidência esclarece ao Plenário que poderão 
ser oferecidas emendas à matéria até o encerramento 
da discussão.

Em discussão o projeto, em turno único.
O SR. MARCELO CRIVELLA (PMR – RJ) – Sr. 

Presidente, peço a palavra para discutir.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra ao Senador Marcelo Cri-
vella.

O SR. MARCELO CRIVELLA (PMR – RJ. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, uti-
lizarei apenas trinta segundos para dizer que essa 
permuta entre o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística do Estado do Rio de Janeiro e um imóvel 
de Brasília facilitará muito a vida daqueles servidores 
que estão lá.

É um grande Instituto, que tem realizado pesqui-
sas independentes, muitas vezes agradando o Gover-
no, outras desagradando o Governo, mas precisamos 
apoiá-lo. É uma vitória para o nosso Estado.

Portanto, parabenizo o Senado por aprovar o 
projeto antes do recesso.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Continua em discussão o projeto. (Pausa.)
Não mais havendo quem peça a palavra, encer-

ro a discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
O projeto vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 94, DE 2005

Autoriza a Fundação Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística – IBGE a alie-
nar os imóveis que especifica, localizados 
em Brasília, Distrito Federal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica a Fundação Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística – IBGE autorizada a alienar, 
por meio de licitação e de acordo com os procedimen-
tos previstos na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
os imóveis de sua propriedade localizados – Brasília, 
Distrito Federal, no Setor de Autarquias Sul – SAS, 
Quadra 3, constituídos por 5 lotes, com as seguintes 
especificações:

I – Lote 3, com área de 525m2 e de-
mais características constantes da matrícula 

nº 37.337 do Cartório do 1º Ofício de Registro 
de Imóveis do Distrito Federal,

II – Lote 3A, com área de 800m2 e de-
mais características constantes da matrícula 
nº 32.712 do Cartório do 1º Ofício de Registro 
de Imóveis do Distrito Federal;

III – Lote 4, com área de 525m2 e de-
mais características constantes da matrícula 
nº 37.389 do Cartório do 1º Ofício de Registro 
de Imóveis do Distrito Federal;

IV – Lote 5, com área de 675m2 e de-
mais características constantes da matrícula 
nº 37.391 do Cartório do 1º Ofício de Registro 
de Imóveis do Distrito Federal.

V – Lote 6, com área de 675m2 e de-
mais características constantes da matrícula 
nº 37.393 do Cartório do 1º Ofício de Registro 
de Imóveis do Distrito Federal.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Câmara Dos Deputados, 06 de outubro de 2005. 
– Aldo Rebelo , Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Passa-se, agora, à apreciação do Requeri-
mento nº 1.467, de urgência, de 2005, para o PLC 
nº 140, de 2005, lido no expediente.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia de amanhã.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Item 1:

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 532, DE 2003 

(Incluído em Ordem do Dia  
nos termos do Recurso nº 1, de 2005) 

(Em regime de urgência  
nos termos do Requerimento nº 1.359, de 2005)

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 
532, de 2003, de autoria dos Senadores João 
Capiberibe e Paulo Octávio, que modifica a 
Lei 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, que al-
tera, atualiza e consolida a legislação sobre 
direitos autorais e dá outras providências, dis-
pondo sobre a autoria e a utilização de obras 
audiovisuais.

Parecer sob nº 2.210, de 2005, da Comissão 
Diretora, Relator: Senador Antero Paes de Barros, 
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oferecendo a redação do vencido para o turno suple-
mentar.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de ontem, quando teve sua apre-
ciação concluída em turno único.

A Presidência comunica ao Plenário que poderão 
ser oferecidas emendas à matéria até o encerramento 
da discussão.

Sobre a mesa, emenda que será lida.

É lida a seguinte:

EMENDA nº 1 – Plen (Suplementar) 
(Substitutivo ao PLS 532/2603)

Dê-se ao artigo 86, da Lei nº 9.610, de 19 de fe-
vereiro de 1998, com a redação proposta pelo Subs-
titutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 532, de 2003, 
a seguinte redação:

“Art. 86. Os direitos autorais de execu-
ção musical relativos a obras musicais, líte-
ro–musicais e fonogramas incluídos em obras 
audiovisuais, ressalvada a obra cinematográ-
fica destinada à exibição pública originária de 
países com os quais o Brasil não mantenha 
acordo de reciprocidade, serão devidos aos 
seus titulares pelos responsáveis dos locais ou 
estabelecimentos a que alude o § 3º do art. 68 
desta Lei, que as exibirem, ou pelas emissoras 
de televisão que as transmitirem.”

Justificação

Impõe-se a ressalva proposta, de sorte a dar 
proteção legal aos direitos autorais garantidos pela 
Constituição Federal aos detentores de direito exclu-
sivo de utilização, publicação ou reprodução dessas 
obras, consoante os termos do inciso XXVII, do artigo 
5º, inclusive com relação àquelas constantes de obra 
cinematográfica destinada à exibição pública produzida 
em paises com os quais o Brasil mantenha acordo de 
reciprocidade de reconhecimento de tais direitos.

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 2005. 
– Marcelo Crivella

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Roberto Satur-
nino para emitir parecer, em substituição à Comissão 
de Educação. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Senador César Borges 
para emitir parecer, em substituição à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, que pode, se assim 
o desejar, dar parecer pelas duas comissões.

PARECER CONJUNTO Nº 2.234, DE 2005,  
DE PLENÁRIO

Das Comissões de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania e de Educação, sobre a 
Emenda nº 1, de Plenário, oferecida no turno 
suplementar, ao Substitutivo ao Projeto de 
Lei do Senado nº 532, de 2003, de autoria 
dos Senadores João Capiberibe e Paulo 
Octávio, que modifica a Lei nº 9.610, de 19 
de fevereiro de 1998, que altera, atualiza e 
consolida a legislação sobre direitos au-
torais e dá outras providências, dispondo 
sobre a autoria e a utilização de obras au-
diovisuais.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Para proferir 
parecer. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, re-
cebemos essa emenda de autoria do nobre Senador 
Marcelo Crivella, que vai de encontro exatamente ao 
nosso relato, que é no sentido de que a obra audiovi-
sual passe a ser propriedade do produtor e que não 
se teria por que cobrar adicionalmente.

Além disso, Sr. Presidente, a emenda do Sena-
dor Marcelo Crivella vai onerar e discriminar o filme 
nacional. O cinema nacional já enfrenta dificuldade, 
sabemos disso de público. Portanto, seria uma discri-
minação, porque ou o ingresso desse filme se tornaria 
mais caro ou seus exibidores não gostariam de ter o 
filme exibido, porque teriam um pagamento de 2,5%. 
E isso, com certeza, iria desmotivar mais ainda o ci-
nema nacional.

Portanto, Sr. Presidente, somos pela rejeição 
dessa emenda.

O Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Papaléo Paes, Suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– O parecer é pela rejeição da emenda.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Em discussão, em turno suplementar, o substitutivo 
e a emenda.

O SR. MARCELO CRIVELLA (PMR – RJ) – Sr. 
Presidente, peço a palavra para discutir.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Concedo a palavra, para discutir, ao Senador Mar-
celo Crivella.

O SR. MARCELO CRIVELLA (PMR – RJ. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, com todo respeito ao nobre Relator, 
Senador César Borges, não haverá isso, não haverá 
discriminação. 
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Veja bem, há 20 anos, os exibidores não pagam 
o Ecad. São uns dos maiores sonegadores do País! Já 
tramitou e julgou no Superior Tribunal de Justiça conde-
nação para que paguem. Estão devendo, pela lei atual, 
aos brasileiros e aos estrangeiros, aos dois!

Senador César Borges, 20 anos sem se pagar 
direito autoral melhorou alguma sala de cinema? Au-
mentou a produção nacional? Não! Com essa lei, vão 
passar a pagar direitos autorais apenas aos compo-
sitores nacionais!

Mas eu gostaria de fazer a leitura de uma carta 
que recebi de um cantor que é muito querido de nós 
todos e do povo brasileiro: trata-se de Mirosmar José 
de Camargo, Zezé di Camargo.

Senador César Borges, o Mirosmar José de Ca-
margo era um menino pobre que fez sucesso no Brasil 
com o nome de Zezé di Camargo – tenho certeza de 
que V. Exª deve ter ouvido falar – e ele mandou esta 
carta especialmente para V. Exª que é o Relator. E diz 
o seguinte:

Eu, Mirosmar José de Camargo, nas artes 
Zezé di Camargo, na qualidade de autor intelec-
tual de várias obras brasileiras, venho por meio 
desta manifestar minha posição com relação 
à tramitação do Projeto de Lei do Senado nº 
532/2003, de autoria dos ilustres Senadores 
João Capiberibe e Paulo Octávio, que, sem 
dúvida, prejudica os lídimos interesses dos 
criadores intelectuais e debilita o exercício dos 
direitos autorais por parte dos seus titulares, 
contrariando a Constituição Federal, a Lei Or-
dinária nº 9.610/98, os tratados e convenções 
internacionais ratificados pelo País e decisões 
do Supremo Tribunal Federal.

Senador Paulo Octávio, decisão do Supremo 
Tribunal Federal. O projeto de V. Exª desafia Deus e 
o mundo.

Consiste a transgressão no ato de eximir 
os exibidores cinematográficos do pagamento 
dos direitos autorais de execução pública das 
obras musicais e dos fonogramas sincroniza-
dos nas películas cinematográficas, violando o 
inciso XXVII do art. 5º da Carta Magna,...

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Permite-
me V. Exª um aparte?

O SR. MARCELO CRIVELLA (PMR – RJ) – Só 
para concluir, Senador. Darei o aparte a V. Exª com o 
maior prazer. V. Exª sabe a admiração que tenho por 
essa grande liderança do Espírito Santo.

...os arts. 28 e 29 da Lei nº 9.610/98 e 
os dispositivos pertinentes das Convenções 

Internacionais de Berna, Genebra e Roma, 
ambas ratificadas pelo Brasil.

Senador Paulo Octávio, com esse seu projeto, 
vamos colocar o Brasil em maus lençóis até na Orga-
nização Mundial do Comércio, porque estamos atrope-
lando acordos. Este de Berna é do século XIX, de 1892, 
que corresponde mais ou menos a direitos autorais. É 
uma atropelada com um caminhão pesado!

Prossigo:

Como autor intelectual e companheiro 
de vários outros, com os quais convivo, tenho 
acompanhado ao longo dos anos a queda sig-
nificativa de arrecadação de direitos autorais 
provocada, principalmente, pelo lastimável 
e crescente índice de pirataria no mercado 
brasileiro.

Os autores estão sofrendo muito com a pira-
taria. De três mil e duzentas rádios brasileiras, mil e 
seiscentas não pagam o Ecad, as quais se somam à 
pirataria!

Aliás, eu já tive até a ocasião de contar aqui – Se-
nador Demóstenes Torres, V. Exª, que é um profundo 
conhecedor da música popular, deve estar lembrado 
daquele samba, do sujeito que dizia: “Eu fiz um samba, 
quero ver gravar; eu já gravei, quero ver tocar; eu já to-
quei até demais, quero ver receber os direitos autorais”. 
(O Senador Crivella cita os versos cantando.)

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – V. Exª já 
ganhou o direito autoral da música. (Risos.)

O SR. MARCELO CRIVELLA (PMR – RJ) – E 
continuo a leitura da carta:

A possível aprovação desse projeto não 
só acarretará uma sensível redução da arre-
cadação dos direitos de execução pública no 
Brasil, com inevitáveis repercussões de ordem 
econômica e social, pois debilitará a receita 
de autores, artistas e empresários culturais, 
como, ainda, representará um brutal retrocesso 
da legislação pátria de proteção aos direitos 
intelectuais, considerada, sem qualquer favor, 
uma das mais avançadas do mundo.

O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – Senador 
Marcelo Crivella, V. Exª me concede um aparte para 
um esclarecimento?

O SR. MARCELO CRIVELLA (PMR – RJ) – As-
sim que concluir, ouvirei V. Exª com o maior prazer, 
Senador.

Gostaria de deixar claro aqui, Senador César 
Borges, que os compositores e autores, que já sofrem 
com o não-pagamento de direitos autorais – como 
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disse, de 3.200 rádios, somente 1.600 pagam direitos 
autorais –, ainda sofrem com a pirataria.

No Brasil, diferente dos Estados Unidos, que, ali-
ás, é o único país do mundo que adota o copyright, os 
compositores ganham quando são contratados por uma 
produtora e também quando há execução. É somente 
nos Estados Unidos que tem o copyright.

Vou concluir, Senador César Borges, bom baia-
no.

Zezé di Camargo conclui a carta, dizendo o se-
guinte:

Tais conquistas não podem ser ceifadas 
do dia para a noite por um projeto que atende 
tão-somente aos interesses dos exibidores 
cinematográficos, que, por acaso, são, nos 
últimos vinte anos, os maiores devedores do 
direito de execução pública em nosso País.

O Jorge Ben esteve aqui. Aquele filme “Xica da 
Silva” até hoje não recebeu. Os exibidores passaram 
esse filme centenas, milhares de vezes, e até hoje ele 
não recebeu os direitos autorais. É um absurdo!

Sr. Presidente, é um absurdo o que vamos fa-
zer, aprovando um projeto como esse. Vou concluir, 
Sr. Presidente.

O Sr. Paulo Octávio (PFL – DF) – O importan-
te é votar o foco da matéria, porque estamos falando 
de pirataria, estamos falando... Vamos votar o foco da 
matéria.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador, V. 
Exª me permite um aparte?

O SR. MARCELO CRIVELLA (PMR – RJ) – Sena-
dor Heráclito Fortes, ouço V. Exª com o maior prazer.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Quero me 
congratular com V. Exª pela leitura, no plenário, desta 
carta. Aliás, ninguém com mais legitimidade no Brasil 
para falar de direito autoral do que essa dupla. Não 
foi essa dupla que teve seu filme assistido de maneira 
clandestina no avião presidencial brasileiro? Lamen-
tável que ele não faça referência na sua carta, mos-
trando a indignação.

O SR. MARCELO CRIVELLA (PMR – RJ) – 
Fez.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Curve-se. 
Então, V. Exª omitiu.

O SR. MARCELO CRIVELLA (PMR – RJ) – Não, 
no terceiro parágrafo ele diz que os compositores já 
sofrem com a pirataria e agora não querem perder o 
direito autoral.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Mas quem 
é o pirata? Não, ele podia ter sido mais claro, porque 
esse é um fato...

O SR. MARCELO CRIVELLA (PMR – RJ) – Não, 
isso ele não diz.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Se ele não diz, V. Exª deveria dizer.

(Interrupção do som.)

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
Marcelo Crivella, V. Exª me concede um aparte?

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador 
Marcelo Crivella, quero parabenizar V. Exª e a dupla. 
No entanto, quero dizer que perderam a grande opor-
tunidade de defender essa tese, mostrando que foram 
tungados no avião presidencial. Não quero dizer que 
tenha sido o Presidente. O Presidente foi apenas uma 
vítima. Não quero ser tão radical. É para mostrar onde 
começa, exatamente, a clonagem e onde começa a 
pirataria. É uma simbologia que não se podia, num 
momento como este, perder a oportunidade de ser 
exaltada.

O SR. MARCELO CRIVELLA (PMR – RJ) – V. 
Exª tem toda razão. Agora, eu temo que, no futuro, nós 
sejamos acusados de tungar direitos autorais, como 
fez o tal assessor do Presidente Lula, colocando lá 
um DVD pirata.

Ouço V. Exª, com o maior prazer.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– O tempo do Senador Marcelo Crivella já se esgotou 
e nós o prorrogamos por mais dois minutos. Temos 
muitos inscritos. Logicamente, essa discussão pas-
saria a ser...

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Eu ouvi V. 
Exª tão...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha. 
Interrupção do som.)

O SR. MARCELO CRIVELLA (PMR – RJ) – Sr. 
Presidente, eu pediria um tempo para o Senador Ar-
thur Virgílio.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Se V. Exª ti-
vesse que cantar uma música para registrar o episódio 
da pirataria no avião presidencial, qual seria a música? 
V. Exª domina o cancioneiro popular tão bem. “Eu sou 
o pirata da perna de pau, do olho de vidro, e cara de 
mau”. (Cantando). Quem sabe?

O SR. MARCELO CRIVELLA (PMR – RJ) – (Ri-
sos.) V. Exª termina o ano...

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – De pau!
O SR. MARCELO CRIVELLA (PMR – RJ) – Sr. 

Presidente, vamos concluir.
O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – Peço um 

aparte, Senador Marcelo Crivella.
O SR. MARCELO CRIVELLA (PMR – RJ) – Con-

cedo um aparte ao Senador Almeida Lima.
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Conclua, por favor, Senador. Seu tempo está esgo-
tado e há muitos inscritos.

O SR. MARCELO CRIVELLA (PMR – RJ) – Eu 
poderia ouvir o nobre Líder de Alagoas, do PDT? Sr. 
Presidente, peço a V. Exª, perdão, de Sergipe. 

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Senador 
Marcelo Crivella... 

O SR. MARCELO CRIVELLA (PMR – RJ) – Se-
nador Almeida Lima, ouço V. Exª com todo apreço.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Senador 
Marcelo Crivella, apenas um questionamento, uma in-
formação que desejo de V. Exª. V. Exª fala que as salas, 
as empresas estão devendo o Ecad há 20 anos.

O SR. MARCELO CRIVELLA (PMR – RJ) – Aos 
compositores. 

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Há co-
brança judicial nesse sentido?

O SR. MARCELO CRIVELLA (PMR – RJ) – Sim, 
sentença tramitada e julgada no Superior Tribunal de 
Justiça, em Brasília, condenando os exibidores a pa-
gar – uma ação que durou 20 anos. Cheguei aqui a ler 
a sentença do Tribunal. Estamos legislando por uma 
causa que é líquida e certa na Justiça. 

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Sei. Como 
vou pedir a palavra para discutir, eu me manifestarei 
nessa ocasião.

O SR. MARCELO CRIVELLA (PMR – RJ) – Sr. 
Presidente, ...

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Os demais Senadores inscritos poderão discutir a 
matéria. Não podemos é prorrogar o tempo do Sena-
dor Marcelo Crivella mais do que já prorrogado, senão 
vamos tirar o direito dos demais Senadores. 

O SR. MARCELO CRIVELLA (PMR – RJ) – Eu 
vou concluir, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Então, Sr. Senador, o seu tempo está encerrado. 

O SR. MARCELO CRIVELLA (PMR – RJ) – Va-
mos concluir. Sr. Presidente, apenas para concluir...

(Interrupção no som.)

O SR. MARCELO CRIVELLA (PMR – RJ) – Ape-
nas para concluir. Propusemos um acordo ao Senador 
César Borges e ao Senador Paulo Octávio. Ontem o 
acordo foi celebrado, hoje ele foi rompido. O Senador 
Paulo Octávio havia aceito e nós rompemos o acor-
do hoje. 

O acordo é claro, Sr. Presidente. Nós conseguimos 
dos compositores acordar que os exibidores, que hoje 
devem aos autores e aos compositores internacionais 
e nacionais, a partir dessa lei iriam dever apenas aos 
nacionais...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. MARCELO CRIVELLA (PMR – RJ) – ... 
que é uma cláusula pétrea, um direito líquido. Preci-
samos enxergar assim. Há uma dívida passada com 
internacionais e nacionais porque é lei, tem de pagar. 
Se nós...

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador Marcelo Crivella.

O SR. MARCELO CRIVELLA (PMR – RJ) – Para 
concluir. 

Se não aprovarmos esse acordo, vamos conti-
nuar, inclusive na Justiça, devendo a internacionais e 
a nacionais. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Obrigado pela sua compreensão.
Concedo a palavra ao Senador Gerson Camata, 

para discussão.
O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Sr. Presi-

dente, peço a palavra pela ordem, rapidamente.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 

AP) – Pela ordem, tem a palavra o Senador César 
Borges.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Com o Relator, não houve 
acordo. O acordo foi no sentido de apreciar a emenda 
e trazer para votação no dia de hoje. Conversando com 
o autor do projeto, ouvindo os segmentos...

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª poderia trocar de microfone?

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – É ape-
nas para dizer que não houve acordo, Sr. Presidente. 
O acordo foi apreciar a emenda no dia de hoje para 
que chegássemos à conclusão do seu acatamento 
ou da sua rejeição. E fomos pela rejeição, apesar de 
termos recebido diversos telefonemas. Portanto, não 
houve acordo. Lamentavelmente está em equívoco o 
Senador Marcelo Crivella.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Feitos os devidos esclarecimentos.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Se V. 
Exª me permitir, vou permutar meu tempo com o Se-
nador Roberto Saturnino. S. Exª falaria na minha vez 
e eu falarei na vez dele.
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O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Estou 
inscrito, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª é o sexto, Senador Ney Suassuna.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Obri-
gado.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Com a palavra o Senador Roberto Saturnino.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs. e Srs. Senadores, este Congresso Nacional 
tem lutado muito para consolidar um crescimento da 
indústria cinematográfica, que passou por percalços, 
altos e baixos, mas que agora está novamente numa 
fase de ascensão. E necessita, para sua consolidação, 
que haja condições econômicas, viabilidade econô-
mica, para as três fases da cadeia cinematográfica, a 
produção, a distribuição e a exibição.

Dessas três fases, a mais frágil é justamente a 
exibição, que tem uma lucratividade baixíssima. Por 
isso mesmo, as salas de cinema do Brasil, que eram 
quase quatro mil, foram desaparecendo uma a uma e 
chegaram a pouco mais de mil salas. E agora, neste 
período mais recente, houve uma ligeira recuperação. 
Está em torno de 1.500 salas.

Essa emenda aprovada vai exatamente acabar 
de inviabilizar a exibição cinematográfica brasileira, o 
que, evidentemente, vai prejudicar profundamente toda 
a cadeia de produção cinematográfica.

Eu recebi uma carta do Presidente da ANCINE. 
A carta foi enviada ao Presidente da Comissão de Ci-
nema, que é o Senador Sérgio Cabral, que não está 
presente. Mas o Diretor Presidente da ANCINE, o Sr. 
Gustavo Dahl, cineasta experimentadíssimo, respei-
tadíssimo, ao tomar conhecimento da emenda do Se-
nador Crivella diz: 

(...) devo manifestar a preocupação da 
Agência Nacional do Cinema – ANCINE a este 
respeito [a respeito dessa emenda]. 

De fato, [diz ele na carta] esta emenda 
representaria um ônus adicional de 2,5% so-
bre o preço do ingresso do filme brasileiro, difi-
cultando sua colocação no mercado de salas, 
indispensável para a amortização do investi-
mento feito e para a continuidade de sua ex-
ploração comercial em outras “janelas”, como 
vídeo doméstico, DVD, televisão por assinatura 
e aberta. O filme estrangeiro, cuja exploração 
comercial é feita em escala mundial, não tem 

com o mercado interno brasileiro a mesma 
dependência que o filme nacional. Ademais, 
reservando para os filmes não-americanos em 
geral não mais que 2% a 3% do seu mercado 
interno de salas norte-americano, aonde se 
inserem os quatro ou cinco filmes brasileiros 
que são eventualmente lançados por ano nos 
Estados Unidos, não há por que se referir a 
uma reciprocidade – como quer o Senador.

Adiante, a carta fecha da seguinte maneira: 

A produção cinematográfica brasileira, 
que vive em função direta da rede de salas 
de exibição, no território nacional seria dupla-
mente onerada pela cobrança dessa diferença 
e pela dificuldade adicional de programação 
nas salas que a exibiriam. 

Nesse sentido [diz o cineasta Gustavo 
Dahl] tomo a liberdade de sugerir que o teor 
da emenda a ser proposta [já foi proposta] não 
tenha o acolhimento do Senado Federal.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Se V. 
Exª me permitir?

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ) 
– Claro, Senador.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – A 
emenda proposta – e tenho certeza de que foi uma 
distração do Senador Crivella – tunga mais ainda os 
brasileiros.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ) 
– Claro!

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Por-
que o projeto original fala “salas de cinema” e ele inclui 
“emissoras de televisão”, que ficariam isentas também 
do pagamento. Ora, estamos tratando de cinema, de 
salas de exibição de filmes. Não podemos incluir aqui as 
emissoras de televisão, porque essas ficariam isentas 
e, aí sim, seria uma tunga magistral sobre os composi-
tores brasileiros. Ninguém está percebendo isso. É bom 
que se leia. Outra coisa interessante: poucas pessoas 
estão lendo o projeto. Diz: “Previamente à realização 
da execução pública, o empresário deve apresentar ao 
escritório central, previsto no art. 99, a comprovação 
dos recolhimentos relativos aos direitos autorais”.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ) 
– Claro! Os direitos autorais são pagos, sim, mas na 
contratação da produção.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Nin-
guém está lendo o projeto. 
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O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ) 
– O filme configura uma nova obra de arte, que é in-
divisível, independente e transcende à literatura do 
roteiro, à música da trilha e a todos os outros com-
ponentes. Ela é indivisível. Senador Ney Suassuna, 
quando V. Exª vai ao cinema, não vai ouvir música nem 
vai ler literatura, mas ver o filme, que é uma obra de 
arte independente.

O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – Nos Es-
tados Unidos, nobre Senador, os compositores até 
nem querem receber, porque a promoção é imensa. 
Portanto, é uma visão mesquinha essa de quem está 
lutando contra isso.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ) 
– É verdade. Ademais, o filme promove o compositor. 
Mas, além disso, o compositor recebe do produtor, ele 
negocia previamente com o produtor.

O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – Claro!
O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ) 

– Srs. Senadores, gosto de escrever. De vez em quan-
do, publico alguns livros. Então, pergunto: Por que esse 
privilégio aos compositores? Afinal de contas, qual é 
a peça principal? Porque o filme é composto de várias 
peças artísticas. A peça principal seria exatamente o 
roteiro, a idéia do filme, a história do filme. E por que o 
roteirista não vai receber o seu direito autoral, como o 
escritor que, quando vende o livro, recebe; como o com-
positor quando vende o disco, apresenta a sua música 
no show, recebe? Agora, com o filme é diferente.

Então, por que só compositor teria direito? Por 
que não o escritor, o roteirista? Por que não o ator, 
que tem o seu direito de imagem? Se cada um for 
cobrar, é evidente que o filme não se faz. Quer dizer, 
tudo isso é negociado previamente com o produtor, 
porque o responsável pela obra artística indivisível e 
que transcende literatura, música e tudo o mais é o 
produtor cinematográfico. Isso é que diz o projeto dos 
Senadores Paulo Octávio e João Capiberibe é o que 
nós queremos aprovar para dar ensejo...

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP. 
Fazendo soar a campainha.) – Tem V. Exª um minuto.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ) 
– Eu já estou terminando, Sr. Presidente. Ensejo que a 
produção cinematográfica brasileira continue crescendo 
em um movimento de ascensão que tem, sem cortar 
o elo final da exibição que essa emenda do Senador 
Marcelo Crivella acarretaria certamente.

Os cinemas não estão pagando esse direito au-
toral, não. E não estão pagando porque não podem 

pagar. Porque, se pagarem, vão fechar e vão se trans-
formar todos em outras instituições.

Então, é isso que nós estamos decidindo aqui. 
É a viabilidade da continuação da indústria cinema-
tográfica brasileira, que vem crescendo em uma fase 
até muito boa, mas que está seriamente e gravemente 
ameaçada por essa emenda.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PMDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador Roberto Saturnino.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Vamos 
votar, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Paulo Octávio, 
para discussão.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF. Para discu-
tir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o que eu 
quero é que o brasileiro vá ao cinema. O Brasil possui 
um dos piores índices de freqüência no cinema. Poucas 
pessoas conseguem pagar o preço de um ingresso. 
Precisamos levar mais brasileiros ao cinema. Quanto 
mais taxas houver, pior ficará para o brasileiro.

Entendo que o que queremos é votar. E con-
cordo com o Senador Marcelo Crivella: é a pirataria 
que temos de combater. Isso sim. É isso que atinge 
os compositores. Cada filme de sucesso é certeza de 
receita para os compositores. Cada filme de sucesso é 
certeza de receita para os compositores, porque eles 
vão ganhar dinheiro na venda de CDs. Isso ocorre nos 
Estados Unidos. Depois do lançamento de um filme, 
imediatamente os compositores lançam as suas com-
posições no mercado e faturam muito. Mas o cinema, 
não. O cinema precisa de estímulo.

É por isso que voto favoravelmente. Peço a V. Exª 
que inicie a votação imediatamente, porque é o que pre-
cisamos fazer, é votar. Vamos definir. Vamos votar.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 
Presidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PMDB – AP) 
– Respondendo ao Senador Paulo Octávio: há ainda 
sete Senadores inscritos. Portanto, não podemos votar 
antes que S. Exªs se manifestem.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é 
evidente a falta de quórum. Esta discussão é delicada; 
envolve questões de interesse de todos nós, brasilei-
ros, de multinacionais, segundo aqui afirma o Senador 
Gerson Camata, de forma que faço um apelo e uma 
proposta aos companheiros: o adiamento da discus-
são. Suspende-se a sessão, pois não há mais quórum 
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e amanhã as partes se sentariam para encontrarmos 
uma solução.

Aproveito também para pedir ao Senador Mar-
celo Crivella que entre em contato com a dupla Zezé 
Di Camargo e Luciano para que informe a esta Casa 
onde entraram na Justiça contra a pirataria de que fo-
ram vítimas, qual a Vara, quem foi o advogado e onde 
está tramitando o processo. Isso é muito importante 
para embasar a decisão que teremos que tomar.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Presi-
dente, o PMDB acata a proposição do nobre Senador, 
mas pergunta se amanhã a matéria entrará, uma vez 
que tem urgência, como item 1 da pauta?

A SRª HELOÍSA HELENA (PSOL – AL) – Des-
culpe-me Senador Papaléo Paes, mas primeiramente 
não houve acordo para a leitura da Medida Provisória, 
que obrigatoriamente obstaculizaria a tramitação. Há 
pouco foi informado, inclusive por solicitação dos Se-
nadores do Espírito Santo, Senadores Magno Malta, 
Gerson Camata e João Batista Motta, que o Governo 
encaminhe um projeto que trata de uma operação de 
crédito desse Estado.

Portanto, é só fazer um acordo para que o primei-
ro Presidente que se sentar à Mesa não leia a medida 
provisória. Dessa forma, haveria tempo suficiente para 
esperar a questão relacionada ao Espírito Santo e a 
esse projeto. Concordo com o Senador Heráclito For-
tes, que tem toda razão.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Faremos a consulta aos Líderes, se todos concordam 
que a matéria, estando em regime de urgência, seja 
mantida como item nº 1 da sessão de amanhã, manten-
do-se a lista dos oradores inscritos para discuti-la.

Senadora Heloísa Helena, Senador Ney Suas-
suna, Senador Gerson Camata, Senador Arthur Vir-
gílio, Senador Magno Malta, Senador Almeida Lima e 
Senador Heráclito Fortes.

Se houver concordância de todos, a matéria...
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Há 

concordância, Senador Papaléo Paes.
E daqui estou observando V. Exª, que tem sido 

rígido na Mesa. Estou impressionado com a sua rigidez 
em relação ao tempo. Quero lhe dar os parabéns.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PMDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador Magno Malta. Saiba que eu 
o observo muito quando V. Exª também está dirigindo 
algum trabalho na Casa, e V. Exª serve de um grande 
exemplo para mim. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PMDB – AP) 
– Os itens de 3 a 6 ficam transferidos para a sessão 
de amanhã.

São os seguintes os itens adiados:

3 
SUBSTITUTIVO À PROPOSTA  

DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 31, DE 2000

Votação, em segundo turno, do Substitu-
tivo à Proposta de Emenda à Constituição nº 
31, de 2000, tendo como primeira signatária a 
Senadora Maria do Carmo Alves, que altera os 
incisos XVIII e XIX do art. 7º da Constituição 
Federal, para conceder licença-maternidade e 
licença-paternidade em casos de adoção.

Parecer sob nº 1.861, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko, ofe-
recendo a redação para o segundo turno.

 
4 

SUBSTITUTIVO À PROPOSTA 
 DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 29, DE 2002 

Votação, em segundo turno, do Substi-
tutivo à Proposta de Emenda à Constituição 
nº 29, de 2002, que altera o art. 60 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, com 
a finalidade de ampliar, até o final do exercício 
de 2016, a vigência do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério (Fundef) e de dispor 
sobre o valor mínimo nacional por aluno.

Parecer sob nº 1.769, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Jorge, oferecendo a 
redação para o segundo turno.

 
5 

SUBSTITUTIVO À PROPOSTA  
DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 9, DE 2003 

Votação, em segundo turno, do Substitu-
tivo à Proposta de Emenda à Constituição nº 
9, de 2003, tendo como primeiro signatário o 
Senador Sérgio Cabral, que acresce parágrafo 
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ao art. 183 da Constituição Federal para au-
mentar, nas cidades com população inferior a 
trezentos mil habitantes, a extensão das áre-
as urbanas passíveis de terem a propriedade 
transferida por usucapião especial.

Parecer sob nº 1.860, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Maranhão, oferecendo 
a redação para o segundo turno.

 
6 

SUBSTITUTIVO À PROPOSTA  
DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 64, DE 1999 

Votação, em segundo turno, do Substitu-
tivo à Proposta de Emenda à Constituição nº 
64, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Eduardo Suplicy, que acrescenta 
parágrafo ao art. 57 e dá nova redação ao 
inciso XI do art. 84 da Constituição Federal 
(comparecimento do Presidente da República 
ao Congresso Nacional na abertura da sessão 
legislativa).

Parecer sob nº 1.941, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Aloizio Mercadante, ofere-
cendo a redação para o segundo turno.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PMDB – AP) 
– Item 7:

 
PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 66, DE 2005

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 66, de 2005, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador José Jorge (apresentada como 
conclusão do Parecer nº 2.054, de 2005, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia), que acrescenta o inciso XVI e o § 2º ao 
art. 52 da Constituição, para atribuir ao Senado 
Federal competência para indicar membros do 
Conselho Diretor ou da Diretoria das Agências 
Reguladoras.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 

sessões deliberativas ordinárias, em fase de discus-
são em primeiro turno, quando poderão ser oferecidas 
emendas assinadas por um terço, no mínimo, da com-
posição do Senado.

Transcorre hoje a quarta sessão de discussão.
Em discussão a proposta. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, a matéria cons-

tará da Ordem do Dia da próxima sessão deliberativa 
ordinária, para prosseguimento da discussão.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PMDB – AP) 
– Está encerrada a Ordem do Dia.

Os Srs. Senadores Juvêncio da Fonseca, Papaléo 
Paes, a Srª Senadora Lúcia Vânia, os Srs. Senadores 
Leonel Pavan, Almeida Lima, Reginaldo Duarte, João 
Batista Motta, Flexa Ribeiro, Arthur Virgílio, Aloizio 
Mercadante, Romero Jucá, Romeu Tuma, a Srª Se-
nadora Fátima Cleide, os Srs. Senadores Alvaro Dias 
e Antero Paes de Barros enviaram discursos à Mesa, 
que serão publicados na forma do disposto no art. 203 
do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PSDB – MS. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna no dia de hoje para 
comentar o artigo intitulado “Crises e mais crises”, 
de autoria do jornalista Rogério Gentile, publicado no 
jornal Folha de S.Paulo do último dia 3 de dezembro 
do corrente.

Em seu artigo, o jornalista comenta que “Luiz 
Inácio Lula da Silva é a prova de que o país já deveria 
ter abandonado o presidencialismo. Se o regime fosse 
outro, não estaríamos assistindo à lenta agonia de uma 
autoridade. Desmoralizado pela crise, responsável po-
lítico pelo ‘mensalão’, Lula já faria parte do passado”.

Enquanto isso, no presidencialismo, “o presiden-
te vai se arrastando. Perambula pelo país, diz suas 
besteiras, mas não tem autoridade para implantar 
nenhuma política de verdade. Não tem condições de 
mudar nada”.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do 
Senado Federal, requeiro que o artigo acima citado 
seja considerado como parte integrante deste pro-
nunciamento.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JUVÊNCIO DA FONSECA 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para re-
gistrar o artigo intitulado “Atrás das bengalas do pro-
fessor”, de autoria do ex-presidente do STF, Maurício 
Corrêa, publicado no jornal Correio Braziliense do 
último dia 4 de dezembro do corrente.

O autor, em seu artigo, comenta a atitude inusita-
da do professor aposentado que agrediu o ex-ministro 
José Dirceu com golpes de bengala. Apesar de injus-
tificável, o ato no fundo descortinou um sentimento de 

indignação e revolta da população diante dos constan-
tes escândalos de corrupção que assolaram o governo 
do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-
nado, requeiro que o artigo acima citado seja conside-
rado como parte integrante deste pronunciamento.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Novas críticas ao gover-
no brasileiro”, publicada no jornal Correio Braziliense 
do último dia 7 de dezembro do corrente.

A matéria dá destaque para as conclusões do 
relatório Direitos Humanos no Brasil, divulgado pela 
Rede Social de Justiça e Direitos Humanos. O relatório 
mostra que o Brasil permanece apresentando um tris-
te panorama de violações dos direitos fundamentais. 

Segundo a matéria, “o relatório condena as políticas 
do governo federal, consideradas assistencialistas, e 
destaca, em especial, o Fome Zero”.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
passe a integrar este pronunciamento e, assim, conste 
dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRª SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, entre os enormes sacrifícios impostos ao 
setor produtivo nacional pelo Governo do PT, nenhum 
se compara ao martírio dos exportadores. Não bastas-
sem os juros elevados e o câmbio irreal, as empresas 
exportadoras amargam uma carência absoluta de 
incentivos públicos, muitos dos quais, para espanto 
geral, previstos em lei.

Como Senador por Santa Catarina, jamais me 
poderia esquivar a servir de arauto às justas reivindi-
cações dos exportadores de meu Estado! E sua situa-
ção não é das melhores! Já em fevereiro deste ano, a 
Associação Comercial e Industrial de São Bento do Sul 
me chamava a atenção para os inúmeros problemas 
enfrentados pelos exportadores catarinenses.

Os empresários têm aguardado, por até dois 
anos!, a liberação do ressarcimento do IPI e do PIS/
Cofins, referente aos incentivos para a exportação. A 
alegação do Governo do PT, célebre pela criatividade 
em inventar desculpas esfarrapadas, é a falta de fun-
cionários nos quadros da Receita Federal.

Mais uma vez a classe produtiva deste País paga 
pela inépcia e pela estupidez do Governo Federal, que 
não tem sequer competência para gerir o serviço pú-
blico! É inadmissível que as empresas exportadoras 
esperem dois anos para reaver um dinheiro que nem 
deveria ter saído do caixa!

Os problemas não param por aí. Os exportadores 
catarinenses se queixam, e com toda a razão, da falta 
de repasse dos incentivos previstos na Lei Kandir. É 
bem verdade que o repasse é de responsabilidade do 
Governo Estadual, mas, para que isso ocorra, é pre-
ciso, antes de tudo, que o Governo Federal libere os 
recursos referentes à Lei Kandir para os Estados.

Sobre esse assunto, recebi do Governador Luiz 
Henrique cópia de ofício em que ele solicita ao Presi-
dente da Câmara dos Deputados sua intervenção junto 
ao Governo Federal para que libere, urgentemente, uma 
parcela de 900 milhões de reais, referente à Lei Kandir, 
que foi contingenciada pela equipe econômica.

Desse montante, 60 milhões de reais cabem a 
Santa Catarina! O Governador espera essa liberação 
para que possa fazer justiça aos exportadores, repas-
sando a eles tudo o que lhes é devido.

Por conta de tamanho descaso do Governo Fede-
ral para com o empresariado que exporta e gera em-
pregos, o setor moveleiro catarinense passa por uma 
crise sem precedentes, traduzida na queda acentuada 
do volume de pedidos.

As cidades de Rio Negrinho e São Bento do Sul 
respondem, sozinhas, por mais de 50% das exporta-
ções brasileiras de móveis, o que nos dá uma idéia dos 
enormes prejuízos que a política insana do Governo 
Federal vem trazendo a Santa Catarina e ao Brasil.

Como se não bastasse a má vontade para com os 
exportadores, o Governo ainda insiste em uma política 

cambial equivocada, que mantém o dólar cotado abaixo 
de três reais. É mais do que sabido que o câmbio, da 
forma como está, prejudica, e muito, as exportações 
brasileiras, especialmente aquelas realizadas pelas 
pequenas e médias empresas.

A indústria moveleira catarinense está pedindo 
socorro, Senhoras e Senhores Senadores. Se nada 
for feito, as empresas perderão ainda mais mercado e 
serão obrigadas a promover demissões em massa. As 
muitas pessoas que dependem dos empregos gera-
dos pelas fábricas de móveis estão assustadas com a 
possibilidade iminente do fechamento de muitas delas 
e da falência de inúmeras outras.

A situação não pode ficar como está! Não estou 
aqui a pedir, mas a exigir providências imediatas do 
Governo Federal! Os exportadores de Santa Catarina 
não estão mendigando um favor; esperam, apenas, 
que o Poder Público cumpra sua obrigação e faça va-
ler o que está escrito na lei! É o mínimo que podemos 
esperar de governantes democraticamente eleitos! 
Mesmo que sejam do PT!

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o segundo 
assunto é para publicar o artigo intitulado “A bengalada 
de Palocci”, de autoria da articulista Eliane Cantanhê-
de, publicado no jornal Folha de S.Paulo do último dia 
1º de dezembro do corrente.

O artigo mostra que o Palocci anda mesmo com 
azar e o azar dele é também de Lula. A última notícia 
ruim foi a queda de 1,2% do PIB no trimestre. Segundo 
a autora, “a queda era prevista, mas ninguém imagina-
va tanto. Ruim para a economia e para o país, péssimo 
para Palocci e pior ainda para Lula”. 

Por fim, Sr. Presidente, requeiro que o referido 
artigo passe a integrar esse pronunciamento, a fim de 
que conste dos Anais do Senado Federal. 

Finalmente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo a tri-
buna neste momento para comentar artigo intitulado 
“Genealogia dos golpes”, de autoria do escritor Carlos 
Heitor Cony, publicado no jornal Folha de S.Paulo do 
último dia 12 de dezembro do corrente.

O artigo destaca que o governo insiste em procla-
mar que a oposição é golpista. Contudo, como relata o 
autor, “em poucas vezes um governo, um governante e 
uma equipe deram tantos e tamanhos pretextos se não 
para um golpe, para uma conspiração”. E, em poucas 
vezes, também, tivemos em nossa história uma oposi-
ção tão bem comportada em termos institucionais. 

Por fim, Sr. Presidente, requeiro que o referido 
artigo passe a integrar esse pronunciamento, a fim de 
que conste dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR LEONEL PAVAN EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para regis-
trar egistrar o artigo intitulado “Candidatura acintosa”, 
de autoria do diretor-executivo da Transparência Brasil, 
Cláudio Abramo, publicado no jornal Folha de S.Paulo 
em sua edição de 5 de dezembro do corrente.

Em seu artigo, o autor critica a postura do pre-
sidente do STF, Nelson Jobim, que, ao mesmo tempo 
em que preside a mais alta corte de Justiça do país, 
fala de uma possível candidatura à presidência ou 
vice-presidência da República. Segundo o autor, “sen-
do esse o caso, não há outra forma de se referir a tal 
candidatura senão como um acinte”. E diz mais: “se o 
sr. Jobim de fato nutre a ambição noticiada, todos os 

atos do colegiado do Supremo são lançados no mes-
mo buraco negro da suspeição”.

O autor conclui: “Ao se admitir que um magistrado 
seja candidato a cargo eletivo, destrói-se a separação 
entre Poderes e se confere legitimidade ao concubi-
nato entre o interesse político e a função mediadora 
da Justiça. Se de fato existente, a candidatura Jobim 
é inaceitável”.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-
nado, requeiro que o artigo acima citado seja conside-
rado como parte integrante deste pronunciamento.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR LEONEL PAVAN EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. REGINALDO DUARTE (PSDB – CE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
comentar a matéria intitulada “Quando eu vi o Dirceu 
na minha frente, cheio de empáfia, explodi”, publicada 
no jornal O Estado de S. Paulo de 1º de dezembro 
do corrente.

A matéria destaca a declaração do escritor de li-
vros infanto-juvenis Yves Hublet, de 67 anos, que deu 
três bengaladas no ex-deputado José Dirceu. Segundo 
o escritor, “foi um surto psicótico, fiz e está feito, espero 

que isso contribua para gerar uma onda de indignação 
contra esse mar, ou melhor, oceano de lama”. 

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima cita-
da seja considerada parte deste pronunciamento, para 
que passe a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR REGINALDO DUARTE EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro do artigo intitulado “Na era da incer-
teza”, publicado na seção Notas & Informações do 
jornal O Estado de S. Paulo em sua edição de 7 de 
dezembro do corrente.

O artigo traz à discussão os rumos da política 
econômica no ano de 2006 levando em conta as diver-
gências existentes entre diversos membros do governo 
Lula. Segundo o artigo, “no clima de queda-de-braço 

instalado no governo, agravado pelas tensões pré-elei-
torais do presidente, as chances de que a racionalida-
de prevaleça, afinal, sobre o oportunismo não são lá 
muito animadoras”. 

Sr. Presidente, aproveito a oportunidade para 
requerer que o referido artigo seja considerado como 
parte integrante deste pronunciamento para que, assim, 
passe a integrar os Anais do Senado Federal. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o segun-
do assunto é para registrar o artigo intitulado “O Brasil 
das conveniências”, de autoria do advogado Onofre 
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Carlos de Arruda Sampaio, publicado no jornal O Es-
tado de S. Paulo em sua edição de 9 de novembro 
do corrente.

O autor, em seu artigo, realça que o Brasil atual 
é o país das conveniências. Ilustra sua afirmação com 
alguns exemplos, dos quais destaco um: “Por conveni-
ência, o governo do presidente Lula, e seu partido insis-
tem em chamar publicamente de ‘erro’ aquilo que todo 
o País, estarrecido, vê como a montagem e operação 
da mais portentosa máquina de lavagem, desvio de 
dinheiro público e corrupção política da sua História”. 

O autor adverte, no entanto, que “se decidirmos 
viver segundo essas conveniências (...) daremos por 

inaugurada a República da Lambança, dotada de uma 
magnífica lavanderia e de uma superpizzaria”.

Sr. Presidente, aproveito a oportunidade para 
requerer que o referido artigo seja considerado como 
parte integrante deste pronunciamento para que, assim, 
passe a integrar os Anais do Senado Federal. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOÃO BATISTA MOTTA EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo a Tribuna neste 
momento para fazer o registro do editorial intitulado “O sa-
crifício de Dirceu”, publicado no jornal Folha de S.Paulo, 
em sua edição de 2 de dezembro do corrente.

O editorial mostra que a cassação do José Dirceu 
foi um preço caro que o governo teve que pagar para 
defender o presidente Lula de acusações que pudessem 
desaguar na abertura de um processo de impeachment. 
Nessa luta pela preservação da imagem do presidente, 
coube a Delúbio Soares assumir a responsabilidade 

operacional dos desvios cometidos e ao Dirceu o papel 
de arcar com a responsabilidade política.

Sr. Presidente, requeiro que o editorial acima 
citado seja considerado parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, os indígenas do Brasil representam 
hoje, conforme levantamento do IBGE realizado no ano 
2000, quase 1 milhão de habitantes, mais precisamen-
te 734 mil, um crescimento de 149,6%, em relação ao 
que eles somavam em 1991.

A divulgação é feita agora, no final do Governo 
Lula, mas esse é mais um feito do Presidente Fernan-
do Henrique Cardoso, com a participação também de 
ações durante os Governos Collor e Itamar Franco.

No ano de1991, a população indígena brasileira 
somava 294,1 habitantes. Antes do período FHC, e princi-
palmente a partir de tendências divulgadas nos anos 80, 
quando se previa uma redução dos índios no Brasil. 

O número divulgado pela FUNAI no ano 2000 
indicava uma população indígena de 300 mil a menos 
do que a agora revelada pelo IBGE. 

A estatística oficial é alvissareira e, para que 
conste dos Anais do Senado esse avanço, estou ane-
xando a este pronunciamento o noticiário da Folha de 
S.Paulo, a respeito do assunto.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 

e Srs. Senadores,
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALOIZIO MERCADANTE EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, anualmente, encerrado o exercício finan-
ceiro precedente, inúmeras organizações públicas e 
privadas, no Brasil e no mundo, fazem editar os seus 
relatórios de atividades. Muitas, inclusive, publicam em 
conjunto o que se convencionou chamar de “balanço 
social”, a fim de não deixar dúvidas quanto à crescente 
preocupação com a indeclinável faceta social das mais 
distintas atividades econômicas. É o modo tradicional 
de prestar contas à sociedade e aos acionistas, bem 
como dar visibilidade às atividades desenvolvidas no 
período, divulgando as ações mais significativas e im-
pactantes do ponto de vista social e econômico. 

Há algumas semanas, tive a grata satisfação de 
receber o Relatório Anual 2004 do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social, o BNDES. Trata-
se de uma bem concebida e acabada publicação bilín-
güe (em português e inglês) que traz ao conhecimen-
to público, de forma consolidada, o trabalho realizado, 
no último ano, pela nossa principal instituição pública 
de fomento, além mostrar o desempenho obtido pelos 
diversos segmentos de nossa economia, alcançados 
pelo fomento público. Registre-se também, por oportu-
no, que esse mesmo relatório está disponível a todos 
os interessados no portal do BNDES na Internet. A ini-
ciativa faculta aos milhões de usuários brasileiros da 
rede mundial de computadores o imediato acesso ao 
arquivo eletrônico, para consulta, checagem e pesquisa 
de dados relevantes de nossa economia, na vertente 
da indução estatal.

Observando uma organização temática ampla, o 
documento evidencia a perfomance da atividade eco-
nômica, desempenho operacional do banco, estrutura 
produtiva, agronegócio, energia, transportes e comu-
nicações, comércio exterior, área social, desempenho 
econômico-financeiro e crescimento sustentado, entre 
outros. Conforma, com bom gosto e clareza, um pre-
cioso retrato do Brasil ao longo de 2004. Constitui-se 
não apenas em memória, mas também em documento 
vivo capaz de iluminar e orientar ações futuras, tanto 
da iniciativa privada quanto dos diversos órgãos go-
vernamentais.

É claro que nesta alocução, de mero mas me-
recido registro da publicação de tão importante docu-
mento, não cabe estender-me no detalhamento das 
múltiplas ações implementadas pelo nosso banco de 
desenvolvimento em favor de todos os brasileiros. Não 
é o caso, portanto, de um comentário exaustivo, senão 
somente exemplificativo, pois acredito que é extre-
mamente oportuno salientar algumas das atividades, 
sobremodo aquelas de caráter estrutural. São elas as 
mais propícias a desdobramentos positivos e a frutos 

futuros, na garantia de uma evolução consistente e 
constante da economia nacional.

No ano passado, o BNDES desembolsou R$40 
bilhões, numerário que desponta como o maior volume 
de recursos já liberados nas mais de cinco décadas de 
operação da instituição. Com relação a 2003, houve 
um incremento de 14%, sendo, do total liberado pelo 
BNDES, R$39,8 bilhões direcionados ao financiamento 
de investimentos de médio e longo prazo e a expor-
tações. Outros R$180 milhões concentraram-se em 
operações no mercado secundário de capitais.

É preciso salientar, Srªs e srs. Senadores, que 
o apoio do BNDES garantiu a injeção de nada menos 
do que R$56,6 bilhões em investimentos na economia 
brasileira em 2004, o que representa um efeito multi-
plicador de desembolso de 1,42. O banco reconhece 
que o forte crescimento dos desembolsos deveu-se, 
em boa medida, à expansão do setor agropecuário 
– primeiro lugar na pauta de exportações do País em 
2004 – e do de infra-estrutura. A agropecuária teve 
destinados R$6,93 bilhões, valor 51% maior que os 
R$4,59 bilhões liberados em 2003. Já a infra-estrutura 
recebeu R$15,17 bilhões, uma elevação de 52%.

Coerente com o seu papel institucional e com a 
criteriosa preocupação que deve nortear as ações de 
todos os agentes públicos, em um País com as pecu-
liaridades do nosso, o BNDES vem conferindo especial 
atenção aos investimentos em infra-estrutura, direcio-
namento, como todos sabemos, indispensável para o 
crescimento sustentável da economia. Assim, é impor-
tante apontar os financiamentos de R$6,5 bilhões em 
energia elétrica, volume 29% superior ao total liberado 
em 2003, e de R$5,2 bilhões no setor de transportes, 
que registrou um incremento expressivo de 60%.

Por outro lado, não devo negligenciar, neste breve 
registro, a prioridade que o Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social concedeu aos investi-
mentos das micro, pequenas e médias empresas, cujo 
papel tem sido extremamente relevante na geração de 
postos de trabalho e na inclusão social que todos per-
seguimos. Essas empresas, fantásticas alavancas do 
progresso de nosso meio urbano, receberam R$ 12,6 
bilhões em financiamentos, um montante 25% maior 
do que o registrado em 2003 e equivalente a 1/3 de 
todas as liberações realizadas pelo banco. Para que se 
tenha idéia do impacto dessa ação, tenha-se em conta 
que ela se traduz em nada menos do que 128 mil ope-
rações com micro, pequenas e médias empresas.

Ao concluir, Sr. Presidente, quero felicitar a dire-
toria e os qualificados quadros funcionais do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, em 
especial o Presidente Guido Mantega, que enfatiza, em 
sua mensagem inaugural, a preocupação do Sistema 
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BNDES “em ampliar os recursos à disposição do em-
presário privado, com desembolsos sem precedentes 
– em volume e qualidade – para todo o setor produtivo”. 
Não há a menor dúvida de que esse deve ser o com-
promisso número um do BNDES, se quisermos manter 
no Brasil um parque industrial moderno e competitivo, 
um agronegócio responsivo capaz de conquistar mer-
cados e um setor de serviços ágil e inovador. Somente 
nessa linha estaremos credenciando o País a enfrentar 
adequadamente tanto as economias maduras quanto 
as emergentes, que avançam com avidez e compe-
tência sobre o mercado globalizado. 

Muito obrigado.
O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Sem apanha-

mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, já se tornaram inúmeras as oportunidades 
aproveitadas por esta Casa para apontar os méritos 
do jornal O Estado de S. Paulo como um dos melho-
res exemplos da excelência de nossa imprensa. Esta 
é mais uma delas.

Trata-se de um órgão que, desde sua fundação 
em 1875, não só vela rigidamente pela liberdade de 
informação indispensável à democracia, como tam-
bém cuida do aprimoramento profissional de jornalis-
tas alheios ao seus quadros funcionais. É portanto, há 
mais de um século, um dos mais respeitados veículos 
da mídia impressa no Brasil.

Dia 9 do corrente mês, houve o encerramento so-
lene do 16.º Curso Intensivo de Jornalismo Aplicado e 
o 13.º Encontro de Ex-Alunos desse curso promovido 
anualmente pelo Estadão. São acontecimentos que 
ensejam este pronunciamento, pois merecem regis-
tro nos anais do Senado da República. Os resultados 
do trabalho realizado desde 1990 por uma brilhante 
equipe, dirigida pelo jornalista e professor Francisco 
José Arouche Ornellas, são percebidos na qualidade 
da matéria editorial que os alunos do curso se tornam 
aptos a produzir.

Programa de extensão universitária credenciado 
pela Universidade de Navarra (Espanha), o Curso In-
tensivo de Jornalismo Aplicado é reconhecido como 
o principal provedor de mão de obra qualificada pelos 
maiores órgãos da imprensa brasileira.

Com três meses de duração, oferece 30 vagas 
anuais, às quais concorrem mais de 2.000 jornalistas 
brasileiros. Em sua grande maioria são jovens que 
acabam de concluir a faculdade e se dispõem a uma 
maratona profissionalizante.

O curso permite aos alunos o acesso às mais 
diversas áreas da empresa O Estado de S. Paulo, 
principalmente à redação, e garante-lhes contato com 
experientes profissionais do Brasil e do Exterior. Os jo-
vens participam ainda de blocos de complementação 

em Filosofia, Economia, Política e Ética. Além das 30 
vagas oferecidas a brasileiros, o programa abre a pos-
sibilidade de receber jovens estrangeiros. Já contou 
com a participação de profissionais do Chile, Espanha, 
Estados Unidos, Alemanha e Peru.

A maioria dos ex-alunos trabalha hoje em grandes 
empresas da mídia no Brasil e boa parte deles ocupa 
postos nas redações do Grupo Estado.

Este ano, o Curso Intensivo de Jornalismo Apli-
cado recebeu a inscrição de 2.300 candidatos de todo 
o Brasil, 30 dos quais foram admitidos. Concluíram o 
programa ao lado de Jenny Chimago, jornalista peru-
ana indicada pela Universidade San Martin de Porres, 
de Lima, Peru.

Para marcar o encerramento do curso, o Esta-
dão deu a público, na sua edição de 10 do corrente, 
um caderno especial enfocando as soluções adotadas 
pela cidade paulista de Diadema no combate à violên-
cia urbana. Tais matérias especiais foram inteiramente 
produzidas pelos alunos, repórteres procedentes de 
Bahia, Brasília, Ceará, Goiás, Minas Gerais, Paraná, 
Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina e São Paulo.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Curso 
Intensivo de Jornalismo Aplicado é dirigido desde o seu 
início pelo Sr. Francisco Ornellas que, este ano, com 
patrocínio de Odebrecht, Philip Morris, Santander/Ba-
nespa e Siemens, contou com o apoio das Sras. Marisa 
Pinto de Oliveira e Marilena Bernichi de Oliveira e do 
Sr. Luiz Carlos Ramos. Mais uma vez, como se repete 
há uma década, tive o orgulho e o prazer de nele ter 
sido um dos palestrantes.

Muito obrigado.
A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, em 2004, o percentual de pessoas 
em situação de miséria no país atingiu seu nível mais 
baixo desde 1992, segundo a Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicilio, apresentada em 25 de novem-
bro de 2005 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – o IBGE.

O índice caiu 8% de 2003 para 2004, redução for-
temente influenciada pela queda na distância entre os 
ricos e pobres no Brasil.

Somente em 2004, a desigualdade diminuiu duas 
vezes mais do que no ano anterior.

Na avaliação do Centro de Políticas Sociais do 
IBGE, a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilio 
demonstra que a renda domiciliar per capita teve au-
mento real.

Depois de revelar o aumento da pobreza ocorri-
do até 2003, a Fundação Getúlio Vargas, com base na 
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Pesquisa de 2004, revela os avanços dos indicadores 
sociais relativos ao ano passado.

Estes avanços resultam do aumento da ocupa-
ção, da redução da desigualdade de renda do trabalho 
e do aumento de transferências de renda focalizadas 
pelo Estado.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, as polí-
ticas inclusivas do governo federal, cuja estratégia é 
trazer para a cidadania os milhares de deserdados 
históricos de nosso país, devem ser tratadas como 
políticas de Estado.

E essa inclusão só se sustenta com investimento 
maciço e constante em educação em todos os níveis, 
de modo a assegurar a igualdade de oportunidade na 
busca de colocação profissional decorrente da apro-
priação do conhecimento e da informação.

No governo do presidente Lula, a visão sistêmi-
ca do processo educacional implica na construção de 
políticas públicas direcionadas a todos os níveis de 
ensino, na busca de um padrão mínimo de qualidade, 
conforme preceituam a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional e as metas do Plano Nacional de 
Educação.

Dessa forma, no âmbito da educação superior, 
destacam-se iniciativas como a ampliação e criação 
de universidades públicas e o aumento substancial 
da oferta de vagas no ensino superior para os alunos 
egressos de escolas públicas, afrodescendentes e in-
dígenas, como resultado do PROUNI.

O governo do Presidente Lula propôs – com a 
contribuição desta Casa – o aprimoramento das condi-
ções para a ampliação e criação de Escolas Técnicas 
Federais e Centros Federais de Ensino Tecnológico.

Porém, na área da educação e inclusão social, 
as ações do governo federal não ficaram restritas aos 
programas vinculados ao processo educacional tradicio-
nal. Programas como o PROJOVEM, Soldado Cidadão 
e a Escola de Fábrica incluem centenas de jovens no 
processo produtivo e cobrem uma deficiência histórica 
no acesso da juventude ao mercado de trabalho.

Outras iniciativas na área da educação, como as 
Escolas Família Agrícola, encontram no atual governo 
federal espaço para o aprimoramento das propostas e 
o apoio à sua implementação. A pedagogia da alter-
nância, aplicada por estas escolas, tem a juventude 
do meio rural como centro e sujeito do processo edu-
cativo, garantindo condições para o desenvolvimento 
sustentável no exercício da agricultura familiar.

Sr. Presidente, o Fundo de Manutenção e Desen-
volvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação – FUNDEB – é outro instru-
mento indispensável ao sistema nacional de educação, 
que precisa ser implementado com urgência.

Este governo entende as prioridades da educação 
básica como o conjunto de etapas de escolarização 
– creche, pré-escola, ensino fundamental e ensino mé-
dio – que precedem a educação superior e que todo 
cidadão deveria cursar, desde o primeiro ano de vida 
até os dezessete anos de idade.

Para compensar a falta de acesso tempestivo 
à escolarização no sistema de ensino tradicional, a 
educação básica inclui a Educação de Jovens e Adul-
tos (EJA).

Na educação básica, o investimento em manu-
tenção é fundamental para recuperar os prédios e 
equipamentos das escolas públicas, atualizar o mate-
rial didático e garantir a remuneração justa aos traba-
lhadores da educação.

O crescimento da população também deman-
da permanente ampliação da rede física instalada, 
a contratação de mais profissionais e a melhoria da 
qualidade do ensino, exigindo forte investimento no 
desenvolvimento da educação básica.

Para a manutenção e desenvolvimento do ensi-
no, a Constituição federal prevê que se destinem 18% 
dos impostos líquidos, derivados do Imposto de Ren-
da, do Imposto sobre Produtos Industrializados, do 
Imposto sobre Operações Financeiras e do Imposto 
sobre Importações.

Nos estados da Federação, 25% dos impostos são 
destinados à educação. Nos municípios, 25% das trans-
ferências do Fundo de Participação dos Municípios, do 
Imposto Territorial Rural, do ICMS e do Imposto sobre 
a Propriedade de Veículos Automotores são somados 
a 25% da arrecadação própria – tais como o Imposto 
Predial e Territorial Urbano, Imposto sobre Serviços e 
Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis.

No entanto, ao confrontar estes valores e a rea-
lidade socioeconômica nacional, verifica-se que maior 
quantidade de recursos disponíveis está concentrada 
nas regiões que apresentam maiores índices de de-
senvolvimento.

Porém, todos havemos de concordar que, inde-
pendente desta realidade fiscal, os direitos dos estu-
dantes são iguais e as metas do Plano Nacional de 
Educação também.

O Plano Nacional de Educação (PNE) busca 
atender plenamente a estes direitos e sempre ampliar 
o percentual da população matriculada nas escolas. 

Dessa forma, está previsto, para 2006, o aten-
dimento de 30% das crianças até 3 anos de idade e 
60% das de 4 e 5 anos.

Para 2011, o PNE prevê que a inclusão, pelo 
Sistema Nacional de Educação, de 50% das crianças 
até 3 anos de idade e de 80% das crianças entre 4 e 
5 anos. 
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A estes recursos, insuficientes para o tamanho 
da dívida social do Brasil com a educação, somam-
se fontes adicionais, alimentadas por contribuições 
sociais – tais como o salário-educação para o ensino 
fundamental e verbas assistenciais para a merenda 
escolar, entre outras.

Para solucionar a nociva concentração de recur-
sos fiscais, construiu-se a proposta de um Fundo.

Depois de intenso debate entre a sociedade, o 
governo e os profissionais de educação criou-se o 
FUNDEF – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério, 
no modelo aprovado para vigorar até 2006.

Entre outras limitações, esse modelo não atendia 
à Educação Infantil, ao Ensino Médio e à Educação de 
Jovens e Adultos – deixou vários tributos fora de sua 
composição e valorizou apenas o magistério, abando-
nando cerca de um milhão de funcionários de escolas 
no limbo das políticas públicas.

Corrigindo esses equívocos, a proposta do FUN-
DEB é planejada de forma a garantir a distribuição so-
lidária de recursos entre as unidades da Federação, 
aumentando o número de tributos que constituem 
o fundo, atendendo plenamente à educação básica 
e valorizando todos os trabalhadores em educação 
– agora, prestes ao reconhecimento como profissio-
nais, conforme Proposta de Emenda Constitucional de 
minha autoria, já aprovada nesta Casa e encaminhada 
à Câmara dos Deputados.

O FUNDEB é resultado de quase três anos de 
formulações, negociações e concertações entre os 
movimentos sociais e os sistemas estaduais e muni-
cipais de educação.

O FUNDEB, além da manutenção e desenvolvi-
mento da educação básica, propõe a valorização dos 
profissionais da educação – que há muito sofrem pre-
juízos em relação aos salários, à jornada de trabalho 
e à formação continuada.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, durante a 
votação do substitutivo apresentado pela Dep. Iara Ber-
nardi na Comissão Especial do FUNDEB, na Câmara 
dos Deputados, foram retirados os destaques por todas 
as bancadas, garantindo-se, assim, a unanimidade.

Entre os grandes avanços obtidos por este pro-
jeto do Governo Federal ao tramitar na Câmara dos 
Deputados, estão a indicação de que a lei disporá o 
piso salarial nacional para os profissionais do magis-
tério da educação básica.

Cabe salientar que o FUNDEB é, também, um 
eficiente mecanismo de inclusão social ao qualificar e 
universalizar o ensino.

O governo federal deverá contribuir com o FUN-
DEB, em parcelas progressivas, sendo R$2 bilhões 

no primeiro ano, R$2,85 bilhões no segundo ano, 3,7 
bilhões no terceiro ano, atingindo R$4,5 bilhões a par-
tir do quarto ano.

A partir do 5º ano de vigência do FUNDEB, está 
garantido que a complementação da União será de, 
no mínimo, 10% do valor total dos recursos.

As previsões de recursos totais do FUNDEB 
(em valores de 2005) somam 36,9 bilhões de reais no 
primeiro ano, 41,45 bilhões de reais no segundo ano, 
46,1 bilhões de reais no terceiro ano e 50,6 bilhões a 
partir do quarto ano.

O Ministro Antônio Palocci, da Fazenda, anunciou 
a incorporação de mais 200 milhões de reais para a 
inclusão das creches no FUNDEB, recuperando, desta 
forma, a atenção integral à educação básica.

Contudo, é nossa convicção que a profunda desi-
gualdade social que vive o povo brasileiro somente se 
reverterá permanentemente por via da educação.

Os senadores e as senadoras que assinam o Ma-
nifesto dos Senadores pela Educação, conclamam o 
país a pactuar um novo esforço pela educação pública 
universal e de qualidade. 

E, ao chegar a esta casa, trabalharemos para que 
a Proposta de Emenda Constitucional do FUNDEB seja 
aprovada com a celeridade necessária, para garantir o 
acesso a estes recursos o mais rápido possível.

O Brasil precisa.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apanha-

mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, ocupo a tribuna neste momento para registrar 
a matéria intitulada “STF é o tribunal menos eficiente 
e mais parcial, avaliam juízes”, publicada no jornal O 
Estado de S. Paulo, edição de 30 de novembro do 
corrente ano.

A matéria destaca pesquisa feita pela Associa-
ção de Magistrados Brasileiros (AMB) que revela que 
os juízes brasileiros consideram o Supremo Tribunal 
Federal (STF) a instância da Justiça menos eficiente 
e mais parcial do País. Segundo a pesquisa, 46,8% 
da categoria considera o STF ruim, ou muito ruim, 
no quesito agilidade, contra 11,7% que consideram 
a atuação do tribunal boa, ou muito boa. No quesito 
imparcialidade, o STF foi reprovado por 33,6% e apro-
vado por 26,1%.

Para que conste dos Anais do Senado, requeiro, 
Sr. Presidente, que a matéria seja considerada como 
parte deste pronunciamento.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 

e Srs. Senadores, peço que dê como lido, insira nos 

anais do Senado, o artigo intitulado “Julier, o PT e o 

jogo”, de minha autoria, publicado no Jornal A Gaze-

ta, de Cuiabá-MT. Escrevi esse artigo em defesa da 

minha honra. O juiz Julier tenta me envolver com o Ar-

canjo para desviar a atenção sobre o PT, partido com 

públicas e notórias ligações com o jogo do bicho e o 
crime organizado.

Sr. Presidente, era o que eu tinha a dizer, Sr. 
Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ANTERO PAES DE BARROS 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PMDB – 
AP) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão delibera-
tiva ordinária, a realizar-se amanhã, às 14 horas e 30 
minutos, a seguinte

ORDEM DO DIA

1

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 532, DE 2003 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do Recurso nº 1, de 2005) 

(Em regime de urgência nos termos 
do Requerimento nº 1.359, de 2005)

Continuação da discussão, em turno su-
plementar, do Substitutivo ao Projeto de Lei 
do Senado nº 532, de 2003, de autoria dos 
Senadores João Capiberibe e Paulo Octávio, 
que modifica a Lei 9.610, de 19 de fevereiro 

de 1998, que altera, atualiza e consolida a 
legislação sobre direitos autorais e dá outras 
providências, dispondo sobre a autoria e a 
utilização de obras audiovisuais.

Pareceres sob nºs
- 2.210, de 2005, da Comissão Diretora, 

Relator: Senador Antero Paes de Barros, ofe-
recendo a redação do vencido para o turno 
suplementar;

- 2.234, de 2005, de Plenário, em substi-
tuição às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania e de Educação, pela rejeição da 
Emenda nº 1-Plen.

2

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 140, DE 2005 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 1.467, de 2005 - art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 140, de 2005 (nº 4.896/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
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te da República, que regulamenta o inciso III 
do § 4º do art. 153 da Constituição Federal 
(autoriza a celebração de convênio entre a 
União Federal, os Municípios e o Distrito Fe-
deral para realização da cobrança e fiscaliza-
ção do ITR).

(Pendente de parecer da CCJ)

3

REDAÇÃO FINAL DO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 14, DE 2005

Discussão, em turno único, da Redação 
Final (apresentada pela Comissão Diretora 
como conclusão de seu Parecer nº 2.202, de 
2005, Relator: Senador Tião Viana), do Projeto 
de Lei do Senado nº 14, de 2005 (apresen-
tado pela Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa como conclusão de 
seu Parecer nº 24, de 2005, Relator: Senador 
José Maranhão), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973, que aprova o 
Plano Nacional de Viação, de modo a incluir, 
na Relação Descritiva das Rodovias do Sis-
tema Rodoviário Federal, a rodovia que es-
pecifica.

4

SUBSTITUTIVO À 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 31, DE 2000 
(Votação nominal)

Votação, em segundo turno, do Substitu-
tivo à Proposta de Emenda à Constituição nº 
31, de 2000, tendo como primeira signatária a 
Senadora Maria do Carmo Alves, que altera os 
incisos XVIII e XIX do art. 7º da Constituição 
Federal, para conceder licença-maternidade e 
licença-paternidade em casos de adoção.

Parecer sob nº 1.861, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko, ofe-
recendo a redação para o segundo turno.

5

SUBSTITUTIVO À 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 29, DE 2002 
(Votação nominal)

Votação, em segundo turno, do Substi-
tutivo à Proposta de Emenda à Constituição 

nº 29, de 2002, que altera o art. 60 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, com 
a finalidade de ampliar, até o final do exercício 
de 2016, a vigência do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensino Fundamental 
e de Valorização do Magistério (FUNDEF) e 
de dispor sobre o valor mínimo nacional por 
aluno.

Parecer sob nº 1.769, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Jorge, oferecendo a 
redação para o segundo turno.

6

SUBSTITUTIVO À 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 9, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em segundo turno, do Substi-
tutivo à Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2003, tendo como primeiro signa-
tário o Senador Sérgio Cabral, que acresce 
parágrafo ao art. 183 da Constituição Fede-
ral para aumentar, nas cidades com popu-
lação inferior a trezentos mil habitantes, a 
extensão das áreas urbanas passíveis de 
terem a propriedade transferida por usuca-
pião especial.

Parecer sob nº 1.860, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Maranhão, oferecendo 
a redação para o segundo turno.

7

SUBSTITUTIVO À 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 64, DE 1999 
(Votação nominal)

Votação, em segundo turno, do Substitu-
tivo à Proposta de Emenda à Constituição nº 
64, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Eduardo Suplicy, que acrescenta 
parágrafo ao art. 57 e dá nova redação ao 
inciso XI do art. 84 da Constituição Federal 
(comparecimento do Presidente da República 
ao Congresso Nacional na abertura da sessão 
legislativa).

Parecer sob nº 1.941, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Aloizio Mercadante, ofere-
cendo a redação para o segundo turno.
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8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 66, DE 2005 

(Votação nominal, caso não haja emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 66, de 2005, tendo como pri-
meiro signatário o Senador José Jorge (apre-
sentada como conclusão do Parecer nº 2.054, 
de 2005, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania), que acrescenta o inciso XVI e 
o § 2º ao art. 52 da Constituição, para atribuir 
ao Senado Federal competência para indicar 
membros do Conselho Diretor ou da Diretoria 
das Agências Reguladoras.

9

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005, 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator ad hoc: Senador Rodolpho Tourinho.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PMDB – AP) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 47 
minutos.)

(OS Nº 18678/05)

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. SE-
NADOR ARTHUR VIRGÍLIO NA SESSÃO DO 
DIA 18 DE NOVEMBRO, DE 2005, QUE, RE-
TIRADO PARA REVISÃO PELO ORADOR, 
ORA SE PUBLICA.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, creio 
que, hoje, marca-se um grande dia para o Senado 
Federal. Se, em determinado momento, D. Pedro 
consagrou o Dia do Fico, hoje foi, de certa forma, o 
“dia do basta”. Havia um quadro e uma situação de 
humilhação ao Senado da República. As matérias 
chegavam aqui já sem prazo para as apreciarmos de 
maneira conseqüente e consistente. Então, nós, aqui, 
em nome da ajuda à Nação, em nome de méritos que 

reconhecíamos em muitas das medidas provisórias 
que aprovamos na Casa, vínhamos, às vezes, fechan-
do os olhos para o estudo mais detalhado e, portanto, 
para defeitos que quase sempre emergiram no day 
after das MPs, transformadas em leis que aqui vota-
mos às pressas.

Percebi, Sr. Presidente, que era um sentimento 
do Senado e não da Oposição esse de consagrar esta 
sexta-feira como o “dia do basta”. Não me refiro ao fato 
de que o Governo trabalha até com muita competência, 
com muita inteligência, sendo claramente minoritário na 
Casa como é, mas nunca lhe fez mal, nesta Casa, ser 
minoritário, porque a Oposição jamais negou os seus 
votos, o seu apoio para aperfeiçoar matérias. Exemplo 
disso é a reforma tributária, que empacou na Câmara; 
exemplo disso são tantas medidas provisórias que fo-
ram votadas com a nossa ajuda; exemplo disso é a Lei 
de Falências, que foi também transformada em letra 
de realidade pela nossa contribuição. Mas hoje é, de 
fato, em primeiro lugar, o “dia do basta” à humilhação 
ao Senado da República.

V. Exª, com muito coragem, marcou a indepen-
dência do Poder na semana passada e, de lá para 
cá, V. Exª não mudou; tampouco poderia mudar a 
Oposição. 

Essa matéria, especificamente, é relevante. Es-
tamos discutindo não o mérito, mas a sua admissi-
bilidade. Essa matéria tem pontos, por outro lado, 
obscuros. Nós não queremos nada que arranhe as 
liberdades individuais; não queremos nada que sig-
nifique concentração exagerada de poder em poucas 
mãos; não queremos nada que passe sem o crivo 
de audiências públicas, com consultas a todos os 
setores interessados, direta ou indiretamente, nessa 
matéria relevante. Por isso, estamos optando pela 
não-admissibilidade. 

Já soube de declarações de pessoas do Gover-
no, que disseram, lá fora, para os jornalistas, que isso 
era birra nossa. Eu não vou fazer, aqui, uma discussão 
política em nível de playground. Não vou. Eu vou di-
zer que é o contrário: seria birra do Governo continuar 
mandando para cá medidas provisórias, entupindo a 
pauta do Congresso, assoberbando a pauta do Senado, 
impedindo a votação mais sábia dos Srs. Senadores e 
reduzindo o poder de uma Casa que tem o dever, pela 
própria composição de seus membros, tão experientes 
e tão capazes, de ser, sim, a Casa do aconselhamento, 
a Casa da decisão final.

Portanto, Sr. Presidente, foi essa a decisão. Nós 
estamos prontos para o projeto de lei que nascerá 
desta Casa e já indico o Senador Sérgio Guerra para 
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ser o representante do PSDB na primeira reunião que 
será marcada, sei que com toda a brevidade, por V. 
Exª. Aqui, faremos parecido com o que fizemos com 
a reforma tributária. Nós lutaremos para aperfeiçoar o 
texto do Governo; nós lutaremos para oferecer o que 
de melhor possa servir à Nação em termos de máquina 
arrecadadora. Queremos maximizar a arrecadação, ma-
ximizar e otimizar o combate à sonegação. Queremos 
uma discussão – vou tomar uma palavra emprestada 
do Senador Aloizio Mercadante – qualificada, sim, mas 
com respeito ao Senado.

Portanto, hoje, dia atípico, mas, hoje, dia de afir-
mação, não da Oposição, mas da vontade soberana 
do Senado. Hoje, essa matéria tem o destino que me-
rece uma matéria que é relevante mas que não é ur-
gente e, portanto, ela, hoje, é rejeitada pela decisão 
da maioria do Senado da República, Sr. Presidente. 
Mas que não digam termos nós alguma coisa contra 
os pontos positivos. Digam que temos dúvidas graves 
em relação a pontos obscuros; digam que não acei-
tamos que se vote algo tão relevante sem audiências 
públicas; digam que queremos tempo para o estudo, e 
sei que há Senadores tecnicamente preparados para 
nos dar a melhor orientação a esse respeito. Queremos 
ser abordados pelos interessados na matéria, não às 
pressas, nos corredores, mas em reuniões públicas 
transparentes, amplas, diante dos olhos e do crivo da 
Nação brasileira.

Sr. Presidente, aguardo maturidade de parte do 
Governo, aguardando que o Governo aceite uma derro-
ta que, na verdade, é boa para o País e, se é boa para 
o País, termina não sendo derrota para o Governo, se 
é que ele tem boa-fé para com a Nação. Aguardo eu 
maturidade do Governo; aguardo eu respeito do Go-
verno à vontade majoritária da Casa; aguardo eu que 
o Governo, detentor de vinte e poucos votos aqui, não 
se arvore, hoje, em dono de uma verdade que não lhe 
pertence, até porque a verdade absoluta não perten-
ce a ninguém.

Houve uma manifestação do Senado e não cum-
pre a não ser o Governo acatar a manifestação livre 
do Senado da República, neste “dia do basta”, Sr. Pre-
sidente, quando aqui estamos, os Senadores, sacrifi-
cados. Processa-se a nossa bela convenção, aquela 
que elege Presidente do Partido, hoje, por aclama-
ção, o Senador Tasso Jereissati, e estamos aqui de 
vigília, não para fazer uma oração, mas para clamar 
aos céus, pedindo, Sr. Presidente, exigindo, cobrando 
respeito ao Senado e oportunidade de discutirmos 
tecnicamente uma matéria que poderá, sim, servir à 
Nação, mas que só servirá à Nação de verdade se 

tivermos a certeza de que nela não estaria embutido 
nenhum jabuti que viesse a agredir, goela abaixo dos 
brasileiros, direitos individuais e prerrogativas que são 
da nossa cidadania.

A posição do PSDB é esta: a de colaborar com o 
Brasil sempre, mas não a de dizer amém. Não somos 
soldados teleguiados por poder algum. Somos inde-
pendentes e a nossa manifestação independente é 
de molde a nos responsabilizarmos publicamente por 
todos os atos que assumimos. Neste momento, assu-
mimos o ato de repudiar essa medida provisória e as-
sumimos o compromisso de aperfeiçoar a idéia, para, 
com brevidade – a brevidade que a prudência permita 
–, em pouco tempo, se Deus quiser, termos aquilo que 
sirva de verdade, de aperfeiçoamento para o sistema 
arrecadador desse País, Sr. Presidente.

Muito obrigado. Era o que eu tinha a dizer.

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. SE-
NADOR ARTHUR VIRGÍLIO NA SESSÃO DO 
DIA 24 DE NOVEMBRO, DE 2005, QUE, RE-
TIRADO PARA REVISÃO PELO ORADOR, 
ORA SE PUBLICA.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para uma 
réplica. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, o Líder Aloizio Mercadante conclui 
dando um mote para que eu comece. S. Exª diz que 
reconhece a legitimidade da obstrução não, Senador 
Eduardo Suplicy, sem antes ter dito, ter sentenciado 
que S. Exª próprio já fez muita obstrução, inclusive ao 
Orçamento. S. Exª agora lembra as conseqüências 
severas de um eventual atraso na aprovação da ma-
téria orçamentária. Ou seja, está reconhecendo que 
tenho este direito e que devo saber pesar muito bem 
as conseqüências dos meus atos. Os Senadores que 
compõem o meu Partido defendem uma posição que 
é endossada pelo PFL, pelo PDT e pela Senadora He-
loísa Helena, e todos nós pesamos a responsabilidade 
dos nossos atos. 

Serei bastante tranqüilo: não há pressão alguma 
sobre o Supremo Tribunal Federal. Não pressão, Se-
nador César Borges. 

Vejo, até o momento, cinco votos ilustres e respei-
táveis de um lado e cinco votos ilustres e respeitáveis 
de outro lado. Não vejo nada que me faça desacreditar 
da honradez e do conhecimento jurídico de nenhum 
do dez Ministros que, até o momento, se pronuncia-
ram. Nenhum cuidado eu tenho quanto a esses dois 
aspectos: conhecimento jurídico e reputação ilibada. 
Nenhum cuidado eu tenho.
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Do mesmo modo, não pretende o PSDB se intro-
meter na decisão da Câmara dos Deputados. Ela vai 
poder absolver o Sr. José Dirceu, ou condená-lo, mas 
ela vai ter que julgá-lo, certamente. É o que ela quer 
fazer. Em algum momento, ela vai ter de julgá-lo. 

Eu diria que insulto ao Supremo praticaria alguém, 
ou praticaria aquele que porventura pudesse imaginar 
que o Supremo haveria de impedir o julgamento do Sr. 
José Dirceu pelos tempos afora. Nunca vai ser julgado 
o Sr. José Dirceu. Doce sonho de uma noite de verão! 
Será julgado hoje, amanhã ou depois. Será julgado. 
Então, insultaria o Supremo aquele que dissesse que 
o Supremo estaria com algum comprometimento es-
cuso. Ele não está. 

O que estou dizendo é que não me intrometo no 
Supremo, não me intrometo na Câmara, mas o Sena-
do tem direito de se intrometer, sim, nas decisões do 
Congresso. E a peça magna da formulação parlamen-
tar congressual, bicameral é o Orçamento. Portanto, 
não entendemos como legítimo que alguém eivado 
de tantas suspeições possa apor a sua assinatura à 
peça orçamentária. 

Se absolvido, o Sr. José Dirceu estará com o seu 
mandato tão legitimado quanto o meu e o do Aloizio 
Mercadante. 

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Em 
seguida.

Se condenado, ele não estará aqui para assinar 
a peça orçamentária. Nas duas hipóteses, conside-
ramos que estaremos fazendo o melhor pela lisura e 
pela seriedade da votação, e, depois, pela aplicação 
dessa peça orçamentária. Apenas isso. E ficamos cho-
vendo no molhado. 

Tirando o Senador com quem brinco, pelo carinho 
que tenho por S. Exª e que estava ainda há pouco com 
uma postura de professor de educação moral e cívica 
do tempo antigo, assim, falando de princípios, tirando 
isso, S. Exª disse que tenho direito de obstruir, diz que 
é legítimo, que já fez muito, inclusive ao Orçamento. 
Certa vez, eu disse assim: olha, Senador Mercadante, 
V. Exª não pode reclamar da obstrução que faço – disse 
no começo, em 2003, o Senador Heráclito Fortes deve 
se lembrar – porque o PT tem mais horas de obstrução 
do que urubu de vôo. Não dá para reclamar disso. É 
legítimo. Não estou fazendo nada ilegal. 

Para finalizar, antes de conceder o aparte ao Se-
nador Heráclito Fortes: não me intrometo no Supremo, 
decida como quiser; o Sr. José Dirceu, portanto, tem 
direito ao máximo de defesa, ao máximo de tentativa 

de se salvar – não condeno isso; a Câmara vai votar 
quando decidir, mas vai ter de votar, ela quer isso, 
vai decidir sobre o Sr. José Dirceu. Agora, o PSDB, e 
agora apoiado pela Oposição nesta Casa, decide – e 
é legítimo fazer isso –, que se aprova com nosso voto 
a peça orçamentária depois que a Câmara deliberar 
sobre o mandato do Sr. José Dirceu. Absolvido, ele 
assina a peça; condenado, ele não assina a peça, e 
aí votamos. 

Senador Heráclito Fortes, com muita alegria. 
O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador 

Arthur Virgílio, felizmente o Regimento está a favor 
de V. Exª, e V. Exª ainda tem 15 minutos. Eu gostaria 
de concordar com V. Exª pela justiça que fez agora 
ao nosso Senador Tião Viana. O Senador Tião Viana 
está para o PT e para o Governo, hoje, como aquele 
jogador Lima estava para o Santos naqueles velhos 
tempos. No Santos do Pelé, das estrelas, os que só 
aparecem na hora de cortar a fita. Tinha o Pelé e os 
craques. Mas, tinha um que era pau-para-toda-obra. 
Menos no gol, lugar que, acho, nunca jogou. Se o la-
teral direito era contundido, deslocava-se o Lima; se 
era no meio-de-campo, botava-se o Lima. O Lima era 
pau-para-toda-obra. Era até baixinho como ele também. 
O nosso Tião Viana é o Lima da situação. Toda fria, 
todo pepino que o PT enfrenta, vai o Lima. Até porque 
é conciliador como o de lá, é um homem hábil. Não 
é arestoso. Temos o Lima aqui, defendendo o Gover-
no do Presidente Lula, como o Lima daqueles velhos 
tempos do Santos defendia o time. Mas, V. Exª falan-
do e eu ali, eventualmente, presidindo, me lembrava 
exatamente da frase que, em seguida, foi repetida por 
V. Exª: “O PT tem mais hora de obstrução nesta Casa 
do que urubu de vôo”. E o que choca a todos nós é a 
cara de piedade, é a cara de... 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pia! 
Pia!

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Pia, com que 
condenam a Oposição hoje na tentativa de fazer obstru-
ção. Repetem, com todo o respeito, aquelas senhoras 
que, segundo a história, são da profissão mais antiga 
do mundo, que, após chegar o seu tempo limite de ofí-
cio, resolvem entrar na igreja para pregar a bondade, 
pregar a virtude e condenar aquelas que, por acaso, 
lhes sigam. Nunca vi uma desfaçatez tão grande por 
parte do PT. Faziam “apitaço”, agrediam as pessoas 
aqui na porta. V. Exª sabe o que eu mais tenho vontade 
de ver? V. Exª se lembra daquele francês José Bovet 
que apanhou aqui nos corredores porque combatia os 
transgênicos? Ele recebeu uma delegação do Governo 
passado jogando soja nos que chegavam à Casa. Eu 
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queria ver José Bovet voltar aqui agora e ver o que o 
PT defende agora e lembrar aqueles tapas, a prisão 
que sofreu aqui no Brasil por acreditar nesse PT. Isso 
é cômico. Isso é hilário. A questão de V. Exª está mui-
to bem colocada, e acho até que V. Exª foi modesto. 
Entendo que a obstrução deveria ser ampla, geral e 
irrestrita e não apenas para as questões orçamentá-
rias. Muito obrigado.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador Heráclito Fortes. Eu agradeço o aparte 
de V. Exª.

Referindo-me ao meu querido amigo, Senador 
Tião Viana, eu nem o compararia com o Lima. Se fos-
se meio-de-campo, eu colocaria Zito, Paulo Roberto 
Falcão...

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Quando o 
Zito quebrava, o Lima ia para o lugar dele. Até no lugar 
do Pelé, o Lima jogou. É S. Exª aqui.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eu 
só acho que o Senador Tião Viana é muito mais cra-
que do que o Lima. Eu diria: Clodoaldo, Zito, Paulo 
Roberto Falcão.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Substituía a 
todos eles e fazia gol pra danar!

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Em 
seguida, concederei um aparte ao Senador Sérgio 
Guerra, mas eu digo que V. Exª tem toda razão. Não 
é possível o PT fazer conosco esse tipo de acordo. 
Quando está na Oposição, pode obstruir e fazer o 
“apitaço”; quando está no Governo, nós não podemos 
fazer Oposição.

O Senador Mercadante acabou de se contradizer. 
Ele disse assim: “Eu, Mercadante, já fiz obstrução ao 
Orçamento” e diz para mim: “E olhe que é grave fazer 
obstrução ao Orçamento. Tem repercussões terríveis 
sobre a economia”. Quer dizer, no tempo em que ele 
fazia, não tinha. Agora, eu não posso fazer porque tem 
repercussões ao Orçamento.

Agora, é verdade que isso faz parte do jogo par-
lamentar, mas a nossa decisão tomada é esta: respeito 
ao Supremo – decida como quiser e quando quiser; 
respeito à Câmara – vota o que quiser. No entanto, 
nós só queremos votar o Orçamento quando houver 
a decisão sobre o Sr. José Dirceu.

Não estou prejulgando. Se a Câmara resolver 
não só salvar o mandato dele, como ainda propor a 
beatificação dele no lugar de João Paulo II, não tem 
problema. Cada um faz o que quiser. Mande para lá, e 
o Vaticano que decida. Aí, vira São José Dirceu – pron-
to, não tem problema algum.

Agora, entendemos que só devemos votar a 
principal peça do Congresso, Sr. Presidente, quando 
tivermos exaurida a dúvida a respeito da legitimidade 
da assinatura que ele aporia à peça orçamentária. 
Então, ele é absolvido pela Casa a que pertence. 
Ótimo, então ele é tão legítimo quanto qualquer ou-
tro aqui. Ele é cassado. Ótimo, acabou o problema 
da legitimidade. Mas, enquanto houver a dúvida, en-
tendemos que não devemos votar a principal peça 
do Orçamento. 

Por isso, coloco-me em discordância em rela-
ção ao meu querido colega e companheiro, Senador 
Heráclito Fortes, por entender que extrapolaríamos se 
fizéssemos obstrução ampla, geral e irrestrita, por en-
tender que, aí talvez, parecesse que nos estaríamos 
imiscuindo nos assuntos internos da Câmara. Já o Or-
çamento, não. O Orçamento é peça do Congresso; é 
peça de decisão bicameral, as duas Casas reunidas. 
Portanto, o Senado não tem como não se manifestar 
sobre o que acha melhor para o Orçamento.

Concedo um aparte ao Senador Sérgio Guerra.
O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Sr. Presi-

dente, Senador Arthur Virgílio, eu não precisei tomar 
informações com V. Exª sobre essa sua proposta, sua 
decisão de obstruir a votação do Orçamento, porque 
tive certeza, desde o primeiro momento, do acerto da 
sua orientação. O problema não é de direito de defe-
sa, de decisão do Supremo, nem tampouco do fato 
de o Deputado José Dirceu ter ou não ter culpa, ser 
ou não ser culpado. O problema central é o seguinte: 
o Deputado José Dirceu e os que estão ao lado dele 
trabalham a protelação da votação. Todos sabem dis-
so. Há um programa escrito, planejado – bem plane-
jado, bem escrito e bem desenvolvido – de retardar 
ao máximo a possibilidade dessa votação. Ao tempo 
em que se estruturam discussões, faz-se um trabalho 
de arregimentação dos potenciais cassados. E esse 
trabalho todo tem por objetivo não apenas livrar o 
Deputado José Dirceu, mas todos os que estão pre-
vistos para processos de cassação. O raciocínio é 
muito claro. Na eventualidade de o Deputado José 
Dirceu não ser culpado e, portanto, não ser cassa-
do pelo Plenário da Câmara, não haverá razão para 
se cassarem os outros. Por que não vai se cassar o 
Deputado José Dirceu e vai-se cassar o Deputado 
Professor Luizinho?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Tem 
que ser devolvido o mandato do Deputado Roberto 
Jefferson.

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Por que 
cassaram o Deputado Roberto Jefferson? Alguém 
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vai perguntar: nessa história toda, só quem contou 
a história foi punido! Essa vai ser a consciência e o 
julgamento popular dessa festa toda, desse drama 
todo. Creio que quem tem responsabilidade – e eu 
sempre tenho a convicção de que o Senador Merca-
dante a tem – deve atuar para que o Deputado José 
Dirceu seja julgado; que a votação se dê no mais bre-
ve espaço de tempo possível. Não há efetivamente 
nenhuma agressão à lei, nem ao direito de defesa, 
se o Deputado José Dirceu for ainda, ao longo deste 
ano, objeto dessa votação e dessa decisão. Protelar 
isso para o ano que vem, que é o que está por baixo 
dessa manobra, é uma ação irresponsável que es-
conde objetivos ilegítimos e comprometedores para 
as instituições. O Senador Arthur Virgilio recomen-
da a não votação do Orçamento. Sou daqueles que 
pensam que votação de Orçamento nesta Casa tem 
sido algo que compromete a Casa, o Congresso e 
as instituições. Votação, construção de relatórios, eu 
sou absolutamente contrário ao que se vem fazen-
do aí desde muito tempo, especialmente nos últimos 
anos. No entanto, a ação de evitar a votação da Lei 
de Orçamento ou de qualquer votação, para que se 
crie um ambiente que leve à votação no Plenário da 
cassação ou não cassação do Deputado José Dir-
ceu, é uma ação responsável, de um Líder que tem 
todas as condições, como têm também o Líder José 
Agripino e outros Líderes. S. Exª tem, perante nós, 
Senadores do PSDB, condições de conduzir a sua 
Bancada para objetivos e ações responsáveis, cons-
titucionais, regimentais, que nada têm contra a lei, 
muito menos contra o direito de defesa.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se-
nador Sérgio Guerra, V. Exª, com a lucidez de sempre, 
traz a questão para o prático, para o pragmático. Con-
tinuo dizendo que, enquanto o Deputado José Dirceu 
encontrar brecha legal para prosseguir, que o faça; não 
me apoquenta nem um pouco. Quero que reconheçam 
a legitimidade do gesto que estamos esboçando, que 
estamos tomando.

Agora, faço uma pergunta bem simples: o Sr. José 
Dirceu pretende o quê? Pretende não ser julgado pela 
Casa a que pertence? Então, estamos falando aqui de 
respeito ao Supremo, e estou reiterando o meu res-
peito ao Supremo. E ele está dizendo que não quer 
ser julgado pela Casa a que pertence? Quem pode, 
então, decidir sobre o mandato dele senão a Casa a 
que ele pertence? Então, ele pretende que o seu man-
dato se esgote sem que a Casa tenha oportunidade de 
dizer o que pensa dele? Em algum momento ele terá 
de ser julgado e, nesse momento, estaremos prontos 

para votar o Orçamento; nesse momento, votaremos 
o Orçamento.

A verdade é que o Sr. José Dirceu se tornou um 
cadáver insepulto. Está aí, não interessa nem ao Pre-
sidente Lula. Há uma história de um ter medo do que o 
outro pode dizer, mas não interessa nem ao Presidente 
Lula. Está por aí perambulando pelo Brasil, vivendo um 
mandato fictício, vivendo uma situação pessoal cons-
trangedora e vivendo uma situação política surrealista. 
Essa é a verdade.

Eu disse ainda há pouco a um querido amigo, 
colega de Senado: se não há problema com o Sr. José 
Dirceu, se ele é inocente, se não tem nada, se não 
tem mensalão , não tem nada, por que não volta para 
a Casa Civil, pelo amor de Deus? Por que não volta 
para o convívio do Presidente da República? Por que 
não volta para o aconselhamento ao Presidente da 
República, se é tão competente, tão correto, se não 
fez nada de errado, não tem mensalão, não houve 
compra de consciência, não houve nada? Por que não 
volta a exercer as suas atividades? Hoje é um cadá-
ver insepulto que está aí de chicana em chicana, de 
recurso em recurso; que faça os seus recursos, mas 
que compreenda o direito que tem a Oposição de não 
querer votar a principal peça do Congresso, as duas 
Casas reunidas, Câmara e Senado, sem se decidir 
sobre essa questão da legitimidade da assinatura do 
Sr. José Dirceu. Apenas isso. 

Falta o voto do Ministro Sepúlveda Pertence, 
homem honrado sob todos os ângulos de análise, ho-
mem de bem como, aliás, são pessoas de bem todas 
as que integram o Supremo Tribunal Federal. Senador 
Tião Viana, quero até fazer um elogio aos critérios de 
escolha do Presidente Lula até este momento, por-
que até nessa matéria dos quatro que votaram indi-
cados pelo Presidente Lula, dois foram para um lado 
e dois para outro – sinal de que não houve mesmo 
nenhuma interferência de fora para dentro, sinal de 
que foi decisão técnica de cada Ministro. E, para citar 
dois, cada dia mais passo a admirar o Ministro Carlos 
Ayres Britto e nunca deixaria de admirar o Ministro 
Cezar Peluso pela densidade do seu conhecimento 
jurídico. Portanto, que o Supremo decida e estamos 
aqui para acatar. 

Mas uma prerrogativa dos Senadores que é a 
de tomar a atitude que está tomando a Oposição tem 
que ser acatada também. E o Sr. José Dirceu, enquan-
to isso, que faça tudo que quiser fazer. Até vou dizer 
algo: se não admiro os atos e objetivos desse cidadão 
na vida pública, se não tenho – e não tenho mesmo 
– boa relação pessoal com ele, não tenho, admiro a 
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sua bravura, a sua valentia, admiro a sua capacidade 
de resistência. Ele continua um velho lutador, continua 
o velho lutador dos tempos da luta estudantil, continua 
uma figura disposta à luta. Não consigo deixar de admi-
rar um adversário desse porte, não consigo deixar de 
admirar. Apenas, em algum momento, esse adversário 
terá que ser julgado pelo que dizem que fez.

Se ele tem tanta certeza de que não fez, por que 
não se apressa ele a pedir o julgamento de seus Pa-
res, para convencê-los de sua inocência? Ou tudo o 
que a Câmara faz não é legítimo, só é legítimo o que 
ele diz? Ou a Câmara vai ceder à opinião pública, à 
pressão da imprensa? Ele se acha acima da lei que 
sairá da consciência dos Srs. Deputados? É bem sim-
ples, é bem tranqüilo.

Portanto, Sr. Presidente, creio que está bem pos-
to aqui que estamos dentro da lei, dentro da ordem, 
dentro da Constituição e tomando uma atitude que é 
própria de quem, em algum momento interpretando 
o Regimento, se decide por fazer algo que é legal, 
constitucional, normal, regimental, que é a obstrução, 
e, no caso, à principal peça do Congresso, que é o 
Orçamento da União.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. SE-
NADOR ARTHUR VIRGÍLIO NA SESSÃO DO 
DIA 13 DE DEZEMBRO, DE 2005, QUE, RE-
TIRADO PARA REVISÃO PELO ORADOR, 
ORA SE PUBLICA.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para uma 
comunicação inadiável. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Presidente Lula 
não tem a menor autoridade para dizer que a Oposição 
brasileira seja golpista. Ele e seu Partido, o PT, estão 
no banco dos réus, e para avaliar a intensidade da 
corrupção institucionalizada pelo seu Governo, basta 
uma rápida leitura dos jornais do dia. São incontáveis 
as notícias que apontam este Governo como campeão 
da improbidade.

Vamos aos fatos.

1. O Presidente vai ao Uruguai, diz as-
neiras, como essa do golpismo – asneira sim, 
porque, se ele ainda está no Governo, é, pura 
e simplesmente, porque a Oposição brasileira, 
responsável como é, o poupou;

2. Em qualquer lugar do mundo, o Pre-
sidente, no mínimo, estaria em liberdade con-
dicional; 

3. Ao dizer asneiras baseadas em inver-
dades, Lula presta um desserviço à Pátria, 
quebra a ética e ainda ri;

4. O Presidente Lula se compraz com a 
sua amizade a ditadores ou a governantes que 
seguem a linha da antidemocracia. Acelera seu 
“aerolula” e perambula por terras que sofrem 
com a truculência de governantes;

5. Um bom exemplo é a amizade do mo-
mento, essa frenética agarração a Chávez da 
Venezuela. Não oponho restrições a um bom 
relacionamento do Brasil com a Venezuela. 
Com Chávez, sim. E essa restrição existe tam-
bém lá. Não foi à toa a abstenção de 75% dos 
eleitores nas recentes eleições ou simulacro 
de eleições parlamentares venezuelanas;

6. Sobre ess as viagens, seria bom e 
oportuno contabilizar seu custo ao Brasil, um 
custo inútil. Nenhuma delas resultou em acor-
dos ou “quetais” de relevo para o Brasil. Um 
exemplo ainda atravessado na garganta do 
povo ocorreu com a China. Lula “aerolulou” 
até lá, proclamou, alto e bom som, que a Chi-
na é a economia de mercado e esperava al-
gum troco, com um eventual apoio, para essa 
bobagem sem tamanho de uma presença do 
Brasil no Conselho de Segurança da ONU. 
Não veio nada, “neca de pitibiriba”. Lula ficou 
a assobiar sem apito.

Para não dizer que não houve “neres”, houve 
sim. Os calçados chineses e outras quinquilharias 
inundaram o Brasil. Uma grande indústria gaúcha de 
sandálias fechou as portas. 

Vou agora direto ao assunto “golpismo”.
É pouco provável que o Presidente abandone 

essa pregação oca, que é a versão contemporânea do 
famoso festival de besteiras identificado por Stanislaw 
Ponte Preta, num passado que já se supunha esvazia-
do. Ressurgiu com mais força “made in Lula”. 

O mais incrível é que líderes de seu Partido, que 
a Nação até respeita, reforcem essa cantilena mo-
nótona, que não passa de melopéia fastidiosa, uma 
arenga do tamanho da burrice que impera no Palácio 
do Planalto.

Ao contrário do que Lula disse e alguns petistas 
referendaram, a Oposição não quis e nem pensou em 
impeachment. A propósito e para refrescar a mente 
de petistas que hoje fervem no caldeirão do tempero 
corrupto criado por eles mesmos, peço a transcrição 
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de um trecho de artigo do jornalista Mauro Chaves, 
publicado ontem no O Estadão, Sr. Presidente.

Além de contumaz prevaricador, o Governo Lula 
revela-se incompetente. Nada fez, nada fará até o final 
do mandato. Essa incompetência está igualmente no 
noticiário de todos os jornais.

Embora haja dinheiro, embora tudo neste País 
esteja caindo pelas tabelas, das rodovias às universi-
dades públicas, ao atendimento à saúde, este Gover-
no vem sendo uma negação em investimentos, como 
mostra esta manchete do jornal O Estado de S. Pau-
lo, de ontem: “Governo Lula é o que menos investiu 
desde o regime militar”.

Por falar em Saúde, é de estarrecer a informação 
veiculada ontem por todos os jornais, dando conta de 
uma pesquisa sobre malária na região Norte, mais pre-
cisamente no Amapá. Ali, com o beneplácito do Governo 
Lula, pessoas simples de uma população pobre estão 
sendo transformadas em cobaias humanas.

A pesquisa teria à frente a universidade da Flóri-
da, mas também diversas ONGs, além de contar com 
a autorização do Comitê Nacional de Pesquisas com 
seres humanos, órgão do Ministério da Saúde.

Naquela região, segundo o noticiário, os ribeiri-
nhos recebiam R$12,00, Senadora Heloísa Helena, 
para ficar com o braço ou a perna expostos aos mos-
quitos Anopheles, transmissores da malária.

Por que não o braço ou a perna de Lula? Assim, 
ele sentiria na pele, literalmente, o que significa essa 
crueldade, essa desumanidade medieval contra seres 
humanos.

Já ouvi, a respeito, o protesto do Senador Cristo-
vam Buarque, que anunciou a convocação do Ministro 
da Saúde para contar direito essa história perante a Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

Se eu quisesse, ficaria uma tarde inteira rela-
tando os desvios, os desmandos e a incompetência 
do Presidente Lula e de seu Ministério. Notícia há a 
todo instante, como essa idéia de aumentar o preço 
das ligações telefônicas em percentuais superiores a 
150%. Isso também está nos jornais.

Sr. Presidente, para não dizer que é só a Oposi-
ção que fala em espinhos de flores, ou seja, dos en-
diabrados erros do Governo Lula, limito-me a ler as 
notícias desse fim de semana, um rosário de malfeitos, 
orquestrados por um Governo que, depois, vem com 
essa gracinha de chamar a Oposição de golpista.

Felizmente, é pregação – ou praga – que vem 
de baixo!

Golpismo é o que pratica este Governo, com 
suas tantas tentativas de cercear a liberdade de ex-
pressão do Brasil.

(Interrupção do som.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, concluirei em seguida.

Vamos ao rosário de desastres que o Governo 
Lula comete a cada minuto que passa. É só marcar o 
tempo e conferir. Pipoca uma corrupção aqui, uma lici-
tação malfeita acolá e, em meio a tudo isso, os impro-
visos do Presidente que sempre dão em diatribes.

Para poupar tempo, peço também a inscrição nos 
Anais das manchetes das notícias dos jornais exibin-
do os despautérios, os desacertos, os desencontros, 
a incompetência, a falta de sinceridade, a falta de ho-
nestidade, a falta de integridade, a falta de honradez 
deste Governo que aí está.

O Governo chega a permitir que ribeirinhos, ama-
zônidas como eu, ribeirinhos do Amapá, do Senador 
Papaléo Paes, por R$12,00 por cabeça, sirvam de 
cobaias para estudo na Flórida sobre malária. Ou 
seja, ficam com os braços e as pernas expostos ao 
Anopheles, ao mosquito transmissor da malária. E 
recebem R$12,00 por isso. Tenho a impressão de que 
o Presidente faria melhor se transformasse em volun-
tários esses seus Ministros incompetentes, cada um 
deles se deixando picar pelo anophelino. Como eles 
não trabalham mesmo, ficariam em casa, doentes de 
malária, mas não tirariam da pesca, da caça, da agri-
cultura, figuras inocentes, cidadãos inocentes para os 
quais R$12,00 significam muito.

Isso que eles estão fazendo é uma prática na-
zista. Isso é uma prática nazi-fascista. Isso significa 
uma prática de desrespeito ao ser humano e que me 
faz oficiar, neste momento, às principais entidades de 
defesa do direito da pessoa humana com sede nes-
te País e me faz escrever também ao Ministro da tal 
Pasta de defesa dos direitos da pessoa humana, ex-
Deputado Nilmário Miranda, porque era parecida com 
isso a forma como Hitler agia na Alemanha nazista . 
Era assim que ele agia, fazendo de cobaias os seus 
prisioneiros.

Os brasileiros viraram, no Amapá, prisioneiros de 
experiências científicas cruéis, desumanas, fascistas, 
anticristãs, praticadas por um Governo que se dizia a 
favor dos oprimidos, dos mais pobres e que não tem 
feito outra coisa a não ser privilegiar os mais ricos. 
Desta vez, demonstra um desrespeito inigualável, esse 
cruel desrespeito aos ribeirinhos do Amapá.
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É preciso que se dê um basta mesmo! Basta! 

Basta de Lula, de aerolula e de ataques desse tipo à 

dignidade dos seres humanos.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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DISCURSO PROFERIDO PELO SR. SE-
NADOR LEONEL PAVAN NA SESSÃO DO 
DIA 13 DE DEZEMBRO, DE 2005, QUE, RE-
TIRADO PARA REVISÃO PELO ORADOR, 
ORA SE PUBLICA.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pela Lide-
rança do PSDB. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, quero, primeiramente, 
deixar registrado nos Anais da Casa um ofício rece-
bido do Deputado Onofre Agostini, de Curitibanos, 
em Santa Catarina, e da Câmara de Vereadores de 
Seara, no oeste de Santa Catarina, por intermédio de 
sua Presidente, Srª Lurdes Maria, reivindicando que 
o SUS seja corrigido. Deixo este pronunciamento para 
que seja registrado nos Anais da Casa.

Sr. Presidente, o Lula foi fundador do PT, do 
Partido dos Trabalhadores. Sua Excelência é o Presi-
dente de Honra do PT. Desde que se aposentou, Sua 
Excelência não fez outra coisa a não ser cuidar do PT. 
Disputou, por três vezes, a Presidência da República 
pelo Partido dos Trabalhadores. E os petistas tinham 
um orgulho enorme de carregar o nome do Lula nas 
costas, no peito, nas bandeiras, nos carros. Era assim 
que os petistas faziam com o Lula. O PT, em carta di-

rigida aos brasileiros, mostrava o programa que iriam 
executar no Brasil, portanto, o PT do Lula e o PT no 
Governo se comprometeram com o País por meio de 
uma carta pública. O número do Lula na campanha 
foi o treze. O treze é o número do PT. Dona Marisa 
mandou fazer, no jardim do Palácio do Planalto, uma 
estrela do PT, com rosas vermelhas, depois teve que 
retirá-lo porque era irregular, porque se constituía em 
abuso de poder, mas fez isso, dizendo: “Aqui, quem 
manda é o PT. Quem mora aqui é o PT”. O Lula mon-
tou um Ministério com quase todos os candidatos 
derrotados do PT no Brasil inteiro. Aí, correu a boca 
solta no Brasil que havia se formado um “derrotério” e 
não um Ministério. O atual Presidente do PT, Berzoi-
ni, foi Ministro do atual Governo, aquele mesmo que 
deixou os velhinhos na fila, que prejudicou muito o 
Lula, aquele que tomou uma atitude dura. Será que a 
atitude dele foi do PT ou do Governo? Porque, hoje, 
o Berzoini preside o PT. Quero chamar a atenção dos 
idosos por se tratar daquele mesmo que deixou a sua 
mãe, o seu pai, os seus avós e bisavós na fila, e que 
hoje é presidente do PT e que participou do Ministério 
como Ministro do PT. 
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Olha, o Lula está só. Está certo o PT quando não 
quer assumir a responsabilidade do péssimo Governo 
que o atual Presidente realiza: taxas abusivas de juros, 
a falta de comando, a irresponsabilidade, o desrespeito 
com o povo brasileiro, o não-cumprimento dos compro-
missos assumidos em campanhas, projetos que não 
deram certo, gasto com mídia, desmando, incompe-
tência... Mas, agora que o barco está afundando, que 
a água passou da proa, está lá em cima, querer fugir 
– tem um ditado que diz que quando a água bate em 
cima, os primeiros a sair são os ratos – querer dizer 
que o PT não é Governo! Querem enganar a quem? 
Ao povo ou a eles mesmos? Estou usando a tribuna 
para me solidarizar com o Lula. Não concordo com 
quase nada que está executando o seu Governo, mas 
Sua Excelência é o Presidente do Brasil e o Presidente 
de Honra do PT. Se ninguém do PT assumiu a tribuna 
para solidarizar-se com o Presidente, eu, da Oposição, 
quero deixar registrado: Estou com pena do Lula. Não 
é possível que o Partido que Sua Excelência ajudou 
a construir, só porque o seu Governo não está dan-
do certo, só porque tudo que está fazendo é errado, 
queira abandoná-lo! 

Eu pergunto: quem será o candidato nas pró-
ximas eleições pelo PT? Não vai ser o Lula? Ora, 
em quem o PT vai votar para Presidente da Repú-
blica nas próximas eleições se o PT não é Gover-
no? O PT não manda? O PT não tem Ministério? O 
PT não defende este Governo? Aliás, o PT deveria 
ter reconhecido há muito tempo que o que estavam 
fazendo não iria dar certo. Deveriam ter desembar-
cado há mais tempo.

Chamo a atenção para uma matéria publicada 
no editorial de O Estado de S. Paulo, intitulada “O 
golpismo vem do PT”. Quantas vezes eu ouvi, aqui, 
dizer que a Oposição queria dar um golpe? Claro, 
nós nunca dissemos que não somos Oposição; não 
somos, realmente, Governo. Agora, o PT dizer ao 
povo brasileiro, melhor, o Berzoini, que foi Ministro, 
que foi indicado pelo Lula para presidir o PT, será, 
Senador Antonio Carlos Magalhães, que o Lula não 
tem razão ao dizer que foi traído? Sua Excelência 
foi traído de novo, porque Sua Excelência indicou o 
Presidente do PT e este presidente diz que o PT não 
é Governo! Mas quem é que o indicou? Candidato 
de quem ele foi?

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– O pior é que Sua Excelência é traído pelos amigos, 
mas faz pior, porque trai o Brasil!

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – O Lula 
está só, Senador Antonio Carlos Magalhães, por isso, 
solidarizo-me com Sua Excelência! 

Presidente Lula, estamos mostrando onde Vossa 
Excelência errou e continua errando! Nós, aqui, nunca 
votamos contra os projetos oriundos do Poder Execu-
tivo por revanchismo, nunca fizemos Oposição com o 
fígado! Muitas vezes, aqui, votamos favorável para o 
bem do Brasil, a favor do Brasil. Mas, agora, o Partido 
de Vossa Excelência, o PT, negar o próprio pai! O filho, 
o PT, está negando o próprio pai, o fundador do PT, o 
Lula. E o PT diz que não é Governo.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Permite-me V. 
Exª um aparte?

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Com 
prazer, ouço V. Exª.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Senador Leonel 
Pavan, quero me solidarizar com V. Exª e dizer que 
temos que olhar, como V. Exª mesmo disse, também 
o lado do PT. Se V. Exª diz – e é verdade – que o Go-
verno é tão ruim que nem eles aceitam, é muito difícil 
que eles tenham essa solidariedade, porque isso não 
faz parte do passado do PT. V. Exª sabe que todos os 
governos estaduais do PT terminaram rompendo com 
o próprio PT. Foi assim no Espírito Santo, foi assim em 
Brasília e em muitos outros lugares. Na realidade, o PT 
romper com um Governo como o do Presidente Lula 
que não cumpre suas metas, acho que já deveria ser 
esperado. Muito obrigado.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – A minha 
solidariedade ao Presidente é para não deixá-lo total-
mente sozinho, já que ninguém do PT veio defendê-
lo aqui desta tribuna, porque dizem que não são mais 
Governo e fazem críticas o tempo todo na televisão, 
nos jornais, no Partido, não quero deixar o Presiden-
te só. Não concordo com a forma que Sua Excelência 
está governando o Brasil, e a população irá puni-lo nas 
próximas eleições. Sua Excelência já perdeu o apoio 
popular, grande parte do apoio popular, que, certa-
mente, lhe faltará para ser reconduzido à Presidência 
da República.

Nós não somos que nem o PT, porém, fazemos 
oposição com responsabilidade.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR LEONEL PAVAN EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do inciso I e § 2º 
do art. 210, do Regimento Interno.)
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DISCURSO PROFERIDO PELO SR. SE-
NADOR MARCO MACIEL NA SESSÃO DO 
DIA 13 DE DEZEMBRO, DE 2005, QUE, RE-
TIRADO PARA REVISÃO PELO ORADOR, 
ORA SE PUBLICA.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Para enca-
minhar. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, ilus-
tre Senador Mão Santa, Srªs e Srs. Senadores, posso 
dizer que vi a Sudene nascer. Era estudante univer-
sitário e, como líder estudantil, Presidente de DCE e 
Presidente da União dos Estudantes de Pernambuco, 
fui às ruas muitas vezes não somente defendendo a 
sua criação, mas também, posteriormente, buscando 
fortalecer a instituição, sobretudo quando ela começou 
a ser atacada por setores que divergiam das políticas 
que estavam sendo executadas.

Lembro-me do papel de Celso Furtado, que teve, 
a meu ver, uma importância fundamental no projeto 
de estruturação da Sudene, e gostaria de citar tal-
vez o primeiro documento que tratou do tema, que 
se intitulava, se não me engano, “Uma Política para o 
Desenvolvimento do Nordeste” do GTDN – Grupo de 
Trabalho para Desenvolvimento do Nordeste. Nesse 
documento, Celso Furtado fez, uma constatação que 
era inédita para a região, quando afirma – e eu vou 
dizer com as minhas palavras, num esforço de síntese 
– que a questão do Nordeste não era a seca, e sim o 
subdesenvolvimento. Com isso, queria expressar que, 
além da seca, que assolava e assola grande parte do 
território do Nordeste, convivíamos com outras ques-
tões estruturais graves, que também, condicionavam 
nosso processo de crescimento, mesmo em áreas não 
submetidas à irregularidade pluviométrica, à irregula-
ridade climática.

Então, por esse documento, iniciou-se, uma polí-
tica bem ordenada, bem tecida, para o desenvolvimen-
to integrado de toda a região, algo, sem precedentes. 
Talvez o que poderíamos dizer de mais próximo foi o 
que tentou fazer o ilustre paraibano Epitácio Pessoa, 
Parlamentar, Ministro do Supremo, grande jurista que 
esteve na Corte de Haia e foi Presidente da Repúbli-
ca. Só que o mandato de Epitácio Pessoa, e isso é de 
conhecimento público, foi de apenas três anos, pos-
to que assumiu o cargo em virtude do falecimento de 
Delfim Moreira, não podendo realizar, no Nordeste, o 
trabalho pretendido. À época, década de 20 do Século 
passado, é de se ver que as dificuldades eram bem 
maiores. Inclusive, para se fazerem estradas e açudes, 
teve de importar equipamentos, porque o Brasil não 
tinha indústria de bens de capital. 

Mas voltando ao raciocínio anterior, a Sudene 
representou, e ainda representa, uma a legenda que 
para mim tem grande significação.

Depois do GTDN, veio a OPENO – a Operação 
Nordeste. E, posteriormente, com a criação da primeira 
agência de desenvolvimento regional, surgem os planos 
diretores, o primeiro dos quais, se não estou equivo-
cado, aprovado em 1961 no Congresso Nacional, não 
sem muita resistência, porque, à época, a Sudene en-
controu também pessoas que divergiam das políticas 
que Celso Furtado pretendia implantar. 

Eram políticas novas, não convencionais, e era 
natural que segmentos do Congresso reagissem às 
propostas que faziam. Mas, devo, Sr. Presidente, dizer 
que a Sudene depois alcançou um status maior, quando, 
em 1961, João Goulart, no exercício da Presidência, 
decorrente da renúncia de Jânio Quadros...

(Interrupção do som.)

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – ..., resolve 
dar ao superintendente da Sudene status de ministro 
de Estado, e isso foi muito importante, porque criou 
condições para que o seu superintendente, no caso o 
grande pensador social Celso Furtado, despachasse 
diretamente com o Presidente da República. Foi o pe-
ríodo áureo da Sudene. 

Não podemos deixar de reconhecer que, nesse 
ínterim, Celso Furtado esteve nos Estados Unidos e 
conversou com Kennedy, que se empolgou com as suas 
propostas e, de alguma forma, o programa americano 
Aliança para o Progresso também aportou recursos 
para a região nordestina. Depois, a Sudene...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador, peço permissão para passar a Mesa ao 
Vice-Presidente de direito da Casa.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Mas, Sr. 
Presidente, agora nobre Senador Tião Viana, prosse-
guindo meu breve relato histórico, diria que, depois, 
a Sudene conheceu um período de continuidade de 
seus planos diretores e era um grande foro de desen-
volvimento da região. A Sudene era a grande catedral 
do desenvolvimento do Nordeste. Porque ali, no seu 
Conselho Deliberativo, reuniam-se não somente os Go-
vernadores, mas também Ministros de Estado, repre-
sentações classistas de empresários e trabalhadores, 
e suscitava um grande debate na imprensa. 

Também, por outro lado, a Sudene começou a 
sofrer certas restrições, quer na administração dos 
seus incentivos fiscais, quer na liberação de obras de 
infra-estrutura. Mas não podemos deixar de reconhe-
cer que a Sudene fez que a Região Nordeste desse 
um grande salto qualitativo. Primeiro, porque se ins-
talou uma política de planejamento na região, já que 
inexistiam planos integrados para a região; segundo, 
porque permitiu a formação de quadros, muitos dos 
quais ainda se encontram na atual agência. Isto é, a 
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Sudene permitiu com que se treinassem executivos 
competentes na administração das finanças públicas, 
em projetos de desenvolvimento das estatais e de 
pessoas que posteriormente foram incorporadas às 
empresas privadas, que também demandavam a exis-
tência de recursos humanos qualificados. Daí por que 
foi importante, por exemplo, o apoio do Ponto 4, subsi-
diando cursos, como o de Geologia, que não haviam na 
região – e o meu Estado, Pernambuco, foi beneficiado 
com escolas desse tipo que atualmente foram incor-
poradas à Universidade Federal de Pernambuco; cur-
sos de Economia, porque os existentes não gozavam 
de grande prestigio na região. Isso levou, certa feita, 
Gilberto Freire a dizer que talvez os melhores econo-
mistas eram aqueles que saíam da então Faculdade 
de Direito da Universidade Federal de Pernambuco, já 
que as escolas de Economia eram ainda novas e não 
estavam habilitadas à plena qualificação dos quadros 
que o desenvolvimento exigia.

Não sei se posso conceder um aparte ao nobre 
Senador Alberto Silva.

O Sr. Alberto Silva (PMDB – PI) – Um minuto 
apenas. Gostaria de parabenizar o discurso que faz 
agora e dizer que fui testemunha do que a Sudene 
fez, além de tudo o que V. Exª acaba de dizer. Ela es-
timulou a eletrificação dos Estados. Eu era presidente 
da empresa de eletricidade do Estado do Ceará, e foi 
a Sudene que deu a todos nós presidentes daquelas 
empresas a oportunidade de apresentarmos os projetos 
e já saíamos com o dinheiro para eletrificar. O Estado 
de V. Exª, o nosso, o Piauí, o Ceará, todos receberam 
impulsos substanciais da Sudene naquela ocasião. 
É uma pena que ela tenha chegado ao estado a que 
chegou. Mas creio que nós aqui com essa missão que 
estamos tendo – e V. Exª discorre muito bem sobre o 
assunto – temos a oportunidade de colocarmos nova-
mente a Sudene com as melhorias que a experiência 
nos determinou que fizéssemos. Parabéns.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Nobre 
Senador Alberto Silva, quero agradecer o curto, mas 
denso aparte de V. Exª e dizer que de fato, quando V. 
Exª chamou a atenção da importância da eletrificação 
rural, V. Exª tem razão. Nos não melhoramos somente 
a infra-estrutura econômica da região, mas melhora-
mos também a infra-estrutura física, com estradas e 
com melhoria também no acesso de todos à energia, 
inclusive a eletrificação rural. E isso tudo concorreu 
para o desenvolvimento econômico da região.

E não podíamos deixar de reconhecer, em que 
pese o Nordeste ainda ser uma região de menor nível 
de desenvolvimento relativo se comparado com outras 
regiões do país, que melhorou, e melhorou significativa-
mente, sob a égide da Sudene, pelo esforço integrado 

que foi feito, não somente pelo Governo Federal, mas 
também pelos governadores estaduais.

É lógico, Sr. Presidente, que passados, podemos 
dizer, mais de 50 anos.

(Interrupção do som.)

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – ....da cria-
ção da Sudene, ainda convivamos no Nordeste com 
uma defasagem, um gap, um fosso muito grande em 
relação a regiões mais dinâmicas do País, sobretudo, 
o Sul e o Sudeste. 

E o desafio que nos cabe agora, na semântica 
dos tempos que vivemos, é justamente fazer com que a 
Sudene – a nova Sudene que surge agora – seja capaz 
de responder aos novos desafios, porque uma coisa era 
um mundo na década de 50, no século passado; hoje 
é um mundo nos pródromos do século XXI. O mundo 
mudou e mudou muito. E precisamos nos preparar para 
novos desafios que são de decorrentes de um grande 
progresso no campo da ciência e da tecnologia.

Então, estamos agora aprovando o projeto vindo 
da Câmara, mas enriquecido na Comissão de Desen-
volvimento Regional, pelo Senador Antonio Carlos Ma-
galhães e pelo Senador Tasso Jereissati. Almejo que 
a nova Sudene que ressurge possa representar de 
novo o elã que se teve quando ela nasceu, há cerca 
de cinqüenta anos. E, mais do que isso, que nós pos-
samos nos compenetrar da importância de um progra-
ma integrado para o desenvolvimento da região. Não é 
possível, em pleno Século XXI, ainda tenhamos tantas 
desigualdades como as que existem em nosso País.

É lógico que alguém poderá dizer que temos 
problemas sociais no Brasil. Mas, certamente, a gran-
de questão social ainda é a nordestina. É lá que se 
encontra o maior número de pobres em nosso País, 
quer em termos absolutos, quer em termos relativos. 
A população nordestina, em termos relativos, já foi 
maior que no passado. Há sessenta ou setenta anos, 
a população nordestina representava mais de 40% da 
população brasileira; hoje, pouco mais de 25%. Mas, 
se formos avaliar nível de vida, de renda, enfim, sob o 
angulo do IDH, verificaremos que no Nordeste ainda 
há a maior concentração de analfabetos, as mais altas 
taxas de mortalidade infantil, as maiores carências no 
campo da habilitação profissional, as maiores taxas 
de desemprego. Enfim, ainda somos uma região que 
reclama integração e inclusão social plena, em um pro-
cesso desenvolvimento orgânico e integrado.

Sr. Presidente, antes de encerrar minhas palavras, 
registro alguns avanços que a nova proposta – que o 
Senado certamente acolherá – trará para a Sudene 
que renasce.
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Voltamos à idéia de um plano de desenvolvimen-
to regional, entendido não apenas como crescimento 
econômico, mas como desenvolvimento social, envol-
vendo todas as suas variáveis, inclusive nos campos da 
educação, da ciência e da tecnologia. Por outro lado, o 
novo Conselho Deliberativo conserva os governadores, 
mas reduz a sua composição. Um conselho delibera-
tivo muito numeroso, por vezes, tornava mais lento o 
processo de apreciação das políticas públicas.

Finalmente, chamo a atenção para dois outros 
pontos que considero importantes. Haverá um pro-
cesso de acompanhamento, de avaliação, por parte 
do Congresso Nacional, das políticas que serão de-
senvolvidas pelo Poder Executivo. É uma espécie de 
controle externo, se assim posso dizer, para que a 
Sudene possa ser devidamente monitorada pelos re-
presentantes do povo.

Outro ponto que reputo interessante é que serão 
preservados o FNE e o FNDE. Agora eles ficarão imu-
nes ao contingenciamento, que, infelizmente, é uma 
política que vem sendo adotada e que se caracteriza 
talvez como um dos grandes instrumentos econômicos 
do atual Governo. O contingenciamento chegou a ní-
veis elevadíssimos no atual Governo mercê do acordo 
feito com o FMI que elevou, em muito, o patamar do 
superávit primário.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Marco Maciel, estamos em fase de enca-
minhamento. Peço a V. Exª que conclua.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Estou con-
cluindo, Sr. Presidente.

A exigência do superávit primário levou o contin-
genciamento não somente dos fundos regionais, mas 
também até dos fundos para a ciência e tecnologia.

E espero agora, com o projeto aprovado, que o 
contingenciamento não ocorra mais e que aí possa-
mos executar efetivamente as propostas de desenvol-
vimento regional, criando condições para que se faça 
um país menos desigual, mais integrado, enfim, que 
tenha o que o homem necessita: pão, espírito, justiça 
e liberdade.

Muito obrigado.

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. SE-
NADOR MARCO MACIEL NA SESSÃO DO 
DIA 13 DE DEZEMBRO, DE 2005, QUE, RE-
TIRADO PARA REVISÃO PELO ORADOR, 
ORA SE PUBLICA.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela Lide-
rança do PSDB. Com revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador Romeu Tuma, Srªs Senadoras, Srs. 
Senadores, assomo à tribuna hoje para fazer um alerta 
sobre dois assuntos da maior importância que podem 

motivar a eclosão de conflitos no meu querido Estado 
do Pará. Ao iniciar o pronunciamento, Senador Romeu 
Tuma, faço um apelo à sensibilidade da Ministra Marina 
Silva, do Meio Ambiente, e do Ministro Márcio Thomaz 
Bastos, da Justiça, na certeza de que ambos tomarão 
providências para que possa ser evitada qualquer ação 
que venha a prejudicar a população do meu querido 
Estado do Pará. 

Sr. Presidente, faço referência, em primeiro lugar, 
à situação, diria, de total insolvência do segmento ma-
deireiro nacional e, em especial, da região amazôni-
ca. Refiro-me aqui, Senador Sibá Machado, àquelas 
empresas legalmente constituídas que cumprem com 
a sua obrigação legal, e não a grileiros e àqueles que 
buscam explorar a floresta de forma a devastá-la, de 
forma irregular.

Faço aqui um apelo à Ministra, para atender a 
aprovação dos projetos de manejo da floresta, projetos 
legalmente apresentados no âmbito do seu Ministério, 
ao Ibama, com títulos reconhecidos – titularidade das 
terras reconhecida pelo Incra. Preocupa-me, Senador 
– e V. Exª bem conhece nossa problemática regional 
-, sobremaneira, que este assunto se arraste pratica-
mente ao longo de todo este ano. Senador Paulo Paim, 
lembro que, ao assumir o mandato de Senador, uma 
das primeiras reuniões de que participei foi para aten-
der um conflito generalizado no oeste do meu Estado, 
no Município de Novo Progresso. As estradas tinham 
sido interrompidas, prédios públicos ocupados, não só 
por empresários, mas por trabalhadores do segmento 
madeireiro que estavam ameaçados, como estão. Mi-
lhares deles foram demitidos, por falta de entendimento, 
por falta de sensibilidade dos órgãos ambientais para 
liberarem os projetos de manejo, porque tinham sido, 
naquela altura, suspensos todos aqueles que estavam 
aprovados legalmente pelo Ibama, pelo Incra e pelo 
Ministério de Meio Ambiente.

Naquela altura, no início de fevereiro, foi feita uma 
ata, assinada por todas as pessoas que participaram 
daquela reunião – Membros do Ministério do Meio 
Ambiente, do Ministério de Desenvolvimento Agrário, 
do Incra, do Ibama e de vários órgãos que estavam 
presentes, além de empresários e de mim. E, os or-
ganismos públicos se comprometiam, no prazo de 60 
dias, a solucionar o problema. O problema vem-se ar-
rastando, as empresas fechando e demitindo os seus 
trabalhadores.

Recentemente, em agosto, tivemos uma outra 
reunião, com a vinda de vários prefeitos do Pará, dos 
municípios afetados, e de vários parlamentares – Sena-
dores, Deputados Federais e Estaduais -, no Gabinete 
Civil da Presidência da República, em que, novamente, 
foi feito o compromisso de o Governo Federal liberar 
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aqueles planos de manejo, desde que se assinasse 
um termo de ajuste de conduta com a interveniência 
do Ministério Público Federal.

Pasme, Srª Presidente. Pasmem, Srªs. e Srs. Se-
nadores: os empresários e os trabalhadores esperaram, 
pacientemente, vários meses, para que esse termo de 
ajuste fosse finalmente assinado. E isso foi feito. No 
gabinete da Ministra Marina Silva, em setembro próxi-
mo passado, S. Exª fez a entrega – eu diria até solene 
– desse termo de ajuste de conduta, dizendo que, a 
partir daí, esses planos de manejo seriam liberados. 
Lamentavelmente, sei que não é a vontade da Ministra, 
Senador Sibá Machado – eu disse isto a ela –, mas os 
seus órgãos ligados à área ambiental não têm o menor 
interesse em atender ao setor empresarial madeireiro 
e aos trabalhadores. Lamentavelmente, o que se veri-
ficou – e hoje vi constatado – é que dos 202 projetos 
entregues ao Ibama, dentro do termo de ajuste de con-
duta, apenas dois foram liberados até hoje.

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Srª 
Presidente, peço a V. Exª que me conceda mais um 
minuto.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Senador Flexa Ribeiro, já lhe foram ce-
didos mais dois minutos.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Porque 
esses dois assuntos são da maior gravidade ao meu 
Estado.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Concordo, mas temos muitos inscritos. 
No entanto, irei conceder a V. Exª mais um minuto.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – O superin-
tendente do Incra, na região, Pedro Aquino, disse que 
os PDS (Projetos de Desenvolvimento Sustentáveis) 
serão implantados “na marra”, expressão dele publi-
cada nos jornais. Não há necessidade de implantar 
na marra, porque o setor empresarial apóia a implan-
tação dos PDS.

Mas hoje, Senador Sibá Machado, numa reunião 
no Ministério de Meio Ambiente, com o Dr. Hummel, 
do Ibama, ele disse textualmente que nenhum proje-
to de manejo será liberado, porque naquelas áreas, 
Senador Jefferson Péres, serão criadas unidades de 
conservação no futuro. Não dá para entender.

Quero, neste primeiro instante...
O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – V. Exª 

me permite um aparte?
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Se a Srª 

Presidente me permitir. Quero dizer, Senador Sibá, que 
estamos na iminência de um conflito sério na região 
oeste do Pará. Fica aqui o alerta.

O segundo assunto – e já concedo o aparte ao 
nobre Senador – a que quero fazer referência é pedir a 
sensibilidade do Ministro Márcio Thomaz Bastos para 
um outro conflito que vai grassar no nosso Estado, que 
se refere à área indígena Apyterewa, no município de 
São Félix do Xingu, no sul do meu Estado. Novamen-
te, da mesma forma cronológica que eu poderia citar, 
várias reuniões foram feitas, culminando com a vinda 
de 300 pequenos agricultores, que se estabeleceram 
em frente ao Ministério da Justiça. Eles só saíram de 
lá quando, por intermédio do secretário do Ministério e 
do representante da Funai, foi elaborada uma ata em 
que o Ministério da Justiça se comprometia, a partir 
do dia 16 de novembro, a trabalhar na área com um 
grupo técnico, para que pudesse ser esclarecida a 
demarcação em terras, pasmem, Srs. Senadores, em 
que os índios e os não índios já fizeram acordo na di-
visão da área. Está feito o acordo, basta apenas que 
o órgão do Ministério da Justiça o acate.

Portanto, quero fazer novamente este alerta: até 
hoje, 1º de dezembro, os técnicos, instituídos na ata 
assinada no Ministério, não chegaram em São Félix do 
Xingu, na região oeste. Lamento porque, se forem reti-
rados os pequenos posseiros e agricultores que estão 
lá – mais de quatro mil pessoas – há dezenas de anos, 
poderemos ter um segundo conflito no Pará.

Ao encerrar, quero conceder, se a Srª Presi-
dente me atender, um aparte ao nobre Senador Sibá 
Machado.

O Sr. Sibá Mchado (Bloco/PT – AC) – Senador 
Flexa Ribeiro, serei rápido. Em primeiro lugar, a Ministra 
Marina Silva tem todo interesse em ajudar a resolver 
aquele problema.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Não te-
nho dúvida alguma.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Em se-
gundo lugar, vejo duas dificuldades que precisamos 
encarar de frente. Uma delas é a votação do PL de 
Florestas, que nos ajudará bastante a ir resolvendo o 
problema, em parte, fundiário, e, em parte, econômico 
da exploração florestal mais legalizada. O outro lado 
é que eu acho que as entidades representativas do 
empresariado deveriam ajudar a ir afastando aqueles 
empresários que só têm criado problema. Volto a dizer 
que nem os trato como empresários. Não tem como 
não trabalharmos desse jeito, sob pena de acontecer 
isso. Faz-se uma operação no Estado, que pega um 
ou dois deles fazendo um tipo de barbaridade e aca-
ba culminando em prejuízo para aqueles que estão 
em posição legal. Nesse caso, eu pediria a V. Exª que 
pudesse ajudar-nos a encontrar a solução desses pro-
blemas. Eu pediria que fizéssemos um esforço para 
votarmos o PL de Florestas e para que pudéssemos 
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afastar aquele empresário nitidamente vinculado à de-
sonestidade daqueles que estão nitidamente dentro da 
legalidade, para que nem um nem outro venha a criar 
ou tomar o prejuízo a que V. Exª está se referindo. O 
outro assunto que envolve o Ministério da Justiça, até 
onde compreendo e segundo ouvi falar, é uma área 
que não pode abrir o precedente de uma negociação 
que nem os indígenas estariam autorizados a fazê-la, 
porque é uma lei federal e eles não teriam autorida-
de para negociar o abandono de uma área que lhes 
pertencia. Assim sendo, como V. Exª me conhece, sou 
dessa área, estudo um pouco dessa matéria e coloco-
me à disposição para ajudar nas negociações, intervir 
como for necessário. Acompanho o Estado de V. Exª 
por já ter morado lá por oito anos. Conheço um pouco 
a realidade da Transamazônica, região de Santarém, 
Altamira etc. Coloco-me à disposição para encontrar-
mos a solução dos problemas, não só do Pará, mas 
da Amazônia como um todo.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sena-
dor Sibá Machado, agradeço a V. Exª e incorporo ao 
meu pronunciamento o aparte de V. Exª, até porque 
tenho dito da forma sensata como V. Exª tem se posi-
cionado nos vários assuntos em que há discordância 
de entendimento.

Quero dizer a V. Exª – e disse isto no início – que 
estamos falando dos empresários que cumprem com 
suas obrigações legais. Não estamos falando de gri-
leiros, não estamos falando daqueles a que V. Exª se 
reportou há pouco.

Queira Deus que eu esteja errado! Que tudo isso 
que está ocorrendo, com relação aos planos de manejo, 
não seja pressão para se aprovar o projeto de florestas. 
Já disse isso pessoalmente à Ministra, que sabe que 
conta com o nosso apoio. Mas, lamentavelmente, se 
for questão de negociar uma com outra, vamos endu-
recer a negociação, porque não deixaremos centenas 
de empresas ir à falência e milhares de...

(Interrupção do som.)

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Senador Flexa Ribeiro, V. Exª tinha cinco 

minutos e já está com onze minutos. Há vários Sena-
dores inscritos, inclusive reclamando à minha pessoa 
do excesso de concessão de tempo, mais do que o 
dobro. Peço a V. Exª que encerre.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agrade-
ço a V. Exª pela generosidade. Só para registro, estou 
falando pela Liderança, após a Ordem do Dia. Então, 
acho que tenho mais de cinco minutos.

Concluo, agradecendo e dizendo: aceito a inter-
mediação de V. Exª, Senador Sibá Machado...

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Senador Flexa Ribeiro, gostaria de fazer 
um esclarecimento: ainda não tivemos a Ordem do Dia, 
portanto, V. Exª tem cinco minutos. Aliás, teria.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Descul-
pe-me, Srª Presidente. 

Senador Sibá Machado, aceito a sua interme-
diação para resolvermos os dois conflitos iminentes 
no Estado do Pará.

Agradeço a generosidade da Presidente. 

AGENDA DO  
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

14-12-2005 
quarta-feira

10:00 – Sessão Conjunta do Congresso Nacional 
destinada à apreciação de Vetos presidenciais e 
de projetos de lei do Congresso Nacional, com pa-
recer da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização

Plenário da Câmara dos Deputados

16:00 – Ordem do Dia – Sessão Deliberativa
Plenário do Senado Federal

21:00 – Jantar de Confraternização oferecido aos 
Senadores

Residência Oficial da Presidência do Senado 
Federal
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SECRETARIA DE COMISSÕES  

Diretora Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz Ramais: 3488/89/91 
Fax: 1095 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS 
E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

 
Diretor Wanderley Rabelo da Silva (Ramal: 3623 – Fax: 3606) 

Secretários 

Francisco Naurides Barros 
Hermes Pinto Gomes 
Irani Ribeiro dos Santos 
Verônica de Carvalho Maia 
José Augusto Panisset Santana 
Izaias Faria de Abreu 
Angélica Passarinho Mesquita 

(Ramal: 3508) 
(Ramal: 3510) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3511) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3514) 
(Ramal: 3501) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 

Diretor Sérgio da Fonseca Braga (Ramal: 3507 – Fax: 3512) 

Secretários 

Maria de Fátima Maia de Oliveira 
Ivanilde Pereira Dias de Oliveira 
Maria Consuelo de Castro Souza 
Rilvana Cristina de Souza Melo 

(Ramal: 3520) 
(Ramal: 3503) 
(Ramal: 3504) 
(Ramal: 3509) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

Diretor José Roberto Assumpção Cruz (Ramal: 3517) 

Secretários 

CAE 
CAS 
CCJ 
CE 
CMA 
CDH 
CRE 
CI 
CDR 
CRA 

Luiz Gonzaga Silva Filho 
Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Gildete Leite de Melo 
Júlio Ricardo Borges Linhares 
José Francisco B. de Carvalho 
Altair Gonçalves Soares 
Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Celso Antony Parente 
Ednaldo Magalhães Siqueira 
Marcello Varella 

(Ramal: 4605) 
(Ramal: 4608) 
(Ramal: 3972) 
(Ramal: 4604) 
(Ramal: 3935) 
(Ramal: 1856) 
(Ramal: 4777) 
(Ramal: 4354) 
(Ramal: 3517) 
(Ramal: 3506) 

 
 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



 
COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Almeida Lima – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotônio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Hélio Costa 
Garibaldi Alves Filho 3. Valmir Amaral 
Romero Jucá 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
Maguito Vilela 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Papaléo Paes 
José Maranhão 8. João Batista Motta 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Ideli Salvatti 
Ana Júlia Carepa 2. Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 3. Antonio Carlos Valadares 
Eduardo Suplicy 4. Roberto Saturnino 
Fernando Bezerra 5. Flávio Arns 
João Capiberibe 6. Siba Machado 
Patrícia Saboya Gomes 7. Serys Slhessarenko 

PDT 
Osmar Dias Jefferson Peres 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 
 



1.1) SUBCOMISSÃO  TEMPORÁRIA DE TURISMO 
 (7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente:  

 Vice-Presidente: 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 18:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

(21 titulares e 21 suplentes)* 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PPS 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. César Borges – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. (vago) – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Almeida Lima – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Arthur Virgílio – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 11. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
João Batista Motta 1. Hélio Costa 
Mário Calixto 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Romero Jucá 
Papaléo Paes 6. Gerson Camata 
(vago) 7. (vago) 
(vago) 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Cristovam Buarque 
Antonio Carlos Valadares 2. Ana Júlia Carepa 
Flávio Arns 3. Francisco Pereira 
Ideli Salvatti 4. Fernando Bezerra 
Marcelo Crivella 5. Eduardo Suplicy 
Paulo Paim 6. Fátima Cleide 
Patrícia Saboya Gomes 7. Mozarildo Cavalcanti 
Siba Machado 8. João Capiberibe 

PDT 
Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 
(vago) 2. (vago) 

* De acordo com a Resolução nº 1, de 22.02.2005, a composição da Comissão de Assuntos Sociais foi 
reduzida de 29 para 21 membros. 

 
Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 
 

 
 



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO MEIO AMBIENTE 
(8 titulares e 8 suplentes) 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DAS PESSOAS PORTADORAS DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE SAÚDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Maguito Vilela - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
Almeida Lima – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Osmar Dias – PDT (cedida pelo PSDB) 9. Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Hélio Costa 
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Maguito Vilela 4. Gérson Camata 
Romero Jucá 5. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Delcídio Amaral 
Eduardo Suplicy 2. Paulo Paim 
Fernando Bezerra 3. Sérgio Zambiasi 
Francisco Pereira 4. João Capiberibe 
Ideli Salvatti 5. Siba Machado 
Antonio Carlos Valadares 6. Mozarildo Cavalcanti 
Serys Slhessarenko 7. Marcelo Crivella 

PDT 
Jefferson Peres 1. Juvêncio da Fonseca 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
 

PRESIDENTE: SENADOR GERSON CAMATA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR AUGUSTO BOTELHO 

 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

 
TITULARES         SUPLENTES 

BLOCO DA MINORIA (PFL e PSDB) 
DEMÓSTENES TORRES - PFL GO-2091/99 1-ROSEANA SARNEY - PFL MA-3070/4171 
JORGE BORNHAUSEN - PFL SC-4206/07 2-GILBERTO GOELLNER – PFL MT-2272/2275 
JOSÉ JORGE - PFL PE-3245/47 3-CÉSAR BORGES - PFL BA-2213/2217 
MARIA DO CARMO ALVES - PFL SE-1306/4055 4-JOSÉ AGRIPINO - PFL RN-2361/62 
EDISON LOBÃO - PFL MA-2311/13 5-MARCO MACIEL - PFL PE-5710/24 
MARCELO CRIVELLA – PMR (2) RJ-5225/90 6-ROMEU TUMA - PFL SP-2051/57 
TEOTÔNIO VILELA FILHO - PSDB AL-4685/1102 7-EDUARDO AZEREDO – PSDB MG-2321/23 
GERALDO MESQUITA – P-SOL (1) AC-1078/1278 8-SÉRGIO GUERRA - PSDB PE-2382/2385 
LEONEL PAVAN - PSDB SC-4041/14 9-LÚCIA VÂNIA - PSDB GO-2038/2844 
REGINALDO DUARTE – PSDB CE-1149/3249 10-TASSO JEREISSATI - PSDB CE-4846 

PMDB 
WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA MG-2244/2245 1-AMIR LANDO RO-3130/3132 
ÍRIS DE ARAÚJO GO-1132/1440 2-GARIBALDI ALVES FILHO RN-2371/77 
VALDIR RAUPP RO-2252/53 3-(VAGO)  
GERSON CAMATA ES-1403/3204 4-PAPALÉO PAES (5) AP-3252/2984 
SÉRGIO CABRAL RJ-2432/34 5-MÃO SANTA PI-2334/36 
JOSÉ MARANHÃO PB-1892/2231 6-LUIZ OTÁVIO PA-3050/4393 
NEY SUASSUNA PB-1892/2231 7-ROMERO JUCÁ RR-2111/17 
GILBERTO MESTRINHO AM-3104/3106 8-(VAGO)  

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT, PSB e PL) (4) 
AELTON FREITAS - PL MG-4740/5067 1-(VAGO)  
PAULO PAIM - PT RS-5227/5232 2-ALOÍZIO MERCADANTE - PT SP-1313/5198 
FÁTIMA CLEIDE - PT RO-2391/97 3-FERNANDO BEZERRA – PTB (3) RN-2461/2464 
FLÁVIO ARNS - PT PR-2402/05 4-DELCÍDIO AMARAL – PT MS-2451/2455 
IDELI SALVATTI - PT SC-2171/72 5-ANTÔNIO CARLOS VALADARES-PSB SE-2201/2206 
ROBERTO SATURNINO - PT RJ-4229/4231 6-MAGNO MALTA - PL ES-4161/1654 
MOZARILDO CAVALCANTI – PTB(3) RR-4078/1160 7-PATRÍCIA SABOYA GOMES – PSB CE-2301/2302 
SÉRGIO ZAMBIASI – PTB (3) RS-1207/1607 8-JOÃO RIBEIRO - PL TO-2161/63 

PDT 
AUGUSTO BOTELHO RR-2041/48 1-JUVÊNCIO DA FONSECA (6) MS-1128/1228 

 
OBSERVAÇÕES:  
(1) VAGA CEDIDA PELO PSDB 
(2) VAGA CEDIDA PELO PFL 
(3) O PTB DEIXOU DE INTEGRAR O BLOCO DE APOIO AO GOVERNO EM 08/06/05 
(4) O PPS DEIXOU DE INTEGRAR O BLOCO DE APOIO AO GOVERNO EM 24/06/05 
(5) O SENADOR PAPALÉO PAES PASSOU A INTEGRAR A BANCADA DO PSDB 
(6) O SENADOR JUVÊNCIO DA FONSECA PASSOU A INTEGRAR A BANCADA DO PSDB 
 

REUNIÃO:  3ª FEIRA  ÀS 11:00 HORAS  SALA Nº 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES TEL. DA SALA DE REUNIÃO:  3311-3276 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3311-4604/3498  
FAX: 3311-3121 ATUALIZADA EM: 27/10/2005 
E-MAIL: julioric@senado.gov.br  

 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA 

 (12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

TITULARES SUPLENTES 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 311-3276 Fax: 311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) - COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Almeida Lima – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 4. Leonel Pavan – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 5. (vago) 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. (vago) 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valmir Amaral 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. (vago) 
Valdir Raupp 4. (vago) 
Leomar Quintanilha 5. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Mozarildo Cavalcanti 
Ana Júlia Carepa 2. Cristovam Buarque 
Delcídio Amaral 3. (vago) 
Ideli Salvatti 4. (vago) 
Serys Slhessarenko 5. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3113935 Fax: 3111060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE OBRAS INACABADAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
6) - COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Juvêncio da Fonseca - PDT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral - PMDB  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 6. Almeida Lima – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Luiz Otávio 
Valmir Amaral 2. Maguito Vilela 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Serys Slhessarenko 
Fátima Cleide 2. Siba Machado 
João Capiberibe 3. Antonio Carlos Valadares 
Marcelo Crivella 4. Mozarildo Cavalcanti 
Paulo Paim 5. Francisco Pereira 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Osmar Dias 

 
Secretária: Maria Dulce V. de Queirós Campos 

Telefone 3111856 Fax: 3114646 
E – Mail: mariadul@senado.br . 



 
7) - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. Ramez Tebet 
Mão Santa 3. Valdir Raupp 
Hélio Costa 4. Valmir Amaral 
Gerson Camata 5. Mário Calixto 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Marcelo Crivella 
Eduardo Suplicy 2. Flávio Arns 
Mozarildo Cavalcanti 3. Aelton Freitas 
Roberto Saturnino 4. Ana Julia Carepa 
Sérgio Zambiasi 5. Fernando Bezerra 

PDT 
Jefferson Peres 1. Osmar Dias 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
8) - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 8. Almeida Lima – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Ney Suassuna 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Valdir Amaral 4. João Batista Motta 
Gilberto Mestrinho* 5.  Mário Calixto 
Mão Santa 6. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Delcídio Amaral 1. Roberto Saturnino 
Francisco Pereira 2. Paulo Paim 
João Capiberibe 3. Fernando Bezerra 
Mozarildo Cavalcanti 4. Fátima Cleide 
Serys Selhessarenko 5. Sérgio Zambiasi 
Siba Machado 6. (vago) 
Aelton Freitas 7. (vago) 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretário: Celso Parente 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3114607 Fax: 3113286 

E – Mail: cantony@senado.gov.br. 



 
9) - COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Reginaldo Duarte – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Papaléo Paes 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Leomar Quintanilha 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Ana Júlia Carepa 1. João Capiberibe 
Fátima Cleide 2. Delcídio Amaral 
Fernando Bezerra 3. Siba Machado 
Mozarildo Cavalcanti 4. Sérgio Zambiasi 
Patrícia Saboya Gomes 5. Aelton Freitas 

PDT 
Jefferson Peres 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 



 
10) - COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Alvaro Dias – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Lúcia Vânia – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 5. Heráclito Fortes – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Hélio Costa 
Pedro Simon 2. Mário Calixto 
Leomar Quintanilha 3. João Batista Motta 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Flávio Arns 1. Serys Slhessarenko 
Aelton Freitas 2. Delcídio Amaral 
Sibá Machado 3. Francisco Pereira 
Ana Júlia Carepa 4. Sérgio Zambiasi 
Antônio Carlos Valadares 5. (vago) 

PDT 
Osmar Dias 1. Juvêncio da Fonseca 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 23/11/2005) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001  

 
Presidente: Senador João Alberto Souza1 

Vice-Presidente: Senador Demóstenes Torres2 
BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Demóstenes Torres (PFL) GO 2091 1. (Vago)3   
Sérgio Guerra (PSDB) PE 2382 2. César Borges (PFL)  BA 2212 
Heráclito Fortes (PFL) PI 2131 3. Mª do Carmo Alves(PFL) SE 1306 
Leonel Pavan (PSDB) SC 4041 4. (Vago)4   
Paulo Octávio (PFL) DF 2011 5. Teotônio Vilela Filho 

(PSDB) 
AL 4093 

Antero Paes de Barros(PSDB) MT 4061 6. Arthur Virgílio (PSDB) AM 1413 
PMDB 

Ney Suassuna PB 4345 1. Gerson Camara ES 3204 
João Alberto Souza  MA 1415 2. Alberto Silva PI 3055 
Ramez Tebet MS 2222 3. Valdir Raupp RO 2252 
Luiz Otávio PA 3050 4. (Vago)5   

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PL/PSB) 
Sibá Machado (PT) AC 2184 1. (Vago)   
Ana Júlia Carepa (PT) PA 2104 2. (Vago)   
Fátima Cleide (PT) RO 2391 3. (Vago)   

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti RR 4078 1. Valmir Amaral DF 1961 

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 14.12.2005) 
 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5258 

sscop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

                                                 
1 Eleito em 13.12.2005, na 1ª Reunião, de 2005, do Conselho de Ética.  
2 Eleito em 13.12.2005, na 1ª Reunião, de 2005, do Conselho de Ética. 
3 Vaga ocupada pelo Senador Gilberto Goellner que deixou o exercício do cargo em 8.12.2005, em virtude de 
reassunção do titular. 
4 O Senador Álvaro Dias renunciou ao cargo de acordo com Ofício nº 1370/2005-SEM, publicado no DSF de 
14.12.2005. 
5 O Senador Pedro Simon renunciou ao cargo de acordo com OF nº 101/05 – GSPSIM, publicado no DSF de 
13.12.2005. 
 
 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

  
COMPOSIÇÃO 1 

  
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG)2 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 04.10.2005) 

  
Notas: 
1 Eleitos na Sessão Ordinária de 25.03.2003, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. 
2 Afastado em decorrência da posse como Ministro de Estado das Comunicações em 8.7.2005. 

  
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 
Ala Senado Dinarte Mariz, sala nº 6 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 

 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

  

  
  

COMPOSIÇÃO 
  

Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 
Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
(Atualizado em 04.10.2005) 

  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5257 

sscop@senado.gov.br 
 



 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

 
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 

Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB 

Senador Papaléo Paes (AP) - PSDB 
PFL 

Senadora Roseana Sarney (MA) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PDT 

Senador Augusto Botelho (RR) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PSB 

Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) – s/ partido 
PL 

Senador Magno Malta (ES)  
PPS 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) – PSB 
(Atualizada em 27.10.2005) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5259 

sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Aldo Rebelo (PC do B/SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PL-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Fontana  (PT-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador José Jorge (PFL-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Antonio Carlos Biscaia (PT-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Aroldo Cedraz (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Roberto Saturnino (PT-RJ) 
(Atualizada em 06.10.2005) 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5258 

sscop@senado.gov.br  
 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
  

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

  
Presidente: Arnaldo Niskier 

Vice-Presidente: Luiz Flávio Borges D’Urso 
 

  
LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 
Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

Paulo Machado de Carvalho 
Neto Emanuel Soares Carneiro 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) Gilberto Carlos Leifert Antônio de Pádua Teles de 

Carvalho 
Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) Paulo Tonet Camargo Sidnei Basile 

Engenheiro com notórios 
conhecimentos na área de 
comunicação social (inciso IV) 

Fernando Bittencourt Roberto Dias Lima Franco 

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

Daniel Koslowsky Herz Celso Augusto Schöder 

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

Eurípedes Corrêa Conceição Márcio Leal 

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

Berenice Isabel Mendes Bezerra Stepan Nercessian 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

Geraldo Pereira dos Santos Antônio Ferreira de Sousa Filho 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) Dom Orani João Tempesta Segisnando Ferreira Alencar 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) Arnaldo Niskier Gabriel Priolli Neto 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) Luiz Flávio Borges D’Urso Phelippe Daou 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) Roberto Wagner Monteiro Flávio de Castro Martinez 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) João Monteiro de Barros Filho  Paulo Marinho 

(Atualizada em 04.10.2005) 
  
  
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5258 

sscop@senado.gov.br 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

  
COMISSÕES DE TRABALHO 

(Conselheiros designados na Reunião do Conselho de Comunicação Social realizada em 4.4.2005) 
  
01 - Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação 
§ §          Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) - Coordenador 
§ §          Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ §          Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão)  
§ §          Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ §          Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ §          Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ §          João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
  
02 - Comissão de Tecnologia Digital  
§ §          Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhecimentos na área de comunicação social) - 

Coordenador 
§ §          Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio)  
§ §          Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ §          Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ §          Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ §          Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ §          Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ §          Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ §          Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil)  
  
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária  
§ §          Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais cinema e vídeo) - 

Coordenador 
§ §          Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ §          Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ §          Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ §          Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ §          Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ §          Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ §          João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
  
04 - Comissão de TV por Assinatura 
§ §          Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) - 

Coordenadora  
§ §          Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ §          Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ §          Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ §          Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ §          Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ §          João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
  
05 - Comissão de Concentração na Mídia  
§ §          Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) - Coordenador 
§ §          Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ §          Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ §          Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ §          Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ §          Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ §          Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ §          Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5258 

 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
 

MEMBROS NATOS  
Senador ROBERTO SATURNINO (PT) 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado AROLDO CEDRAZ (PFL) 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 

Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB) 

JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
RAMEZ TEBET (PMDB/MS) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PC do B/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PL) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1.  
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  

PDT 
 1.  

PSOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
 1. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (S/ 

PARTIDO/AC) 
 

DEPUTADOS 
TITULARES SUPLENTES 

PT 
DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PSOL/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO  HERRMANN NETO (PDT/SP) 

PSDB 
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANNO (PP/SP) 

PTB 
FERNANDO GONÇALVES (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
WELLINGTON FAGUNDES (PL/MT) 1. OLIVEIRA FILHO (PL/PR) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PSB/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 

 
Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 

Telefone: (55) (61) 318-8232   Fax: (55) (61) 318-2154 
cpcm@camara.gov.br 

www.camara.gov.br/mercosul 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

  
  

COMPOSIÇÃO  
  

Presidente: Senador ROBERTO SATURNINO 

  

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
  

HENRIQUE FONTANA 
PT-RS 

LÍDER DA MAIORIA 
  

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
  

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA  
  

JOSÉ JORGE 
PFL-PE 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

  
AROLDO CEDRAZ 

PFL-BA 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

  
ROBERTO SATURNINO 

PT-RJ 
(Atualizada em 05.10.2005) 

  

  
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 

Telefones: 311-4561 e 311- 5258 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 

 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY 

RIBEIRO” 
Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 

Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 
  
  

Composição 
  

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
  

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
  

Deputados Senadores 

  Renan Calheiros (
2) 

    
    

Atualizada em 24.2.2005 

  
Notas: 
(1)

 Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, 
nos termos do art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) 

Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311-5255 
sscop@senado.gov.br 

 



SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
 

CNPJ 00.530.279/0005-49 
Avenida N/2 S/Nº Praça dos Três Poderes – Brasília DF – CEP 70165-900 

Fones: 311-3803 ou 311 3772 – Fax: (061) 224-5450 
 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$   31,00 
Porte do Correio R$   96,60 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 127,60 

 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$ 62,00 
Porte do Correio R$ 193,20 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 255,20 

 
OBS: Caso sejam feitas as assinaturas dos Diários do Senado e da Câmara dos Deputados, receberá 
GRACIOSAMENTE o Diário do Congresso Nacional 

 
NÚMERO AVULSO 

Valor do número avulso R$ 0,30 
Porte avulso R$ 0,80 

 
ORDEM BANCÁRIA 

UG - 020055 GESTÃO 
00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEEP ou fotocópia 
da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser retirada no site: 
http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, código de recolhimento apropriado e 
o número de referência 28815-2 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020055/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas 
pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 
OBS.: NÃO SERÁ ACEITO PEDIDO ATRAVÉS DE CHEQUE VIA CARTA PARA 
EFETIVAR ASSINATURA DOS DCNs. 
 
 Maiores informações pelo telefone (0XX-61) 311-3803 e 311-3772, fax: 224-5450 
Serviço de Adminstração Econômico - Financeira/Controle de Assinaturas, falar com Mourão ou 
Solange. 
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